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O Governo do Estado do Rio de Janeiro vem realizando 
o Programa de Despoluição da Baía da Guanabara- 
PDBG, financiado pelo BID, com vistas à recuperação 
das condições ambientais da  Baía da Guanabara, sendo 
um dos maiores conjuntos de medidas realizadas no 
Estado nos últimos 30 anos.  
 
O objetivo do programa é a redução da poluição da Baía 
da Guanabara, o que não se limita a limpar diretamente o 
corpo d’água, mas envolve a solução de um conjunto de 
problemas ambientais em seu entorno. 
 
Assim, além de ações na área de saneamento, o 
programa atua em outras vertentes, tais como a 
racionalização do abastecimento de água, a melhoria na 
coleta de lixo, o controle de inundações, o mapeamento 
digital da região e diversos projetos ambientais 
complementares. 
 
Cumprindo mais uma etapa do Programa de Despoluição 
da Baía da Guanabara,  neste momento passamos às 
mãos do povo do Estado do Rio de Janeiro, o Plano 
Diretor de Recursos Hídricos da Região Hidrográfica da 
Baía da Guanabara, um instrumento fundamental para o 
gerenciamento da água nesta região.  
 
Este plano diagnostica os problemas que afetam a saúde 
desta baía e seu entorno e aponta os caminhos para a 
garantia de água limpa para as atuais e futuras gerações 
que nela habitam ou usufruem de sua beleza. 
 
 

Rosinha Garotinho 
 

 



 

 

 
 
 

PALAVRAS DO SECRETÁRIO 
 
 
 
 
 

O Plano Diretor de Recursos Hídricos da Região 
Hidrográfica da Baía da Guanabara, ora entregue à 
população, apresenta-se como um relevante instrumento 
de gerenciamento, traçando as diretrizes para a 
otimização do uso da água, harmonização dos conflitos, 
melhoria das condições de disponibilidade hídrica em 
quantidade e qualidade compatíveis com os múltiplos 
usos e a redução da ocorrência de eventos extremos, 
conforme previsto na Lei no  3239, da Política Estadual 
de Recursos Hídricos.  
 
Ressalta-se que o momento da entrega do Plano Diretor 
à população fluminense, coincide com a instalação do 
Comitê da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara e 
dos Sistemas Lagunares de Maricá e Jacarepaguá, que 
integra  diversos atores sociais intervenientes neste 
espaço, visando alcançar a mediação dos interesses e 
dos  conflitos e o bem comum, ou seja,  a 
sustentabilidade ambiental da bacia hidrográfica.  
 
O Plano Diretor de Recursos Hídricos da Região 
Hidrográfica da Baía da Guanabara, além de ser um dos 
mais importantes instrumentos da Política Estadual de 
Recursos Hídricos, previstos na Lei no 3239,  apresenta 
as bases conceituais e os subsídios técnicos para o 
processo de gestão dos recursos locais.  
 
A tarefa de implementação das ações propostas no 
Plano Diretor de Recursos Hídricos da Região 
Hidrográfica da Baía da Guanabara será de 
responsabilidade, não só do Poder Público mas de toda 
a sociedade, de maneira a se recuperar e preservar um 
dos mais importantes recursos naturais da humanidade – 
a água.  
 

Luiz Paulo Fernandez Conde 
Secretário de Estado de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Urbano 
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 RESUMO 
 
 
Com uma população de mais de dez milhões 
de habitantes, distribuída em 16 municípios, 
dentre os quais se destacam os municípios do 
Rio de Janeiro, Niterói, São Gonçalo e os da 
Baixada Fluminense, e abrigando o maior 
parque industrial do Estado, a Região 
Hidrográfica da Baía de Guanabara (RHBG) 
apresenta um elevado grau de complexidade, 
tanto no que se refere às questões 
socioeconômica e ambiental, quanto à 
situação do uso dos recursos hídricos, 
atualmente já comprometidos sob os aspectos 
de quantidade e qualidade. 

Embora, em termos médios, os recursos 
hídricos na Região Hidrográfica da Baía de 
Guanabara não sejam tão restritos, as 
disponibilidades de água doce devem ser bem 
administradas, para que se possa garantir sua 
utilização, de forma satisfatória para toda a 
população e todos os usos previstos. É de 
fundamental importância administrar 
corretamente a quantidade de água disponível 
e trabalhar para diminuir os níveis de 
degradação da sua qualidade, promovendo-se 
o uso racional dos recursos hídricos e 
evitando-se o lançamento de esgoto, não 
tratado, nos rios e em outros corpos d’água.  

Para atender de forma satisfatória às 
demandas hídricas projetadas para a RHBG, 
não basta planejar, somente, o aumento da 
oferta de água, mas, é necessário saber usar, 
com eficiência crescente, os limitados recursos 
disponíveis para obtenção do máximo de 
benefícios.  

Tendo como premissa as assertivas 
anteriores, o Governo do Estado do Rio de 
Janeiro, através da Fundação Estadual do 
Meio Ambiente (FEEMA) e da 
Superintendência Estadual de Rios e Lagoas 
(SERLA) – vinculadas à Secretaria de Estado 
de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano 
(SEMADUR), contratou o Consórcio 
Ecologus – Agrar para elaborar um Plano 
Diretor de Recursos Hídricos para essa região. 

Este Plano visa ser um instrumento de 
gerenciamento dos recursos hídricos da 
RHBG, que buscará otimizar a utilização da 
água, harmonizando conflitos e melhorando as 
condições de disponibilidade hídrica em 
volume e qualidade compatíveis com seus 
vários usos, além de propor ações para reduzir 
a ocorrência e a extensão de eventos  

extremos, conforme previsto na Lei Estadual 
3239/99 que define a Política Estadual de 
Recursos Hídricos. 

O uso futuro dos recursos hídricos na 
RHBG foi planejado, tendo como base o 
diagnóstico da situação atual, os cenários de 
desenvolvimento projetados e a evidência de 
que é necessário e urgente, não apenas 
ampliar a oferta de água, mas melhorar os 
processos historicamente adotados de gestão 
dos recursos hídricos.  

Assim, o Plano Diretor de Recursos 
Hídricos da Região Hidrográfica da Baía de 
Guanabara (PDRH-BG) buscou estabelecer 
modelos jurídico-institucionais de gestão e 
ordenamento dos recursos hídricos, 
mecanismos econômicos de sustentação a 
essa gestão no curto, médio e longo prazos, e 
a indicação das intervenções estruturais e não 
estruturais, que equacionem os conflitos 
relativos aos usos da água e reverta o 
processo de degradação ambiental, permitindo 
que as perspectivas de crescimento na região 
ocorram em sintonia com um processo de 
desenvolvimento sustentável.  

A implementação do Plano, harmonizando 
os interesses dos diversos segmentos 
intervenientes no uso da água e na proteção 
dos recursos hídricos deverá ser feita sob uma 
perspectiva ampla de participação do setor 
público e da sociedade através de discussões 
e deliberações no âmbito do Comitê de Bacia . 

Para a formulação das propostas do PDRH-
BG, nessa fase de planejamento, foram 
estabelecidas algumas premissas, definidas 
em função dos conhecimentos adquiridos e 
das constatações feitas no diagnóstico da 
situação atual do uso dos recursos hídricos na 
região: 

A RHBG sob o aspecto da potencialidade 
hídrica se caracteriza por ter a parte Oeste da 
região com insuficiência de recursos hídricos 
(considerando os aspectos de qualidade e 
quantidade) para atender suas demandas, 
dependendo, assim, de recursos externos. 
Enquanto, a parte leste, com maior abundância 
de água, tem sua disponibilidade atual 
comprometida com as demandas locais e com 
o compromisso de atendimento, futuro, a 
demandas externas. 
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¾ A constatação de que, os recursos hídricos 
da região são predominantemente 
utilizados  para  abastecimento  humano  e 
industrial, e portanto sujeitos a sérias 
restrições de qualidade. 

¾ A degradação da qualidade dos recursos 
hídricos, é devida, principalmente, ao 
lançamento de esgotos sanitários “in 
natura” e de lixo, nos cursos d’água, uma 
vez que as indústrias existentes são em sua 
maioria monitoradas pela FEEMA. 

¾ Devido ao alto grau de degradação em que 
se encontram os rios da parte Oeste da 
RHBG, no médio prazo e sem 
investimentos muito elevados é muito difícil 
se inverter a situação de qualidade desses 
recursos hídricos, de forma que possam ser 
utilizados para abastecimento humano.  

¾ Os desequilíbrios entre oferta e demanda 
hídrica em grande parte é devido ao uso 
pouco eficiente do recurso hídrico 
disponível, com alto índice de perdas no 
sistema de abastecimento urbano e a 
redução da disponibilidade, em função da 
degradação da qualidade da água dos 
mananciais existentes. 

¾ A região dispõe de um apreciável potencial 
de água subterrânea, que vem sendo usado 
de forma desordenada e predatória, o qual, 
se bem explotado pode se constituir numa 
expressiva fonte de recursos para atender o 
crescimento das demandas urbanas.  

¾ Embora já exista formalmente um Comitê 
de Bacia para a RHBG, os usuários da 
água, principalmente da área Oeste, não 
estão adequadamente organizados para 
atuarem no gerenciamento dos recursos 
hídricos, necessitando de um trabalho de 
mobilização da sociedade, para esse fim.  

¾ Para ser utilizada de forma ambientalmente 
correta e segundo as exigências 
econômicas e as especificidades sociais e 
político-institucionais da Região, a água 
deve ser disponibilizada e distribuída de 
acordo com processos adequados de 
gestão da oferta, gestão da demanda e 
gestão da qualidade da água. 

¾ A RHBG, devido às suas características de 
relevo e à intensa e desordenada ocupação 
do seu território, está  sujeita  a grande 
incidência de   eventos   críticos de 
inundação que atingem as suas áreas 
urbanas, principalmente, as localizadas na 
Baixada Fluminense. 

¾ Finalmente, como variável estratégica de 
planejamento, visando o desenvolvimento 
com sustentabilidade, a gestão dos 
recursos hídricos deverá guardar coerência 
com as propostas dos governos municipais 
e estadual, para o desenvolvimento da 
região. 

Com base nessas premissas, o PDRH-BG 
propõe: 
¾ Garantir a qualidade da água dos 

mananciais da área Leste da bacia, que 
deverão ser preservados como fonte para 
abastecimento humano, implantando 
sistemas de tratamento de esgotos 
sanitários nos núcleos urbanos existentes, 
exercendo um maior controle do 
lançamento de efluentes industriais e de 
resíduos sólidos, incentivando o manejo 
correto dos solos e a prática 
ambientalmente adequada da agropecuária. 

¾ Devido a tendência de crescimento 
industrial, ao longo dos eixos da BR-040, 
BR-116 e BR-101, intensificar o controle 
dos efluentes industriais, nesses eixos de 
expansão. 

¾ Preservar as áreas de cabeceira dos 
diversos cursos d’água existentes na área 
Noroeste, tendo em vista ainda poderem 
ser utilizados como mananciais para 
atender a demanda de pequenas 
aglomerações humanas. Nos trechos 
médios e inferiores desses rios,  face ao 
alto grau de degradação de suas águas, 
torna-se muito oneroso recuperar a sua 
qualidade, de forma a que possa ser 
utilizado como fonte de abastecimento 
humano, sugere-se assim, que sejam 
mantidas apenas as intervenções propostas 
pelo PDBG II, na Fase I e II, que visam 
melhorar a qualidade da água que chega à 
Baía de Guanabara. 

¾ Para preservar os aqüíferos subterrâneos, 
fonte alternativa de oferta de água para o 
consumo humano, animal e industrial, 
sugere-se que seja tomado como meta a 
adequação dos sistemas de esgotamento 
sanitários individuais (fossas) e demais 
lançamentos de rejeitos sobre os solos, 
principalmente nas áreas de recarga dos 
aqüíferos fissurais e de ocorrência de 
aqüíferos sedimentares, mais vulneráveis à 
contaminação. 
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¾ Os conflitos hídricos deverão ser 

solucionados promovendo-se 
prioritariamente a gestão das demandas e a 
racionalização do uso da água e somente 
considerando essas medidas, realizar o 
aumento da oferta hídrica. 

¾ As iniciativas relacionadas ao aumento da 
oferta hídrica deverão ser precedidas de 
medidas que preservem as áreas 
contribuintes aos mananciais a serem 
ativados procurando-se garantir a qualidade 
de suas águas. 

¾ Na busca de soluções para atender os 
déficits hídricos se deverá dar prioridade a 
soluções intra-região, com base em 
avaliações que indiquem a efetiva 
necessidade de aumento da ativação da 
potencialidade hídrica. 

¾ Somente após esgotar-se a possibilidade 
de satisfação das demandas com recursos 
próprios da região, dever-se-á procurar 
alternativas que dependam da transferência 
de recursos externos. 

¾ Os déficits previstos para as bacias da 
parte Oeste e Noroeste da RHBG serão 
prioritariamente atendidos com a gestão 
das demandas e expansão da rede de 
distribuição do Sistema Guandu-Ribeirão 
das Lajes, reforçando o abastecimento 
urbano dos municípios da Baixada 
Fluminense. 

¾ Para aumento da oferta de água na área 
Noroeste e Norte da RHBG deverá ser 
implantada uma barragem no rio Pati, 
localizada no município de Duque de 
Caxias, além de ampliadas as captações de 
água nos rios Cachoeirinha e Santo Aleixo, 
no Município de Magé. 

¾ Para reforço do Sistema Imunana-Laranjal, 
deverão ser implantadas: a transposição de 
águas do rio Caceribu, para o sistema, e as 
barragens de Tanguá, no Município de 
Tanguá e de Duas Barras, no Município de 
Cachoeiras do Macacu. 

¾ A utilização dos recursos hídricos 
subterrâneos deverá ser incentivada, nas 
áreas Norte e Leste da RHBG, e feita de 
forma complementar a ativação dos 
recursos hídricos de superfície, procurando-
se preservar os aqüíferos da super 
explotação. 

¾ Nas áreas de recarga dos aqüíferos fissurais, 
representadas pelos depósitos sedimentares 
recentes (tálus, colúvios, aluviões, depósitos 
flúvio-marinhos) e pelos solos residuais, que 
capeiam os maciços rochosos subjacentes, 
situadas nas proximidades do sopé das 
escarpas da serra do Mar, deverão ser 
preservadas as manchas remanescentes da 
Mata Atlântica e onde a mata foi devastada, 
devem ser incrementadas ações de 
reflorestamento. 

¾ Apesar de todas as medidas estruturais e 
não estruturais que possam ser tomadas, a 
grande quantidade de sedimentos e detritos 
transportados da região serrana e que 
afluem aos cursos d’água da Baixada 
Fluminense exigirá que sejam feitas, além de 
um acompanhamento do estágio de 
assoreamento desses rios, dragagens 
periódicas, nos seus trechos inferiores, para 
evitar o agravamento das inundações na 
RHBG 

¾ É preciso impedir que áreas inundáveis 
ainda não ocupadas venham a ser 
urbanizadas, evitando assim futuros 
problemas. Recomenda-se delimitar estas 
áreas e criar legislação nos respectivos 
municípios tornando-as não urbanizáveis. 

¾ Em áreas onde é economicamente inviável 
acabar com as inundações mediante obras, 
e cuja urbanização não possa ser evitada ou 
revertida, recomenda-se adotar posturas 
municipais que protejam as construções 
existentes e/ou minimizem os efeitos das 
cheias. 

¾ Os efeitos das enchentes na Baixada, 
embora possam ser minimizados, não 
poderão ser totalmente evitados, daí a 
importância de se manter atuante um 
sistema de  previsão de cheias e de alerta, 
na região. 

A gestão dos recursos hídricos da RHBG e a 
implementação do PDRH-BG deverá ser feita: 

¾ Em atendimento aos anseios da sociedade 
local expressos pelo Comitê da Região 
Hidrográfica da Baía de Guanabara, com o 
apoio do Governo do Estado através de seus 
Órgãos da Administração Direta. 
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¾ Em sintonia com as políticas de 

desenvolvimento regional, a proteção do 
meio ambiente e a preservação do 
patrimônio natural e cultural 

¾ Respeitando a unicidade do ciclo 
hidrológico, sem dissociação dos aspectos 
quantitativos e qualitativos, levando-se em 
conta os aspectos determinantes da oferta 
e da demanda de água, sem descuidar a 
ocorrência dos aqüíferos subterrâneos e a 
natureza do uso e ocupação do ambiente. 

¾ Utilizando processos de controle e 
monitoramento para a proteção e 
conservação dos mananciais, ainda 
disponíveis, e, para a administração dos 
problemas responsáveis pela poluição das 
águas, inundações, erosão dos solos e 
assoreamento dos corpos hídricos. 

¾ A partir de um trabalho constante de 
conscientização progressiva da sociedade 
para os aspectos de preservação ambiental 
e de uso racional de um bem escasso, 
limitado, e de valor econômico, como são 
os recursos hídricos. 

A implementação dos programas previstos no 
PDRH-BG demandará recursos para 
investimentos, reinvestimentos (ou reposições) e 
custos de operação e manutenção, cujo 
provimento será responsabilidade de diferentes 
agentes públicos e privados, que deverão atuar 
de forma integrada na materialização destas 
ações. 

 

A execução integral das ações propostas 
demandará investimentos de R$ 1,30 bilhão, 
equivalentes a US$ 529,9 milhões, a preços e 
taxa de câmbio média de maio de 2005. 

As ações que demandarão maiores 
investimentos são as previstas no Programa 
de Controle e Prevenção de Enchentes (US$ 
246 milhões, 46,4% do total), no Programa de 
Combate ao Desperdício de Água (US$ 148 
milhões, 28% do total) e no Programa de 
Tratamento de Efluentes Sanitários (US$ 92,2 
milhões, 17,4% do total). Caberá a 
Administração Direta Estadual, representada 
pela SERLA, FEEMA, IEF e DRM, a realização 
de 50,7% desses investimentos.  

À CEDAE (Companhia Estadual de Águas e 
Esgotos) – principal operadora de serviços de 
saneamento da região, caberá 40,9% e às 
Prefeituras Municipais da RHBG, 6,2%. 

As repercussões financeiras esperadas do 
PDRH-BG, para os agentes executores diretos 
de suas ações, são compatíveis com as suas 
respectivas realidades orçamentárias. A 
participação  do poder público do Estado do 
Rio de Janeiro como principal agente 
financiador e articulador institucional da 
implementação do Plano, em comum acordo 
com o Comitê da Região, funcionará como o 
pilar básico do equilíbrio econômico-financeiro 
do Plano. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
O Plano Diretor de Recursos Hídricos da 
Região Hidrográfica da Baía de Guanabara 
(PDRH-BG), cuja síntese é apresentada no 
presente documento, é o resultado do Contrato 
no 007/03, firmado em 30 de setembro de 
2003, entre a Fundação Estadual de 
Engenharia e Meio Ambiente (FEEMA) e o 
Consórcio Ecologus-Agrar, com a 
interveniência da Fundação Superintendência 
Estadual de Rios de Lagoas (SERLA), tendo 
sido conduzido, de acordo com os 
delineamentos estabelecidos na Lei No 3.239, 
de 2 de agosto de 1999, segundo a qual os 
Planos Diretores de Recursos Hídricos 
constituem–se num dos instrumentos 
destinados a fundamentar e orientar a 
implementação da Política Estadual de 
Recursos Hídricos e o gerenciamento destes 
recursos.  

A formulação do PDRH-BG envolveu três 
fases sucessivas de estudo: 

 
► Fase A: Inventário e Diagnóstico — 

quando foi consolidado o conhecimento 
sobre a situação atual da região, 
especialmente no tocante ao uso de seus 
recursos hídricos. Os resultados desses 
estudos são apresentados no capítulo dois. 

 
► Fase B: Identificação e Compatibilização 

dos Usos Potenciais — Prognóstico –
nesta fase foram confrontadas as 
demandas hídricas projetadas com as 
disponibilidades hídricas, tendo em vista a 
tendência do desenvolvimento da região, 
identificando-se situações de conflito que 
deverão ser solucionadas por ações 
inerentes à gestão dos recursos hídricos. 
Os resultados desses estudos são 
apresentados no capítulo três. 

 
► Fase C: Consolidação do Plano — 

Propostas e Programas — formulou-se 
um elenco de ações que deverão ser 
implementadas, nos horizontes de tempo 
do Plano, as quais foram reunidas em 
Programas, que deverão contribuir para o 
alcance das metas estabelecidas dentro da 
perspectiva de otimização do uso, proteção 
e conservação dos recursos hídricos e 
ambientais diretamente relacionados à 
qualidade e quantidade de água superficiais 
e subterrâneas. Esses Programas estão 
resumidos no capítulo quatro. 
 

Nesta terceira e última fase foram ainda 
formulados: propostas para o enquadramento 
dos corpos d’água da região (capítulo cinco); 
critérios para a outorga de direitos de uso da 
água (capítulo seis); diretrizes para a cobrança 
pelo uso da água (capítulo sete); proposta de 
um modelo institucional para a gestão dos 
recursos hídricos (capítulo oito); análise 
financeira e econômica do Plano (capítulo 
nove); as conclusões (capítulo dez); aspectos 
fotográficos da área (capítulo 11);  as 
referências bibliográficas (capítulo 12); e os 
mapas temáticos.  

A Região Hidrográfica da Baía de 
Guanabara (RHBG) está localizada na parte 
Centro-Sul do Estado do Rio de Janeiro, 
abrangendo total ou parcialmente os territórios 
de 16 municípios, onde residem cerca de 10 
milhões de habitantes. Apresenta uma área 
continental de 4.066 km², envolvendo o 
espelho d’água, de cerca de 400 km² da Baía 
de Guanabara, onde se encontram diversas 
ilhas e ilhotas, destacando-se as ilhas de 
Paquetá, do Governador e do Fundão (Quadro 
1-1 e Figura 1-1). 

 
QUADRO 1-1: DIVISÃO MUNICIPAL DA REGIÃO 
HIDROGRÁFICA DA BAÍA DE GUANABARA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Trata-se de uma região que apresenta altos 

índices demográfico e de urbanização, com um 
parque industrial com mais de 4000 indústrias, 
com uma elevada complexidade social e 
econômica, o que acarreta um forte 
comprometimento dos seus recursos hídricos 
tanto no aspecto quantitativo como qualitativo. 

Municípios 
População 
Total (hab) 

(1) 

Área 
(km2) 

(2) 

Participação dos 
Municípios na 

Região 
Hidrográfica (%)

Belford Roxo 433.120 80,0 100 
Cachoeira de 
Macacu 48.460 958,2 94 

Duque de Caxias 770.865 465,7 100 
Guapimirim 37.940 361,7 100 
Itaboraí 187.127 428,6 100 
Magé 205.699 386,6 100 
Mesquita 166.080 41,6 100 
Nilópolis 153.712 19,2 100 
Niterói 458.465 131,8 60 
Nova Iguaçu  754.519 517,8 54 
Petrópolis 286.348 776,6 5 
Rio Bonito 49.549 463,3 42 
Rio de Janeiro 5.610.528 1.264,2 30 
São Gonçalo 889.828 251,3 100 
São João de Meriti 449.229 34,9 100 
Tanguá 26.001 143,7 100 

Total 10.774.896 6.325,2 - 
Fonte: (1) População - Censo 2000 – IBGE 
             (2) Áreas – Fundação CIDE 
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A RHBG se encontra dividida em 39 

regiões hidrográficas menores dentre as quais 
se destacam 12 bacias hidrográficas, cujos 
cursos d’água principais contribuem 
diretamente para a Baía de Guanabara 
(Quadro 1-2 e Figura 1-2). 

 
QUADRO 1-2: PRINCIPAIS CURSOS D’ÁGUA 

CONTRIBUINTES DA BAÍA DE GUANABARA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Dada à sua importância e ao estado de 
degradação em que se encontra a maior parte 
dos seus recursos hídricos, a região necessita, 
com urgência, para o seu desenvolvimento 
sustentável, de um sistema integrado de 
gestão dos seus recursos naturais envolvendo 
aspectos de proteção e recuperação dos 
recursos hídricos, bem como o uso múltiplo 
das águas, a ser implementado com a 
participação da sociedade e dos usuários. 

Assim, o PDRH-BG, apresentado nessa 
síntese, contemplou o desenvolvimento de 
estudos e a definição de ações necessárias 
para se atingir a qualidade ambiental desejada 
para a RHBG, a partir da implantação de um 
Sistema Integrado de Gestão dos Recursos 
Hídricos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CÓDIGO NOME ÁREA 
km² 

5312 2 Canal do Mangue 44,61
5314 4 Canal do Cunha 63,09
5316 6 Irajá 17,44
5318 8 S. J. Meriti 167,07
5332 10 Iguaçu 699,40
5336 14 Estrela 349,85
5352 16 Suruí 75,17
5356 20 Roncador 111,25
5372 24 Guapi-Macacu 1.250,78
5376 28 Caceribu 822,38
5378 30 Guaxindiba 142,72
5392 32 Imboaçu 29,09

TOTAL 3.772,84
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FIGURA 1-1: DIVISÃO MUNICIPAL 

Municípios 
 

1. Rio de Janeiro 
2. Duque de Caxias 
3. São João de Meriti 
4. Nilópolis 
5. Mesquita 
6. Nova Iguaçu 
7. Belford Roxo 
8. Petrópolis 
9. Magé 
10. Guapimirim 
11. Cachoeira de Macacu 

12. Rio Bonito 
13. Tanguá 
14. Itaboraí 
15. São Gonçalo 
16. Niterói   
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FIGURA 1-2: BACIAS HIDROGRÁFICAS 

Bacia do Canal do 
Mangue 

Bacia do Canal do 
Cunha Bacia do Rio São 

João do Meriti 

Bacia do Rio Irajá 

Bacia do Rio Iguaçu 

Bacia do Rio Estrela 

Bacia do Rio Suruí 

Bacia do Rio Roncador 

Bacia do Rio Guapi-Macacu 

Bacia do Rio Caceribu 

Bacia do Rio Guaxindiba 

Bacia do Rio Emboaçu
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2. DIAGNÓSTICO 
 

 
2.1 MEIO FÍSICO 
 
A Região Hidrográfica da Baía de Guanabara 
(RHBG), incluindo a própria baía, está 
localizada entre os paralelos 22024’ e 22057’, 
de latitude sul, e entre os meridianos 42033’ e 
43019’. Sua área continental, de 
aproximadamente 4.066 km2, limita-se a 
sudoeste com as bacias hidrográficas da 
baixada de Jacarepaguá e da lagoa Rodrigo 
de Freitas; a oeste com a bacia da baía de 
Sepetiba; ao norte com a bacia do rio Paraíba 
do Sul (rios Piabanha e Dois Rios); a leste com 
a bacia dos rios Macaé e São João; e a 
sudeste com as bacias das lagunas de 
Piratininga, Itaipu e Maricá, envolvendo um 
espelho d’água de cerca de 400 km2, onde se 
encontram diversas ilhas e ilhotas, que 
perfazem uma área de 44 km2, dentre as quais 
se destacam as Ilhas de Paquetá, do 
Governador e do Fundão. 

Esta região inclui o gráben da Guanabara, 
que abrange a área deprimida do relevo entre 
a serra do Mar, na parte setentrional, e 
maciços costeiros, na porção meridional. Na 
região serrana, os topos altimétricos alcançam 
alturas superiores a 2.000 metros e nos 
maciços costeiros, as altitudes máximas 
raramente ultrapassam a cota de 1.000 
metros. A extensão do gráben abrange a área 
entre a baía de Sepetiba, no flanco ocidental, 
até as proximidades de Barra de São João, 
cidade pertencente ao município de Casimiro 
de Abreu, a leste da região (Figura 2.1-1). 

 
► Geologia 
 
Formação Geológica da Região 

A implantação do gráben da Guanabara 
aconteceu no Paleogeno, em função do amplo 
soerguimento verificado no sudeste brasileiro. 
A presença de rochas alcalinas datadas em 65 
milhoes de anos, sugere que o evento ocorreu 
no Paleoceno. 

 
 

 
No Eoceno médio, sob atuação da 

extensão NO-SE, se forma a bacia do Macacu, 
na contínua evolução do gráben. No Neogeno, 
foram retrabalhados os depósitos ocorridos no 
Paleoceno, na bacia do Macacu, contribuindo 
para a formação do conglomerado de Itambi e 
a segmentação holocênica acompanhando a 
extensão E-O. A deposição do Itambi 
direcionado para a transição do terciário para o 
quaternário acompanhou a erosão intensa 
observada na borda norte da bacia do Macacu, 
responsável pela remoção de depósitos em 
leques aluviais. A ausência destes depósitos 
fica caracterizada pelo desnível acentuado 
entre a serra do Mar e a bacia do Macacu. 

 
Unidades Mapeadas 

As unidades litoestratigráficas, a seguir 
descritas correspondem as unidades  
apresentadas no Mapa PR7-1: 

 
a) Quaternário: 
¾ Sedimentos Fluviais/Aluviais - depósitos 

de planície de inundação, canais fluviais, 
leques aluviais e talus. 

¾ Sedimentos Costeiros – depósitos de 
praias recentes, restingas e dunas 
litorâneas. 

¾ Sedimentos Paludiais – depósitos de 
ambientes de água doce e pouco 
salobra, tendo como sedimentos 
característicos: turfa, depósito de 
mangue e depósito de laguna. 

¾ Sedimentos Marinhos – depósitos 
formados por sedimentação de fundo de 
baía.   

¾ Formação Caceribu – depósitos 
compostos por sedimentos de areia 
feldispática grosseira, argilosa, 
estratificadas selecionadas e arenitos 
grosseiros com matriz caulinítica. 
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FIGURA 2.1-1: GRÁBEN DA GUANABARA 

   FONTE: FERRARI, 2001 
 
b) Terciário:  
¾ Formação Macacu – depósito sedimentar 

com seqüência de camadas irregulares e 
lentes de sedimentos arenosos, areno-
argilosos, argilo-arenosos e argilo-
sílticos.  

¾ Bacia de São José de Itaboraí – 
seqüência de depósitos carbonaticos 
predominando travertinos e calcário 
argilosos fossiliferos.  

 
c) Mesozóico: 
¾ Rochas alcalinas – são representados 

por nefelina sienito traquitos porfiriticos. 
¾ Diques de rochas básicas – diques de 

diabásio e basalto. 
¾ Diques de rocha alcalina. 

 
d) Paleozóico 
    Cambro-Ordoviciano: 
 
¾ Intrusivas Ácidas, Homogêneas a 

deformadas – rochas graníticas com 
formas circulares, discordantes da 
estruturação regional. 

¾ Intrusivas Intermediárias a Básicas -  
rochas ortoderivadas, de composição 
quartzodiorítica e noríticas, apresentando 
textura ígnea. 

¾ Alcalinas de Canaã – sienito nefelínico, 
tinguaito e fenito. 

¾ Gnaisses Paraderivados – migmatitos 
heterogêneos metatexiticos, constituídos 
de granada - sillimanita- K-feldspato -
plagioclásio gnaisses.  

    
Proterozóico: 
 
¾ Unidade Serra dos Órgãos – plutonito 

foliado de composição granítica e 
granodiorítica. 

¾ Complexo Rio Negro – migmatitos 
variegados e ortognaisses bandados. 

¾ Gnaisses Ortoderivados – granitóides 
foliados e ortognaisses com lentes de 
leptinitos e rochas charnockíticas. 

¾ Gnaisses paraderivados – migmatitos, 
gnaisses miloníticos a migmatitos 
metatexiticos heterogêneos. 

 
► Geomorfologia 
 
Os domínios observados para a área da 
Região Hidrográfica da Baía de Guanabara 
(RHBG) se encontram definidos, basicamente, 
em três grandes conjuntos morfológicos: a 
região das escarpas e reversos da Serra do 
Mar – onde foi individualizada a região da 
Serra dos Órgãos; a região de colinas e 
maciços costeiros – ambos agrupados no 
grande domínio expresso pela faixa de 
dobramentos remobilizados;   e, por último, os  
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depósitos sedimentares, envolvendo áreas 
deposicionais de tabuleiros costeiros e 
planícies flúvio-marinhas. 

O mapeamento dos diferentes sistemas de 
relevo observados na região apresenta, nas 
áreas bordejantes ao espelho d’água, planícies 
flúvio-marinhas, que se constituem por 
terrenos mal drenados e canais meandrantes, 
com participação da maré nos estuários, além 
de planícies de colúvio e alúvio-marinhas 
(terreno argilo-arenoso das baixadas). Em 
direção às cabeceiras de drenagem, 
predominam planícies aluviais, compostas por 
terrenos de topografia suave, relativos a 
planícies de inundação, terraços fluviais e 
leques de alúvio-colúvio.  

Domínios compostos por colinas, em maior 
ou menor grau de dissecação, fazem a 
transição entre os terrenos planos continentais 
e costeiros. Os maciços costeiros apresentam 
vertentes íngremes, com formações rochosas 
aparentes em algumas áreas, recobertas 
freqüentemente por depósitos coluviais e tálus. 
A rede de drenagem é alta, com padrão 
dendrítico e centrífugo, podendo ser em treliça. 

Os maciços alcalinos observados no gráben 
apresentam, em geral, uma morfologia dômica 
e a rede de drenagem é classificada como 
radial e centrífuga, com boa densidade. 

A região serrana, representada pelas serras 
do Couto e dos Órgãos, constitui uma abrupta 
barreira orográfica, de orientação preferencial 
OSO-ENE, onde se concentra a maior parte 
das nascentes dos rios que desembocam na 
Baía de Guanabara. A rede de drenagem 
apresenta um padrão predominantemente 
dendrítico e com alta densidade. 

As unidades geomorfológicas encontradas 
na RHBG são apresentadas no Mapa PR7- 2. 
 
Compartimentação Geomorfológica da 
Rede de Drenagem 
 

A rede de drenagem da RHBG, considerando 
a sua conformação geomorfológica, pode ser 
dividida em seis compartimentos, a saber: 
 
a) Bacias urbanas do leste da RHBG: 

A rede de drenagem observada nas bacias 
urbanas do leste da Guanabara apresenta 
como principal característica a ausência de 
um rio principal e a forte pressão antrópica, 
resultante do intenso processo de 
urbanização existente nos municípios de 
Niterói e São Gonçalo, onde elas se 
encontram inseridas. 

 
As cabeceiras dos principais rios se 

encontram na vertente norte dos maciços 
costeiros e interiores de Niterói, onde a 
drenagem apresenta maior densidade, com 
vales encaixados, refletindo o controle 
estrutural do substrato geológico, com 
características paralelas a dendríticas. 
Remanescentes de vegetação original nos 
topos do maciço ainda podem ser observados 
em bairros afastados do centro de Niterói, 
como Várzea das Moças e Pendotiba, sendo 
algumas destas áreas protegidas por áreas de 
proteção ambiental, porém sem delimitações 
claras que garantam a preservação das 
nascentes. 

No reverso do maciço costeiro, formado por 
um relevo de colinas, ainda podem ser 
observadas algumas áreas remanescentes 
deste tipo de feição, não incorporadas ao 
tecido urbano, porém sem a cobertura original 
da vegetação, principalmente na área entre a 
malha urbana da zona norte de Niterói e São 
Gonçalo. A drenagem nesta área apresenta 
padrão dendrítico à treliça ou retangular, tendo 
a cobertura florestal das margens e entorno 
completamente descaracterizada. O curso 
médio final do rio Alcântara disseca uma parte 
da formação Macacu, em um domínio 
composto por tabuleiros com encostas 
dissecadas. Bordejando a rodovia Niterói–
Manilha, pequenas extensões de manguezais, 
em uma exígua área de planície aluvial, ainda 
persistem, mesmo com a pressão de 
ocupações e da poluição. 

Na planície flúvio-marinha do Guaxindiba, 
os canais são meândricos e ainda podem ser 
observadas áreas de manguezal, apesar de 
estarem sofrendo um gradual processo de 
desaparecimento. Cabe, ainda, ressaltar que, 
na parte mais interiorizada, uma série de 
canais artificiais drenam grande parte do 
sistema fluvial, descaracterizando antigos 
sistemas geomorfológicos na baixada. 

Nas pequenas bacias hidrográficas das 
áreas de baixada, a drenagem dos pequenos 
cursos fluviais está completamente alterada, 
sem qualquer vestígio da fisiografia original. 

Os canais na área urbana de parte dos 
bairros de Niterói ou estão direcionados para 
canais coletores ou para valões que deságuam 
na orla, em praias da zona sul da cidade ou na 
zona portuária. 
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b)  Compartimento das bacias do leste da 

RHBG (bacia do rio Caceribu): 
O rio Caceribu fazia parte da bacia 
hidrográfica do rio Macacu. Com o desvio do 
rio Macacu para o rio Guapimirim, o trecho 
inferior do rio Macacu passou a se constituir 
no trecho final do rio Caceribu. Estas 
alterações são resultado de sistemáticas 
intervenções nos baixos e médios cursos 
dos rios, realizadas, principalmente, nas 
décadas de 40 e 60, com o objetivo de se 
drenar a baixada litorânea nordeste da baía. 
As nascentes do Caceribu se encontram 
próximas à cota de 750 metros e nota-se a 
rápida tendência do perfil transversal passar 
de um relevo mais escarpado nas 
nascentes, para áreas de topografia mais 
suave, associadas ao relevo de colinas e de 
planícies aluviais e flúvio-marinhas.  

Formando a bacia hidrográfica do 
Caceribu, podem ser constatados diversos 
rios na sua margem esquerda e uma quase 
ausência de contribuintes na margem 
direita.  

As nascentes dos poucos e pequenos 
afluentes da margem direita desta bacia se 
localizam em terrenos rochosos do 
mesozóico/cenozóico, que formam os maciços 
alcalinos de Tanguá e Rio Bonito. A drenagem 
nesta porção da bacia apresenta alta 
densidade, com padrão radial ou anelar, em 
terrenos com maior grau de dissecação, 
devido à declividade acentuada. 

As cabeceiras dos afluentes da margem 
esquerda estão posicionadas no reverso dos 
maciços costeiros de Niterói e Maricá, com 
padrão alto de densidade de drenagem, com 
características paralelas a dendríticas. 

Dominam no médio curso da margem 
esquerda extensas áreas de um relevo 
colinoso, com padrão de drenagem de 
médio a baixo, com características 
dendrítica à treliça ou retangular. É 
necessário ressaltar que parte da drenagem 
disseca terrenos associados à formação 
Macacu.  

O baixo curso caracteriza-se por um 
padrão meândrico, com pouca capacidade 
de drenagem dos terrenos deprimidos flúvio-
lacustres e alúvio-costeiros, observados 
quase no contato do espelho da baía. 

 A foz do rio Caceribu ainda mantém 
condições de um estuário relativamente 
preservado, com a manutenção de 
manguezais em boa parte da área de baixada. 

c) Compartimento das bacias do nordeste da 
RHBG (bacias dos rios Macacu, Guapiaçu e 
Guapimirim): 

A área total das bacias hidrográficas que 
formam o compartimento das bacias do 
nordeste da RHBG atinge aproximadamente 
1600 km2, isto é, mais de ¼ do total da 
região. Os principais rios que compõem este 
compartimento são: Macacu, Guapiaçu e 
Guapimirim.  

Esses rios nascem no escarpado relevo 
da serra dos Órgãos, cujo padrão de 
drenagem é alto, com características 
variáveis entre dendríticas e paralelas ou 
treliça a retangular. As nascentes mais altas 
deste compartimento são encontradas na 
bacia do Guapimirim, em cotas superiores a 
2.000 metros. 

Pela análise dos perfis transversais 
destes rios, nota-se a ruptura acentuada 
entre terrenos mais escarpados relativos 
aos condicionantes da serra do Mar e a 
suave topografia da extensa área de colinas 
e planícies aluvionares e flúvio-marinhas. 
Em termos de extensão, a drenagem 
percorre áreas predominantemente suaves 
na maior parte do percurso. Ao longo do 
terreno colinoso a drenagem é baixa, com 
um padrão irregular dendrítico e vales 
entulhados de sedimentos de origem fluvial 
ou coluviais.  

Intervenções de engenharia, retificando e 
drenando áreas do médio e baixo cursos, 
são evidentes pela morfologia atual da 
drenagem. Parte destes terrenos, 
atualmente, é ocupada por atividades 
agrícolas que podem ter continuidade 
mesmo em épocas de chuva, pela 
construção de diques ao longo da rede 
artificial construída. Não raro, porém, ocorre 
o rompimento destas construções, em 
eventos de chuvas mais intensas, alagando 
extensas áreas deprimidas que formavam 
antigas depressões flúvio-lacustres.  

Na planície flúvio-marinha, o padrão 
meândrico se mantém, por estar protegida 
em áreas de preservação ambiental.  

 
d) Compartimento central da RHBG (bacias dos 

rios Roncador, Iriri, Suruí e Estrela)  
O principal aspecto a ser ressaltado neste 
compartimento é a proximidade da serra do 
Mar em relação à linha de costa, o que inibe 
o desenvolvimento das extensas planícies 
observadas nos compartimentos descritos 
anteriormente. 
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Os principais rios observados nesta área 

são: Roncador, Iriri, Suruí e Estrela, este 
último sendo resultado da confluência dos 
rios Saracuruna e Inhomirim. 

A proximidade da serra do Mar com a 
linha de costa se faz notar pela rápida 
ruptura de gradiente dos perfis transversais 
traçados com dados das bacias do 
Roncador e Suruí, que, em uma análise 
comparativa com os outros compartimentos, 
reflete a pequena extensão de planícies 
neste compartimento. 

O padrão de drenagem observado na 
parte superior das bacias apresenta alta 
densidade. As cabeceiras mais altas estão 
acima de cotas de 2.000 metros. Os 
sistemas são classificados de forma variável 
entre dendrítico e paralelo ou retangular à 
treliça. 

O médio curso se estabeleceu sobre um 
relevo colinoso, com rede de drenagem de 
baixa densidade, com características 
dendríticas e vales afogados, dando um 
aspecto irregular à rede. 

Os estuários representam uma pequena 
parcela das bacias deste compartimento, 
devido ao fato de estarem próximo à serra, o 
que faz com que a planície flúvio-marinha 
seja restrita em termos espaciais, quando 
comparadas às planícies do compartimento 
nordeste. O padrão meândrico restringe-se 
às proximidades da baía, uma vez que a 
ocupação da planície e as obras de 
drenagem dissecaram as pequenas 
extensões estuarinas antigamente 
observadas. 

 
e) Compartimento noroeste da RHBG (bacia do 

rio Iguaçu): 
O compartimento noroeste da RHBG é 
formado pela bacia do rio Iguaçu, que tem 
os rios Capivari e Tinguá como seus 
principais afluentes pela margem esquerda 
e os rios Sarapuí e da Bota pela margem 
direita.  

As cabeceiras da margem esquerda 
localizam-se nas escarpas da serra do Mar 
e do maciço alcalino de Tinguá, com alta 
densidade de drenagem, com padrão 
variável de treliça a retangular ou dendrítico, 
na região serrana. Na cabeceira do rio 
Tinguá, posicionada no maciço alcalino, a 
rede de drenagem também se configura 
com alta densidade, em um padrão anelar 
ou radial. 

As intervenções de engenharia, 
ocupação do solo por atividades industriais 
e pelo tecido urbano descaracterizaram a 
rede de drenagem que passa pelo suave 
relevo colinoso, no sopé da serra. Nesta 
área, ainda pode ser observado um padrão 
irregular de drenagem e o entulhamento dos 
vales fluviais. Os baixos cursos foram 
retificados e as margens ocupadas, 
descaracterizando totalmente o provável 
padrão meândrico e mal drenado de 
depressões e planícies flúvio-marinhas, 
existente na área. 

 
f) Compartimento das bacias urbanas do oeste 
   da RHBG: 

As bacias hidrográficas deste 
compartimento apresentam as mesmas 
características observadas no setor urbano 
do leste da baía. As principais cabeceiras 
encontram-se na vertente norte do maciço 
da Tijuca, sem uma drenagem principal. 
Uma série de pequenas drenagens verte 
quase que diretamente para a baía detritos 
e poluentes da cidade do Rio de Janeiro e 
parte da região metropolitana. As principais 
bacias deste compartimento são: o canal do 
Mangue, o rio Faria-Timbó e o rio Meriti. Da 
mesma forma que na área urbana de 
Niterói, a rede de drenagem da cidade do 
Rio de Janeiro não preserva qualquer traço 
das condições naturais no médio e baixo 
curso.  

As nascentes que se encontram no 
maciço da Tijuca apresentam um forte 
controle estrutural, que condiciona uma alta 
densidade de drenagem, com padrão 
variável entre dendrítico, treliça e retangular. 
Estas áreas protegidas por grandes 
extensões do parque nacional da Tijuca 
contam com florestas secundárias em bom 
estado e mantêm uma rede complexa de 
canais. Nos cursos médios, já na área 
urbana, os rios passam a correr em canais 
retificados completamente urbanizados. 

Na linha de costa, os rios desembocam 
em áreas com pouca renovação, pela pouca 
ação da maré, devido ao estrangulamento 
de canais espremidos entre o continente 
aterrado e ilhas também soldadas por 
intervenção humana. Desta forma, os 
antigos estuários não mais existem, sendo 
evidentes os processos de assoreamento 
nesta área da baía. 
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► Solos 
 
Na área em estudo, foram identificadas nove 
classes de solos predominantes, cuja 
distribuição na RHBG é apresentada no Mapa 
PR7- 3 e descrita, a seguir, de maneira 
sucinta. 

Na região em estudo, os latossolos 
representam uma das classes de solo de maior 
expressão geográfica, ocupando grandes 
extensões ao longo de toda a área da Região 
Hidrográfica da Baía da Guanabara, 
recobrindo uma área de 874,9 km² (21,55%). 
Abrangem terras desde a região de 
Adrianópolis/Santa Rita, em Nova Iguaçu, até 
a área de Papucaia/Tanguá, nos municípios de 
Tanguá e Cachoeira de Macacu. Apresenta, 
ainda, algumas manchas nos maciços 
costeiros da Tijuca e da Pedra Branca e no 
alto da serra de Petrópolis. Desenvolvem-se 
em diferentes relevos, variando desde o 
ondulado até o montanhoso, e suas boas 
características físicas confere-lhes maior 
resistência à suscetibilidade à erosão. 

A segunda classe de solo predominante é o 
argissolo, que se concentra na porção 
sudeste da RHBG, ocupando o rebordo dos 
maciços costeiros dessa região, estendendo-
se desde Niterói até o município de Rio Bonito. 
Apresenta, ainda, pequenas manchas na 
porção oeste da bacia, no município de Nova 
Iguaçu, próximo ao distrito industrial de 
Queimados, nas porções leste e oeste da 
bacia hidrográfica, mais especificadamente 
entre os bairros de Bangu e de Irajá, no centro-
sul e no extremo nordeste da Ilha do 
Governador, no município do Rio de Janeiro, e 
no entorno da região conhecida como 
Manilha/Guaxindiba, ao longo da BR-116, na 
retaguarda do manguezal da APA de 
Guapimirim e, ainda, nas encostas orientais do 
maciço de Gericinó e nas encostas 
setentrionais do maciço da Tijuca e da Pedra 
Branca e na parte superior da serra do 
Catimbau Grande, em Rio Bonito. Esta classe 
de solo abrange 20,87% da região, ocupando 
847,1 km². 

Os cambissolos ocupam 670,4 km², ou 
seja, 16,51% da área da RHBG, sendo a 
terceira classe de solo em extensão, 
distribuindo-se por toda a encosta da serra do 
Mar, desde a serra do Tinguá, em Nova 
Iguaçu, até a serra dos Órgãos, na divisa entre 
os municípios de Cachoeira de Macacu e 
Teresópolis. 

Os gleissolos ocupam os baixos cursos de 
vários rios da região, posicionando-se na 
retaguarda dos manguezais, em área de 
alagadiços. Dentre os corpos hídricos 
interceptados por esta classe de solos 
destacam-se: Caceribu, Macacu, Roncador, 
Estrela, Iguaçu, São João de Meriti, Irajá e 
canal do Cunha.  Apresentam-se em uma 
única mancha localizada na região limítrofe 
entre os municípios de Guapimirim, Itaboraí e 
Cachoeira de Macacu. Estende-se pelo vale do 
rio Macacu, a montante da foz do rio 
Guapimirim e a jusante da foz do rio Cassiano. 
Abrange, ainda, áreas do baixo curso do rio 
Caceribu, entre os rios Porto das Caixas e 
Iguá, ao norte da vila de Visconde de Itaboraí e 
uma pequena mancha que se estende, em 
sentido leste-oeste, pela planície alúvio-
coluvial, desde a localidade de Piabetá, em 
Magé, até o povoado de Esmeralda, no vale do 
rio Roncador. No total, essa classe de solo 
ocupa 306,1 km² ou 7,53% da RHBG. 

Os neossolos apresentam-se em quatro 
áreas bem delimitadas, ao norte da Região 
Hidrográfica. A primeira localiza-se no entorno 
da localidade de Tinguá, em Nova Iguaçu, ao 
longo do rio Tinguá. A segunda área posiciona-
se na porção nordeste da RHBG, 
acompanhando o vale dos rios Iconha, 
Paraíso, Guapimirim, Cassiano e Macacu, 
entre as localidades de Guapimirim, Subaio e 
Papucaia e a foz do rio Boa Vista. A terceira, 
mais a oeste, na serra do Couto, em Duque de 
Caxias, e uma quarta área, que abrange quase 
toda a porção nordeste do divisor hidrográfico 
da Baía de Guanabara, desde o parque 
nacional da serra dos Órgãos, em Guapimirim, 
até a serra da Botija, em Cachoeira de 
Macacu. Essas quatro áreas abrangem cerca 
de 5,63% (229,5 km²) da área da RHBG. 

Os planossolos hidromórficos, em sua 
maioria distróficos, apresentam-se nos 
médios/baixos cursos de vários rios da região, 
posicionando-se na retarguarda das baixadas. 
Dentre os corpos hídricos interceptados por 
esta classe de solos destacam-se: Caceribu, 
Guapimirim, Capivari, Iguaçu e das Botas. 
Somente no vale desse último rio, na porção 
oeste da Região Hidrográfica, no entorno do 
município de Nilópolis, encontra-se uma 
pequena mancha desse solo com 
carcterísticas eutróficas. Os planossolos 
ocupam cerca de 198,3 km² ou 4,85% da 
RHBG. 
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No entorno da Baía da Guanabara, 

principalmente nas proximidades das 
desembocaduras dos rios que deságuam na 
baía, ocorrem grandes áreas de solos 
indiscriminados de mangue. Essa classe de 
solo compreende as áreas de influência das 
variações da maré com vegetação 
característica de mangue e ocupa uma área de 
107,5 km², representando 2,6% do total da 
área em estudo. 

Nas porções mais elevadas da serra do Mar 
e no entorno da boca da Baía de Guanabara, 
predominam os afloramentos de rocha, que 
vão desde a serra da Estrela, limite natural dos 
municípios de Petropólis, Magé e Duque de 
Caxias, até as proximidades do parque da 
serra da Caneca Fina, em Guapimirim. Esses 
afloramentos representam cerca de 1,68% da 
área em estudo, ocupando uma área de 68,5 
km². 

Finalmente, aparecem duas pequenas 
manchas, na porção ocidental da região, na 
serra do Quitungo e no Morro dos Coqueiros, 
no bairro de Bangu, município do Rio de 
Janeiro, de solos da classe chernossolo 
argilúvico órtico típico, que ocupam apenas 
1,7 km2, ou seja, 0,04% da área da RHBG. 

 
► Clima 
 
A Região Hidrográfica da Baía de Guanabara 
possui um microclima típico de região litorânea 
tropical, influenciada por fatores como latitude 
e longitude, proximidade do mar, topografia, 
natureza da cobertura vegetal e, sobretudo, as 
ações das circulações atmosféricas de larga e 
meso escalas, como frentes frias e brisas 
marítimas. 

De acordo com Köppen, o clima da região 
pode ser classificado como brando subtropical, 
nas áreas mais montanhosas, com inverno 
seco e verão quente e chuvoso, a tropical 
quente e úmido, nos compartimentos mais 
rebaixados. 

 
A Circulação Regional da Atmosfera 
 
A latitude onde se situa a Região Hidrográfica 
da Baía de Guanabara determina, para a 
região, um clima resultante dos freqüentes 
choques entre as altas pressões tropicais e o 
sistema de altas polares. O clima é 
periodicamente afetado pelas oscilações dos 
fenômenos El Niño e La Niña, que ocorrem no 
oceano Pacífico. 

Em anos de La Niña, o clima é mais seco e 
frio, ao passo que nos anos de El Niño, há 
mais chuvas (enchentes extraordinárias) e 
temperaturas bem mais elevadas do que o 
normal. 

 
Climatologia de Superfície 
 
A seguir, são analisados os parâmetros mais 
relevantes para a caracterização da climatologia 
de superfície da Região Hidrográfica da Baía de 
Guanabara: 
 
a) Pressão Atmosférica: 

Sazonalmente, os valores de pressão 
atmosférica são maiores no inverno que no 
verão, graças à interação de fatores 
astronômicos e às maiores intensidades das 
massas polares migratórias.  No verão, o 
maior aquecimento solar à superfície cria 
forças de flutuação que induzem a 
movimentos verticais ascendentes, com ou 
sem a formação de nuvens, reduzindo, 
portanto, os valores da pressão atmosférica 
à superfície. Na estação Aterro do Flamengo, 
as pressões atmosféricas variam de cerca de 
1011,3 hPa, no verão, a 1019,6 hPa, no 
inverno, tendo uma média anual de 
1015,0 hPa. Já na estação Nova Friburgo, 
encontra-se o mesmo comportamento 
sazonal, mas com valores absolutos mais 
modestos, aproximadamente 918 hPa, no 
verão, e 922 hPa, no inverno, com uma 
média anual de 919,5 hPa (Figura 2.1-2). 

 
b) Temperatura do Ar: 

As temperaturas médias na Região 
Hidrográfica da Baía de Guanabara variam 
entre 27oC e 21oC, na região de baixada 
(estações Bangu e Aterro), e entre 21oC e 
14oC, na região serrana (estação de Nova 
Friburgo) (Figura 2.1-3). 

 As temperaturas máximas médias 
mensais atingem cerca de 34oC, em 
fevereiro, na região de baixada, enquanto as 
mínimas médias mensais atingem menos de 
10oC, no mês de julho, na região serrana. 

  No entanto, valores extremos podem 
ocorrer ao longo do ano, conforme observado 
nas estações de Bangu (região da baixada) e 
de Nova Friburgo (região serrana), no período 
de 1961-1990. Neste período, foi observado 
um máximo absoluto, em Bangu, de 43,1oC, 
em janeiro de 1984, e um mínimo absoluto, 
em Nova Friburgo, de 1,0oC, em julho de 
1968. 
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FIGURA 2.1-2: VARIAÇÃO MENSAL DA PRESSÃO ATMOSFÉRICA NAS ESTAÇÕES  

ATERRO DO FLAMENGO E NOVA FRIBURGO. CADA ESTAÇÃO ESTÁ REPRESENTADA  
EM CADA UM DOS EIXOS DE ABSCISSAS  

                     FONTE: SIMERJ 
 

 
FIGURA 2.1-3: VARIAÇÃO MENSAL DAS NORMAIS DE TEMPERATURA MÉDIA  

COMPENSADA (°C) NAS ESTAÇÕES NOVA FRIBURGO, BANGU E  
ATERRO DO FLAMENGO 

                       FONTE: SIMERJ  
 
 

c) Umidade relativa: 
A umidade relativa do ar na Região 
Hidrográfica da Baía de Guanabara 
apresenta variações intermensais que 
podem atingir até 8% (Figura 2.1-4). As 
diferenças sazonais são marcantes, embora 
pouco acentuadas. 

A RHBG, por estar muito próxima à linha-de-
costa, recebe, normalmente, maior 
contribuição de umidade do ar de origem 
marinha, trazida pelos ventos alíseos.  
Dessa forma, a região apresenta sempre 
índices elevados de umidade (maiores que 
70%). 
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FIGURA 2.1-4: VARIAÇÃO MENSAL DA UMIDADE RELATIVA DO AR 

                         FONTE:SIMERJ  

 
Os valores de umidade são inversamente 

proporcionais à temperatura do ar, daí os 
índices de umidade na região serrana, onde 
as temperaturas são mais amenas, serem, 
na maioria dos meses, mais elevados que 
os da baixada.  
 

d) Precipitação: 
A Figura 2.1-5, a seguir, mostra a variação 
mensal da precipitação total média no 
período de 1961-90, nas estações Aterro, 
Nova Friburgo e Bangu. Percebe-se 
nitidamente a existência de um período mais 
chuvoso no verão, com cerca de 15 dias de 
chuvas, que tem nas perturbações frontais, 
pré-frontais e orográficas regionais as suas 
origens. 

No inverno, os totais mensais decaem 
para cerca de 50 mm, havendo, 
aproximadamente, seis dias de chuvas. 

As precipitações pluviométricas que 
atingem a região estão associadas aos  

diversos mecanismos atmosféricos, tais 
como: frentes frias  (todo  o  ano),  linhas  de 
instabilidade (primavera – verão) e 
formações convectivas regionais (primavera, 
verão e outono), originadas de sistemas 
provenientes do setor norte-noroeste. 

As entradas de frentes frias, 
normalmente, são de caráter mais intenso 
para chuvas e, principalmente, ventos, após 
o sistema frontal passar pelo litoral sul e 
adentrar a região da Baía de Guanabara. 

Sazonalmente, tomando os meses 
representativos para cada estação do ano, a 
variação da precipitação pode ser assim 
caracterizada pelos valores médios: janeiro 
(verão): 166,4 mm; abril (outono): 113,4 mm; 
julho (inverno): 41,2 mm (período seco); 
outubro (primavera): 84 mm; total anual: 
1.220,1 mm. 

O trimestre mais chuvoso compreende 
os meses de dezembro, janeiro e fevereiro, 
enquanto o trimestre menos chuvoso 
abrange os meses de junho, julho e agosto. 
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FIGURA 2.1-5: VARIAÇÃO MENSAL DOS 
TOTAIS PLUVIOMÉTRICOS 
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Os valores de totais anuais não apresentam 
grandes diferenças entre as estações (cerca 
de 6%), apesar de se verificar uma boa 
variabilidade de valores entre os totais de 
um mesmo mês para as estações 
estudadas. Este comportamento denota 
uma irregularidade da distribuição mensal 
das chuvas. A menor variação de valor 
mensal ocorre no mês de outubro, com um 
pouco mais de 5% (4,8 mm) de variação 
entre os valores mínimo e máximo (início da 
estação chuvosa), enquanto o maior valor 
está associado ao mês de junho (estação 
seca), com cerca de 67% de variação 
(53,8mm) (Quadro 2.1-1). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
As variações da pluviosidade da Região 

da Bacia Hidrográfica da Baía de 
Guanabara são explicadas pela sua posição 
geográfica, com grandes porções da região 
expostas ao oceano e sujeitas aos efeitos  

da circulação atmosférica oriunda do oceano 
Atlântico; pela orientação e exposição do 
relevo, fatores fundamentais na distribuição 
espacial da pluviosidade, atuando como 
barreira aos sistemas de circulação 
atmosférica e, finalmente, pelo afastamento 
do equador térmico no solstício de verão do 
hemisfério norte, facilitando a penetração de 
frentes frias, bem como a sua aproximação 
no solstício de  verão do hemisfério sul, 
possibilitando a ocorrência de chuvas de 
convecção. 

Analisando-se a rede de isoietas 
referente ao período de 1968-95 
(elaboradas pela CPRM, quando do estudo 
de chuvas intensas no estado do Rio de 
Janeiro), apresentadas no Mapa PR7-4, 
observa-se que na maior parte da RHBG, os 
índices pluviométricos médios anuais 
situam-se entre 1.200 e 2.000 mm, 
ocorrendo a maior concentração da 
pluviosidade na porção norte (serra do Mar), 
onde o relevo atua como barreira às 
penetrações de massas de ar úmidas, 
provenientes do litoral, ocasionando chuvas 
orográficas (com picos de 2.800 mm). 

Por outro lado, nas áreas mais ao sul, no 
interior da Baía de Guanabara, registram-se 
médias inferiores a 1.100 mm anuais. 

 
e) Nebulosidade: 

Pela Figura 2.1-6, que mostra a variação de 
nebulosidade média ao longo do ano, pode-
se constatar a existência de uma nítida 
variação sazonal, consoante às variações 
de precipitação. Verifica-se que o mês de 
menor nebulosidade é julho, que apresenta 
também maior estabilidade e menor 
precipitação. 

 

 

ESTAÇÕES 
MÊS 

ATERRO BANGU NOVA 
FRIBURGO

Janeiro 114.1 176.6 208.6 
Fevereiro 105.3 160.9 167.2 
Março 103.3 145.0 151.0 
Abril 137.4 130.6 72.3 
Maio 85.6 69.1 45.6 
Junho 80.4 43.7 26.6 
Julho 56.4 47.4 19.7 
Agosto 50.5 45.0 22.9 
Setembro 87.1 59.7 41.3 
Outubro 88.2 80.3 83.4 
Novembro 95.6 105.5 169.2 
Dezembro 169.0 177.2 238.7 
Total Anual 1172.9 1241.0 1246.5 

QUADRO 2.1-1: VARIAÇÃO MENSAL DA 
PRECIPITAÇÃO TOTAL MÉDIA (mm)  

NO PERÍODO DE 1961-1990 

FIGURA 2.1-6: MÉDIA DE VARIAÇÃO 
MENSAL DE NEBULOSIDADE (DÉCIMO) – 

ESTAÇÃO ATERRO DO FLAMENGO  
(1961-1990) 

FONTE: INMET (www.inmet.gov.br)
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De outubro a janeiro, porém, os valores 

de nebulosidade são maiores, chegando a 
7/10 no mês de dezembro, o que reflete a 
maior evaporação continental e também a 
influência dos sistemas transientes na 
formação e manutenção de nuvens na 
região. A média anual se situa em 5/10.   

 
 

f) Insolação: 
A Figura 2.1-7 mostra a variação mensal da 
insolação média para as estações estudadas, 
segundo as normais climatológicas do período 
de 1961-90. 

 

 
g) Evaporação Total: 

Na RHBG, conforme pode ser verificado na  
Figura 2.1-8, os valores de evaporação 
mensal ao longo do ano são sempre 
superiores a 80 mm e apresentam uma 
marcante sazonalidade. 
 

O total médio de evaporação anual, 
medido em tanque classe A, do US Weather 
Bureau (USWH), instalado no Aterro do 
Flamengo, foi de 1.198,5 mm, ligeiramente 
superior à quantidade das precipitações 
normais (1.172,9 mm) observadas nesta 
estação. Os valores máximos de 
evaporação verificam-se nos meses de 
dezembro e janeiro e os mais baixos, nos 
meses de abril a junho. 

 

FIGURA 2.1-7: MÉDIA DE VARIAÇÃO 
MENSAL DOS TOTAIS DE INSOLAÇÃO (h)

FONTE:SIMERJ 
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FIGURA 2.1-8: MÉDIA DE VARIAÇÃO MENSAL DOS TOTAIS DE EVAPORAÇÃO (mm), 
MEDIDA EM TANQUE CLASSE A, DO US WEATHER BUREAU (USWH) – 

ESTAÇÃO ATERRO DO FLAMENGO (1961-1990) 
FONTE: FUNDAÇÃO CIDE (www.cide.rj.gov.br) 
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h) Ventos: 

Buscando avaliar os regimes de ventos na 
RHBG, recorreu-se ao uso das informações 
climatológicas do período de 1931 a 1975, 
constantes dos "indicadores climatológicos" 
publicados em 1978, pela secretaria de 
planejamento do governo do estado do Rio 
de Janeiro. 

Observa-se a ocorrência de maior 
freqüência de ventos, englobando trechos 
elevados da serra do Mar, principalmente as 
áreas de cimeira e cumeada (limite norte da 
área de estudo). 

Verifica-se, nessas áreas, o predomínio 
dos ventos de nordeste, associados ao ramo 
de circulação oeste do anticiclone 
subtropical do atlântico sul, com velocidades 
relativamente expressivas. 

Nos trechos elevados da serra, essa 
direção é explicada, em parte, pela 
orientação geral do relevo – 
sudoeste/nordeste –, enquanto nas 
baixadas a presença dos maciços litorâneos 
é responsável pela dispersão dos ventos de 
nordeste. 

Observa-se, também, um acentuado 
predomínio de calmarias, que se estende 
pela região de  baixada, principalmente nos  

setores mais interiorizados, ao norte. 
Nessas áreas, a predominância das 
calmarias é explicada pela presença de 
relevo movimentado, que funciona como 
barreira à circulação atmosférica normal. No 
litoral, mais ao sul, a disposição do relevo as 
torna menos protegidas, influindo nos 
ganhos de velocidade dos ventos.  

Apenas nas regiões menos abrigadas e 
confinadas pelos maciços litorâneos 
ocorrem velocidades médias maiores, com 
ligeira predominância dos ventos do setor 
sul. 

 
► Recursos Hídricos de Superfície 
 
Dados Básicos Analisados 
 
Rede de Observação Hidrometeorológica Básica 
 
Na Região Hidrográfica da Baía de 
Guanabara, foram identificadas 25 estações 
pluviofluviométricas telemétricas da SERLA e 
uma estação fluviométrica convencional da 
ANA, cujos dados serviram de base aos 
estudos do plano diretor de recursos hídricos 
(Quadro 2.1-2). 

 
 

QUADRO 2.1-2: ESTAÇÕES FLUVIOMÉTRICAS 

ANA SERLA ESTAÇÃO RIO AD (km2) 

59235002 H19 Cachoeira de Macacu - II Macacu 146,49 
59237000 H18 Japuiba - II Macacu 253,4 
59240000 - Parque da Ribeira Macacu 258 
59242000 H17 Duas Barras Guapiaçu 83 
59245002 H16 Quizanga - II Guapiaçu 349,9 
59270000 H06 Santa Cruz da Serra Saracuruna 95,09 
59305028 H11 Avenida Automóvel Clube Acari 59,07 
59500001 H01 Heliópolis da Bota 64,11 
59500002 H02 CIEP-100 Sarapuí 84,93 
59500003 H03 Clube Catavento Iguaçu 92,76 
59500004 H04 Estrada da Conceição Suruí 35,55 
59500005 H05 Ponte de Ferro - Capivari Capivari 87,37 
59500006 H07 Ponte de Ferro - Piabetá Inhomirim 91,57 
59500007 H08 São Cristóvão Maracanã 2,8 
59500008 H09 Quartel da PE Maracanã 14,61 
59500009 H10 Igreja de Santo Antônio Pavuna 35,88 
59500010 H12 Estrada Velha da Pavuna Faira 15,78 
59500011 H13 Orindi Iconha 66,22 
59500012 H14 Parque São Miguel Roncador 89,09 
59500013 H15 Barragem - CEDAE Guapi 1082,3 
59500014 H21 Reta Nova Caceribu 374,4 
59500016 H23 Ponte de Tanguá Caceribu 235,72 
59500017 H24 Três Pontes Aldeia 133,44 
59500018 H25 Colubandê Colubandê 56,67 
59305056 H20 Borda do Mato Joana 1,12 

- H22 Reta Velha Iguá 100,31 
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Fluviologia 
 
Descrição da Rede Hidrográfica 

 
A Região Hidrográfica da Baía de 

Guanabara possui uma superfície continental 
de 4.066 km². Seu formato é alongado na 
direção leste-oeste e seu maior eixo possui 
aproximadamente 115 km. Sua altitude 
máxima está localizada ao norte desta região, 
no município de Magé, atingindo a cota de 
2.158 m. 

As contribuições mais expressivas, quanto 
ao deflúvio vêm dos rios que nascem ao norte 
e nordeste, nas escarpas da serra do Mar, e 
deságuam no fundo da baía. As nascentes, na 
maioria dos casos, se localizam em áreas de 
proteção ambiental e apresentam altitude 
média de 1.000 m. 

Caracterizam-se por um trecho superior com 
declividades elevadas, trecho médio com pouca 
representatividade e trecho inferior longo, 
atingindo áreas da baixada, onde passam a 
meandrar e estão sujeitos à influência da maré. 

Os rios que deságuam na entrada da baía, 
seja do lado oeste ou do leste, têm suas 
nascentes nos maciços costeiros, com cotas 
mais modestas, da ordem de 500 m. A 
característica mais comum é a de 
atravessarem zonas urbanas de alta 
densidade populacional. 

A Comissão Estadual de Controle 
Ambiental emitiu resolução em fevereiro de 
1986, designada como resolução CECA 804, 
onde fracionou e codificou as regiões 
hidrográficas do estado do Rio de Janeiro. A 
Região Hidrográfica da Baía de Guanabara 
apresenta, segundo esta resolução, 221 
fracionamentos, em até 5 níveis. 

O fracionamento que melhor atende ao 
PDRH-BG é o que divide a bacia em 39 
regiões hidrográficas, listadas no Quadro 2.1-
3, que contribuem diretamente para a Baía de 
Guanabara. 

A Figura 2.1-9 apresenta a distribuição das 
áreas de drenagem para as 39 unidades, de 
oeste para sudeste, caminhando no sentido 
horário. 
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QUADRO 2.1-3: REGIÕES E BACIAS HIDROGRÁFICAS QUE CONTRIBUEM DIRETAMENTE PARA A BAÍA, 
SEGUNDO A RESOLUÇÃO CECA 804 

CÓDIGO DESCRIÇÃO 

5311000003 Região Hidrográfica da Baía de Guanabara entre a Ponta da Fortaleza de São João e a Foz do 
Canal do Mangue. 

5312000002 Bacia Hidrográfica do Canal do Mangue (Baía de Guanabara) 

5313000001 Região Hidrográfica da Baía de Guanabara entre a Foz do Canal do Mangue e a Foz do Rio do 
Canal do Cunha 

5314000000 Bacia Hidrográfica do Canal do Cunha (Baía de Guanabara) 
5315000009 Região da Baía de Guanabara entre a Foz do Canal do Cunha e a Foz do Rio Irajá 
5316000008 Bacia Hidrográfica do Rio Irajá (Baía de Guanabara) 
5317000007 Região da Baía de Guanabara entre a Foz do Rio Irajá e a Foz do Rio São João de Meriti 
5318000006 Bacia Hidrográfica do Rio São João do Meriti (Baía de Guanabara) 

5331000009 Região Hidrográfica da Baía de Guanabara entre a Foz do Rio São João de Meriti e a do Rio 
Iguaçu 

5332000008 Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu (Baía deGuanabara) 
5333000007 Região Hidrográfica da Baía de Guanabara entre a Foz do Rio Iguaçu e a do Canal da Tomada 
5334000006 Bacia Hidrográfica do Canal da Tomada (Baía de Guanabara) 

5335000005 Região Hidrográfica da Baía de Guanabara entre a Foz do Canal da Tomada e a do Rio da 
Estrela 

5336000004 Bacia Hidrográfica do Rio da Estrela (Baía de Guanabara) 
5351000004 Região Hidrográfica da Baía de Guanabara entre a Foz do Rio Estrela e a do Rio Suruí 
5352000003 Bacia Hidrográfica do Rio Suruí (Baía de Guanabara) 
5353000002 Região Hidrográfica da Baía de Guanabara entre a Foz do Rio Suruí e a do Rio Irirí 
5354000001 Bacia Hidrográfica do Rio Irirí (Baía de Guanabara) 
5355000000 Região Hidrográfica da Baía de Guanabara entre a Foz do Rio Irirí e a do Rio Roncador 
5356000009 Bacia Hidrográfica do Rio Roncador (Baía de Guanabara) 
5357000008 Região Hidrográfica da Baía de Guanabara entre a Foz do Rio Roncador e a do Canal de Magé 
5358000007 Bacia Hidrográfica do Canal de Magé (Baía de Guanabara) 

5371000000 Região Hidrográfica da Baía de Guanabara entre a Foz do Canal de magé e a do Rio Guapi-
Macacu 

5372000009 Bacia Hidrográfica do Rio Guapi-Macacu (Baía de Guanabara) 

5373000008 Região Hidrográfica da Baía de Guanabara entre a Foz do Rio Guapi-Macacu e a Foz do Rio 
Guaraí 

5374000007 Bacia Hidrográfica do Rio Guaraí (Baía de Guanabara) 

5375000006 Região Hidrográfica da Baía de Guanabara entre a Foz do Rio Guaraí e a do Rio Caceribu-
Macacu 

5376000005 Bacia Hidrográfica do Rio Caceribu (Baía de Guanabara) 

5377000004 Região Hidrográfica da Baía de Guanabara entre a Foz do Rio Caceribu-Macacu e a do Rio 
Guaxindiba 

5378000003 Bacia Hidrográfica do Rio Guaxindiba (Baía de Guanabara) 
5379000002 Região Hidrográfica da Baía de Guanabara entre a Foz do Rio Guaxindiba e a do Rio Imboaçu 
5392000005 Bacia Hidrográfica do Rio Imboaçu (Baía de Guanabara) 
5393000004 Região Hidrográfica da Baía de Guanabara entre a Foz do Rio Imboaçu e a do Rio Bomba 
5394000003 Bacia Hidrográfica do Rio Bomba (Baía de Guanabara) 
5395000002 Região Hidrográfica da Baía de Guanabara a Foz do Rio Bomba e a do Rio Alameda 
5396000001 Bacia Hidrográfica do Rio Alameda (Baía de Guanabara) 

5397000000 Região Hidrográfica da Baía de Guanabara entre a Foz do Rio Alameda e a do Canal do Canto 
do Rio 

5398000009 Bacia Hidrográfica do Canal do Canto do Rio (Baía de Guanabara) 

5399000008 Região Hidrográfica da Baía de Guanabara entre a Foz do Canal do Canto do Rio e a Ponta da 
Fortaleza de Santa Cruz 
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FIGURA 2.1-9: DISTRIBUIÇÃO DAS ÁREAS DE DRENAGEM
REGIÕES E BACIAS HIDROGRÁFICAS DE 1a ORDEM (CECA 804)
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Dentre essas regiões destacam-se 12 bacias 
hidrográficas principais (apresentadas no Mapa 
PR7-5), cujas principais características são 
descritas a seguir. 
 

a) Bacia do Canal do Mangue: 
 

A bacia do canal do Mangue, identificada 
pela resolução CECA 804, com o código 
5312, possui área de drenagem com cerca 
de 44,6 km², correspondendo a 
aproximadamente 1% do total da área 
continental de contribuição à Baía de 
Guanabara. Seu perímetro é da ordem de 
32,9 km e sua altitude máxima, localizada 
no maciço da Tijuca, atinge 826 m. É 
limitada, ao norte, pela própria Baía de 
Guanabara, ao Sul, pela serra da Carioca, a 
leste, principalmente pelo morro de Santa 
Tereza e, a oeste, pela bacia do canal do 
Cunha.  

O talvegue principal da bacia, formado 
pelo rio Maracanã e o trecho do canal do 
Mangue, a jusante, apresenta-se na direção 
SW-NE, com extensão de 11km, e sua bacia 
tem formato intermediário, entre o 
arredondado e o alongado. A área está 
inteiramente abrigada pelo município do Rio 
de Janeiro. A desembocadura do canal está 
a sudoeste da Baía de Guanabara, na 
região do cais do porto.  

A bacia encontra-se densamente 
ocupada e, ainda hoje, sofre com pressões 
do processo de expansão da mancha 
urbana sobre as poucas áreas que ainda 
restam com cobertura vegetal. Preservam-
se, principalmente, as áreas mais elevadas, 
pertencentes ao parque nacional da Tijuca.  

Diversos fatores afetam a área e geram 
zonas críticas: influência da maré, cotas 
extremamente baixas, trechos onde o 
gradiente de declividade é baixo, diversas 
obras hidráulicas inadequadas, 
assoreamento, ocupação de encostas e lixo. 

 
b) Bacia do Canal do Cunha: 
 

A bacia do canal do Cunha, identificada pela 
resolução CECA 804, com o código 5314, 
possui área de drenagem com cerca de 
63,1 km², correspondendo a 
aproximadamente 2% do total da área 
continental de contribuição à Baía de 
Guanabara. Seu perímetro é da ordem de 
36,3 km e sua altitude máxima, localizada no 
maciço da Tijuca, atinge 864 m. É limitada, ao 
norte, pela serra da Misericórdia, ao sul, pelo 
maciço   da  Tijuca,  a  leste,   principalmente 

pelo divisor da bacia do canal do Mangue e, a 
oeste, pelas bacias dos rios São João de Meriti 
e Irajá. 

A bacia possui formato arredondado e está 
inteiramente contida no município do Rio de 
Janeiro. O canal do Cunha tem como principal 
formador o rio Farias, que recebe os rios 
Timbó e Jacaré, apresentando um 
comprimento total de 13 km, correndo de W 
para E.  Sua foz encontra-se a sudoeste da 
Baía de Guanabara, na região da Ilha do 
Fundão. 

A mancha urbana domina amplamente a 
bacia, restando poucas áreas de cobertura 
vegetal nas cabeceiras do rio Farias. Os 
cursos dos rios sofreram diversas intervenções 
que alteraram significativamente sua calha 
natural. Devido à baixa declividade no baixo 
curso, o escoamento no canal é fortemente 
influenciado pela maré. 

 

c) Bacia do Rio Irajá: 
 

Identificada pela resolução CECA 804, com 
o código 5316, a bacia possui área de 
drenagem com cerca de 17,4 km², 
correspondendo a menos de 1% do total da 
área continental de contribuição à Baía de 
Guanabara. Seu perímetro é da ordem de 
21,2 km e sua altitude máxima atinge 
aproximadamente 250 m, no morro do 
Juramento. É limitada, ao norte e oeste, pela 
bacia do rio São João de Meriti, ao sul, 
pelos morros do Juramento e Caricó e, a 
leste, pela zona de interflúvio dos rios Irajá e 
canal do Cunha. 

Seu talvegue principal desloca-se de SW 
para NE, com aproximadamente 9 km, e sua 
bacia tem formato alongado, sendo a área 
da bacia inteiramente abrigada pelo 
município do Rio de Janeiro. O rio Irajá tem 
sua foz a oeste da Baía de Guanabara, na 
região da Ilha do Governador. Sua nascente 
tem cotas modestas e que são da ordem de 
220 m, partindo do morro do Juramento. 
Apresentando três trechos bem distintos, o 
trecho superior tem baixo significado, em 
função da sua baixa altitude e pequena 
extensão, o mais representativo é o baixo 
curso, que se apresenta longo e plano.  

A mancha urbana domina 
completamente a bacia. A drenagem natural 
sofreu diversas intervenções que alteraram 
significativamente o traçado da rede 
hidrográfica e sua capacidade de 
escoamento. Devido à baixa declividade no 
seu baixo curso, o canal é fortemente 
influenciado pela maré. 
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d) Bacia do Rio São João de Meriti: 
 

Identificada pela resolução CECA 804, com 
o código 5318, a bacia do rio São João de 
Meriti possui uma área de drenagem com 
167,1 km², o que representa 
aproximadamente 4% do total da área 
continental de contribuição à Baía de 
Guanabara. É limitada, ao norte e oeste, 
pela bacia do rio Iguaçu, a leste, pela bacia 
do rio Irajá e, ao sul, pelas serras de Bangu, 
do Barata e do Engenho Velho. Seu 
perímetro é da ordem de 68,4 km e sua 
altitude máxima atinge 939 m, na serra de 
Bangu. 

A bacia tem formato alongado e a área 
está abriga pelos municípios do Rio de 
Janeiro, Nilópolis, São João de Meriti e 
Duque de Caxias. Seu talvegue principal 
desenvolve-se no sentido SW para NE, por 
aproximadamente 27,5 km. O rio São João 
de Meriti tem sua foz a oeste da Baía de 
Guanabara, na região da Ilha do 
Governador. Atendendo ao critério da CECA 
804, sua principal nascente é a do rio 
Piraquara, que tem cotas da ordem de 840 
m, localizando-se na serra de Bangu, no 
parque estadual da Pedra Branca. Seu 
perfil, no alto curso, apresenta forte 
declividade, e, no baixo curso, um gradiente 
de declividade baixo e constante. 

A ocupação do solo da bacia é 
diversificada. A mancha urbana domina 
amplamente, apresentando alta densidade 
no lado leste. A maior parcela de cobertura 
vegetal preservada encontra-se no interior 
do parque estadual da Pedra Branca.  

A rede de drenagem, no curso superior, 
é densa e bem encaixada. As áreas críticas 
prolongam-se desde próximo à confluência 
dos seus formadores, Afonsos e Maranga, 
até sua desembocadura, no São João de 
Meriti. As inundações estão associadas, 
segundo a SERLA, aos estrangulamentos 
de seções, curvas e confluências. 

 
e) Bacia do Rio Iguaçu: 
 

A bacia do Rio Iguaçu é identificada pela 
resolução CECA 804, com o código 5332. 
Possui área de drenagem com cerca de 
699,4 km², correspondendo aproximada-
mente a 17% do total da área continental de 
contribuição à Baía de Guanabara. Seu 
perímetro é da ordem de 160,7 km e sua 
altitude máxima, localizada na serra da 
Estrela, atinge 1.887 m. 

É limitada, ao norte, pela serra da 
Estrela, ao Sul, pela bacia do rio São João 
de Meriti, a leste, com a bacia do rio Estrela 
e, a oeste, com a bacia da baía de Sepetiba. 

Essa bacia tem formato arredondado e 
sua área abriga todo o município de Belford 
Roxo e parte dos municípios do Rio de 
Janeiro, Nilópolis, São João de Meriti, Nova 
Iguaçu, Duque de Caxias, Petrópolis e 
Mesquita. O seu talvegue principal 
desenvolve-se de NO para SE, com 
extensão de 35,7 km. O rio Iguaçu tem sua 
nascente principal localizada em cota 
aproximada de 580 m, a oeste da bacia. Sua 
foz localiza-se na parte oeste da Baía de 
Guanabara e seus principais tributários da 
margem direita são os rios Botas e Sarapuí 
e da margem esquerda, os rios Tinguá, Pati 
e Capivari. 

As áreas das nascentes de seus 
tributários, no extremo norte, apresentam as 
cotas mais elevadas e se encontram na 
reserva biológica do Tinguá, já as nascentes 
do seu extremo oeste caracterizam-se por 
cotas mais modestas, da ordem de 900 m, 
na serra de Madureira. No geral, estas áreas 
apresentam declividades bastante 
acentuadas, com solo pouco permeável, o 
que resulta em elevada percentagem de 
escoamento superficial e rápida 
concentração das vazões no período de 
chuvas intensas. Na parte leste, a 
característica é de cotas bem mais 
modestas, da ordem de 250 m. A região 
central da bacia apresenta relevo menos 
acidentado, o que proporciona declividades 
pequenas e constantes, onde as águas se 
apresentam mais turvas e com velocidades 
reduzidas, tendo como conseqüência a 
sedimentação dos sólidos em suspensão, 
elevando-se, ao longo dos anos, o nível 
inferior da calha de escoamento. As áreas 
críticas de inundação iniciam-se nas 
proximidades da confluência dos rios Iguaçu 
e Botas, onde o gradiente de declividade é 
menor.  

A ocupação urbana da bacia é 
heterogênea, apresentando áreas 
densamente urbanizadas e campos com 
vegetação herbácea, inseridos no vetor de 
crescimento da mancha urbana. As 
principais causas das inundações devem-se 
ao regime torrencial dos cursos d’água junto 
às cabeceiras, pontos de estrangulamento e 
ângulos de confluência alterados pela 
ocupação inadequada. 
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A região da bacia que se apresenta mais 

densamente ocupada é a porção sul, onde se 
encontram os municípios de Mesquita, 
Nilópolis, São João de Meriti e as sedes dos 
municípios de Nova Iguaçu e Duque de 
Caxias.  

 
f) Bacia do Rio Estrela: 
 

 

A bacia do rio Estrela, identificada pela 
resolução CECA 804, com o código 5336, 
possui área de drenagem com cerca de 
349,9 km², correspondendo a 
aproximadamente 9% do total da área 
continental de contribuição à Baía de 
Guanabara. Seu perímetro é da ordem de 
106,2 km e sua altitude máxima, localizada 
na serra da Estrela, atinge 1.880 m. É 
limitada, ao norte, pela serra da Estrela, a 
sudeste, pela bacia do rio Suruí, a leste, 
pela serra da Palha e, a oeste, pela serra 
dos Marcondes e bacia do rio Iguaçu. 

A bacia tem formato intermediário entre o 
arredondado e o alongado. Sua área abriga 
parte dos municípios de Duque de Caxias, 
Petrópolis e Magé. Seu curso d’água 
principal tem aproximadamente 29 km de 
extensão e se desloca de NE para S. O rio 
Estrela tem sua nascente principal 
localizada acima dos 1.000m de altitude, a 
NE da bacia. A foz localiza-se a NO da Baía 
de Guanabara e seu principal tributário da 
margem direita é o rio Saracuruna e, da 
margem esquerda, o rio Piabetá. 

Seus formadores têm suas cabeceiras nas 
escarpas da serra do Mar, com acentuada 
declividade e alta densidade de drenagem. Na 
cabeceira de sua bacia, já se encontra parcela 
do núcleo urbano de Petrópolis. O início da 
área de planície coincide com núcleos 
urbanizados, onde as inundações são 
decorrentes, principalmente, da baixa 
declividade e de estrangulamentos, além de 
canalizações que alteraram significativamente 
seus hidrogramas de cheias. 

 
g) Bacia do Rio Suruí: 
 

 

Identificada pela resolução CECA 804, com 
o código 5352, a bacia do rio Suruí possui 
área de drenagem com cerca de 75,2 km², 
correspondendo a aproximadamente 2% do 
total da área continental de contribuição à 
Baía de Guanabara. Seu perímetro é da 
ordem de 52,4 km e sua altitude máxima 
atinge, aproximadamente, 1.150 m, sendo 
localizada na serra dos Órgãos.  

É limitada, ao norte, pelas bacias dos 
rios Roncador e Estrela, a leste, pelo divisor 
com as bacias dos rios Roncador e Irirí e, a 
oeste, pela serra da Palha. 

Sendo a bacia de formato alongado, seu 
trecho superior é curto, apresentando 
declividade bastante acentuada. Com 
transição rápida para cotas mais baixas, da 
ordem de 30 m, seu baixo curso é 
intensamente influenciado pela maré. Este 
trecho recebeu, no passado, obras de 
retificação, alargamento e dragagem de 1,5 
km do trecho inferior, junto à sua foz na baía. 
É marcante a presença de manguezais nesta 
região.  

Deslocando-se de N para o S, seu 
principal curso d’água apresenta-se com 
11,4 km de extensão. Com 100% de sua 
área localizada no município de Magé, o rio 
Suruí tem como principal formador o rio da 
Cachoeirinha, cuja nascente localiza-se 
próximo da Pedra do Saco, em cotas acima 
dos 1.100 m, na APA de Petrópolis. A 
desembocadura localiza-se ainda no 
recôncavo da Baía de Guanabara, ao norte. 
Outro formador é o rio do Ouro, tributário da 
margem direita.  

A região de rio do Ouro é atualmente 
ocupada por sítios de veraneios e pequenas 
propriedades com exploração agrícola. 
Sofre com a ocupação descontrolada de 
suas margens e mangues, na localidade de 
Suruí. 

 
h) Bacia do Rio Roncador: 
 

A bacia do rio Roncador, identificada pela 
resolução CECA 804, com o código 5356, 
possui área de drenagem com cerca de 
111,3 km², correspondendo a 
aproximadamente 3% do total da área 
continental de contribuição à Baía de 
Guanabara. Seu perímetro é da ordem de 
68,4 km e sua altitude máxima, localizada 
na serra dos Órgãos, atinge 2.200 m. É 
limitada, ao norte, e pela serra dos Órgãos e 
seus contrafortes, a leste, pelo divisor da 
bacia do rio Guapimirim, a sudoeste, pelo 
divisor da bacia do rio Iriri e, a oeste, pelo 
divisor do rio Suruí. Com cerca de 95% de 
sua área localizada no município de Magé, o 
rio Roncador tem como sua nascente 
principal o córrego do Sossego, localizado 
em cotas no entorno de 2.100 m, no parque 
nacional da serra dos Órgãos.   
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A pequena parcela complementar da 

área da bacia encontra-se no lado leste da 
bacia de drenagem, dentro do município de 
Guapimirim.  Seu principal curso d’água 
desloca-se do norte para o sul, com 29,5 
km, aproximadamente. A desembocadura 
localiza-se ao norte da Baía de Guanabara, 
dentro da APA de Guapimirim. Outro 
importante formador é o córrego do Pico, 
tributário da margem direita, que também 
tem suas nascentes localizadas na serra 
dos Órgãos, em cotas acima dos 1.500 m. 

Sendo a bacia de formato alongado, seu 
trecho superior, na serra dos Órgãos, com 
cota média acima dos 1.000 m, apresenta 
declividade bastante acentuada, regime 
turbulento e irregular. Já no trecho médio, 
cai rapidamente para cotas da ordem de 400 
m, onde possui balneários naturais 
intensamente procurados pela população 
local e das localidades vizinhas. Sofre com a 
ocupação descontrolada de suas margens 
na localidade de Santo Aleixo, mas ainda 
mantém o regime turbulento, apesar da 
redução da declividade. As precipitações de 
verão freqüentemente provocam o 
fenômeno conhecido como tromba d’água 
ou cabeça d’água. Já o último trecho, 
quando as cotas atingem 20 m, 
aproximadamente, apresenta águas com 
turbidez elevada, inicialmente percorrendo 
áreas de campo com vegetação herbácea, 
passando ao noroeste da mancha urbana da 
sede do município de Magé. Nesse baixo 
curso, onde é influenciado pela maré, 
ocorre, durante as chuvas intensas, a 
inundação das áreas próximas, afetadas por 
pequenos canais interligados ao rio 
Roncador. No trecho final, entre a BR-116 e 
a Baía de Guanabara, recebeu obras de 
retificação executadas pelo extinto DNOS. 
 

i) Bacia do Rio Guapi-Macacu: 
 
A bacia do rio Guapi-Macacu, identificada 
pela resolução CECA 804, com o código 
5.372, possui área de drenagem com cerca 
de 1.250,8 km², correspondendo a 
aproximadamente 31% do total da área 
continental de contribuição à Baía de 
Guanabara. Esta bacia é o resultado da 
união artificial das bacias dos rios Macacu e 
Guapimirim.  A origem da designação 
Guapi-Macacu acontece a partir da 
construção do canal de Imunana, executado 
pelo extinto DNOS, com o objetivo de drenar 

as áreas da baixada adjacente, 
freqüentemente inundadas, a partir da 
confluência do rio Macacu com o rio Guapi-
Açu. Após a construção do canal de 
Imunana, o curso natural do rio Macacu foi 
desviado, unindo-se ao Guapimirim, 
formando o rio Guapi-Macacu. A bacia do 
Guapi-Macacu é limitada, ao norte e 
noroeste, pela serra dos Órgãos e seus 
contrafortes, a nordeste, pela serra de 
Macaé de Cima, a leste, pela serra da Botija 
e de Monte Azul e, ao Sul, pela serra do 
Sambé dos Garcias. 

Seu perímetro é da ordem de 199,2 km e 
sua altitude máxima atinge 2.000 m, na 
bacia do rio Guapimirim. 

Sua área de drenagem pertence aos 
municípios de Cachoeira de Macacu, 
Guapimirim e Itaboraí. O curso d’água 
principal (rio Macacu-canal de Imunana-rio 
Guapi) tem direção NE - SW, sendo que sua 
nascente principal localiza-se no município 
de Cachoeira de Macacu, na serra da Boa 
Vista, dentro dos limites do parque estadual 
dos Três Picos, acima da localidade 
conhecida como Meio da Serra, 
apresentando cota de nascente a 1.800 m. 
Sua foz localiza-se dentro da APA de 
Guapimirim, em área de pequenas 
profundidades, a nordeste do recôncavo da 
Baía de Guanabara, onde ocorre uma 
extensa rede de canais naturais e artificiais.  

Os principais núcleos urbanos que se 
encontram na bacia são a sede do município 
de Cachoeira de Macacu, Japuíba, 
Papucaia e Sambaetiba.  Desses, o mais 
expressivo núcleo é a sede de Cachoeira de 
Macacu. Os demais guardam características 
de ocupação rural. 
 

j) Bacia do Rio Caceribu: 
 
A bacia do rio Caceribu, identificada pela 
resolução CECA 804, com o código 5376, 
possui área de drenagem com cerca de 
822,4 km², correspondendo a 
aproximadamente 20% do total da área 
continental de contribuição à Baía de 
Guanabara. É limitada, ao norte, pela bacia 
do rio Guapi-Macacu e serra dos Garcias, a 
nordeste, pela serra do Sambê, a leste, pela 
serra do Catimbau Grande e Tingui, ao sul, 
pela serra do Barro de Ouro ou Espraiado e 
serra da Cassorotiba, a sudoeste, pela serra 
da Calaboca e, a oeste, pela bacia do rio 
Guaxindiba. 
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Seu perímetro é da ordem de 168,2 km e 

sua altitude máxima atinge 850 m, na serra 
do Espraiado. 

O rio Caceribu, que era afluente pela 
margem esquerda do rio Macacu, com o 
desvio deste, ganhou desembocadura 
independente na Baía de Guanabara. Ainda 
hoje, este tramo por onde deságuam as 
águas do Caceribu é conhecido  
regionalmente como rio Macacu. 

Todos os seus principais tributários estão 
na margem esquerda. Ressaltam-se os Rios 
dos Duques, Iguá e Porto das Caixas. Sua 
nascente principal se localiza no município 
de Rio Bonito, na Serra do Sambê, sendo de 
740 m a cota da nascente, seu curso d’água 
principal toma a direção E - W, percorrendo 
61 km. A desembocadura se localiza dentro 
da APA Guapimirim, em área de pequenas 
profundidades, à nordeste, no recôncavo da 
Baía de Guanabara. Seus principais 
formadores devido ao relevo da bacia 
possuem perfil com três trechos bem 
definidos, o alto curso do Caceribu 
apresenta acentuada declividade, já o baixo 
curso, que é a parte mais expressiva da 
bacia onde as cotas são baixas e a 
declividade é constante e expressivamente 
reduzida em relação ao primeiro trecho.  

 
k) Bacia do Rio Guaxindiba: 
 

A bacia do rio Guaxindiba, identificada pela 
CECA 804, com o código 5378, possui área 
de drenagem com cerca de 142,7 km², 
correspondendo a menos de 4 % do total da 
área continental de contribuição à Baía de 
Guanabara. É limitada, ao norte, pela bacia 
do rio Caceribu e pela própria Baía de 
Guanabara, a leste, pela bacia do rio 
Caceribu, ao Sul, pelas serras Grande e 
Malheiros e, a oeste, por pequenas 
elevações que formam o divisor com outras 
bacias. Seu perímetro é da ordem de 72,8 
km e sua altitude máxima atinge 407 m, na 
serra Grande. 

Sua nascente principal localiza-se no 
município de Niterói, na serra Grande, 
sendo a cota da nascente entorno de 200 m. 
Seu talvegue principal toma a direção S - N, 
percorrendo 31 km. A desembocadura 
localiza-se dentro da APA de Guapimirim, 
em área de pequenas profundidades, a 
nordeste, no recôncavo da Baía de 
Guanabara.  Devido ao relevo da bacia, o 
perfil é caracterizado pela presença de três 
trechos distintos.  

O alto curso, com acentuada declividade, 
o médio curso, onde ocorre uma transição 
na declividade, e o baixo curso, que é a 
parte mais expressiva da bacia, onde as 
cotas são baixas e a declividade é constante 
e expressivamente reduzida em relação ao 
primeiro trecho. 

Os municípios de Itaboraí, São Gonçalo 
e Niterói são parcialmente drenados pelas 
bacias do rio Guaxindiba. A área dessa 
bacia esta amplamente ocupada pela 
mancha urbana.  

 
l) Bacia do Rio Imboaçu: 

A bacia do rio Imboaçu, identificada pela 
CECA 804, com o código 5392, possui área 
de drenagem com cerca de 29,1 km², 
correspondendo a menos de 1 % do total da 
área continental de contribuição à Baía de 
Guanabara. É limitada, a leste, pela bacia 
do rio Caceribu, ao norte, pela própria Baía 
de Guanabara, ao Sul, pela serra Grande e, 
a oeste, por pequenas elevações que 
formam o divisor com outras bacias de 
pequeno porte. Seu perímetro é da ordem 
de 34,2 km e sua altitude máxima atinge 284 
m, na parte sul da bacia.  

Sua nascente principal localiza-se no 
município de São Gonçalo, na serra Grande, 
sendo a cota da nascente em torno de 
140 m. Seu talvegue principal toma a 
direção S - N, percorrendo 9,5 km. A 
desembocadura localiza-se dentro da APA 
de Guapimirim, em área de pequenas 
profundidades, a nordeste, no recôncavo da 
Baía de Guanabara.  Devido ao relevo da 
bacia, o perfil é caracterizado pela presença 
de três trechos distintos. Um alto curso 
curto, o médio curso, onde ocorre uma 
transição na declividade, e o baixo curso, 
que é a parte mais expressiva da bacia, 
onde as cotas são baixas e a declividade é 
constante e expressivamente reduzida em 
relação ao primeiro trecho. 

A bacia encontra-se 100% dentro da 
área do município de São Gonçalo e 
atravessa área de grande densidade 
urbana. 
 

No Quadro 2.1-4, relacionam-se doze 
parâmetros físicos característicos das 
principais bacias estudadas, apresentadas no 
Mapa PR7-5. 
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QUADRO 2.1-4: PARÂMETROS DAS PRINCIPAIS BACIAS HIDROGRÁFICAS 
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CÓDIGO NOME 

km² km m m Cm - Cj (m) L (km) (m/m) Ff = A/L2 Ce = A/L (km)
Kc = 0,28 

(P/A0,5) 
Kc ≥ 1 

      Q 
Cesc =     

               P 
 

Tc(min)=57x(L3/Desnivel)0,385 

5312 2 
Canal do 
Mangue 44,61 32,85 680,00 1,00 679,00 11,03 0,06154 0,366 4,043 1,377 0,65 74,1 

5314 4 Canal do Cunha 63,09 36,34 280,00 1,00 279,00 13,20 0,02114 0,362 4,781 1,281 0,74 128,3 

5316 6 Irajá 17,44 21,15 220,00 1,00 219,00 8,87 0,02468 0,221 1,965 1,418 0,76 89,1 

5318 8 S. J. Meriti 167,07 68,36 840,00 1,00 839,00 27,55 0,03045 0,220 6,064 1,481 0,65 196,6 

5332 10 Iguaçu 699,40 160,72 580,00 1,00 579,00 35,67 0,01623 0,550 19,606 1,702 0,43 305,6 

5336 14 Estrela 349,85 106,23 1540,00 1,00 1539,00 29,20 0,05271 0,410 11,982 1,590 0,40 166,5 

5352 16 Suruí 75,17 52,39 160,00 1,00 159,00 11,40 0,01394 0,578 6,592 1,692 0,39 134,7 

5356 20 Roncador 111,25 68,41 2100,00 1,00 2099,00 29,52 0,07111 0,128 3,769 1,816 0,36 149,6 

5372 24 Guapi-Macacu 1250,78 199,19 1080,00 1,00 1080,00 72,68 0,01486 0,237 17,209 1,577 0,34 547,0 

5376 28 Caceribu 822,38 168,20 740,00 1,00 739,00 61,14 0,01209 0,220 13,451 1,642 0,29 518,4 

5378 30 Guaxindiba 142,72 72,83 200,00 1,00 199,00 31,41 0,00634 0,145 4,544 1,707 0,46 398,0 

5392 32 Imboaçu 29,09 34,21 140,00 1,00 139,00 6,81 0,02042 0,628 4,274 1,776 0,51 78,1 

 TOTAL 3772,84  
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► Recursos Hídricos Subterrâneos 
 
A área da Região Hidrográfica da Baía da 
Guanabara, em sua maioria, é composta por 
terrenos cristalinos, recobertos por diversos 
tipos de coberturas inconsolidadas, como 
colúvios, solos residuais e depósitos 
aluvionares, dos rios que drenam para a Baía. 

O tipo de aqüífero predominante é o 
cristalino fraturado, que apresenta 
potencialidade hidrogeológica variável, 
condicionada pela geologia, pelo gradiente de 
declividade do terreno e pelo grau de 
fraturamento local. 

As coberturas, por sua vez, podem 
constituir, elas mesmas, sistemas aqüíferos de 
importância localizada, como é o caso dos 
aluviões, sendo freqüentemente utilizadas para 
abastecimento doméstico, através de poços 
escavados (cacimbas) e ponteiras.  

Ocorrem, ainda, na região, algumas áreas 
sedimentares de idade quaternária, 
pertencentes à formação Macacu e Caceribu, 
parcialmente recoberta por sedimentos mais 
recentes. 

No município de Itaboraí, existe uma 
pequena bacia calcária, com área de 0,67km2, 
que constitui um manancial de importância 
local. 

As áreas de maior potencialidade 
hidrogeológica são as pertencentes às 
formações Macacu e Caceribu, aos aluviões 
fluviais de maior porte e àquelas áreas onde 
rochas cristalinas fraturadas se encontram 
sotopostas a uma cobertura inconsolidada 
espessa e permeável. 

 
Sistemas Aqüíferos 

 
A área da RHBG foi subdividida em dois 
grandes sistemas aqüíferos principais, de 
acordo com a sua formação geológica: o 
aqüífero poroso e o aqüífero fissural, tomando-
se por base o mapa geológico, elaborado pelo 
DRM, e o geomorfológico e de coberturas 
inconsolidadas, elaborados pela CPRM, para o 
projeto Rio de Janeiro (CPRM, 2000), como 
apresentado no Mapa PR7-6. 

 

A partir dos critérios hidrogeológicos, esses 
sistemas foram divididos em cinco aqüíferos 
(três porosos e dois fissurais), que são 
apresentados no Quadro 2.1-5, com as 
respectivas superfícies totais ocupadas na 
RHBG. As áreas relativas às lagoas, aos 
reservatórios d’água e aos aterros também 
foram computadas. 

 
QUADRO 2.1-5: SISTEMAS AQÜÍFEROS E SUAS 

RESPECTIVAS ÁREAS TOTAIS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
a)   Aluviões Arenosos 
 

Esta unidade corresponde principalmente 
aos aluviões dos rios Macacu, Guapiaçu e 
Iguaçu, além de outros de menor porte, e é 
constituída por depósitos em forma de 
leques, que ocorrem nos trechos ainda com 
declividade significativa, no sopé das 
escarpas, e por depósitos arenosos que se 
estendem pelas baixadas, ocupando as 
planícies de inundação e as calhas dos rios. 

Os depósitos no sopé das escarpas 
possuem composição predominante de 
cascalho e areia média à grossa, devido ao 
regime de deposição de alta energia, 
causado pela mudança abrupta de 
declividade das regiões serranas para a 
baixada. 

Por sua localização e pela granulometria 
grossa dos sedimentos, facilitando a 
infiltração da água para o subsolo, têm 
grande importância nos processos de 
recarga dos aluviões, a jusante. 
 

SISTEMAS AQÜÍFEROS ÁREA 
(%) 

ÁREA 
(km2) 

Aluviões Arenosos 10,26 417,90

Aqüífero Macacu 10,02 482,30

Sedimentos Flúvio-Marinhos  3,72 179,20

Cristalino com Favorabilidade 
Moderada 

41,82 1.695,00

Cristalino com Favorabilidade 
Muito Baixa 

33,02 1,352,60

Bacia Calcária de Itaboraí 0,02 0,67

Lagoas e Reservatórios d'Água    0,77 31,72

Aterros 0,36 17,60

Total 100,00   4.177,50 
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Em continuidade, esses depósitos 

aluvionares estendem-se por alguns 
quilômetros pelas planícies de inundação 
com granulometria arenosa. À medida que 
se afastam da serra, no entanto, com a 
perda de energia, tornam-se comuns as 
intercalações de materiais mais finos 
(siltosos e argilosos), que acabam por 
predominar.  

A espessura desses aluviões é variável, 
podendo chegar a dezenas de metros, 
dependendo do páleo-relevo correspon-
dente ao embasamento cristalino 
subjacente, estando a média em torno de 
20 m (CPRM, 2000), apresentando vazões 
específicas superiores a 1,0 m3/h.m. Água 
de boa qualidade (STD<200ppm) e 
levemente ferruginosa. 

São comuns as captações do tipo 
cacimba e ponteira apenas na cobertura 
sedimentar. Quando a espessura dos 
aluviões é grande, podem ser implantados 
poços tubulares captando somente a água 
desses  sedimentos. 

 
b)  Aqüífero Macacu: 

 

Esta unidade corresponde aos sedimentos 
terciários da formação Macacu e Caceribu, 
que ocupam parte do gráben da Guanabara, 
localizados nas imediações das localidades 
de Campos Elíseos, Magé, Manilha e 
Itaboraí, e aos solos resultantes da sua 
pedogênese (colúvios e solos residuais).  

Nesses locais, o gráben foi preenchido 
por um pacote sedimentar eocênico – 
oligocênico, depositado em ambiente de 
leques aluviais intercalados com fácies de 
natureza provavelmente lacustre. 

Na sua parte superior, a formação é 
composta por argilas arenosas, areias finas 
e siltes, fortemente intercalados e, em 
profundidade, por intercalações dessas 
camadas de granulometria mais fina com 
camadas arenosas e/ou conglomeráticas 
sobrepostas ao embasamento cristalino, 
constituindo-se em um sistema aqüífero 
semiconfinado.  

As espessuras máximas vão além dos 
200 m, sendo o aqüífero produtor até os 
120 m, apresentando vazões específicas 
entre 0,5 e 1,0 m3/h.m.        A água é de boa 

qualidade, com STD<200ppm e teores de 
Fe entre 0,1 e 0,5 ppm. 

 
c) Sedimentos Flúvio-Marinhos:  
 

Esta unidade localiza-se na região costeira, 
ocupando o trecho final das bacias do canal 
do Cunha até a do rio Estrela e das bacias 
do rio Suruí à do rio Imboaçu, em terrrenos 
com cotas inferiores a 4-5 metros. É 
formada por sedimentos argilosos, ricos em 
matéria orgânica, restritos a ambientes de 
manguezais e de lagunas. 

Possuem águas salgadas a salobras, 
com altos teores de ferro e cloretos de má 
qualidade e possuem permeabilidade 
baixíssima, não sendo adequados para 
utilização como fonte de água subterrânea 
(CPRM, 2000). 

Alguns depósitos localizados na região 
costeira, mas com pequenas ocorrências na 
parte leste da baía – Niterói e São Gonçalo. 
São compostos por areias, razoavelmente 
selecionadas, com matriz síltica a argilosa e 
granulometria fina a grossa. São sistemas 
livres, de pequena espessura e 
normalmente salinizados, com aproveita-
mento restrito. As captações, normalmente, 
são feitas por poços rasos do tipo cacimba 
ou ponteira, aproveitando os primeiros 
níveis de água, utilizados para 
abastecimento doméstico (CPRM, 2000). 

 
e) Cristalino com Favorabilidade Moderada: 
 

Esta unidade corresponde à grande área 
dos domínios geomorfológicos das colinas 
isoladas e domínio suave colinosos, que 
correspondem a pequenas elevações e 
morrotes sustentados por rochas cristalinas 
capeadas e/ou circundadas por depósitos 
coluvionares, apresentando gradiente de 
declividade inferior a 45 graus. 

Corresponde a áreas de média a boa 
potencialidade aqüífera, principalmente 
quando ocorrem concentrações de fraturas 
na rocha, pois o relevo menos íngreme 
permite o desenvolvimento de espessas 
coberturas de solo residual/colúvio, com 
composição mista de areia, silte e argila, 
apresentando uma boa permeabilidade. 
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Essa permeabilidade é responsável pela 

recarga do aqüífero fissural cristalino 
subjacente nas áreas de baixada, além de 
permitir a captação de água em poços tipo 
cacimba, para uso doméstico, em grande 
número de moradias da região.  

Nessa unidade, também é encontrado 
um grande número de nascentes nas 
vertentes e nos sopés das colinas, 
decorrentes do contato dos solos 
permeáveis com o maciço rochoso. 
Corresponde a áreas de média a boa 
potencialidade aqüífera, principalmente 
quando ocorrem concentrações de fraturas 
na rocha, pois o relevo suave permite o 
desenvolvimento de espessas coberturas de 
solo residual/colúvio, com composição mista 
de areia, silte e argila, apresentando uma 
boa permeabilidade.   
 
 

f) Cristalino com Favorabilidade Muito Baixa: 
 

Esta unidade corresponde aos domínios 
geomorfológicos de relevo movimentado, 
com gradiente de declividade superior a 45 
graus, que são: domínio montanhoso, 
escarpas serranas, maciços costeiros e 
maciços intrusivos alcalinos. Nessa unidade, 
as rochas cristalinas apresentam coberturas 
de solo pouco espessas, em terrenos de alta 
declividade, não sendo favoráveis ao 
acumulo de água subterrânea. No entanto, 
poços perfurados em pequenos vales e 
alvéolos entalhados nas serras e montanhas 
podem apresentar boas vazões. A boa 
produção dos poços vai depender da 
existência de fraturas na rocha e da boa 
conexão das mesmas com a cobertura 
sobrejacente. 

 
g) Bacia Calcária de Itaboraí: 

 
A bacia calcária de Itaboraí ocupa uma 
pequena área, encaixada em depressão no 
embasamento cristalino de favorabilidade 
baixa, a sudeste da região dos estudos, 
junto à serra de Cassorotiba. Em suas 
camadas, são encontrados fósseis de 
mamíferos primitivos, constituindo o parque 
paleontológico de Itaboraí, único do estado. 
 

 
As rochas calcárias foram exploradas 

para a fabricação de cimento e, no local da 
lavra, restou uma grande cava de mineração 
a céu aberto, onde hoje aflora o lençol 
freático. As águas dessa lagoa artificial são 
captadas para abastecer a população de 
aproximadamente 10.000 pessoas, da 
comunidade de São José. 

 
Reservas Hídricas Subterrâneas 
 
Na Região Hidrográfica da Baía de 
Guanabara, em função das características 
heterogêneas dos terrenos que constituem os 
diversos sistemas aqüíferos nela encontrados, 
as reservas hídricas subterrâneas 
permanentes e renováveis foram calculadas de 
uma forma simplificada, apenas para as 
unidades sedimentares. 

No cálculo da reserva permanente, 
assumiram-se valores típicos para a 
porosidade efetiva dos materiais granulares e 
estimou-se uma espessura saturada média 
para esses mesmos materiais. A reserva 
renovável foi calculada a partir da chuva média 
na área e da taxa de infiltração característica 
do material sedimentar (Quadro 2.1-6). 

 
 

Vulnerabilidade à Contaminação 
 
Os sistemas aqüíferos correspondentes às 
coberturas inconsolidadas sobre rocha 
cristalina fraturada que compõem a Região 
Hidrográfica da Baía da Guanabara são livres, 
apresentam níveis freáticos pouco profundos e 
são, portanto, bastante vulneráveis a uma 
contaminação de suas águas.  
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QUADRO 2.1-6:  RESERVAS HÍDRICAS SUBTERRÂNEAS NOS AQUÍFEROS SEDIMENTARES 

UNIDADE ÁREA 
(KM2) 

POROSI-
DADE 

EFETIVA (%)

ESPESSURA 
SATURADA 

(M) 

PRECIPITA
-ÇÃO 

ANUAL 
(MM) 

TAXA DE 
INFILTRA-
ÇÃO (%) 

RESERVA 
PERMANEN-
TE (109M3) 

RESERVA 
RENOVÁ-

VEL 108M3)

Aluviões Arenosos 417,9 25 10 1200 30 1,045 1,50 

Aqüífero Macacu 482,3 15 20 1200 25 1,447 1,45 

 
As áreas cobertas por sedimentos arenosos 

e argilo-arenosos seriam as mais frágeis, 
seguidas pela grande área cristalina coberta 
por colúvios e solos residuais, que podem 
apresentar alta permeabilidade estando em 
contato hidráulico direto com o cristalino 
fraturado. 

As rochas fraturadas são sistemas muito 
difíceis de se monitorar e remediar, no caso da 
ocorrência de contaminação, devido à grande 
complexidade do seu comportamento 
hidrodinâmico.  

A ocupação desordenada da região, 
principalmente por populações de baixa renda, 
na maioria das vezes com o esgotamento 
sanitário através de fossas construídas sem 
nenhuma técnica, o lançamento pelas 
indústrias de efluentes químicos sobre terrenos 
permeáveis, conectados diretamente aos 
reservatórios de água subterrânea, e a 
infiltração dos chorumes de lixões e cemitérios 
são causas de contaminação dos aqüíferos. 

O potencial de contaminação por 
salinização das águas subterrâneas na região 
limita-se aos depósitos sedimentares arenosos 
de origem marinha situados na orla da baía, 
todos eles de expressão insignificante, 
utilizados somente para captações de volumes 
desprezíveis de água para abastecimento 
doméstico. 

 
Recargas dos Mananciais Subterrâneos 
 

Os sistemas aqüíferos cristalinos da Região 
Hidrográfica da Baía de Guanabara têm a 
recarga garantida pela infiltração das águas 
provenientes das precipitações pluviométricas 
em toda a área da bacia hidrográfica. Essa 
recarga se dá pela infiltração através das 
coberturas inconsolidadas, representadas 
pelos depósitos sedimentares recentes (tálus, 
colúvios, aluviões, depósitos flúvio-marinhos) e 
pelos solos residuais, que capeiam os maciços 
rochosos subjacentes, pela infiltração direta 
nas fraturas dos afloramentos do substrato e, 
também, pela percolação através da formação 
Macacu. 

A recarga dos sistemas aqüíferos 
sedimentares (formação Macacu e aluviões), 
que são aqüíferos livres, se dá pela infiltração 
direta das águas pluviais em toda a superfície 
aflorante dessas formações. 

As áreas da bacia situadas nas 
proximidades do sopé das escarpas da serra 
do Mar são privilegiadas no que se refere à 
recarga dos aqüíferos, face à concentração de 
chuvas, determinada pela barreira orográfica 
representada pela serra. 

 
Considerações Finais 
 
Do ponto de vista hidrogeológico, a área da 
Região Hidrográfica da Baía da Guanabara 
possui uma boa potencialidade, devido à baixa 
declividade de grande parte de seus terrenos, 
associada à presença de sedimentos 
inconsolidados sobre rochas cristalinas 
intensamente fraturadas. 

Os sistemas sedimentares associados aos 
rios Iguaçu, Guapiaçu e Macacu são bastante 
promissores quanto à sua potencialidade, 
necessitando, no entanto, de estudos mais 
detalhados. Algumas ações são 
recomendadas para garantir o volume e a 
qualidade da recarga das águas subterrâneas 
da RHBG. A primeira, para garantir a 
quantidade, refere-se à preservação das 
manchas remanescentes da mata atlântica nas 
escarpas e no sopé da serra do Mar, onde a 
declividade dos terrenos privilegia o 
escoamento superficial das águas pluviais. 
     A presença da mata reverte, em parte, esta 
situação, facilitando a infiltração dessas águas 
no solo em locais onde são maiores os índices 
das precipitações pluviométricas. Nas áreas 
mais favoráveis, em função da morfologia dos 
terrenos, onde a mata foi devastada, devem 
ser incrementadas ações de reflorestamento. 

Uma segunda ação corresponde à 
preservação da qualidade das águas 
armazenadas no subsolo da região com a 
implantação de sistemas de saneamento 
básico eficientes, que garantam  o   tratamento 
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das águas servidas.  Especial atenção deve 
ser dada também aos efluentes de origem 
industrial que, em muitos casos, têm um 
potencial de contaminação dos aqüíferos bem 
superior aos efluentes de origem residencial. 

 
► Qualidade das Águas e dos Sedimentos 
 
A qualidade de água dos rios contribuintes à 
Baía de Guanabara reflete a ocupação e uso 
do solo do seu entorno e vem sendo 
monitorada pela FEEMA, tendo como base a 
malha de pontos da rede apresentada no 
Mapa PR7-7. 

A Região Hidrográfica da Baía de 
Guanabara, para efeito dessa análise pode ser 
dividida geográfica e caracteristicamente em 
três setores, a costa oeste, a costa 
norte/nordeste e a costa leste. Cada um 
desses setores tem características distintas em 
termos de ocupação urbana, uso do solo e 
atividades econômicas; compatíveis com a 
forma como foram desenvolvidos os 
assentamentos urbanos e econômicos em 
torno dos núcleos metropolitanos do Rio de 
Janeiro, Niterói e pelas ramificações rodo-
hidro-ferroviárias originárias desses núcleos, 
que possibilitaram a expansão e a conurbação 
da malha urbana sobre o território de diversos 
municípios.   

 

A concentração urbana só é interrompida pelos 
manguezais do fundo de baía (APA de 
Guapimirim), último ambiente natural 
preservado do ecossistema da Guanabara. 
A consolidação dos dados reunidos entre 1990 
e 2003, pela FEEMA, e a análise geral de 
todas as variáveis físico-químicas amostradas 
permite afirmar que a qualidade da água dos 
rios considerados está extremamente 
relacionada à ocupação antrópica e ao uso do 
solo no seu entorno, refletindo a degradação 
ambiental associada, bem como a 
inadequação dos lançamentos de efluentes 
nesses corpos d´água. 

Confirmando a tendência de análises 
anteriores, a qualidade da água é pior e 
bastante crítica no conjunto de rios da costa 
oeste (canais do Mangue, Cunha, Penha e 
Sarapuí, rios Irajá, São João de Meriti e 
Iguaçu) e na maioria dos da costa leste (rios 
Guaxindiba, Imboaçu, Bomba e Canal do 
Canto do Rio).  Na costa norte/nordeste, à 
exceção do canal de Magé, a qualidade da 
água é sempre melhor ou menos crítica do que 
nas demais áreas. 

Nos Quadros 2.1-7, 2.1-8 e 2.1-9, a seguir, 
encontram-se os valores das medianas, para 
as principais variáveis analisadas em cada um 
dos rios objeto desse estudo. 

 
 

QUADRO 2.1-7: MEDIANA DOS PRINCIPAIS PARÂMETROS DE QUALIDADE DE ÁGUA DOS  
RIOS DA COSTA OESTE 

DBO (MG/L) OD (MG/L) N-AMONIACAL 
(MG N/L) 

N-KJELDAHL 
(MG N/L) 

P-TOTAL  
(MG P/L) RIO/CANAL 

90/97 98/03 90/97 98/03 90/97 98/03 90/97 98/03 90/97 98/03 
Mangue 50 - <0,1 - 6,0 - 15 - 2,0 - 

Cunha 50 30 <0,1 <0,1 6,0 2,6 13 9,5 1,5 1,8 

Penha 50 40 <0,1 <0,1 5,0 2,5 14 11,5 2,0 2,2 

Irajá 46 40 <0,1 <0,1 8,0 2,6 18 11 2,0 1,8 

S. João de 
Meriti 40 40 <0,1 <0,1 6,0 2,6 14 12 2,0 2,35 

Sarapuí 24 20 <0,1 <0,1 5,5 2,7 15 12 2,0 2,15 

Iguaçu 12 17 <0,1 <0,1 5,0 2,6 6,0 6,0 1,0 1,2 
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QUADRO 2.1-8: MEDIANA DOS PRINCIPAIS PARÂMETROS DE QUALIDADE DE ÁGUA DOS RIOS DA  

COSTA NORTE/NORDESTE 
DBO (MG/L) OD (MG/L) N-AMONIACAL 

(MG N/L) 
N-KJELDAHL 

(MG N/L) 
P-TOTAL  
(MG P/L) RIO/CANAL 

90/97 98/03 90/97 98/03 90/97 98/03 90/97 98/03 90/97 98/03 
Estrela 9,0 6,0 1,6 1,4 1,0 2,4 3,0 3,6 0,3 0,4 

Suruí 3,2 3,2 4,9 4,4 0,2 0,3 0,8 1,0 0,15 0,2 

Iriri 6,0 6,0 1,6 1,2 0,15 0,21 1,0 1,2 0,25 0,3 

Roncador 2,0 2,0 6,6 5,9 0,15 0,2 0,8 1,0 0,1 0,1 

Magé 30 - 0,3 - 4,4 - 13 - 1,5 - 

Soberbo 24 7,6 4,6 6,1 0,1 0,3 1,4 1,1 0,2 0,1 

Macacu 2,0 2,0 8,2 6,2 0,05 0,15 0,6 0,8 0,08 0,1 

Guapi <2,0 4 6,8 3,3 0,08 0,38 0,6 1 0,09 0,2 

Caceribu 7,0 2,0 2,6 4,8 0,25 0,6 1,3 1,8 0,15 0,175 

 
QUADRO 2.1-9: MEDIANA DOS PRINCIPAIS PARÂMETROS DE QUALIDADE DE ÁGUA DOS RIOS DA 

 COSTA LESTE 

DBO (MG/L) OD (MG/L) N-AMONIACAL 
(MG N/L) 

N-KJELDAHL 
(MG N/L) 

P-TOTAL  
(MG P/L) RIO/CANAL 

90/97 98/03 90/97 98/03 90/97 98/03 90/97 98/03 90/97 98/03 
Guaxindiba 10 12 1,2 1,09 6,5 2,75 13 11,5 1,5 1,9 

Mutondo 72 - <0,1 - 7,0 - 26 - 3,0 - 

Imboassu 12 30 1,4 0,3 1,8 2,7 8 12,5 0,7 2,2 

Bomba 80 60 1,2 1,0 8,0 3,05 27 13 3,0 2,85 

Canto do Rio 30 40 2,0 0,8 8,5 5,2 18 14 1,5 2,65 

 
Os rios da costa oeste e da costa leste 

apresentam os mais altos valores de DBO, N-
Kjeldahl, N-Amoniacal, P-total e, em paralelo, 
os menores valores de OD dissolvido, 
evidenciando os lançamentos maciços de 
esgotos da Baixada Fluminense e zona norte 
da cidade do Rio de Janeiro. Aos dejetos 
domésticos somam-se, ainda, metais de alta 
toxidade, fenóis e micropoluentes orgânicos, 
além de óleos e graxas. 

Em contrapartida, a qualidade dos rios da 
costa norte/nordeste reflete as condições 
menos intensas de ocupação urbana e 
industrial.  Exceção se verifica em rios como o 
Estrela, o Soberbo e o Caceribu, que sofrem 
influência de ocupação mais intensa com o 
lançamento de efluentes industriais 
significativos, em especial do complexo 
petroquímico em torno da REDUC (rio Estrela), 
das indústrias de reaproveitamento de papel e 
papelão (rio Soberbo) e da CIBRAN – 
Companhia Brasileira de Antibióticos (rio 
Caceribu), além do canal de Magé. 

No que se refere aos metais pesados, 
estudos realizados na região indicam que os 
principais metais lançados são o Cádmio (Cd), 
o Cromo (Cr), oriundo da indústria química e 
de eletrodeposição, o Chumbo (Pb), o Cobre 
(Cu), da indústria química e petroquímica, e o 
Mercúrio (Hg).  

Os resultados de Cádmio estão fora dos 
limites preconizados para a classe 2, em todos 
os rios da região. É notável o nível de 
contaminação por cádmio do rio São João de 
Meriti, cujo valor máximo chega a 0,025mg/L, 
seguido do rio Irajá e canal do Cunha, todos na 
costa oeste. 

O Cromo (trivalente ou hexavalente) 
apresentou uma concentração de 0,01 mg/L 
(dentro dos limites da classe 2) na maioria dos 
rios, com exceção do cromo trivalente no canal 
do Cunha, canal do Sarapuí, rios Irajá e 
Bomba, cujos resultados foram de 0,02mg/L. 
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Os rios que se caracterizam como os mais 

contaminados por chumbo são os rios da costa 
oeste, onde se destaca o rio São João de 
Meriti, e na costa leste, o rio Canto do Rio. O 
rio Estrela, na costa norte/nordeste, de todos 
os rios é o que apresenta a pior condição de 
contaminação.   

Constata-se, portanto, a forte influência das 
áreas densamente ocupadas e urbanizadas, 
para se justificar os teores de chumbo 
encontrados nesses rios. O escoamento 
superficial resultante da lavagem urbana pelas 
chuvas é provavelmente a principal fonte de 
contaminação de chumbo, devido à 
concentração de frotas de veículos associada 
às aglomerações urbanas.  

Os valores de cobre estiveram, na maioria 
dos rios, abaixo dos limites para a classe 2 
(0,02 mg/L) e a classe 7 (0,05 mg/L).  Nos rios 
da costa norte/nordeste, à exceção do rio 
Estrela, a contaminação é praticamente 
inexistente.  Os rios da costa oeste 
apresentam as piores condições e o canal da 
Penha e o rio Irajá apresentam alguns 
resultados que ultrapassam o limite de 
0,05 mg/L. 

Embora todos os rios estejam 
comprometidos em algum nível, destacam-se 
como em condição bastante crítica os rios 
Acari e São João de Meriti (mediana igual a 
0,35mg/L), seguidos do canal Sarapuí, rio 
Saracuruna, rio Guapi-Macacu, na estação de 
jusante, rio Guaxindiba e rio Canto do Rio. 

Nos sedimentos, os picos de concentração 
de mercúrio, cromo, cobre e níquel, registrados 
pela FEEMA (1998), ocorreram nos rios da 
costa oeste. Outros metais como Ferro, 
Manganês, Cádmio e Zinco encontram-se mais 
distribuídos ao longo da bacia, embora com 
maiores concentrações nos sedimentos dos 
rios da costa oeste. 

As concentrações de mercúrio são maiores 
nos sedimentos dos rios Acari e São João de 
Meriti. O Cromo é mais elevado no sedimento 
dos rios Sarapuí e Iguaçu.  O Cobre 
apresentou maior concentração no rio 
Inhomirim, ocorrendo em níveis também 
elevados nos rios Iguaçu, Sarapuí e 
Guapimirim. 

Comparando-se os dois períodos de 
monitoramento, 1990-1997 e 1998-2003, pode-
se afirmar que a condição ambiental geral dos 
rios monitorados nos dois períodos manteve-
se sem alterações expressivas. O padrão de  

 
distribuição dos resultados, quando se 
considera o conjunto total das variáveis, não 
permite afirmar que houve melhoras ou pioras 
efetivas na condição de degradação de alguns 
rios e na boa qualidade ambiental de alguns 
poucos, como na bacia do rio Guapi-Macacu, 
no canal de Imunana. 

No entanto, o fato de as alterações não 
serem expressivas pode ser considerado como 
um fator positivo frente ao quadro de avanço 
da degradação que vinha se observando nos 
últimos anos da década de 80, tanto na 
qualidade da água da Região Hidrográfica da 
Baía de Guanabara quanto na qualidade da 
água da própria baía. 

Algumas particularidades, no entanto, 
devem ser abordadas. Considerando-se as 
principais variáveis indicadoras da qualidade 
ambiental de um corpo d´água oxigênio 
dissolvido, DBO, DQO, Nitrogênio Amoniacal, 
Nitrogênio Kjeldahl e fósforo total observou-se 
uma ligeira tendência de melhora nos rios da 
costa oeste, do canal do Cunha até o rio São 
João de Meriti. A maioria dessas variáveis 
manteve seus padrões de comportamento, 
enquanto outras efetivamente mostraram 
alguma tendência de melhora, principalmente 
o Nitrogênio Amoniacal, que apresentou níveis 
mais baixos em todos os rios da costa oeste, à 
exceção do rio Iguaçu, na estação de jusante. 
O Nitrogênio Kjeldahl, DQO e DBO foram 
variáveis que também apresentaram melhora: 
no canal do Cunha (DBO e Nit. Kjeldahl) e nos 
rios Irajá (DQO e Nit. Kjeldahl), São João de 
Meriti (DQO) e Iguaçu, na estação de jusante 
(Nit. Kjeldahl). 

Nos demais rios da Região Hidrográfica da 
Baía de Guanabara, a situação que 
preponderou foi a de manutenção do 
comportamento dessas variáveis, no período 
de 1998-2003, em relação ao período de 1990-
1997. Os rios que apresentaram piora da 
qualidade da água foram os rios Guapi-
Macacu, na estação de jusante (costa 
norte/nordeste), e o Imboaçu (costa leste). 

Os rios Saracuruna e Inhomirim, embora 
tenham mantido as mesmas condições do 
período anterior para DBO e DQO, 
apresentaram resultados piores para oxigênio 
dissolvido, Nitrogênio Kjeldahl e Nitrogênio 
Amoniacal, o que pode indicar um possível 
aumento do aporte de efluentes domésticos. 

Na costa norte/nordeste, o rio Guapimirim, 
embora tenha apresentado resultados piores 
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para DBO e Nitrogênio Amoniacal, manteve os 
mesmos padrões para as outras variáveis, 
apresentando melhora em termos de níveis de 
Oxigênio Dissolvido e DQO. 

Na costa leste, o rio Bomba apresentou 
resultados melhores para DBO, DQO, 
Nitrogênio Kjeldahl e Nitrogênio Amoniacal, 
enquanto que o rio Canto do Rio apresentou 
melhores resultados para DQO, nitrogênio 
amoniacal e fósforo total. 

Com relação a cianetos e fenóis, os níveis 
se mantiveram nos dois períodos.  Os 
resultados de metais pesados também 
apresentaram pouca alteração. No entanto, 
mercúrio e chumbo apresentaram resultados 
piores no período de 1998-2003, em relação 
ao período de 1990-1997. A concentração de 
mercúrio aumentou na maioria dos rios e a de 
chumbo, principalmente nos rios da costa 
oeste.  Outro metal que cabe comentar é o 
cobre, pois apresentou menores 
concentrações nos rios da costa leste. 

 
 
 
 
 
 
 

 
 

2.2 MEIO BIÓTICO 
 

► Cobertura Vegetal e Uso Atual do Solo 
 
De acordo com a análise da cobertura vegetal 
e uso atual do solo, realizada no estado do Rio 
de Janeiro pela Fundação CIDE (2001), a 
distribuição em percentual das classes 
mapeadas na Região Hidrográfica da Baía de 
Guanabara (RHBG) apresenta-se como se 
pode verificar no Quadro 2.2-1 e na Figura 
2.2-1. 
 
QUADRO 2.2-1: OCORRÊNCIA DAS CLASSES 
MAPEADAS NA BACIA DA BAÍA DE GUANABARA  

 

CLASSE DE MAPEAMENTO ÁREA (ha) % 

Vegetação secundária – Estágio inicial e 
médio 

31.501,06 7,80

Vegetação secundária – Estágio 
avançado 

27.958,36 6,92

Floresta 79.191,24 19,60
Campo/ Pastagem 91.479,97 22,64
Afloramento rochoso 698,32 0,17
Lagoas 51,10 0,01
Rios 672,77 0,17
Manguezal herbáceo 647,22 0,16
Manguezal arbóreo 12.918,93 3,20
Praias e dunas 85,16 0,02
Culturas 36.968,40 9,15
Baixa densidade de ocupação 23.214,89 5,75
Média densidade de ocupação 15.073,50 3,73
Alta densidade de ocupação 83.389,67 20,64
Solo exposto 170,32 0,04

Área Urbana
30%

Culturas
9%

Outros Usos
1%

Vegetação Secundária
Estágios Inicial e Médio

8% Vegetação Secundária
Estágio Avançado

7%

Floresta
20%

Manguezal
3%

Campo / Pastagem
22%

FIGURA 2.2-1: 
 COBERTURA VEGETAL E 

USO DO SOLO NA BACIA DA 
BAÍA DE GUANABARA – 2001 
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As características atuais de uso e ocupação 

do solo da Região Hidrográfica da Baía de 
Guanabara são reflexos da evolução histórica 
dos diversos ciclos de ocupação da região, 
desde a introdução do plantio de cana de 
açúcar, seguido pelo ciclo do café e mais 
recentemente com a expansão das áreas 
urbanas e de pastagens. 

Considerando a evolução da cobertura 
florestal no período compreendido entre 
1958/1969 e 2001, conforme apresentado no 
Quadro 2.2-2, observa-se que ocorreram 
perdas consideráveis de área com cobertura 
florestal em quase todos os municípios da 
RHBG. 

 

Nota-se, nesta análise, que as maiores perdas 
de cobertura florestal ocorreram nos 
municípios de São Gonçalo (-16,27%), 
Nilópolis (-15,58%), Magé (-14,56%) e Niterói 
(-13,20%). Em contrapartida, observa-se, 
também, o incremento de área florestal, 
principalmente nos municípios de Cachoeira 
de Macacu (14,84%) e Tanguá (16,84%).  

Comparando-se o mapeamento de uso do 
solo e cobertura vegetal realizado pelo IEF, 
para o ano de 1998, e o mapeamento 
elaborado para esse PDRH, referente ao ano 
de 2002 (Mapa PR7-8), observa-se que, no 
período de 1998 a 2002, as maiores perdas de 
cobertura florestal concentraram-se na bacia 
do rio Caceribu, mais especificamente nos 
municípios de Rio Bonito e Tanguá. 
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QUADRO 2.2-2: EVOLUÇÃO DOS DESMATAMENTOS NOS MUNICÍPIOS QUE COMPÕEM A BACIA DA BAÍA DE GUANABARA –  
VARIAÇÃO DOS PERCENTUAIS DE COBERTURA ARBÓREA CLÍMAX E EM DIFERENTES ESTÁGIOS DE REGENERAÇÃO, ENTRE O PERÍODO DE 1958/1969 E 2001 

1958/1969 2001 
MUNICÍPIOS 

Mata/Floresta Macega Soma Floresta 
Vegetação 
Secundária 
Avançada 

Vegetação 
Secundária 

Inicial Mediana
Soma 

Variação 
2001 - 1958/1969 

Belford Roxo 8,54 5,62 14,16 0,00 0,00 3,34 3,34 -10,82 
Cachoeira de Macacu 46,06 3,04 49,10 37,82 6,81 19,30 63,94 14,84 
Duque de Caxias 38,17 0,85 39,02 25,85 4,60 2,26 32,71 -6,31 
Guapimirim 32,05 12,01 44,06 23,94 10,32 0,38 34,64 -9,42 
Itaboraí 11,32 3,09 14,42 0,00 5,36 2,01 7,37 -7,05 
Magé 47,35 11,98 59,33 28,68 15,24 0,85 44,77 -14,56 
Mesquita 53,90 0,00 53,90 44,48 0,00 0,00 44,48 -9,42 
Nilópolis 14,43 1,14 15,58 0,00 0,00 0,00 0,00 -15,58 
Niterói 34,13 4,16 38,28 13,72 5,16 6,21 25,09 -13,20 
Nova Iguaçu 44,17 2,19 46,36 32,88 4,05 3,31 40,24 -6,12 
Rio Bonito 24,64 1,32 25,97 0,00 26,44 3,01 29,45 3,48 
Rio de Janeiro 16,18 2,77 18,95 8,21 3,33 8,38 19,92 0,97 
São Gonçalo 14,28 5,99 20,27 0,00 3,42 0,57 3,99 -16,27 
São João de Meriti 0,18 0,01 0,18 0,00 0,00 0,00 0,00 -0,18 
Tanguá 15,93 5,05 20,98 0,00 12,32 25,50 37,82 16,84 
FONTE: FUNDAÇÃO CIDE, 2003. 
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Estas perdas ocorrem principalmente pela 

expansão da classe agricultura/pastagem. No 
Quadro 2.2-3, são apresentadas as variações 
percentuais de cobertura florestal e 
agricultura/pastagem, por município e sub-
bacia, para o período considerado.  

De acordo com a análise realizada pela 
Fundação CIDE, para o uso do solo e 
cobertura vegetal correspondente ao ano de 
2001, os municípios de Tanguá e Rio Bonito, 
situados na bacia do rio Caceribu, já 
apresentavam os mais altos percentuais 
médios de campo/pastagem na área da bacia 
em estudo. 

 

 
Nas Figuras 2.2-2 e 2.2-3, a seguir, estão 

representados os percentuais das classes 
mapeadas para os dois anos considerados. O 
incremento da classe agricultura/pastagem foi 
de 4,3%, enquanto a perda de cobertura 
florestal correspondeu a 5,1%, para toda a 
RHBG.  

 
 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 
 

FIGURA 2.2-2: COBERTURA VEGETAL E 
USO DO SOLO NA BACIA DA BAÍA DE 
GUANABARA PARA O ANO DE 1998 

2002

0,3%

21,8% 28,6%

45,5%

0,9%
0,3%

0,7%
1,9%

Floresta
Agricultura/pastagem
Afloramento
Área urbana
Água
Solo exposto
Campo inundável
Mangue

1998

0,5%

33,7%

1,9%
2,2%0,9%

0,5%

19,1%

41,2%

Floresta Agricultura/pastagem Afloramento rochoso

Área urbana Água Solo exposto

Campo inundável Mangue

FIGURA 2.2-3: COBERTURA VEGETAL E 
USO DO SOLO NA BACIA DA BAÍA DE 
GUANABARA PARA O ANO DE 2002 
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QUADRO 2.2-3: PERCENTUAL DAS CLASSES FLORESTA E AGRICULTURA/PASTAGEM, POR MUNICÍPIO, NA ANÁLISE MULTI-TEMPORAL 

CLASSE FLORESTA CLASSE AGRICULTURA/PASTAGEM 

1998 2002 VARIAÇÃO NO 
PERÍODO 

VARIAÇÃO EM 
RELAÇÃO AO TOTAL 

DA CLASSE EM 
1998 

1998 2002 VARIAÇÃO NO 
PERÍODO 

VARIAÇÃO EM 
RELAÇÃO AO 

TOTAL DA CLASSE 
EM 1998 

MUNICÍPIOS 

km2 %* km2 %* km2 % km2 %* km2 %* km2 % 
Cachoeira de Macacu 507,955 56,68 445,206 49,70 -62,748 -12,31 369,710 41,25 435,180 48,58 65,470 17,77 
Guapimirim 120,248 33,47 108,623 30,25 -11,626 -9,62 169,310 47,13 196,414 54,69 27,104 16,04 
Duque de Caxias 164,848 35,50 153,422 33,05 -11,426 -6,90 156,962 33,80 150,355 32,39 -6,607 -16,37 
Magé 176,172 45,64 157,977 40,96 -18,195 -10,25 149,490 38,73 172,285 44,67 22,795 15,34 
Nova Iguaçu 102,934 39,13 91,682 34,88 -11,252 -10,86 91,893 34,93 91,772 34,92 -0,121 -0,03 
Rio Bonito 66,369 34,47 35,516 18,46 -30,853 -46,45 118,932 61,76 148,514 77,20 29,582 25,00 
Itaboraí 37,276 8,71 24,751 5,78 -12,525 -33,64 312,395 72,99 315,655 73,76 3,260 1,05 
Belford Roxo 4,881 6,20 1,773 2,25 -3,108 -63,71 28,536 36,23 14,527 18,44 -14,009 -49,10 
Tanguá 34,725 24,37 22,868 16,05 -11,857 -34,14 101,346 71,11 111,411 78,18 10,065 9,94 
São Gonçalo 26,894 10,91 14,709 5,97 -12,186 -45,28 85,407 34,66 108,110 43,87 22,703 26,57 
Rio de Janeiro 30,870 9,03 20,330 5,96 -10,540 -34,00 45,849 13,41 40,376 11,83 -5,473 -11,78 
São João de Meriti 0,140 0,40 0,0 0,0 -0,140 -100,00 1,382 3,99 0,0 0,0 -1,382 -100,00 
Mesquita 20,727 49,92 19,517 47,01 -1,210 -5,83 8,859 21,34 7,420 17,87 -1,439 -16,26 
Nilópolis 0,031 0,16 0,014 0,07 -0,018 -56,250 6,846 45,75 7,880 40,70 1,034 -11,04 
Niterói 28,073 34,70 20,894 25,90 -7,179 -25,36 15,587 19,27 19,435 24,10 3,848 25,06 
BACIAS: 
do rio Alcântara 3.548,88 13,38 2.195,91 8,29 -1.352,97 -38,04 5.786,48 21,82 7.960,32 30,04 2.173,84 37,67 
do rio Caceribu 15.025,12 19,01 9.228,22 11,64 -5.796,90 -38,77 53.166,49 67,27 58.083,21 73,27 4.916,72 8,92 
do rio Macacu 62.830,06 49,48 55.276,11 43,54 -7.553,95 -12,00 57.510,23 45,29 66.486,35 52,38 8.976,13 15,65 
do rio Suruí/ Roncador 11.198,34 44,10 9.988,63 39,37 -1.209,71 -10,72 10.101,98 39,78 12.070,15 47,57 1.968,17 19,58 
do rio Estrela 17.242,90 45,29 16.002,59 42,00 -1240,31 -7,26 11.081,48 29,07 11.324,57 29,72 243,09 2,23 
do rio Iguaçu 22.435,18 32,69 20.145,76 29,36 -2289,42 -10,19 23.473,67 34,20 22.793,51 33,22 -680,15 -2,86 
dos rios São João de 
Meriti/ Faria-Timbó/ 
Maracanã 

2.490,17 7,04 1.571,02 4,45 -919,15 -36,79 3.732,80 10,56 3.270,67 9,26 -462,13 -12,31 

* PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL EM RELAÇÃO À ÁREA DA SUB-BACIA OU À ÁREA DO MUNICÍPIO INSERIDA NA BACIA . 
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► Formações Vegetais Remanescentes – 
Áreas Protegidas 

 
Uma parcela considerável das formações 
florestais remanescentes na Região 
Hidrográfica da Baía de Guanabara encontra-
se em alguma categoria de unidade de 
conservação e situada nas áreas 
montanhosas.  

Nas áreas de baixada, na transição entre os 
ambientes marinho e terrestre, formados por 
terrenos lodosos e periodicamente alagados 
pelas marés, encontram-se os manguezais, 
com sua vegetação característica, em grande  

parte protegidos, também, em unidades de 
conservação. 

Segundo o mapeamento realizado pelo IEF, 
em 2001, do total de florestas existentes na 
RHBG, cerca de 7,4% pertencem a UCs sob 
tutela federal ou estadual, como se pode 
observar no Quadro 2.2-4. 
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QUADRO 2.2-4: UNIDADES DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL FEDERAL E ESTADUAL LOCALIZADAS NA REGIÃO HIDROGRÁFICA DA BAÍA DE GUANABARA 

UNIDADE 
ÁREA 
TOTAL 
(ha) 

ÁREA  
NA BACIA 

(%)* 

CLASSIFICAÇÃO DA VEGETAÇÃO 
ORIGINAL NAS UNIDADES  

(IBGE, 1991) 
PRINCIPAIS RIOS QUE NASCEM NAS 

UNIDADES  E DENTRO DA BACIA 

APA de Guapimirim 13.825 100 Vegetação com influência fluvio-marinha (manguezal)  (1) 
APA de Macacu 24.500 100 Floresta Ombrófila Densa Aluvial (mata ciliar) rios Macacu e Guapiaçu 

APA de Petrópolis 59.225 38 Floresta Ombrófila Densa Submontana, Montana e 
Alto-Montana rio Suruí  e tributários do rio Inhomirim 

APA do Gericinó-Mendanha 10.500 44 Floresta Ombrófila Densa Submontana e Montana tributários do rio da Bota e Sarapuí 

Estação Ecológica do Paraíso 5.000 100 Floresta Ombrófila Densa Submontana e Montana rios Caboclo, Anil e Paraíso (tributários do rio 
Guapiaçu)  

Parque Estadual da Chacrinha 13,3 22 Floresta Ombrófila Densa Submontana  (2) 
Parque Estadual da Pedra Branca 12.500 11 Floresta Ombrófila Densa Submontana e Montana tributários do rio Acari e Sarapuí 
Parque Estadual da Serra da Tiririca 1.800 14 Floresta Ombrófila Densa Submontana nascente do rio da Aldeia 

Parque Estadual dos Três Picos 46.350 53 Floresta Ombrófila Densa Submontana, Montana e 
Alto-Montana 

rio Macacu e tributários do rio Guapiaçu e 
Macacu 

Parque Estadual da Serra dos Órgãos 11.000 43 Floresta Ombrófila Densa Submontana, Montana e 
Alto-Montana 

rio Roncador, rios Soberbo e Bananal 
(tributários do rio Guapimirim) 

Parque Nacional da Tijuca 3.200 26 Floresta Ombrófila Densa Submontana e Montana tributários do rio Maracanã 

Reserva Biológica do Tinguá 26.260 54 Floresta Ombrófila Densa Submontana e Montana tributários do rio Iguaçu; rio Tinguá  e seu 
tributário rio Pati; rio Capivari e rio Saracuruna. 

Reserva Florestal do Grajaú 55 100 Floresta Ombrófila Densa Submontana tributários do rio Joana 
  * Adaptado de IEF, 2001 
(1) A APA de Guapimirim está situada na foz dos rios Suruí, Suruí-Mirim, Iriri, Guapi, Guaraí,Caceribu, Guaxindiba/Alcântara e outros. 
(2) Sem representação de rios nas bases cartográficas digitais utilizadas no projeto. 
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► Biota Aquática 
 
O diagnóstico da biodiversidade presente nos 
rios que integram a rede de drenagem da Baía 
de Guanabara foi realizado enfocando 
especificamente a ictiofauna, tomando por 
base os resultados de levantamentos 
anteriores de espécies de peixes coletados em 
rios que deságuam na Baía de Guanabara, 
como os realizados por GEORGE S. MYERS e 
PAULO DE MIRANDA RIBEIRO, no início do 
século XX; LÜLING, em 1979; ANDRADE, em 
1985, e, mais recentemente, PERES-NETO, 
em 1995 e BIZERRIL, em 1996.  

No conjunto, formado por 101 espécies de 
peixes, presente nos rios que integram a rede 
de drenagem da Baía de Guanabara, observa-
se a presença de três grandes categorias 
distintas, compostas por espécies marinhas 
eurialinas, grupos dulciaqüícolas nativos e 
grupos dulciaqüícolas introduzidos.  

A Figura 2.2-4 ilustra a representatividade 
de cada uma das categorias mencionadas. 

A distribuição das espécies de peixes 
dentro da rede de drenagem da baía não se dá 
de forma homogênea. A bacia do rio Macacu 
destaca-se por ainda reunir uma quantidade 
expressiva de peixes nativos, podendo, sem 
dúvida nenhuma, ser apontada como o 
principal "bolsão de biodiversidade" da bacia 
da Baía de Guanabara. 

 
FIGURA 2.2-4: REPRESENTATIVIDADE DOS GRUPOS 

DE PEIXES PRESENTES EM RIOS DA 
BACIA DA BAÍA DE GUANABARA 

 
No extremo oposto, drenagens 

predominantemente urbanas, como o rio 
Alcântara e o complexo São João de 
Meriti/Faria Timbó/Maracanã, exibem os 
menores valores de riqueza de espécies, 
refletindo impactos gerados pela modificação 
de origem antrópica.   

Destaca-se que, nestes sistemas, assim como 
na bacia do rio Iguaçu e, em menor escala, 
nos sistemas Estrela e Suruí/Roncador, a 
simples análise do número de espécies gera 
uma estimativa enganosa acerca do 
verdadeiro estado da biodiversidade destes 
sistemas fluviais. De fato, estes sistemas 
mantêm suas espécies em áreas bastante 
restritas, devido às profundas alterações na 
qualidade da água e de sua integridade geral, 
que restringem o pleno uso dos ambientes 
pelas taxas remanescentes. 
 
 
2.3 MEIO SOCIOECONÔMICO 
 
► Demografia 
 
A Região Hidrográfica da Baía de Guanabara, 
com uma área de 4.066 km2, cerca de 9% da 
área do estado do Rio de Janeiro, contava, de 
acordo com o censo demográfico de 2000, 
com um contingente populacional da ordem de 
8.550 mil habitantes, ou seja, 58% da 
população estadual, apresentando elevada 
densidade demográfica média, cerca de 2.100 
hab/ km2, distribuídos pelos 16 municípios que 
a compõem. Desse total, cerca de 99,3%, ou 
seja, 8.496 mil habitantes, ocupavam as áreas 
urbanas e 57 mil a área rural, conforme se 
pode verificar no Quadro 2.3-1. 

Cerca de 80% da população da região 
concentrava-se nos municípios do Rio de 
Janeiro e da Baixada Fluminense, na parte 
oeste da região, apresentando uma densidade 
média de 5.240 hab/km2 e um índice médio de 
urbanização de 99,5%. De outra forma, na 
área nordeste, residia apenas 1,7% da 
população da região, com densidade média de 
93 hab/km2 e um índice médio de urbanização 
de 78,7%. 

A área leste também apresenta grande 
concentração populacional (densidade média 
de 1.922 hab/km2) e elevado índice de 
urbanização, 99,3%. 

No período de 1940 até 1960, a RHBG 
passou por um intenso crescimento 
populacional, motivado por elevadas taxas de 
natalidade e pelo afluxo de contingentes de 
população trabalhadora proveniente de outras 
áreas do estado e do país, buscando 
condições não só de emprego no dinâmico 
sistema urbano-industrial metropolitano, como 
de moradia a custos menores, no respectivo 
cinturão de “cidades dormitórios”. 

 
 

Dulciaqüícola 
nativa
69%

Dulciaqüícola 
introduzida

11%
Marinha 
eurialina

20%
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A partir de 1960, esse quadro começa a se 

modificar, com as taxas de crescimento 
populacional entrando em declínio, em face da 
redução das taxas de natalidade e do 
esgotamento da capacidade de atração de 
correntes migratórias (devido à mudança da 
capital federal para Brasília e, posteriormente, 
ao fim da fase de intenso crescimento 
econômico), indicando, inclusive, um quadro 
prospectivo de arrefecimento ou até mesmo de 
estabilização deste crescimento ao longo das 
próximas décadas. 

À medida que os grandes centros vão 
chegando ao seu limite máximo de suporte, a 
população começa a se deslocar para o 
interior, em busca de centros menores ou de 
áreas ainda não urbanizadas. Tal fato acarreta 
a estagnação da população de municípios com 
alta densidade demográfica, como Nilópolis, 
São João de Meriti, Rio de Janeiro e Niterói, e 
o aumento mais intenso de municípios como 
Maricá (fora da RHBG), Guapimirim, Itaboraí e 
Tanguá, que recebem a população deslocada 
dos grandes centros. 

Belford Roxo, Nova Iguaçu, Duque de 
Caxias e São Gonçalo, embora sejam áreas 
periféricas já populosas, permanecem sendo 
locais preferenciais de fixação de residência 
por parte dos novos habitantes que chegam à 
RHBG. 

Alguns municípios mais afastados dos 
núcleos centrais de irradiação da urbanização, 
como Rio Bonito e Cachoeira de Macacu, 
permanecem ainda à margem do hoje 
arrefecido processo de expansão 
metropolitano. 

 
► Infra-estrutura Social 
 
Educação 

 
Nos 16 municípios que compõem a Região 

Hidrográfica da Baía de Guanabara, segundo 
dados do Instituto Nacional de Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (INEP), de 2002, 
existiam 5.964 estabelecimentos de ensino dos 
níveis fundamental e médio. O município do 
Rio de Janeiro concentrava 50,62% desses 
estabelecimentos, atendendo aproximada-
mente ao mesmo percentual (50,85%) da 
população escolar residente nas bacias 
contribuintes à Baía de Guanabara. 

O ensino fundamental, em todos os 
municípios da área de estudos, está 
praticamente universalizado, isto é, em 2000, 
1.741.117 matrículas para o ensino 
fundamental foram colocadas à disposição 
para um público de 1.744,091 crianças e 
adolescentes em idade de 5 a 14 anos (um 
atendimento de 99,83%). Porém, a oferta de 
vagas em relação à população escolar de 15 a 
17 anos, no ensino médio, apresenta um 
índice de atendimento de 90,35%, ou seja, 
para cerca de 555.556 adolescentes, foram 
oferecidas 501.965 matrículas. No entanto, 
muitas dessas vagas estão sendo ocupadas 
por pessoas com idade superior à faixa 
indicada. Assim, o número de pessoas com 
idade superior em relação ao total de 
matriculados, no ensino fundamental, varia de 
cerca de 27%, nos municípios do Rio de 
Janeiro e Niterói, a 53%, no município de 
Tanguá; e, no ensino médio, de cerca de 48%, 
em Niterói e Petrópolis, a 81%, em Tanguá. 

As taxas médias de aprovação, reprovação 
e abandono escolar no ano de 2001, no ensino 
fundamental, nos municípios da área de 
estudo, foram, respectivamente, de 78,8%, 
13,4% e 7,8%. Para o ensino médio, estes 
índices são de 76%, 9% e 15%. 

Considerando o conjunto dos municípios da 
área de estudo, verifica-se que é nos 
municípios do nordeste da RHBG onde as 
parcelas mais marginalizadas da população 
encontram maior dificuldade de ter acesso ao 
sistema de ensino. Entre os municípios da 
Baixada Fluminense, citam-se os municípios 
de Magé e, em um nível intermediário, Duque 
de Caxias, Nova Iguaçu e Belford Roxo como 
sendo os que oferecem maior dificuldade de 
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QUADRO 2.3-1: POPULAÇÕES URBANAS / RURAIS MUNICIPAIS NA RHBG – ANO 2000 
ÁREA POPULAÇÕES (HAB) 

MUNICÍPIOS 
(km2) URBANA RURAL  TOTAL 

ÍNDICE DE 
URBANIZAÇÃO 

(%) 

DENSIDADE 
DEMOGRÁFICA 

hab/km2 
RHBG         4.066,20    8.496.438,00      57.044,00   8.553.482,00 99,3              2.104 
  Rio de Janeiro                379,30     4.140.762,00      4.140.762,00 100,0             10.917  
  Baixada Fluminense         1.288,40     2.761.525,00       15.108,00    2.776.633,00 99,5               2.155  

   Belford Roxo              80,00        434.474,00         434.474,00 100,0               5.431  
   Duque de Caxias            465,70        772.327,00         3.129,00       775.456,00 99,6               1.665  
   Magé            386,60        193.851,00       11.979,00       205.830,00 94,2                  532  
   Mesquita              41,60        166.080,00         166.080,00 100,0               3.992  
   Nilópolis              19,20        153.712,00         153.712,00 100,0               8.006  
   Nova Iguaçu            260,40        591.605,00         591.605,00 100,0               2.272  
   São João de Meriti              34,90        449.476,00         449.476,00 100,0             12.879  
Nordeste da Bacia         1.600,70        117.465,00       31.717,00       149.182,00 78,7                    93  

   Cachoeira de Macacu            900,70          41.117,00         7.426,00         48.543,00 84,7                    54  
   Guapimirim            361,70          25.593,00       12.359,00         37.952,00 67,4                  105  
   Rio Bonito            194,60          28.307,00         8.323,00         36.630,00 77,3                  188  
   Tanguá            143,70          22.448,00         3.609,00         26.057,00 86,1                  181  
Leste da Bacia            759,00     1.448.590,00       10.219,00    1.458.809,00 99,3               1.922  

   Itaboraí            428,60        177.260,00       10.219,00       187.479,00 94,5                  437  
   Niterói              79,10        380.211,00         380.211,00 100,0               4.807  
   São Gonçalo            251,30        891.119,00         891.119,00 100,0               3.546  
Petrópolis              38,80          28.096,00           28.096,00 100,0                  724  

 
acesso ao ensino para as camadas menos 
privilegiadas da população. Entre os 
municípios da área leste, cita-se o município 
de Itaboraí. 

Os municípios onde o sistema de ensino 
encontra-se mais acessível a todas as 
camadas da população são Nilópolis, São 
João de Meriti, São Gonçalo, Niterói e Rio de 
Janeiro. 

 
Saúde 
 
A RHBG dispunha, em 2002, de 187 hospitais, 
com um total de 29.664 leitos, assim 
distribuídos: 99 hospitais e 17.128 leitos no Rio 
de Janeiro, 32 hospitais e 3.900 leitos nos 
municípios da Baixada Fluminense, 5 hospitais 
e 1.053 leitos nos municípios do nordeste da 
região e 42 hospitais e 5.528 leitos nos 
municípios do leste da região. 

Considerando a população residente em 
cada município, tem-se um índice de leitos por 
1.000 habitantes de 2,88 no Rio de Janeiro, 
1,29 na Baixada Fluminense, 6,26 no nordeste 
da região e 3,51 na área leste. 

Assim, a área nordeste da região, embora 
seja a que oferece o menor número de 
hospitais e leitos, é a que apresenta o melhor 
índice de leitos por mil habitantes, destacando-
se o município de Rio Bonito, com um índice 
de 14,81. 

Entre 1991 e 2000, houve uma diminuição 
expressiva da mortalidade infantil em todos os 
municípios da área de estudo. Em 1991, o 
patamar mais baixo estava em torno de 25 
óbitos por mil (Rio Bonito, Niterói) e o mais alto 
em torno de 50 óbitos/1000 (Guapimirim, 
Belford Roxo, Tanguá, Itaboraí). No ano de 
2000, o patamar mais baixo recuou para pouco 
mais de 10 óbitos/1000 (Niterói, Rio Bonito) e o 
patamar mais alto ficou pouco acima de 25 
óbitos/1000 (Tanguá, Itaboraí e Guapimirim). 

Entre 1991 e 2000, houve um aumento 
geral da expectativa de vida da população da 
região, porém mais acentuado nos municípios 
que apresentaram os menores índices em 
1991, como Guapimirim (de 60,5 anos para 
66,5 anos), Tanguá (de 63 anos para 66,5 
anos), Belford Roxo e Itaboraí (de 63 anos 
para 67,5 anos) e Magé (de 63,5 anos para 
67,5 anos). 

A exceção foi Niterói, que já tinha uma 
esperança de vida alta (68 anos) em 1991, em 
comparação com os demais municípios e 
também teve um aumento expressivo do índice 
no período, passando para 73,5 anos.  

 
► Infra-estrutura de Saneamento 
 
Abastecimento Urbano de Água 
 

O abastecimento de água potável às 
populações que residem nos centros urbanos 
da RHBG  é feito através  de   15 sistemas   de 
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abastecimento, operados por cinco empresas 
concessionárias, como se pode verificar no 
Quadro 2.3-2, a seguir. 

 
QUADRO 2.3-2: PRESTADORES DE SERVIÇO 

DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
Existem, ainda, pequenas captações de 

água em nascentes e poços, principalmente na 
área nordeste da região, que atendem a 
pequenas aglomerações urbanas e 
condomínios de moradias, operadas 
diretamente pelos usuários. 

A Figura 2.3-1 apresenta as formas de 
abastecimento urbano de água potável na 
região, distribuída por município. 

A produção total de água por esse conjunto 
de sistemas, para atender à população 
residente na RHBG, com um índice médio de 
atendimento da ordem de 87,3%, é de 
aproximadamente 3740 mil metros cúbicos de 
água potável por dia, sendo 770 mil metros 
cúbicos captados dentro da própria região e 
2970 mil metros cúbicos importados de outras 
bacias, destacando-se a bacia do rio Guandu. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
  

 

EMPRESAS SISTEMAS DE 
ABASTECIMENTO 

MUNICÍPIOS 
ATENDIDOS 

Rio de Janeiro 
Nilópolis 
Mesquita 
Belford Roxo 
S. João de Meriti
Nova Iguaçu 
Duque de 
Caxias 
Magé 
Itaboraí 
Tanguá 
Rio Bonito 

CEDAE – 
Companhia 
Estadual de Água e 
Esgoto 

Guandu/Ribeirão 
das Lajes 
Acari – Tinguá 
Acari – Mantiquira 
Acari – Xerém 
Piabetá (1) 
Surui 
Santo Aleixo 
Paraíso 
Imunana – Laranjal 
Tanguá 
Rio Bonito 

São Gonçalo 
Fontes da Serra 
Saneamento de 
Guapimirim Ltda. 

Soberbo Guapimirim 

Empresa Municipal 
de 
Desenvolvimento 
Habitação Obras e 
Serviços Públicos 

Cachoeiras  de 
Macacu 

Cachoeira de 
Macacu 

Águas do 
Imperador Caxambu Grande Petrópolis 

CAN – Cia Águas 
de Niterói S/A 

Imunana – Laranjal 
(2) Niterói 

(1) Parte do sistema é operada diretamente pela prefeitura de 
Magé 

(2) Apenas distribuição 
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FIGURA 2.3-1:TAXA DE 
DISTRIBUIÇÃO DA FORMA DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA 
DOS MORADORES DA ZONA 
URBANA POR  MUNICÍPIO 
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O Quadro 2.3-3, a seguir, apresenta a 

produção média de água potável dos sistemas 
que abastecem a RHBG. 

 
QUADRO 2.3-3: PRODUÇÃO DE ÁGUA POTÁVEL 

NOS SISTEMAS QUE ATENDEM À REGIÃO 
HIDROGRÁFICA DA BAÍA DE GUANABARA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Conforme pesquisa do sistema nacional de 
saneamento, referente ao ano de 2000, a 
baixa hidrometação (59,1%) da área atendida 
pela CEDAE, que é a companhia de maior 
cobertura, tanto em área como em população, 
induz a um consumo elevado (266 l/hab.dia). O 
elevado índice de perdas na distribuição 
(42,2%) impõe que as vazões de captação 
sejam ainda mais altas. 
 
 
Esgoto Sanitário 
 
Uma das principais fontes de poluição na 
Região Hidrográfica da Baía de Guanabara é o 
esgoto doméstico das áreas urbanas. Este 
esgoto atinge os corpos d’água como descarga 
difusa, oriunda dos lançamentos individuais ao 
longo das calhas fluviais, ou como descarga 
concentrada, nos lançamentos diretos da rede 
coletora e nos efluentes das ETEs, após o 
tratamento. 

A infra-estrutura de coleta e tratamento de 
esgoto sanitário existente nos municípios da 
RHBG é bastante precária. De um volume 
aproximado de 22,4 m3/s de esgoto produzido  

na região, no ano de 2000, apenas cerca de 
5,7 m3/s eram coletados por redes de esgoto e 
efetivamente tratados pelas ETEs.  

O Quadro 2.3-4 apresenta a forma de 
descarte dos efluentes sanitários na área 
urbana, nos 15 (quinze) municípios da RHBG, 
na parcela contida na área em estudo, 
levantada pela pesquisa do censo de 2000 do 
IBGE. 

 
QUADRO 2.3-4: PERCENTUAL DE MORADORES EM 

DOMICÍLIOS URBANOS PARTICULARES 
PERMANENTES, POR TIPO DE DESCARTE(%) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Observa-se que apenas os municípios de 
Nilópolis, Rio de Janeiro e Niterói têm índices 
de coleta superiores a 70%, enquanto os 
municípios de Itaboraí, Tanguá e Guapimirim 
apresentam índices inferiores a 30%, 
mostrando a deficiência do sistema de coleta 
de esgotos. 

É preciso lembrar, ainda, que, nos 
percentuais acima, nem todo o esgoto 
transportado pela rede chega às estações de 
tratamento, já que uma parcela do esgoto é 
transportada por redes de águas pluviais e 
lançada diretamente nos cursos d’água. 

Existiam na RHBG, no ano de 2000, 10 
ETEs em operação (Alegria, Penha, Acari, 
Pavuna, Sarapuí, Gramacho, São Gonçalo, 
Icaraí, Ilha de Paquetá  e Ilha  do  
Governador), das quais seis encontravam-se 
na área oeste da região, duas na área leste, 
onde ocorrem as maiores concentrações 
populacionais, e duas nas ilhas. Não havia, 
portanto, nenhuma estação de tratamento nas 
áreas norte e nordeste. 

 

SISTEMA MANANCIAL VAZÃO MÉDIA 
(l/s) 

Guandu/Ribeirão 
das Lajes 

Rio Guandu e 
Ribeirão das 

Lajes 
34.280 

Rio Bonito Rio Bacaxá 130 
Imunana Macacu 6.000 

Tinguá 560 
Xerém 870 Acari 

Mantiquira 750 
Cachoeira de 
Macacu 

Mananciais da 
Serra 300 

Soberbo Soberbo 80 
Tanguá Caceribu 

Pequeno 38 

Paraíso 40 
Pico ou Pedras 

Negras 110 

Suruí 10 Magé 
Piabetá e 
Cachoeira 

Grande 
110 

MUNICÍPIO 

REDE 
GERAL DE 
ESGOTO 

OU 
PLUVIAL

FOSSA 
SÉPTICA OU 
RUDIMEN-

TAR 

LANÇA-
MENTO 

DIRETO EM 
CORPO 
D'ÁGUA 

NÃO 
TINHAM 

BANHEIRO 
NEM 

SANITÁRIO
Belford Roxo 52,8 30,0 16,1 1,2 
Cachoeira do 

Macacu 52,5 30,7 16,2 0,6 

Duque de 
Caxias 55,5 25,3 18,1 1,1 

Guapimirim 25,7 57,6 15,7 1,0 
Itaboraí 28,4 50,3 20,0 1,3 
Magé 30,5 40,2 28,2 1,2 

Nilópolis 79,0 18,3 2,4 0,4 
Niterói 70,6 20,2 8,3 1,0 

Nova Iguaçu 50,3 32,8 16,0 0,9 
Petrópolis 68,5 18,3 12,6 0,6 
Rio Bonito 34,0 55,3 10,2 0,5 

Rio de Janeiro 76,3 18,1 5,1 0,5 
São Gonçalo 39,8 45,5 14,0 0,7 
São João de 

Meriti 66,3 26,8 6,3 0,6 

Tanguá 28,3 51,7 19,0 1,0
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► Aspectos Econômicos 
 
A Região Hidrográfica da Baía de Guanabara 
apresenta um quadro econômico recessivo, 
fruto, principalmente, dos efeitos de 
desconcentração espacial das indústrias para 
outras regiões do estado, como observado 
pela queda em cerca de 1,5% do PIB total da 
região, entre os anos de 1996 e 2000. Apesar 
disso, a RHBG respondia, ainda, no ano de 
2000, por cerca de 71% do PIB estadual, 
tratando-se, portanto, de uma região cuja 
dinâmica determina, em grande parte, o 
desempenho econômico do estado. 

O PIB do município do Rio de Janeiro 
responde por 77,46% do PIB regional, 
enquanto o conjunto de municípios da Baixada 
Fluminense por 12,45%, a área leste por 
7,61% e a nordeste por 0,63%. 

Na composição do PIB regional existe um 
predomínio do setor de comércio e serviços, 
que representa 77,44% do total, enquanto o 
setor industrial contribui com 22,52% e o setor 
agrícola com 0,04%. Esse predomínio vem se 
acentuando face ao declínio da atividade 
industrial e a pouca expressão da atividade 
agrícola na região. 
 
► Infra-estrutura Econômica 
 
A RHBG engloba a segunda maior região 
metropolitana do país – a região metropolitana 
do Rio de Janeiro – concentradora de 
população e de atividades econômicas, onde 
se encontra um grande parque industrial, além 
de zonas portuárias, refinarias e terminais 
marítimos de petróleo. 

 
Sistema de Transportes 

 
A RHBG é servida por extensa rede de 
rodovias e ferrovias que partem da cidade do 
Rio de Janeiro para o interior fluminense e 
para os demais estados da federação. 

Verifica-se uma maior densidade de 
rodovias e ferrovias do lado oeste da RHBG, 
onde se localizam os municípios do Rio de 
Janeiro e da Baixada Fluminense. Trata-se da 
porção mais populosa da região, onde se 
encontram, também, seus três principais 
aeroportos. 

Estão instalados na Baía de Guanabara 
dois importantes portos brasileiros: o porto do 
Rio de Janeiro e o porto de Niterói. 

Linhas de Transmissão de Energia 
 
A RHBG é receptora de uma série de linhas de 
transmissão que vêm abastecer de energia 
elétrica a região metropolitana do Rio de 
Janeiro. Do lado oeste da bacia, parte 
considerável das linhas pertence à Furnas. Do 
lado leste da bacia, chegam as linhas da 
AMPLA, que abastecem a cidade de Niterói e 
entorno. Em Magé, localiza-se uma 
subestação que interliga o norte e o sul do 
estado do Rio de Janeiro. 

 
Telecomunicações 
 
Cerca de 84% dos terminais telefônicos do 
estado do Rio de Janeiro encontram-se na 
RHBG, além de cerca de 76% dos telefones 
públicos. Desses, a grande maioria se 
encontra no município do Rio de Janeiro, 
seguido dos municípios da área leste e da 
Baixada Fluminense. 
 
► Estrutura Institucional e Legal 
 
Aspectos Legais 

 
A constituição de 1988, em seu artigo 20, 
inciso III, e artigo 26, inciso I, define a 
dominialidade dos corpos hídricos segundo a 
sua localização geográfica, como pode ser 
verificado no Quadro 2.3-5, a seguir. 

  
 

QUADRO 2.3-5: DOMINIALIDADE DOS CORPOS 
HÍDRICOS SEGUNDO A CONSTITUIÇÃO DE 1988 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

ENTE 
FEDERA-

TIVO 

FUNDA-
MENTO 
LEGAL 

CORPOS 
HÍDRICOS CRITÉRIOS GEOGRÁFICOS

União Artigo 20, 
inciso III 

Lagos, rios e 
demais 
correntes de 
água.   

Localizar-se em terrenos de 
domínio da união ou que 
banhem mais de um Estado 
sirvam como limite com 
outros países e que se 
estendam ou provenham de 
outros países. 

Estados e 
Distrito 
Federal 

Artigo 26, 
inciso I 

Águas 
superficiais ou 
subterrâneas, 
fluentes 
emergentes e 
em depósito, 
ressalvadas, 
segundo a lei, 
aquelas que 
decorram de 
obras da 
união. 

Possuir nascente e foz em 
um mesmo estado, 
localizar-se em terrenos de 
domínio dos estados e do 
distrito federal, bem como 
não se enquadrar nos 
demais critérios 
enumerados na linha acima. 
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Dessa forma, os rios que drenam a RHBG 

são todos de domínio estadual, à exceção dos 
trechos no interior das unidades de 
conservação nacionais e, portanto, encontram-
se sobre o poder de polícia administrativa do 
estado, o qual deverá promover a adequada 
gestão dos recursos hídricos, assegurando a 
disponibilidade qualitativa e quantitativa da 
água aos diversos usos. 
A lei federal 9.433/97 estabelece a política 
nacional de recursos hídricos, cuja aplicação 
harmoniza-se, em parte, com as disposições 
contidas no decreto 24.643, de 10 de julho de 
1934, que institui o código de águas e funda-se 
em princípios que objetivam assegurar a 
disponibilidade presente e futura das águas, 
tratando-as como bens de domínio público, 
além de definir usos prioritários e múltiplos e 
estabelecer as bacias hidrográficas como 
unidades administrativas descentralizadas, 
para a gestão hídrica, pelos entes federativos 
competentes, os quais deverão articular-se 
com os usuários e a comunidade. 

Além disso, cria o sistema nacional de 
recursos hídricos e estabelece cinco 
instrumentos principais para a implementação 
da política de recursos hídricos, a saber: os 
planos de recursos hídricos, o enquadramento 
dos rios segundo o uso preponderante, a 
outorga do direito de uso, a cobrança pelo uso 
da água e o sistema de informações sobre os 
recursos hídricos. 

A lei estadual 3239/99, semelhantemente à 
lei 9433/97, estabelece a política estadual de 
recursos hídricos e cria o sistema estadual de 
gerenciamento dos recursos hídricos, além de 
definir os mesmos cinco instrumentos de 
implementação da política de águas. 
 

O Sistema Estadual de Gerenciamento dos 
Recursos Hídricos 
 
O sistema estadual de gerenciamento de 
recursos hídricos é composto pelo (i) Conselho 
Estadual de Recursos Hídricos (CERHI), (ii) 
Fundo Estadual de Recursos Hídricos 
(FUNDRHI), (iii) Comitês de Bacia Hidrográfica 
(CBHs), (iv) Agências de Água e (v) 
organismos dos poderes públicos federal, 
estadual e municipais, cujas competências se 
relacionem com a gestão dos recursos 
hídricos. 
 

 
Dentre os órgãos do poder público com 

competência na gestão, destaca-se a 
Fundação Superintendência Estadual de Rios 
e Lagoas (SERLA) como órgão gestor dos 
recursos hídricos no estado, criada pelo 
decreto 39/75, transformada em fundação pelo 
decreto 1671/90 e com competências 
ampliadas pela lei 4.247, de 2003. 
 
 
2.4 ATIVIDADES DEGRADADORAS 

 
As principais causas de degradação dos 
recursos hídricos na Região Hidrográfica da 
Baía de Guanabara são devidas às atividades 
nas áreas urbanas e representadas pelos 
lançamentos de efluentes sem tratamento de 
esgotos sanitários, de indústrias e de resíduos 
sólidos sem uma disposição final adequada. 

 
 

► Lançamento de Esgotos Sanitários 
 
A produção de uma vazão de 22,4 m3/s de 
esgotos sanitários resulta em um aporte de 
uma carga poluidora da ordem de 453.t de 
DBO por dia, nos rios da região.  
 
 
► Lançamento de Efluentes Industriais 
 
Estudos anteriores indicaram que cerca de 
70% de toda a contaminação de origem 
industrial das águas da RHBG provinham de 
aproximadamente 55 indústrias e que um total 
de 150 indústrias, de médio e grande porte, 
respondiam por quase 90% da poluição 
industrial. 

Considerando 60 dessas indústrias mais 
poluidoras, que estavam em operação no ano 
de 2000, estimou-se uma vazão média de 
efluentes lançados, nos rios da região, da 
ordem de 0,266 m3/s com uma concentração 
média de 134,5 mg/l de DBO e 283,4 mg/l de 
DQO. 
 
 
► Disposição Final de Resíduos Sólidos 
 
Na RHBG, são produzidos cerca de 13.680 
t/dia de lixo domiciliar e público, nas áreas 
urbanas, que são coletados e dispostos em 
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lixões ou aterros e cujos chorumes, quando 
não devidamente drenados, podem vir a 
contaminar o lençol de água subterrânea ou 
um curso de água próximo. 

O índice médio de atendimento do serviço 
de coleta de lixo por domicílio, nos municípios 
da RHBG (não considerando Petrópolis), é de 
86,5%, variando de 99%, em Nilópolis, a 
60,05%, em Itaboraí, como aparece no 
Quadro 2.4-1.  

 
 

QUADRO 2.4-1:  
COLETA E DISPOSIÇÃO FINAL DO LIXO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Os municípios mais populosos das áreas 

oeste e leste da região são os que apresentam 
os maiores índices de atendimento. 

Observa-se, ainda, que uma boa parte dos 
moradores da região realiza a disposição final 
de seu lixo em suas propriedades – por meio 
de queimadas ou enterramento –, assim como 
em locais indevidos – em terrenos baldios, 
logradouros públicos, corpos hídricos, etc. 

No tocante à disposição final do lixo 
coletado, os municípios de Belford Roxo e de 
Cachoeira de Macacu ainda se utilizam de 
lixões; os municípios  de   Guapimirim,   Magé,  

Niterói e São Gonçalo dispõem de aterros 
controlados; os municípios de Itaboraí, Nova 
Iguaçu, Rio Bonito e Tanguá instalaram, 
recentemente, aterros sanitários próprios; e os 
municípios de Duque de Caxias, Mesquita, 
Nilópolis, Rio de Janeiro e São João de Meriti 
utilizam um mesmo aterro sanitário – o aterro 
metropolitano de Jardim Gramacho, localizado 
no município de Duque de Caxias, mas 
operado pela COMLURB (empresa 
concessionária do município do Rio de 
Janeiro). 

 
 

► Desmatamento – Erosão – Assoreamento 
 
O processo histórico de ocupação da RHBG, 
com a inicial expansão da área agrícola (ciclo 
da cana e do café) e posterior urbanização, fez 
com que a cobertura vegetal original da região 
fosse, em grande parte, removida. 

A vegetação que hoje recobre a maioria das 
áreas ciliares é composta por lavouras, 
campos e pastagens. A vegetação florestal 
ciliar encontra-se expressiva apenas no alto 
curso dos rios e com remanescentes na região 
de médio curso, principalmente nos municípios 
de Guapimirim, Magé e Cachoeira de Macacu.  

Ao longo das margens dos rios, observam-
se processos de escorregamentos, onde a 
cobertura vegetal ciliar é dominada por 
gramíneas invasoras. As ocupações 
irregulares ao longo dos vales dos rios, em 
muitos casos dentro da sua calha maior, 
favorecem a ocorrência de inundações. 

As áreas mais propícias aos movimentos de 
massa foram identificadas nos maciços 
costeiros e colinas cobertas por argissolos das 
áreas territoriais de Niterói e São Gonçalo e no 
maciço da Tijuca e do Mendanha, no Rio de 
Janeiro, que apresentam relevos escarpados, 
com alta pressão da urbanização, 
principalmente da informal. As diferenças 
pedológicas existentes entre estas duas áreas 
podem representar um maior volume de 
material detrítico em eventos ocorridos nos 
maciços do Rio de Janeiro e rupturas mais 
rasas nos eventos de Niterói e São Gonçalo. 

Em relação ainda aos processos erosivos 
relativos aos movimentos de massa, os 
terrenos localizados nos contrafortes da Serra 

 

MUNICÍPIOS 
ÍNDICE DE 
COLETA 

(%) 

LIXO 
PRODUZIDO 

(t/DIA) 

DISPOSIÇÃO 
FINAL 

RHBG 86,50 13.683   
CTR Gericinó Rio de Janeiro     98,87 9.089 
At. Gramacho

Baixada Fluminense 92,03 2.775 - 
   Belford Roxo 88,42 375 Lixão 
   Duque de Caxias 88,95 750 At. Gramacho
   Magé 84,05 130 At. Controlado
   Mesquita 98,91 95 At. Gramacho
   Nilópolis 99,00 125 At. Gramacho

At. Sanitário    Nova Iguaçu 87,15 1.000 
Lixão 

   São João de Meriti 97,70 300 At. Gramacho
Nordeste da Bacia 76,59 89 - 
   Cach. de Macacu 71,44 23 Lixão 
   Guapimirim 78,39 20 At. Controlado
   Rio Bonito 79,00 30 At. Sanitário 
   Tanguá 77,53 16 At. Sanitário 
Leste da Bacia 82,72 1.730 - 

Lixão    Itaboraí 60,05 110,00 
At. Sanitário 

   Niterói 96,92 750 At. Controlado
   São Gonçalo 91,19 870 At. Controlado
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do Mar, desde as bacias a noroeste até as 
nascentes das bacias a nordeste da RHBG, 
possuem as características morfológicas mais 
propícias a escorregamentos, isto é, 
declividades mais acentuadas e pouca 
espessura dos solos.  O fato, porém, é que a 
cobertura florestal relativamente bem 
preservada ao longo de toda a área dos 
contrafortes da serra do Mar garante, além da 
permeabilidade dos fluxos, a ocorrência de 
movimentos de massa em áreas com baixos 
índices populacionais ou completamente 
cobertas por vegetação.  Outras localidades 
dentro da RHBG podem apresentar eventos 
relativos a deslizamentos, porém, nestes 
ocorrem concentrações pluviométricas 
excepcionais, de forma que, comparativamente 
às áreas mencionadas, apresentam riscos 
sensivelmente menores. 

Em relação aos eventos erosivos de 
subsuperfície, estes ocorrem 
predominantemente em áreas cobertas por 
pastagens e áreas agrícolas. As áreas mais 
representativas destes processos encontram-
se nas vertentes de colinas associadas às 
bacias dos rios Guapi-Macacu e Caceribu, 
ambas localizadas a leste/nordeste da RHBG. 
O alongamento das áreas destas bacias e a 
concentração das desembocaduras na parte 
nordeste da baía mostram a maior 
sedimentação associada aos rios desta região. 

Os fluxos subsuperficiais também são 
predominantes nos terrenos de colinas, nas 
grandes extensões de meia encosta no contato 
com a serra do Mar, até os limites das 
planícies aluviais e flúvio-marinhas, dominando 
partes significativas do médio e baixo cursos 
das sub-bacias do noroeste da Guanabara, na 
porção continental, exprimida entre o espelho 
d`água da baía e a base da serra do Mar, nas 
bacias hidrográficas do norte da RHBG e em 
uma pequena faixa territorial da bacia do rio 
Caceribu. Nas áreas das bacias dos rios 
Iguaçu e Caceribu, porém, o gradual processo 
de urbanização já se faz presente, o que inibe 
os fluxos subsuperficiais, pela substituição das 
pastagens e agricultura por malha urbana. 
Deste modo, a tendência é a inversão dos 
fluxos, que passam a ser superficiais. Isso faz 
com que os rios destas bacias apresentem 
altos índices de transporte sólido, tendo suas 
calhas e planícies aluviais assoreadas e 
gradualmente ocupadas, o que 
invariavelmente podem representar maior  

potencial para a ocorrência de cheias. Na parte 
média e inferior das bacias do norte da RHBG, 
apesar de não ser verificada a mesma 
concentração urbana, tal tendência se faz 
presente, o que representa apenas um 
alongamento do tempo para a ocorrência dos 
problemas de enchentes relativos à ocupação 
nesta área. 

A ocorrência de fluxos superficiais irá 
depender, basicamente, da exposição direta 
do solo, o que ocorre de maneira aleatória, na 
área das bacias, em áreas agrícolas, 
principalmente em replantio de pasto e antes 
da plantação, e em áreas urbanas em cortes 
de encosta. Não é rara, na bacia, a ocorrência 
de saibreiras abandonadas, expondo grandes 
pacotes sedimentares à erosão. 

Os problemas relativos à erosão fluvial 
ficam restritos, em maior grau, às margens 
fluviais dos rios Macacu, Guapiaçu e Iguaçu, 
onde as declividades mais acentuadas destes 
trechos fluviais contribuem para eventos 
erosivos nas margens e ocorrências de 
inundações rápidas na planície de inundação. 

Dentro dos aspectos condicionados a 
eventos fluviais, os baixos cursos fluviais dos 
rios Caceribu, Guapi-Macacu, Santo Aleixo e 
Iguaçu e as planícies aluviais, com ou sem 
influência direta da maré nas bacias dos rios 
Guapi-Macacu, Caceribu, Roncador, Irirí, 
Inhomirim, Suruí, Iguaçu, rio Meriti e canal do 
Cunha, apresentam    maior  tendência   à 
deposição de material sólido. Porém, as 
retificações realizadas nas calhas representam 
um elemento fundamental também para 
eventos erosivos, rompendo diques marginais.  
Como as calhas aparentemente estão 
assoreadas, a ocorrência destes eventos pode 
se tornar mais freqüente.  

As medições hidrossedimentológicas 
realizadas em estações hidrológicas nestas 
áreas apresentam altos valores de descarga 
sólida, merecendo destaque a estação H21-
Reta Nova e a estação H22-Reta Velha, 
ambas inseridas na bacia hidrográfica do rio 
Caceribu. 

Os resultados obtidos com essas medições 
mostram que os aportes globais de sedimentos 
à Baía de Guanabara são da ordem de: 

 
¾ aporte médio: 166.000 t/ano; 
¾ aporte máximo: 885.000 t/ano. 
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► Enchentes 
 
As enchentes nos trechos médios e inferiores 
dos rios que cortam a RHBG são fenômenos 
naturais, resultantes da ocorrência de 
episódios climáticos excepcionais (chuvas 
intensas) e da existência de características de 
relevo que favorecem as suas formações. 

Os cursos d’água que drenam a RHBG, em 
sua maioria,  nascem no alto da serra do Mar e 
descem a sua vertente abrupta, em regime 
torrencial, atingindo, logo após, vasta área de 
planície, quase ao nível do mar, formadora da 
Baixada Fluminense, onde mudam 
rapidamente de regime de escoamento, 
perdendo velocidade, depositando o material 
sólido carreado da serra e formando meandros 
e brejos. Trata-se, portanto, a Baixada, de uma 
área naturalmente inundável. 

A ocupação dessa área embrejada de 
baixada, inicialmente para permitir o seu 
aproveitamento agropecuário e reduzir a 
população de mosquitos transmissores da 
malária, só foi possível mediante grandes 
obras de drenagem, de canalizações, de 
retificações e de diques de proteção, iniciadas 
na década de 30, pelo governo federal. 

A extensa área de manguezais, brejos e 
várzeas, situada entre os rios Meriti e 
Guaxindiba, foi ocupada gradativamente, à 
medida que as obras de drenagem e 
dragagem avançavam, acompanhando a 
abertura de novas vias de acesso e a 
recuperação das áreas marginais. Essas obras 
alteraram em definitivo a configuração física 
dos trechos inferiores dos principais rios 
contribuintes à Baía de Guanabara (Meriti, 
Sarapuí, Iguaçu, Estrela, Suruí, Guapi, 
Caceribu e Macacu). 

A expansão da urbanização e a ocupação 
crescente e desordenada dessas áreas 
recuperadas, excessivamente baixas e 
situadas nas margens dos rios, por população 
de baixa renda, fizeram com que os problemas 
da inundação se agravassem. 

Nas enchentes mais recentes, observou-se 
um crescimento dos prejuízos, resultado da 
ocupação sempre mais progressiva das áreas 
naturais de inundação, devido à falta de 
estrutura administrativa dos governos 
municipais para orientar corretamente a 
ocupação e urbanização de seu território e da 
falta de conscientização da população relativa 
aos riscos envolvidos.  

Os levantamentos realizados mostraram 
uma maior concentração de problemas de 
inundação nos municípios do Rio de Janeiro 
(principalmente nos tributários dos canais do 
Mangue e do Cunha), da Baixada Fluminense 
(bacias dos rios Sarapuí-Iguaçu, Estrela e 
canal de Magé) e em São Gonçalo (bacias dos 
rios Imboaçu e Guaxindiba), como descrito a 
seguir: 

 
  No município de Belford Roxo, na sua porção 
oeste e central, foram identificados vários 
pontos de alagamento ao longo do rio da 
Bota, em zonas residenciais e de ocupação 
mista. Na sua porção leste, junto ao canal de 
cintura do rio Iguaçu, foram identificadas 
duas sujeitas à inundação, no Vale do Ipê e 
perto do canal do canteiro, no lote XV. O 
precário estado de conservação do sistema 
de comportas do rio Iguaçu contribui para o 
agravamento das inundações nesses locais. 

 
 No município de Duque de Caxias, a maior 
parte das inundações ocorre em loteamentos 
irregulares, localizados em terras baixas, nas 
proximidades dos rios que cortam o 
município, como é o caso das comunidades 
de Marilândia e Parque Inverno, Vila Uruçaí, 
Vila Sapê, Saracuruna, Cangulo, Nova 
Campina, Parada Morabi e Parque Estrela, 
em Imbariê. As comunidades de Dique 2, 
Nova Jerusalém e Vila Fraternidade, 
localizadas ao longo do canal do rio Sarapuí, 
Vila Alzira, localizada junto ao canal de 
cintura do Rio Iguaçu e o bairro Pilar, 
localizado junto ao canal do pilar, também 
são áreas favelizadas, que se encontram sob 
risco de inundação. Diversas são as obras 
feitas por ocasião do plano diretor de 
recursos hídricos da bacia dos rios Iguaçu-
Sarapuí, que se encontram precisando de 
reparos e revisão dos projetos, em face da 
nova realidade de ocupação de suas 
margens. 

 
 O município de Itaboraí teve uma das 
maiores taxas de expansão urbana dos 
últimos anos dentre os municípios da área de 
entorno da Baía de Guanabara, mas a 
administração municipal não desenvolveu 
um plano urbanístico adequado para regular 
a questão do uso do solo, frente a essa 
expansão.  Dessa forma, várias áreas baixas 
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 localizadas em trechos marginais aos rios 

afluentes aos rios Macacu e Caceribu 
encontram-se sujeitas à inundação, como é o 
caso do distrito de Itambi, que possui uma 
área freqüentemente afetada por cheias, 
devido à obstrução causada pela travessia 
de duas adutoras assentadas quase ao nível 
do NA médio do rio. 

 
 O município de Magé apresenta várias 
localidades afetadas por inundações 
periódicas, dentre elas se destaca a área 
marginal ao canal de Magé, que corta a sede 
do município. Nesse local, associado aos 
problemas de assoreamento da calha e 
baixa velocidade de escoamento, o canal é 
fortemente afetado pela maré. Sua cota e 
declividade na área urbana são tão baixas 
que o fluxo chega a ser invertido durante o 
período da maré alta. A ocupação das áreas 
marginais planas e baixas se faz de forma 
desordenada. Como conseqüência, quando 
ocorre chuva intensa associada à maré alta, 
há inundação das áreas baixas, onde a 
ocupação dos lotes já se encontra 
consolidada, com residências de baixo e até 
de médio padrão.  

 Este evento vem ocorrendo com uma 
freqüência anual. A localidade do Parque 
Azul é freqüentemente inundada durante o 
período de chuvas intensas. O canal que 
drena essa área, por ocasião das cheias, 
sofre remanso pelo rio Roncador, ao qual é 
contribuinte. O distrito de Suruí possui uma 
parcela da sua mancha urbana, denominada 
Vila Nova de Suruí, freqüentemente afetada 
pelos efeitos da inundação do chamado valão 
do Vai-Vem. Áreas de mangue adjacentes ao 
valão estão sendo aterradas e ocupadas, o 
que agrava o problema. Além destas, são 
freqüentes as inundações nas áreas 
marginais aos rios Imbariê, Inhomirim, Caiobá 
Mirim, nas localidades de Imbariê, Vila 
Inhomirim e Piabetá, respectivamente. 

 
 Nos municípios de Mesquita, Nilópolis e São 
João de Meriti, ocorrem inundações nas 
áreas marginais ao rio Sapucaí. Embora 
tenham sido feitas algumas obras para 
eliminar o problema, a má conservação 
destas e a ocupação desordenada das áreas 
marginais a esse curso d’água continuam 
agravando o problema de inundação dessas 
áreas. 

 Em Niterói, ocorrem problemas de inundação 
em áreas marginais aos rios Maruí e Bomba, 
devido, principalmente, à existência de vários 
pontos de estrangulamento da seção de 
escoamento, conseqüência da urbanização 
mal planejada. O efeito das marés também 
contribui para intensificar o problema. 

 
 Em Nova Iguaçu, ocorrem inundações em 
duas áreas às margens do Rio Bota, sendo 
uma próxima do bairro de Comendador 
Soares, conhecida como Santa Eugênia, e a 
segunda nas comunidades de Caiuba e Viga, 
localizadas próximo à divisa com o município 
de Belford Roxo. 

 
 No município do Rio de Janeiro, ocorrem 
inundações por extravasamento dos cursos 
dágua, nas áreas marginais ao trecho inferior 
do rio Maracanã e canal do Mangue, na 
Praça da Bandeira; no canal do Cunha, na 
área de Manguinhos; no rio Faria-Timbó, 
entre o deságüe do rio Jacaré e sua foz, no 
canal do Cunha; em outras sub-bacias, como   
a   do   rio  Acari,   foram  observados pontos 
de obstrução que dificultam o escoamento 
nos períodos de cheia. 

 
 No município de São Gonçalo, nos bairros de 
Monjolo, Vista Alegre, Luiz Caçador, 
Trindade e Galo Branco, ocorrem 
inundações devido a obstruções nas calhas 
dos rios Monjolo e Caçador, afluentes do rio 
Guaxindiba. Nos bairros de Boaçu, Zé 
Garoto, Rocha e Boa Vista, ocorrem, 
também, inundações por extravasamento de 
afluentes do rio Imboaçu. Ainda foram 
identificados outros locais, nas áreas 
marginais aos rios Marimbondo e Brandoas, 
também sujeitos às inundações. 

   Nos demais municípios, as áreas com 
problemas significativos de inundações não 
foram identificadas, embora essas possam 
ocorrer, com uma freqüência menor, em 
algumas áreas marginais baixas, onde venha 
se processando uma ocupação 
desordenada. 
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3. ESTUDOS PROSPECTIVOS 
 

 
3.1 UNIDADES DE BALANÇO 
 
Para fins de planejamento dos recursos 
hídricos, foram definidos espaços 
relativamente homogêneos, denominados 
Unidades de Balanço (UB), onde foram 
confrontadas, através da metodologia do 
Balanço Hídrico (BH), as demandas e 
disponibilidades hídricas, atuais e futuras, 
definidas nesses espaços com suficiente 
precisão, característica do próprio plano. 

A partir desses confrontos, foram 
identificados os conflitos hídricos de maior 
relevância ao Plano Diretor de Recursos 
Hídricos da Baía de Guanabara (PDRH-BG), 
que constituem a base das ações de curto, 
médio e longo prazos, que são propostas pelo 
plano, para o gerenciamento dos recursos 
hídricos da Região Hidrográfica da Baía de 
Guanabara (RHBG). 

Uma UB pode ser definida por uma bacia 
hidrográfica, bem como por múltiplos ou 
submúltiplos de bacia. Todas essas situações 
ocorrem nos 4.066 km² da RHBG. 

Os principais aspectos que influenciaram na 
delimitação das UBs foram os seguintes: 

 limites hidrográficos definidos pela CECA 
804, nas 39 regiões hidrográficas da Baía da 
Guanabara; 

 as demandas de maior importância; 

 as transferências intra-UB e de fora da 
RHBG; 

 as áreas de preservação ambiental;  

 a barragem de regularização situada no rio 
Saracuruna; e 

 o posicionamento das estações de 
tratamento de esgoto do PDBG. 

Ao todo foram identificadas 59 UBs, cujo 
valor médio é de 68,9 km²/UB, ou seja, cerca 
de 1,7% da área da região hidrográfica da Baía 
da Guanabara. Com essas UBs, foi possível 
identificar os principais conflitos relacionados 
aos recursos hídricos no PDRH-BG. 

O Quadro 3.1-1, a seguir, mostra a relação 
das regiões hidrográficas da CECA 804 e as 
UBs que,  a  partir delas,  foram  estabelecidas  

para fim de obtenção do balanço hídrico do 
PDRH-BG. 

Observa-se, no Mapa PR7-9, que 05 
(cinco) regiões hidrográficas da CECA 804 
(bacia do rio São João de Meriti, bacia do rio 
Iguaçu, bacia do rio Estrela, bacia do rio 
Guapi-Macacu e bacia do rio Caceribu) foram 
fracionadas em Unidades de Balanço, a fim de 
permitir uma análise mais precisa das 
condições de produção e de demanda hídrica. 
As demais 34 (trinta e quatro) regiões 
hidrográficas não foram subdivididas e cada 
qual foi estudada como uma UB.  Quanto às 
ilhas, considerou-se a Ilha de Paquetá uma UB 
isolada (UB-40) e agruparam-se as Ilhas do 
Governador e do Fundão, para formar a UB-
41. 

O Quadro 3.1-2, a seguir, apresenta os 
percentuais de participação de cada município 
nas Unidades de Balanço. 
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Código 
Auxiliar

Código 
CECA Nome da RH Código 

PDRH-BG NOME BH UB
RH-01 5311000003 Região entre Fortaleza de São João - Canal do Mangue. 23,7

UB-01 SJoão/C.Mangue 23,7
RH-02 5312000002 Bacia do Canal do Mangue 44,6

UB-02 Canal do Mangue 44,6
RH-03 5313000001 Região entre Canal do Mangue - Rio do Canal do Cunha 4,7

UB-03 C.Mangue/C.Cunha 4,7
RH-04 5314000000 Bacia Canal do Cunha 63,1

UB-04 Canal do Cunha 63,1
RH-05 5315000009 Região entre Foz do Canal do Cunha - Foz do Rio Irajá 19,8

UB-05 C.Cunha/Foz Irajá 19,8
RH-06 5316000008 Bacia do Rio Irajá 17,4

UB-06 Rio Irajá 17,4
RH-07 5317000007 Região entre Rio Irajá - Rio São João de Meriti 0,3

UB-07 Irajá/S.JoãoMeriti 0,3
RH-08 5318000006 Bacia Rio São João do Meriti 167,1

UB-08-01 ETE-Acari 57,7
UB-08-02 S. João do Meriti-Foz 109,4

RH-09 5331000009 Região entre Rio São João do Meriti - Rio Iguaçu 12,6
UB-09 SJMeriti/Iguaçu 12,6

RH-10 5332000008 Bacia Rio Iguaçu 700,6
UB-10-01 Tinguá/Iguaçu 245,5
UB-10-02 Rio da Bota 117,7
UB-10-03 Capivarí 105,9
UB-10-04 ETE-Bangu 29,7
UB-10-05 ETE-Sarapuí 115,4
UB-10-06 ETE-Gramacho 15,7
UB-10-07 Rio Iguaçu-Foz 70,7

RH-11 5333000007 Região entre Foz do Rio Iguaçu - Canal da Tomada 2,3
UB-11 Iguaçu/CanalTomada 2,3

RH-12 5334000006 Bacia Canal da Tomada 18,1
UB-12 Canal da Tomada 18,1

RH-13 5335000005 Região entre Canal da Tomada - Rio da Estrela 1,4
UB-13 CTomada/Estrela 1,4

RH-14 5336000004 Bacia Rio da Estrela 349,9
UB-14-01 Mantiquira 28,9
UB-14-02 Barragem do Saracuruna 45,8
UB-14-03 Rio Saracuruna 75,7
UB-14-04 Canal do Imbariê 50,2
UB-14-05 Rio Inhomirim 139,7
UB-14-06 Rio Estrela-Foz 9,5

RH-15 5351000004 Região entre Rio Estrela - Rio Suruí 20,3
UB-15 Estrela/Suruí 20,3

RH-16 5352000003 Bacia Rio Suruí 75,2
UB-16 Rio Suruí 75,2

RH-17 5353000002 Região entre Rio Suruí - Rio Irirí 5,9
UB-17 Suruí/Iriri 5,9

RH-18 5354000001 Bacia Rio Irirí 17,8
UB-18 Rio Iriri 17,8

RH-19 5355000000 Região entre Rio Irirí - Rio Roncador 5,6
UB-19 Iriri/Roncador 5,6

RH-20 5356000009 Bacia Rio Roncador 111,3
UB-20 Rio Roncador 111,3

RH-21 5357000008 Região entre Rio Roncador - Canal de Magé 0,1
UB-21 Roncador/C.Magé 0,1

RH-22 5358000007 Bacia Canal de Magé 13,8
UB-22 Canal de Magé 13,8

RH-23 5371000000 Região entre Canal de Magé - Rio Guapi-Macacu 2,9
UB-23 C.Magé/Guapi-Macacu 2,9

RH-24 5372000009 Bacia Guapi-Macacu 1250,8
UB-24-01 Rio Macacu 508,6
UB-24-02 Rio Guapi-Açu 568,3
UB-24-03 Canal Imunana 7,0
UB-24-04 Rio Guapimirim 129,2
UB-24-05 Guapi-Macacu-Foz 37,7

RH-25 5373000008 Região entre Rio Guapi-Macacu - Rio Guaraí 1,3
UB-25 Guapi-Macacu/Guaraí 1,3

RH-26 5374000007 Bacia Rio Guaraí 29,4
UB-26 Rio Guaraí 29,4

RH-27 5375000006 Região entre Rio Guaraí - Rio Caceribu-Macacu 2,4
UB-27 Guaraí/Caceribu-Macacu 2,4

RH-28 5376000005 Bacia Rio Caceribu-Macacu 822,4
UB-28-01 Rio Bonito 27,3
UB-28-02 Tanguá 356,5
UB-28-03 Itaboraí 438,6

RH-29 5377000004 Região entre Rio Caceribu-Macacu - Rio Guaxindiba 1,9
UB-29 Caceribu-Macacu/Guaxindiba 1,9

RH-30 5378000003 Bacia Rio Guaxindiba 142,7
UB-30 Rio Guaxindiba 142,7

RH-31 5379000002 Região entre Rio Guaxindiba - Rio Imboaçu 11,2
UB-31 Guaxindiba/Imboaçu 11,2

RH-32 5392000005 Bacia Rio Imboaçu 29,1
UB-32 Rio Imboaçu 29,1

RH-33 5393000004 Região entre Rio Imboaçu - Rio Bomba 17,4
UB-33 Imboaçu/Bomba 17,4

RH-34 5394000003 Bacia Rio Bomba 2,7
UB-34 Rio Bomba 2,7

RH-35 5395000002 Região entre Rio Bomba - Rio Alameda 5,2
UB-35 Bomba/Alameda 5,2

RH-36 5396000001 Bacia Rio Alameda 9,7
UB-36 Rio Alameda 9,7

RH-37 5397000000 Região entre Foz do Rio Alameda - Canal do Canto do Rio 10,7
UB-37 Alameda/C.Canto do Rio 10,7

RH-38 5398000009 Bacia Canal do Canto do Rio 2,8
UB-38 Canal do Canto do Rio 2,8

RH-39 5399000008 9,4
UB-39 C.Canto do Rio/Ponta Fort. S. Cruz 9,4

RH-40 - Região da Ilha de Paquetá 1,0
UB-40 Ilha de Paquetá 1,0

RH-41 - Região das Ilhas do Governador e do Fundão 38,9
UB-41 Ilhas do Governador e do Fundão 38,9

Totais (km²) 4.066,9       4.066,9      

Região entre Canal do Canto do Rio - Ponta da Fortaleza de Santa Cruz

Unidades de Balanço (UB)Regiões Hidrográficas (RH) Áreas (km²)
QUADRO 3.1-1: CARACTERÍSTICAS DAS BACIAS HIDROGRÁFICAS E UNIDADES DE BALANÇO DO PDRH-BG
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QUADRO 3.1-2: PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS NAS UNIDADES DE BALANÇO 

 Área das UBs por Município (%) 
 Municípios Nova 

Iguaçu 
Belford 
Roxo Mesquita Nilópolis S. J. 

Meriti 
D. de 

Caxias 
Rio de  
Janeiro Niterói Petrópolis Magé S. 

Gonçalo Guapimirim Cach. de 
Macacu

Rio 
Bonito Tanguá Itaboraí

Área Terrestre do Município 519 79 42 19 35 468 462 19 519 388 1210 362 954 795 35 428 
% do Município na Bacia       50,41      100,00     100,00     100,00     100,00     100,00       28,38     60,69          4,92   100,00     100,00       100,00     94,81     41,92     100,00     100,00 

01 - S. João / C. Mangue - - - - - - 2,00 - - - - - - - - - 

02 - Canal do Mangue - - - - - - 3,69 - - - - - - - - - 

03 - C. Mangue / C. Cunha - - - - - - 0,39 - - - - - - - - - 

04 - Canal do Cunha - - - - - - 5,21 - - - - - - - - - 

05 - C. Cunha / Foz Irajá - - - - - - 1,63 - - - - - - - - - 

06 - Rio Irajá - - - - - - 1,44 - - - - - - - - - 

07 - Irajá / S. João de Meriti - - - - - - 0,02 - - - - - - - - - 

08.1 - ETE – Acari - - - - - - 4,77 - - - - - - - - - 

08.2 - S. João de Meriti - Foz - - - 48,98 36,39 1,90 6,49 - - - - - - - - - 

09 - S. João de Meriti / Iguaçu - - - - - 2,69 0,00 - - - - - - - - - 

10.1 - Tinguá / Iguaçu  
33,83 1,36 - - - 14,70 - - - - - - - - - - 

10.2 - Rio da Bota  
14,78 52,22 - - - - - - - - - - - - - - 

10.3 – Capivarí - 0,01 - - - 23,10 - - - - - - - - - - 

10.4 - ETE – Bangu - - - - - -                 
2,45  - - - - - - - - - 

10.5 - ETE – Sarapuí               
1,81  

              
24,91  100,00 51,02 63,61 2,29 

                
0,21  - - - - - - - - - 

10.6 - ETE - Gramacho - - - - - 3,35 - - - - - - - - - - 

10.7 - Rio Iguaçu - Foz -               
21,50  - - - 11,48 - - - - - - - - - - 

11 - Iguaçu / Canal Tomada - - - - - 0,49 - - - - - - - - - - 

12 - Canal Tomada - - - - - 3,86 - - - - - - - - - - 

13 - Canal Tomada / Estrela - - - - - 0,29 - - - - - - - - - - 

14.1 - Mantiqueira - - - - - 4,42 - -  
1,03 - - - - - - - 

continua
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continuação 

Área das UBs por Município (%) 
 Municípios Nova 

Iguaçu 
Belford 
Roxo Mesquita Nilópolis S. J. 

Meriti 
D. de 

Caxias 
Rio de 
Janeiro Niterói Petrópolis Magé S. 

Gonçalo Guapimirim Cach. de 
Macacu

Rio 
Bonito Tanguá Itaboraí

Área Terrestre do Município 519 79 42 19 35 468 462 19 519 388 1210 362 954 795 35 428 
% do Município na Bacia       50,41      100,00     100,00     100,00     100,00     100,00       28,38     60,69          4,92   100,00     100,00       100,00     94,81     41,92     100,00     100,00
14.2 - Barragem do Saracuruna - - - - -     2,52 - -     0,64 - - - - - - - 
14.3 - Rio Saracuruna - - - - -      14,01 - -          1,27 - - - - - - - 
14.4 - Canal do Imbariê - - - - -         8,07 - - -         3,21 - - - - - - 

14.5 - Rio Inhomirim - - - - - 0,16 - -  
1,98 31,91 - - - - - - 

14.6 - Rio Estrela - Foz - - - - - 6,67 - - - 1,85 - - - - - - 

15 - Estrela / Suruí - - - - - - - - - 5,21 - - - - - - 

16 - Suruí - - - - - - - - - 19,36 - - - - - - 

17 - Suruí / Iriri - - - - - - - - - 1,51 - - - - - - 

18 - Rio Iriri - - - - - - - - - 4,57 - - - - - - 

19 - Iriri / Roncador - - - - - - - - - 1,44 - - - - - - 

20 - Rio Roncador - - - - - - - - - 27,56 - 1,17 - - - - 

21 - Roncador - - - - - - - - - 0,01 -           
-    - - - - 

22 - Canal de Magé - - - - - - - - - 2,57 -                    
1,04  - - - - 

23 - C. Magé / Guapi - Macacu - - - - - - - - -                  
-    - 0,80 - - - - 

24.1 - Rio Macacu - - - - - - - - -                  
-    - 0,00 48,25 - - 11,27

24.2 - Rio Guapi - Açu - - - - - - - - -                  
-    - 34,35 46,55 - - - 

24.3 - Canal Imunana - - - - - - - - -                  
-    - 1,91 - - - 0,02

24.4 - Rio Guapimirim - - - - - - - - - 0,80 - 36,73 - - - - 

24.5 - Guapi-Macacu/Foz - - - - - - - - - - - 9,55 - - - - 

25 - Guapi - Macacu / Guarai - - - - - - - - - - - 0,37 - - - - 

26 - Rio Guarai - - - - - - - - - - - 8,07 - - - 0,04

27 - Guaraí / Caceribu - Macacu - - - - - - - - - - - 0,66 - - - - 

28.1 - Rio Bonito - - - - - - - - - - - - - 5,90 - - 

continua
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continuação 

Área das UB's por Município (%) 
 Municípios Nova Iguaçu Belford 

Roxo Mesquita Nilópolis S. J. 
Meriti 

D. de 
Caxias 

R. 
Janeiro Niterói Petrópolis Magé S. 

Gonçalo Guapimirim Cach. de 
Macacu

Rio 
Bonito Tanguá Itaboraí 

Área terrestre do Município 519 79 42 19 35 468 462 19 519 388 1210 362 954 795 35 428 
% do Município na Bacia       50,41      100,00     100,00     100,00     100,00     100,00       28,38     60,69           4,92   100,00      100,00       100,00     94,81     41,92     100,00     100,00 

28.2 – Tanguá - - - - - - - - - - - - - 36,02 99,38 11,61 

28.3 - Itaboraí - - - - - - -  
9,09 - - 31,26 5,35 - - 0,62 76,02 

29 - Caceribu - Macacu / Guaxindiba - - - - - - - - - - - - - - - 0,45 

30 - Rio Guaxindiba - - - - - - -  
22,85 - - 44,83 - - - - 0,60 

31 - Guaxindiba / Imboaçu - - - - - - - - - - 4,52 - - - - - 

32 - Rio Imboaçu - - - - - - - - - - 11,77 - - - - - 

33 - Imboaçu / Bomba - - - - - - - - - - 7,00 - - - - - 

34 - Rio Bomba - - - - - - -  
0,90 - - 0,62 - - - - - 

35 - Bomba / Alameda - - - - - - -  
3,81 - - - - - - - - 

36 - Rio Alameda - - - - - - -  
7,13 - - - - - - - - 

37 - Alameda / Canal Canto do Rio - - - - - - -  
7,92 - - - - - - - - 

38 - Canal Canto do Rio - - - - - - -  
2,07 - - - - - - - - 

39 - Canal Canto do Rio / Fortaleza - - - - - - -  
6,92 - - - - - - - - 

40 - Ilha de Paquetá - - - - - - 0,002 - - - - - - - - - 

41 - Ilhas do Governador e do Fundão - - - - - - 0,08 - - - - - - - - - 

Total      50,41      100,00 100,00 100,00     100,00 100,00       28,38     60,69           4,92     100,00     100,00       100,00    94,81     41,92     100,00     100,00 
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3.2 CENÁRIO DEMOGRÁFICO 
 
► Projeção das Populações por Município 
 
As projeções populacionais para os municípios 
que compõem a Região Hidrográfica da Baía 
de Guanabara1 foram realizadas a partir de 
hipóteses sobre o comportamento das 
componentes demográficas em nível estadual 
nos próximos 20 anos e, a partir daí, adotando-
se um modelo de distribuição municipal que 
segue, em linhas gerais, o modelo de 
estimativas municipais adotado pelo IBGE. 

Na atualidade, as tendências da evolução 
demográfica na RHBG são de um declínio 
continuado do ritmo de crescimento 
demográfico e de transformação no perfil etário 
da população, devido à redução dos níveis de 
fecundidade, associada à gradual elevação da 
esperança de vida. Nos municípios do Rio de 
Janeiro e da Baixada Fluminense, onde estão 
concentrados mais de 60% da população 
estadual, a projeção reflete a tendência já 
prevalecente de taxas de crescimento 
demográfico de moderadas a baixas. A 
tendência é caminhar no sentido da 
estabilização populacional, em um prazo 
relativamente curto. 

Os municípios de São João de Meriti e 
Nilópolis são casos claros de saturação 
demográfica, sendo que Nilópolis vem, 
inclusive, perdendo população continuada-
mente. Nova Iguaçu e Duque de Caxias, dois 
municípios de porte maior, têm tido, 
recentemente, crescimento que, embora 
declinante, é ainda ligeiramente superior ao 
vegetativo, expressando, portanto, um relativo 
poder de atração populacional. Essa tendência 
deverá ser mantida, embora obedecendo a um 
ritmo de declínio natural da taxa de 
crescimento. 

Os municípios de Belford Roxo e Mesquita 
(municípios novos) apresentam taxas 
positivas, que refletem um pequeno 
crescimento migratório e parecem ainda 
distantes de um processo de saturação 
demográfica. 

O município de Magé apresenta uma taxa 
de crescimento que também revela uma 
pequena capacidade de absorção migratória, 

embora com ritmo inferior ao de Itaboraí e 
Maricá, na porção leste da RHBG, e também 
ao de Cachoeira de Macacu e Guapimirim, no 
nordeste. 

Na sub-região nordeste da bacia, 
entretanto, as taxas de crescimento 
demográfico são maiores, principalmente nos 
municípios novos de Guapimirim e Tanguá, 
que comportam processos recentes de 
ocupação populacional e novas atividades 
econômicas. A exceção se encontra no 
município de Rio Bonito, que registra um 
quadro de estagnação demográfica e 
econômica, com taxas de crescimento abaixo 
do vegetativo. 

No leste da RHBG, o município de Niterói 
apresenta taxas de crescimento demográfico 
baixas, enquanto os demais municípios 
apresentam taxas maiores, principalmente os 
municípios de Maricá e Itaboraí, que se 
apresentam como área de expansão da 
conurbação Niterói – São Gonçalo. 

Em Petrópolis, prevalece a tendência 
dominante de estabilização do contingente 
populacional. 

Existe, na RHBG, um generalizado avanço 
da urbanização, principalmente nos municípios 
das áreas oeste e leste.  No Rio de Janeiro, 
em quase toda a Baixada Fluminense e no 
conjunto Niterói – São Gonçalo, toda a 
população se concentra em áreas urbanas, 
enquanto nos municípios de Cachoeira de 
Macacu, Tanguá, Itaboraí e Marica, encontra-
se ainda um contingente expressivo de 
população rural. 

Os municípios de Magé, Guapimirim e Rio 
Bonito são áreas de transição, com ritmo de 
urbanização intermediário entre as zonas, que 
conservam ainda um contingente rural 
expressivo e grande concentração urbana. Em 
Petrópolis, o processo de urbanização tem 
avançado de forma mais gradual do que nas 
demais áreas. 

Mediante a extrapolação destas tendências 
e admitindo-se como hipótese básica o 
aprofundamento inevitável do processo de 
urbanização em todas as sub-regiões da 
RHBG, construíram-se as projeções das 
populações municipais rurais e urbanas, 
apresentadas, a seguir, no Quadro 3.2-1. 

 
 

                                            
1 O município de Maricá e a região oceânica de Niterói, embora integralmente situados fora da RHBG, são incluídos na 
“porção leste da região”, em virtude dos planos existentes de abastecimento futuro de sua população, a partir de 
mananciais situados dentro do território que drena para a Baía de Guanabara. 
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QUADRO 3.2-1:CENÁRIO DE ÍNDICES E DE POPULAÇÕES URBANAS / RURAIS NOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO HIDROGRÁFICA DA BAÍA DE GUANABARA 

ÍNDICES DE URBANIZAÇÃO* (%) POPULAÇÕES URBANAS (HABITANTES) POPULAÇÕES RURAIS (HABITANTES)
MUNICÍPIOS 

2000 2005 2010 2015 2020 2000 2005 2010 2015 2020 2000 2005 2010 2015 2020 

Rio de Janeiro     100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 5.857.904 6.005.821 6.096.452 6.133.119 6.142.324 0 0 0 0 0

Baixada Fluminense 99,5 99,6 99,7 99,8 99,9 2.924.439 3.122.659 3.309.131 3.489.033 3.660.816 15.108 13.385 11.214 8.507 5.259

   Belford Roxo 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 434.474 471.540 505.899 538.737 569.826 0 0 0 0 0

   Duque de Caxias 99,6 99,7 99,8 99,9 100,0 772.327 827.044 877.903 926.644 972.929 3.129 2.489 1.759 928 0

   Magé 94,2 95,2 96,2 97,2 98,2 193.851 216.121 239.354 263.110 286.925 11.979 10.897 9.455 7.579 5.259

   Mesquita 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 166.080 179.210 191.640 203.521 214.768 0 0 0 0 0

   Nilópolis 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 153.712 151.511 149.472 147.522 145.676 0 0 0 0 0

   Nova Iguaçu 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 754.519 815.847 872.438 926.523 977.727 0 0 0 0 0

   São João de Meriti 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 449.476 461.385 472.425 482.976 492.965 0 0 0 0 0

Noroeste da Bacia 75,0 78,7 82,8 86,7 92,7 121.608 138.877 157.741 177.724 203.462 40.635 37.542 32.877 27.218 16.049

   Cachoeira de Macacu 84,7 88,5 91,5 93,8 96,0 41.117 46.667 52.018 57.107 62.284 7.426 6.064 4.832 3.775 2.595

   Guapimirim 67,4 70,5 75,0 80,0 89,0 25.593 30.254 35.955 42.469 51.908 12.359 12.660 11.985 10.617 6.416

   Rio Bonito 65,3 68,5 73,0 78,5 88,0 32.450 35.597 39.575 44.309 51.613 17.241 16.370 14.638 12.135 7.038

   Tanguá 86,1 91,5 95,5 98,0 100,0 22.448 26.358 30.192 33.839 37.657 3.609 2.449 1.423 691 0

Leste da Bacia 98,5 98,8 99,0 99,2 99,5 1.591.229 1.698.839 1.803.478 1.905.483 2.006.716 23.557 21.405 18.273 14.844 10.939

   Itaboraí 94,5 95,5 96,5 97,5 98,5 177.260 200.695 224.359 248.076 272.929 10.219 9.457 8.137 6.361 4.156

   Maricá 82,6 87,0 90,5 93,0 95,0 63.399 79.958 96.557 112.702 128.863 13.338 11.948 10.136 8.483 6.782

   Niterói 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 459.451 471.155 480.917 489.880 498.265 0 0 0 0 0

   São Gonçalo 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 891.119 947.031 1.001.645 1.054.825 1.106.660 0 0 0 0 0

Petrópolis 94,5 96,0 97,0 98,0 99,0 270.671 290.061 307.389 324.465 341.437 15.866 12.086 9.507 6.622 3.449

TOTAL 99,1 99,3 99,4 99,5 99,7 10.765.851 11.256.257 11.674.190 12.029.825 12.354.755 95.166 84.418 71.872 57.190 35.696
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► Projeção das Populações por Unidade de 
Balanço 

 
As projeções das populações municipais para 
o período de 2005 a 2020, anteriormente 
apresentadas, foram subdivididas pelas 
Unidades de Balanço correspondentes. 

No Quadro 3.2-2, é apresentada esta 
consolidação das projeções das populações 
residentes, segundo as Unidades de Balanço; 
e as áreas urbanas externas à RHBG dos 
municípios de Niterói (conhecida como região 
oceânica de Niterói) e de Maricá. 

 
 

► Populações Flutuantes 
  
Em alguns municípios da RHBG, ocorrem 
aumentos sazonais da população, devido ao 
turismo e veraneio (populações flutuantes), o 
que resulta em um aumento das demandas 
hídricas nesses períodos. Procedeu-se, então, 
a uma estimativa da magnitude e da 
distribuição espacial, no último ano censitário 
(2000), das relações proporcionais (em %) 
entre as populações flutuantes e as 
populações totais, supondo-se, para os anos 
futuros, a estabilidade desta relação. O 
Quadro 3.2-3, a seguir, apresenta as taxas 
médias de população flutuante estimadas para 
cada UB. 
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QUADRO 3.2-3: PROJEÇÕES POPULACIONAIS CONSOLIDADAS SEGUNDO UNIDADES ESPACIAIS DA REGIÃO DA BACIA DA BAÍA DE GUANABARA,  

POR SITUAÇÃO DE DOMICÍLIO, 2005 - 2020 
POPULAÇÕES URBANAS POPULAÇÕES RURAIS POPULAÇÕES TOTAIS UNIDADES ESPACIAIS 

2000 2005 2010 2015 2020 2000 2005 2010 2015 2020 2000 2005 2010 2015 2020 
01 - S. João / C. Mangue   328.495 313.461   298.427  283.393  268.359 - - - - -   328.495  313.461  298.427    283.393   268.359
02 - Canal do Mangue   524.646  498.536   472.427  446.317  420.207 - - - - - 524.646 498.536 472.427    446.317    420.207
03 - C. Mangue / C. Cunha 16.397    16.153 15.909 15.666 15.422 - - - - - 16.397 16.153 15.909 15.666 15.422
04 - Canal do Cunha 880.479 873.112    865.745 858.378   851.010 - - - - - 880.479 873.112  865.745   858.378  851.010
05 - C. Cunha / Foz Irajá 309.604  308.472   303.192 294.199 83.412 - - - - - 09.604 308.472 303.192 294.199   283.412
06 - Rio Irajá 265.215  261.199 257.183 253.167  249.151 - - - - - 265.215  261.199 257.183  253.167 249.151
07 - Irajá / S. João de Meriti   172 168 165 161  158 - - - - - 172 168 165 161       158
08.1 - ETE – Acari  450.848   460.967 464.727 462.648 457.672 - - - - -   450.848 460.967   464.727  462.648 457.672
08.2 - S. João de Meriti - Foz 1.164.691 1.176.220 1.175.218 1.163.087 1.145.331 - - - - - 1.164.691 1.176.220 1.175.218 1.163.087 1.145.331
09 - S. João de Meriti / Iguaçu      50.006 50.690 51.150 51.492 51.703 - - - - - 50.006 50.690 51.150 51.492 51.703
10.1 - Tinguá / Iguaçu 91.359 98.958 105.985 112.710 119.085 932     751        543 301 - 92.291 99.709 106.528  113.011  119.085
10.2 - Rio da Bota 699.977 757.776 811.190 862.240  910.570 - 699.977 757.776 811.190  862.240 910.570
10.3 - Capivarí 25.865 29.346 32.683 35.937 39.093 676    545       394 219 - 26.541 29.890 33.076      36.156  39.093
10.4 - ETE - Bangu  266.491 281.572 292.649 299.940 305.299 - - - - - 266.491 281.572 292.649 299.940   305.299
10.5 - ETE - Sarapuí 836.003 869.889  900.983 930.323 957.731 - - - - - 36.003 69.889 900.983 30.323  957.731
10.6 - ETE - Gramacho 114.979 117.884 120.260 122.357 124.140 - - - - - 114.979 117.884  120.260 122.357 124.140
10.7 - Rio Iguaçu - Foz 197.382 215.459 232.397 248.696 264.253 - - - - - 197.382   215.459 232.397  248.696 264.253
12 - Canal Tomada 20.301 22.258 24.109 25.901 27.623 - - - - - 20.301 22.258 24.109 25.901 27.623
14.1 - Mantiquira 3.055 3.442 3.804 4.163 4.520 8  6 5 3 - 3.063 3.449 3.809 4.165 4.520
14.2 - Barragem do Saracuruna 1.210 1.363 1.507 1.649 1.790 57 46 33 18 - 1.267 1.409 1.540  1.667 1.790
14.3 - Rio Saracuruna 96.109 109.117 121.586 133.752 145.558 517 17 301 167 - 96.626 109.534 121.887 133.919 145.558
14.4 - Canal do Imbariê 99.126 112.725 126.078 139.285 52.228 355 289 213 127 49 99.481 113.013 126.291  139.411 152.276
14.5 - Rio Inhomirim 91.356 102.563 113.937 125.478 137.031 4.711  4.378 3.896 3.228 2.364  96.067 106.941   117.833    128.706 139.395
14.6 - Rio Estrela - Foz 87.536 96.088 104.188 112.036 19.583 739 574 389 187 12 8.275 96.662 104.578    112.222  119.595
15 - Estrela / Suruí 13.148 15.746 18.417  21.131 23.850 41 37 32 26   18 13.189 15.783 18.450 21.157 23.867
16 - Suruí 15.365 17.682 20.080 22.523 24.971 3.587 3.106 2.529 1.846 1.073 18.952 20.788 22.609    24.369  26.044
17 - Suruí / Iriri   563 622 683 746 809 474 416 345 259 159 1.037 1.038 1.028 1.005  969
18 - Rio Iriri 3.321 3.638 3.971 4.313 4.656 213 191 162 126 83 3.534 3.829 4.133   4.439  4.739
19 - Iriri / Roncador 884 963 1.046 1.131 1.216 653  603 534 439 317 1.537 1.566 1.579 1.569 1.533
20 - Rio Roncador 27.325 29.268 31.340 33.482 35.642 1.758 1.673 1.528 1.308 995 29.083 30.941 32.869 34.790 36.637
22 - Canal de Magé 32.898 35.828 38.914 42.084 45.263 847 831 766 659 427 33.745 36.659 39.680 42.743 45.690
23 - C. Magé / Guapi - Macacu - - - - - 718 735 696 617 373 718 735 696 617  373
24.1 - Rio Macacu 40.944 46.592 52.057 57.277 62.596 7.413 6.384 5.197 3.892 2.376 48.357 52.976 57.254      61.168 64.972
24.2 - Rio Guapi - Açu 5.591 6.290 7.085 7.951    9.131 7.740 7.298 6.617 5.824 4.028 13.331 13.588 13.702 13.776 13.159
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24.3 - Canal Imunana 35 36           34 30 18  35 36 34 30 18
continua



 

Plano Diretor de Recursos Hídricos da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara 
78

 
continuação 

POPULAÇÕES URBANAS POPULAÇÕES RURAIS POPULAÇÕES TOTAIS 
UNIDADES ESPACIAIS 

2000 2005 2010 2015 2020 2000 2005 2010 2015 2020 2000 2005 2010 2015 2020 
24.4 - Rio Guapimirim 23.576 27.797 32.948 38.825 47.307 4.756   4.866 4.603 4.075 2.470 28.332     32.663 37.551 42.900 49.777
24.5 - Guapi-Macacu/Foz - - - - - 2.344  2.401 2.273 2.014 1.217 2.344 2.401 2.273 2.014 1.217
25 - Guapi - Macacu / Guarai - - - - - 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1
26 - Rio Guarai - - - - - 54 54 50 44 26 54 54 50  44 26
28.1 - Rio Bonito 26.085 28.286 31.141 34.586 40.023 639    647 619 555 359 26.724 28.933 31.759 35.141 40.382
28.2 - Tanguá 28.905 33.503 38.087 42.535 47.349 12.736 11.781 10.416 8.816 5.539 41.641 45.284 48.502  51.351 52.889
28.3 - Itaboraí 245.770 277.755 309.821 341.796 374.728 5.040 4.376 3.473 2.399 1.198 250.810 282.131 313.294 344.195    375.926
30 - Rio Guaxindiba 560.719 601.268 640.845 679.484 717.254 - - - - - 560.719 601.268 640.845 679.484    717.254
31 - Guaxindiba / Imboaçu 2.503 2.588 2.670 2.748 2.823 - - - - - 2.503 2.588  2.670  2.748 2.823
32 - Rio Imboaçu  146.485 150.922 155.158 159.178 163.000 - - - - - 146.485  150.922 155.158 159.178  163.000
33 - Imboaçu / Bomba 150.925  153.170  155.214 157.044   158.682 - - - - - 150.925  153.170   155.214 157.044   158.682
34 - Rio Bomba 1.851 22.149 22.390 22.596 22.776 - - - - - 21.851  22.149 22.390 22.596 22.776
35 - Bomba / Alameda 40.301 40.250 40.038 39.760 39.437 - - - - - 40.301 40.250 40.038 39.760 39.437
36 - Rio Alameda 76.962 76.865 76.459 75.930 75.313 - - - - - 76.962 76.865 76.459 75.930 75.313
37 - Alameda / Canal Canto do Rio 137.743 137.569 136.843 135.895 134.791 - - - - - 137.743 137.569 136.843 135.895   134.791
38 - Canal Canto do Rio  30.328 30.290 30.130 29.921 29.678 - - - - - 30.328  30.290  30.130  29.921 29.678
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39 - Canal Canto do Rio / Fortaleza  28.054 28.019 27.871 27.678 27.453 - - - - - 28.054 28.019  27.871 27.678 27.453
TOTAL DAS UNIDADES DE BALANÇO 8.281.548 8.544.478 8.768.706 8.961.588 .139.679    57.044  52.443 45.648 37.179     23.102  .338.592 8.596.921 8.814.354 8.998.767 9.162.781
Ilha de Paquetá  3.421 3.459 3.451 3.399 3.326 - - - - - 3.421 3.459 3.451 3.399 3.326
Ilha do Governador 211.469 216.127 217.804 216.746 214.331 - - - - - 211.469 216.127 217.804 216.746 214.331
Região Oceânica de Niterói 79.240 90.281 100.915 111.367 121.678 - - - - - 79.240 90.281 100.915 111.367 121.678
Áreas urbanas de Maricá 63.399 79.958 96.557 112.702 128.863 - - - - - 63.399 79.958 96.557 112.702 128.863
Demais áreas municipais fora da bacia da 
Baía de Guanabara 2.126.774 2.321.954 2.486.758 2.624.023 2.746.878 38.122   31.975 26.223 20.011 12.594 2.164.896 2.353.928 2.512.981 2.644.034 2.759.472

O
ut

ra
s 

TOTAL DAS DEMAIS UNIDADES 2.484.303 2.711.779 2.905.485 3.068.237 .215.076  38.122  31.975 26.223 20.011 12.594 2.522.425 2.743.754 2.931.708 3.088.248 3.227.670

TOTAL DOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO DA 
BACIA  10.765.851 11.256.257 11.674.190 12.029.825 12.354.755    95.166       84.418        71.872        57.190 35.696 10.861.017 11.340.675 11.746.062 12.087.015 12.390.451
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QUADRO 3.2-3: TAXAS MÉDIAS DE POPULAÇÃO FLUTUANTE DAS UBS – EM (%) 
UNIDADES DE BALANÇO /     

OUTRAS ÁREAS URBANA RURAL
UNIDADES DE BALANÇO /       

OUTRAS ÁREAS URBANA RURAL

01 - S. João / C. Mangue 1,25    19 - Iriri / Roncador 6,09 58,55 
02 - Canal do Mangue 1,25    20 - Rio Roncador 7,82 67,57 
03 - C. Mangue / C. Cunha 1,25    22 - Canal de Magé 6,09 58,75 
04 - Canal do Cunha 1,25    24 - C. Magé / Guapi - Macacu   59,35 
05 - C. Cunha / Foz Irajá 1,25    24.1 - Rio Macacu 17,30 58,65 
06 - Rio Irajá 1,25    24.2 - Rio Guapi - Açu 24,05 45,84 
07 - Irajá / S. João de Meriti 1,25    24.3 - Canal Imunana   59,35 
08.1 - ETE - Acari 1,25    24.4 - Rio Guapimirim 21,46 59,43 
08.2 - S. João de Meriti - Foz 1,19    24.5 - Guapi-Macacu/Foz   59,35 
09 - S. João de Meriti / Iguaçu 1,26    25 - Guapi - Macacu / Guaraí   59,35 
10.1 - Tinguá / Iguaçu 2,05 42,82  26 - Rio Guarai   59,22 
10.2 - Rio da Bota 1,55    27 - Guaraí / Caceribu - Macacu   59,35 
10.3 - Capivarí 5,49 42,82  28.1 - Rio Bonito 3,10 9,33 
10.4 - ETE - Bangu 1,25    28.2 - Tanguá 7,27 11,62 
10.5 - ETE - Sarapuí 1,25    28.3 - Itaboraí 4,87 17,78 
10.6 - ETE - Gramacho 1,42    30 - Rio Guaxindiba 1,92   
10.7 - Rio Iguaçu - Foz 1,92    31 - Guaxindiba / Imboaçu 1,14   
12 - Canal Tomada 2,42    32 - Rio Imboaçu 1,08   
14.1 - Mantiquira 10,70 42,82  33 - Imboaçu / Bomba 0,93   
14.2 - Barragem do Saracuruna 10,70 42,82  34 - Rio Bomba 2,81   
14.3 - Rio Saracuruna 4,55 42,82  35 - Bomba / Alameda 4,89   
14.4 - Canal do Imbariê 3,99 30,34  36 - Rio Alameda 4,89   
14.5 - Rio Inhomirim 8,86 18,66  37 - Alameda / Canal Canto do Rio 4,89   
14.6 - Rio Estrela - Foz 4,41 92,02  38 - Canal Canto do Rio 4,89   
15 - Estrela / Suruí 94,33 161,89  39 - Canal Canto do Rio / Fortaleza 4,89   
16 - Suruí 18,62 36,05  Região Oceânica de Niterói 16,39   
17 - Suruí / Iriri 6,68 40,10  Município de Maricá 106,70   
18 - Rio Iriri 6,34 46,95        

 
 

3.3 CENÁRIO DE CRESCIMENTO 
           ECONÔMICO  
 
O conhecimento do nível futuro da atividade 
econômica está relacionado, no presente plano 
diretor, especificamente às tendências de 
desenvolvimento da indústria no espaço da 
área de estudo, já que a agropecuária local é 
inexpressiva e o setor de comércio e serviços 
tem suas demandas hídricas implicitamente 
expressas através dos índices de consumo per 
capita observados e previstos nas diferentes 
Unidades de Balanço (UB).  

Segundo os dados do CIDE, a participação 
do PIB da Região Hidrográfica da Baía de 
Guanabara no PIB estadual caiu 
acentuadamente no período de 1996-2001, 
passando de 80,8% para 67,9%. 

 

Considerando-se a hipótese de que essa 
participação se mantenha constante ao longo 
do horizonte de projeção, congelando, assim, a 
situação relativa observada em 2001, último 
dado disponível fornecido pelo CIDE (note-se 
que a adoção dessa hipótese pressupõe a 
interrupção da tendência declinante observada 
no período de 1996-2001), e uma taxa de 
crescimento do PIB estadual constante de 
4,46%, prevista para o período de 2003 a 
2020, pode-se estimar os valores do PIB 
regional para o período de abrangência do 
plano. 

A participação da RHBG no PIB estadual é 
particularmente relevante em apenas dois 
setores: indústria de transformação (71,9%) e 
serviços (87%). Note-se que o peso da 
agropecuária (8,2%) e da extrativa mineral 
(0,1%) em relação ao total estadual é muito 
pouco significativo. 
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Os PIBs dos municípios que compõem a 

RHBG foram estimados com base em dois 
elementos: (i) a participação desses 
municípios no PIB da RHBG; e (ii) as 
perspectivas de indústria de transformação nos 
municípios em que esse setor detém alguma 
importância e para os quais existe alguma 
informação relevante capaz de ser explorada 
na elaboração de cenários prospectivos. 

Os dados do CIDE, relativos ao ano de 
2001, mostravam a seguinte participação de 
cada município no PIB da RHBG: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Observa-se a elevada participação do Rio 
de Janeiro e dos municípios que compõem a 
Baixada Fluminense, pois, em conjunto, eles 
representam 90% do PIB da área de estudo.  

Constatou-se, ainda, no período de 1996-
2001, uma tendência de queda na participação 
do Rio de Janeiro em contraposição com um 
aumento na participação dos municípios da 
Baixada Fluminense. Os demais municípios 
mantiveram uma participação mais ou menos 
constante, no período. 

O Quadro 3.3-1 apresenta a participação 
percentual das atividades econômicas, no PIB, 
de cada município, no ano de 2001. 

 

 
 

QUADRO 3.3-1: PARTICIPAÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS NO PIB A PREÇOS CORRENTES – 2001 
                                                                                                                                                   Em % 

DISCRIMINAÇÃO PIB 
TOTAL 

AGROPE- 
CUÁRIA 

INDÚSTRIA
TOTAL 

EXTRATIVA
MINERAL 

INDÚSTRIA 
DE 

TRANSFOR-
MAÇÃO 

SERVIÇOS

Rio de Janeiro 76.5 5.6 62.9 33.0 61.5 79.2
Baixada Fluminense 13.8 23.6 27.7 26.0 32.9 10.9

Belford Roxo 1.3 0.2 1.9 - 2.0 1.1
Duque de Caxias 6.5 3.1 18.4 0.3 28.4 4.4
Magé 0.7 11.0 0.4 12.0 0.2 0.6
Nova Iguaçu + Mesquita 3.2 9.3 4.7 13.7 2.1 2.8
Nilópolis 0.6 - 0.6 - 0.1 0.5
São João de Meriti 1.5 0.1 1.6 - 0.2 1.4

Noroeste da Bacia 0.5 49.5 0.7 8.8 0.7 0.6
Cachoeira de Macacu 0.2 35.4 0.4 0.1 0.4 0.1
Guapimirim 0.1 7.5 0.2 0.1 0.1 0.1
Rio Bonito 0.2 5.5 0.2 0.3 0.1 0.3
Tanguá 0.0 1.1 0.0 8.3 0.0 0.1

Leste da Bacia 7.4 12.0 6.9 31.5 3.7 7.6
Niterói 3.3 0.3 2.1 3.4 0.8 4.3
São Gonçalo 3.4 10.1 4.4 25.2 2.7 2.7
Itaboraí 0.7 1.7 0.4 2.8 0.2 0.5

Petrópolis 1.9 9.2 1.9 0.7 1,2 1.7
   Fonte: CIDE 

Rio de Janeiro 75,4 Nordeste da 
RHBG 0,7

Baixada 
Fluminense 14,8 Cachoeira de 

Macacu 0,2

Belford Roxo 1,3 Guapimirim 0,1
Duque de Caxias 7,6 Rio Bonito 0,2
Magé 0,6 Tanguá 0,1
Nova Iguaçu + 
Mesquita 3,3 Leste da 

RHBG 7,4

Nilópolis 0,5 Niterói 3,8
São João de Meriti 1,4 São Gonçalo 3,1
Petrópolis 1,7 Itaboraí 0,5
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O Rio de Janeiro (61,5%) e Duque de 

Caxias (28,4%) respondem em conjunto por 
quase 90% da indústria de transformação da 
área de estudo. Essa participação aumenta 
para 98%, quando se incluem os municípios de 
Belford Roxo (2,0%), Nova Iguaçu (2,1%), São 
Gonçalo (2,7%) e Petrópolis (1,2%). 

Pelo exame das potencialidades detectadas 
no estudo desenvolvido pela FGV/FIRJAN, 
com o intuito de identificar as potencialidades 
econômicas dos municípios fluminenses, há 
elementos para se projetar um aumento da 
participação dos municípios de Belford Roxo, 
Duque de Caxias, Nova Iguaçu, e Petrópolis 
no PIB da área de estudo, em função de um 
melhor desempenho da indústria de 
transformação nesses municípios.  

 

Projetou-se, assim, um aumento conjunto 
da participação do PIB desses quatro 
municípios de 5,2 pontos percentuais, 
compensando-se com a redução da 
participação dos demais municípios da área de 
estudo. 

Com base nessas considerações, foram 
estimados os seguintes valores do PIB e de 
suas taxas de crescimento, para o período de 
2003 a 2020, nos municípios da RHBG, 
apresentados nos Quadros 3.3-2 e 3.3-3. 
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QUADRO 3.3-2: PIB A PREÇOS DE 2003 
PROJEÇÕES PARA O CENÁRIO 2 

2003 2004 2007 2010  2015  2020 
ESTIMADO PROJETADO PROJETADO PROJETADO PROJETADO PROJETADO DISCRIMINAÇÃO 

R$ Milhões Part(%) R$ Milhões Part(%) R$ Milhões Part(%) R$ Milhões Part(%) R$ Milhões Part(%) R$ Milhões Part(%) 

Total da Área de Estudo 129.866 100,00 133.484 100,00 148.827 100,00 169.023 100,00 213.673 100,00 272.706 100,00
Rio de Janeiro 97.399 75,00 99.704 74,69 110.578 74,30 124.770 73,82 156.515 73,25 197.847 72,55
Baixada Fluminense 19.610 15,10 20.542 15,39 23.478 15,78 27.481 16,26 35.981 16,84 47.765 17,52

Belford Roxo 1.818 1,40 1.936 1,45 2.232 1,50 2.620 1,55 3.419 1,60 4.636 1,70
Duque de Caxias 10.259 7,90 10.679 8,00 12.353 8,30 14.705 8,70 19.658 9,20 26.452 9,70
Magé 779 0,60 798 0,60 885 0,59 998 0,59 1.252 0,59 1.583 0,58
Nova Iguaçu + Mesquita 4.156 3,20 4.472 3,35 5.060 3,40 5.831 3,45 7.479 3,50 9.817 3,60
Nilópolis 649 0,50 665 0,50 737 0,50 832 0,49 1.043 0,49 1.319 0,48
São João de Meriti 1.948 1,50 1.994 1,49 2.212 1,49 2.495 1,48 3.130 1,46 3.957 1,45

Nordeste da Bacia 844 0,65 864 0,65 958 0,64 1.081 0,64 1.356 0,63 1.715 0,63
Cachoeira de Macacu 247 0,19 253 0,19 280 0,19 316 0,19 397 0,19 501 0,18
Guapimirim 169 0,13 173 0,13 192 0,13 216 0,13 271 0,13 343 0,13
Rio Bonito 312 0,24 319 0,24 354 0,24 399 0,24 501 0,23 633 0,23
Tanguá 117 0,09 120 0,09 133 0,09 150 0,09 188 0,09 237 0,09

Leste da Bacia 9.675 7,45 9.904 7,42 10.984 7,38 12.394 7,33 15.547 7,28 19.653 7,21
Niterói 4.974 3,83 5.092 3,81 5.647 3,79 6.372 3,77 7.993 3,74 10.103 3,70
São Gonçalo 4.052 3,12 4.148 3,11 4.600 3,09 5.190 3,07 6.511 3,05 8.230 3,02
 Itaboraí 649 0,50 665 0,50 737 0,50 832 0,49 1.043 0,49 1.319 0,48

Petrópolis 2.338 1,80 2.469 1,85 2.828 1,90 3.296 1,95 4.273 2,00 5.727 2,10
Memo :             

Estado do RJ 190.979  196.300  218.863  248.563  314.225  401.038  
Área/Estado do RJ (%) 68,00  68,00  68,00  68,00  68,00  68,00  
Demais municípios RJ 61.113  62.816  70.036  79.540  100.552  128.332  
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QUADRO 3.3-3: PIB A PREÇOS DE 2003 – TAXAS DE CRESCIMENTO EM % AO ANO 
PROJEÇÕES PARA O CENÁRIO 2 

DISCRIMINAÇÃO 2004/2003 2007/2004 2010/2007 2015/2010 2020/2015 2020/2003

Total da Área de Estudo 2,79 3,69 4,33 4,80 5,00 4,46 
Rio de Janeiro 2,37 3,51 4,11 4,64 4,80 4,26 
Baixada Fluminense 4,76 4,55 5,39 5,54 5,83 5,38 

Belford Roxo 6,46 4,87 5,48 5,47 6,28 5,66 
Duque de Caxias 4,09 4,97 5,98 5,98 6,12 5,73 
Magé 2,37 3,51 4,11 4,64 4,80 4,26 
Nova Iguaçu + Mesquita 7,60 4,21 4,84 5,10 5,59 5,19 
Nilópolis 2,37 3,51 4,11 4,64 4,80 4,26 
São João de Meriti 2,37 3,51 4,11 4,64 4,80 4,26 

Nordeste da Bacia 2,37 3,51 4,11 4,64 4,80 4,26 
Cachoeira de Macacu 2,37 3,51 4,11 4,64 4,80 4,26 
Guapimirim 2,37 3,51 4,11 4,64 4,80 4,26 
Rio Bonito 2,37 3,51 4,11 4,64 4,80 4,26 
Tanguá 2,37 3,51 4,11 4,64 4,80 4,26 

Leste da Bacia 2,37 3,51 4,11 4,64 4,80 4,26 
Niterói 2,37 3,51 4,11 4,64 4,80 4,26 
São Gonçalo 2,37 3,51 4,11 4,64 4,80 4,26 
Itaboraí 2,37 3,51 4,11 4,64 4,80 4,26 

Petrópolis 5,64 4,62 5,24 5,33 6,03 5,41 
Memo :       

Estado do RJ 2,79 3,69 4,33 4,80 5,00 4,46 
Demais municípios RJ 2,79 3,69 4,33 4,80 5,00 4,46 
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3.4 DEMANDAS HÍDRICAS 
 
Tendo como referência os cenários de 
crescimento demográfico e de 
desenvolvimento macroeconômico regionais, 
onde foram desenvolvidas as projeções 
específicas de fatores de demanda de especial 
interesse para a gestão dos recursos hídricos, 
são particularizadas, neste capítulo, segundo 
as Unidades de Balanço (UB), as estimativas 
das demandas por parte dos setores usuários, 
para cada horizonte de planejamento. 

As necessidades hídricas correspondentes 
aos cenários socioeconômicos foram 
estimadas mediante aplicação de coeficientes 
de demanda unitários, apropriados para os 
diferentes usos, tomando-se como ponto de 
partida os índices que possam ser inferidos 
dos estudos das demandas atuais, 
considerando-se tanto os usos consuntivos (o 
abastecimento humano, a irrigação e o uso da 
água na indústria), como os não consuntivos 
(aqüicultura e a demanda ecológica).   
 
► Demanda Urbana 
 
O cálculo das demandas para o abastecimento 
urbano levou em consideração as informações 
da população desagregada ao nível de setores 
censitários e o consumo per capita. Para a 
realização do balanço hídrico, considerou-se 
também o fato de que a demanda é 
influenciada pelos sistemas de abastecimento, 
com seus índices de atendimento e perdas. 
Foram admitidas algumas condições de 
contorno, que permitiram a realização da 
projeção das demandas para o abastecimento 
urbano: 

 
 Aumento da população (apresentado no item 
3.1); 

 Aumento do índice de atendimento;  
 Manutenção da quota per capita do ano de 
2000 para os anos projetados; e 

 Manutenção do índice de perdas do sistema. 
 
Índice de Atendimento do Serviço de 
Abastecimento de Água 

 
O ponto de partida para a determinação do 
índice de atendimento foram os valores obtidos 
para o ano de 2000, no censo demográfico da 
FIBGE.  

Para sua projeção, adotou-se o 
estabelecido no Millenium Development Goals, 
do III Fórum Mundial de Água, em Kyoto, do 
qual o Brasil é um dos signatários, que propõe 
a redução à metade do índice da população 
não abastecida, até o ano de 2015. 

Para a determinação do índice, considerou-
se como população com acesso à água 
potável, apenas aquela que se encontra ligada 
à rede de distribuição do sistema de 
abastecimento público, que possui pelo menos 
algum processo de tratamento, já que não se 
pode garantir que outras formas de 
abastecimento disponibilizam água com os 
requisitos necessários à garantia de sua 
potabilidade. 

Apenas a população urbana residente foi 
levada em consideração para a determinação 
das necessidades de ampliação da cobertura 
do atendimento, já que esta é que 
continuamente depende do sistema para se 
abastecer. Outro critério foi de que a máxima 
eficiência alcançável, em qualquer estágio do 
planejamento, para qualquer UB, seria de 99% 
de cobertura. 

Ao se buscar atender à meta estabelecida, 
foi realizado um primeiro esforço de 
planejamento dos investimentos a serem 
programados pelo PDRH-BG, concebendo-se 
uma metodologia para a progressão desse 
índice que não fosse uma simples ampliação 
de seu valor de maneira linear, sem levar em 
conta seu impacto, tanto no que diz respeito ao 
orçamento a ser programado quanto ao 
esforço técnico necessário para atender a este 
planejamento. Assim sendo, cada UB teve sua 
projeção individual para o índice de 
atendimento. No global, para a região foi 
projetada uma evolução do índice de 87%, em 
2000, para 97%, em 2020.  

O gráfico a seguir (Figura 3.4-1) apresenta 
a redução projetada para o percentual da 
população não atendida pelo sistema na 
RHBG. 

Para a área externa à RHBG, mas que 
importa água dela, foi projetada uma evolução 
diferenciada. Para a região oceânica de 
Niterói, que, em 2000, apresentava um índice 
de atendimento de 4%, projetou-se um índice 
de 99% para 2020, já para o município de 
Maricá, que passaria a ser abastecido pela 
RHBG a partir de 2010, projetou-se um índice 
de 75% para o ano de 2020 (Quadro 3.4-1). 
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FIGURA 3.4-1: PROJEÇÃO DA POPULAÇÃO NÃO ATENDIDA PELOS SISTEMAS  

DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DA REGIÃO HIDROGRÁFICA DA  
BAÍA DE GUANABARA 

 
  

QUADRO 3.4-1: ÍNDICE DE ATENDIMENTO PROJETADO PARA OS SISTEMAS DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA DA REGIÃO HIDROGRÁFICA DA BAÍA DE GUANABARA 

 
Cota per capita de Consumo de Água 
 
Para a determinação do per capita da 
população urbana residente, recorreu-se ao 
plano diretor de esgotos (PDE) da CEDAE, de 
1994. Dessa forma, obtiveram-se os valores do 
ano de 2.000, para as bacias de esgotamento 
previstas no PDE. Os limites das bacias  

utilizados pelo PDE 94 foram ajustados aos 
limites da divisão de bacias das UBs, sem 
prejuízo da leitura da dinâmica desta variável. 
Já para a população urbana flutuante, adotou-
se o valor de per capita indicado pelo plano 
diretor de abastecimento de água da CEDAE, 
de 1985, que foi de 200 l/hab.dia.(Quadro 3.4-
2). 

UB Denominação 2000 2005 2010 2015 2020 UB Denominação 2000 2005 2010 2015 2020
UB-01 SJoão/C.Mangue 99 99 99 99 99 UB-20 Rio Roncador 42 42 71 86 93
UB-02 Canal do Mangue 99 99 99 99 99 UB-21 Roncador/C.Magé
UB-03 C.Mangue/C.Cunha 99 99 99 99 99 UB-22 Canal de Magé 52 52 76 88 94
UB-04 Canal do Cunha 99 99 99 99 99 UB-23 C.Magé/Guapi-Macacu
UB-05 C.Cunha/Foz Irajá 99 99 99 99 99 UB-24.1 Rio Macacu 81 81 81 91 95
UB-06 Rio Irajá 99 99 99 99 99 UB-24.2 Rio Guapi-Açu 21 21 21 61 80
UB-07 Irajá/S.JoãoMeriti 99 99 99 99 99 UB-24.3 Canal Imunana
UB-08.1 ETE-Acari 99 99 99 99 99 UB-24.4 Rio Guapimirim 49 49 75 87 94
UB-08.2 S. João do Meriti-Foz 99 99 99 99 99 UB-24.5 Guapi-Macacu-Foz
UB-09 SJMeriti/Iguaçu 94 94 94 94 97 UB-25 Guapi-Macacu/Guaraí
UB-10.1 Tinguá/Iguaçu 55 55 78 89 94 UB-26 Rio Guaraí
UB-10.2 Rio da Bota 75 75 75 88 94 UB-27 Guaraí/Caceribu-Macacu
UB-10.3 Capivarí 59 59 80 90 95 UB-28.1 Rio Bonito 68 68 84 92 96
UB-10.4 ETE-Bangu 99 99 99 99 99 UB-28.2 Tanguá 29 29 65 82 91
UB-10.5 ETE-Sarapuí 95 95 95 95 98 UB-28.3 Itaboraí 24 24 62 81 91
UB-10.6 ETE-Gramacho 94 94 94 94 97 UB-29 Caceribu-
UB-10.7 Rio Iguaçu-Foz 60 60 80 90 95 UB-30 Rio Guaxindiba 88 88 88 88 94
UB-11 Iguaçu/CanalTomada UB-31 Guaxindiba/Imboaç 88 88 88 88 88
UB-12 Canal da Tomada 62 62 81 91 95 UB-32 Rio Imboaçu 88 88 88 88 94
UB-13 CTomada/Estrela UB-33 Imboaçu/Bomba 88 88 88 88 94
UB-14.1 Mantiquira 59 59 59 59 59 UB-34 Rio Bomba 80 99 99 99 99
UB-14.2 Barragem do 

S
59 59 59 59 59 UB-35 Bomba/Alameda 80 99 99 99 99

UB-14.3 Rio Saracuruna 59 59 80 90 95 UB-36 Rio Alameda 80 99 99 99 99
UB-14.4 Canal do Imbariê 25 25 63 81 91 UB-37 Alameda/C.Canto do 80 99 99 99 99
UB-14.5 Rio Inhomirim 60 60 80 90 95 UB-38 Canal do Canto do Rio 80 99 99 99 99
UB-14.6 Rio Estrela-Foz 62 62 81 91 95 UB-39 C.Canto do Rio/Ponta Fortaleza S. 

C
80 99 99 99 99

UB-15 Estrela/Suruí 1 1 51 75 88 UB-40 Ilha de Paquetá 99 99 99 99 99
UB-16 Rio Suruí 18 18 59 80 90 UB-41 Ilha do Governador e 99 99 99 99 99
UB-17 Suruí/Iriri 18 18 18 18 18 Áreas de Exportação
UB-18 Rio Iriri 18 18 18 18 18 4 99 99 99 99
UB-19 Iriri/Roncador 52 52 52 52 52 0 0 50 75 75Maricá

Unidade de Balanço Índice de Atendimento da População 
Urbana 

Região Oceânica de 

Índice de Atendimento da População 
Urbana Unidade de Balanço 

0,00%

2,00%

4,00%

6,00%

8,00%

10,00%

12,00%

14,00%

2000 2005 2010 2015 2020
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QUADRO 3.4-2: COTA PER CAPITA PARA OS SISTEMAS DE 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA DA REGIÃO HIDROGRÁFICA DA BAÍA DE GUANABARA 

 
 

Índice de Perdas dos Sistemas de 
Abastecimento 
 
Para o Plano Diretor de Recursos Hídricos, 
optou-se por adotar o índice divulgado no 
diagnóstico dos serviços de água e esgoto de 
2000, do sistema nacional de informações 
sobre saneamento. Este diagnóstico apresenta 
para a CEDAE – maior operadora da região, 
perdas estimadas de 42,2% e para a Cia. 
Águas de Niterói, valor de perda igual a 34,0%, 
no ano de 2000. Adotou-se, então, o valor 
único de 40%, para toda a área de estudo. 
 
Abrangência e Capacidade dos Sistemas de 
Abastecimento Urbanos 
 
Fator importante para execução do balanço 
demanda x disponibilidade, nas UBs, é a área 
de abrangência dos sistemas urbanos de 
abastecimento   de    água   existentes.  Estes 

sistemas executam transferências de água 
entre Unidades de Balanço e a área de 
influência de cada um foi determinada a partir 
de informações obtidas na CEDAE e na 
coletânea de documentos estudados, durante 
a realização do PDRH-BG. 

Cabe observar que determinados locais 
foram considerados como tendo 
abastecimento através de “captação local”, 
este termo representa que a demanda por 
água, para consumo humano, é atendida por 
meio de esforços localizados, muitas vezes de 
natureza privada, sem planejamento adequado 
ou condições de controle da qualidade e 
quantidade para a água ofertada, sem a 
observação dos parâmetros sanitários 
pertinentes, não tendo sido identificado na UB 
nenhum sistema de abastecimento com 
representatividade para modelagem do 
balanço (Figura 3.4-2). 

 

UB Denominação (l/hab. dia) UB Denominação (l/hab. dia)
UB-01 SJoão/C.Mangue 500                    UB-20 Rio Roncador 250                    
UB-02 Canal do Mangue 375                    UB-21 Roncador/C.Magé -                     
UB-03 C.Mangue/C.Cunha 316                    UB-22 Canal de Magé 249                    
UB-04 Canal do Cunha 293                    UB-23 C.Magé/Guapi-Macacu -                     
UB-05 C.Cunha/Foz Irajá 294                    UB-24.1 Rio Macacu 249                    
UB-06 Rio Irajá 285                    UB-24.2 Rio Guapi-Açu 247                    
UB-07 Irajá/S.JoãoMeriti 470                    UB-24.3 Canal Imunana
UB-08.1 ETE-Acari 251                    UB-24.4 Rio Guapimirim 249                    
UB-08.2 S. João do Meriti-Foz 275                    UB-24.5 Guapi-Macacu-Foz -                     
UB-09 SJMeriti/Iguaçu 340                    UB-25 Guapi-Macacu/Guaraí -                     
UB-10.1 Tinguá/Iguaçu 275                    UB-26 Rio Guaraí -                     
UB-10.2 Rio da Bota 297                    UB-27 Guaraí/Caceribu-Macacu -                     
UB-10.3 Capivarí 284                    UB-28.1 Rio Bonito 248                    
UB-10.4 ETE-Bangu 258                    UB-28.2 Tanguá 251                    
UB-10.5 ETE-Sarapuí 285                    UB-28.3 Itaboraí 250                    
UB-10.6 ETE-Gramacho 285                    UB-29 Caceribu-Macacu/Guaxindiba -                     
UB-10.7 Rio Iguaçu-Foz 294                    UB-30 Rio Guaxindiba 250                    
UB-11 Iguaçu/CanalTomada -                     UB-31 Guaxindiba/Imboaçu 242                    
UB-12 Canal da Tomada 286                    UB-32 Rio Imboaçu 250                    
UB-13 Canal de Tomada/Estrela -                     UB-33 Imboaçu/Bomba 250                    
UB-14.1 Mantiquira 285                    UB-34 Rio Bomba 277                    
UB-14.2 Barragem do Saracuruna 285                    UB-35 Bomba/Alameda 274                    
UB-14.3 Rio Saracuruna 279                    UB-36 Rio Alameda 300                    
UB-14.4 Canal do Imbariê 275                    UB-37 Alameda/C.Canto do Rio 300                    
UB-14.5 Rio Inhomirim 252                    UB-38 Canal do Canto do Rio 299                    
UB-14.6 Rio Estrela-Foz 285                    UB-39 C.Canto do Rio/Ponta Fortaleza S. Cruz 299                    
UB-15 Estrela/Suruí 250                    UB-40 Ilha de Paquetá 303                    
UB-16 Rio Suruí 247                    UB-41 Ilha do Governador e Fundão 325                    
UB-17 Suruí/Iriri 153                    Áreas de Exportação (2)

UB-18 Rio Iriri 260                    300
UB-19 Iriri/Roncador 98                     250Maricá

Per capita Unidade de Balanço Per capita

Região Oceânica de Niterói

Unidade de Balanço
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FIGURA 3.4-2: SISTEMAS DE ABASTECIMENTO – SITUAÇÃO ATUAL 
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Demandas do Abastecimento Urbano 
 
Os ensaios para determinação das demandas 
foram realizados de forma a se obter 
primeiramente qual a demanda potencial de 
consumo humano para a RHBG, ou seja, 
aquela onde se considera apenas a população 
e o per capita. Este resultado, apresentado no 
gráfico a seguir (Figura 3.4-3), indica que a 
população necessita de aproximadamente 30 
m³/s para efetivo consumo, sendo que a 
porção oeste corresponderá a mais de 70% da 
demanda de abastecimento urbano na RHBG. 
Vale lembrar que a maior parcela desta 
população na região oeste é abastecida por 
água importada do sistema Guandu-Ribeirão 
das Lajes. 
 

Seguiu-se, então, a estimativa das demandas 
para consumo humano, considerando-se a 
influência dos sistemas de abastecimento, com 
suas particularidades quanto aos índices de 
atendimento e perdas. Estes novos valores 
representam a necessidade projetada para 
captação nos cursos d’água pelos sistemas de 
abastecimento, tendo-se obtido um valor 
projetado, para o ano de 2020, de 
aproximadamente 52 m³/s e sendo ainda a 
porção oeste a que mais demanda água para 
abastecimento (Figura 3.4-4). 
 

 
 
Distribuição das Demandas pelos Principais 
Sistemas de Abastecimento Urbanos de Água 
 
Os resultados das simulações realizadas para 
as Unidades de Balanço das demandas de 
abastecimento urbano foram agregados pelos 
sistemas de abastecimento de água 
existentes, produzindo, assim, um melhor 

entendimento sobre as demandas e 
disponibilidades projetadas para as captações 
existentes (Quadro 3.4-3), quando da 
realização do balanço demanda x 
disponibilidade, visto ser esta demanda 
reconhecidamente a de maior peso nas 
demandas globais da Região Hidrográfica da 
Baía de Guanabara (Figura 3.4-5). 
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QUADRO 3.4-3: VAZÃO MÉDIA DEMANDADA PARA CAPTAÇÃO POR SISTEMA DE  
ABASTECIMENTO URBANO  

 
 
 
 

FIGURA 3.4-5: PROJEÇÕES DAS DEMANDAS DOS  
SISTEMAS DE ABASTECIMENTO 

 
 
 
 

2000 2005 2010 2015 2020

Tinguá (Acari) Formadores do Canal do Tinguá UB-10.1, 12 e 13 0,559 0,336 0,365 0,543 0,661 0,741
Xerém (Acari) Formadores do Rio Capivari UB-10.3, 10.7 0,866 0,759 0,831 1,202 1,453 1,635

Mantiquira (Acari) Formadores do Rio Saracuruna UB-14.1 a 14.4 e 14.6 0,752 0,750 0,839 1,422 1,824 2,123
Piabeta Rio Cachoeira Grande UB-14.5 0,110 0,285 0,320 0,473 0,588 0,678
Suruí Rio Cachoeirinha UB-16 0,010 0,015 0,018 0,065 0,098 0,123
Santo Aleixo / Pico Rio do Pico UB-20, 22 0,110 0,096 0,103 0,179 0,227 0,260
Soberbo Rio Soberbo UB-24.4 0,080 0,065 0,077 0,138 0,190 0,250
Paraíso Rio Paraíso UB-24.2, 24.5, 22, 23 0,040 0,056 0,061 0,093 0,133 0,163
Imunana Canal de Imunana UB-24.3, 25, 28.3, 29 a 40 6,000 5,530 6,684 7,874 8,858 9,800
Cachoeiras de Macacu Formadores do Rio Macacu UB-24.1 0,300 0,181 0,207 0,231 0,284 0,325
Tanguá Rio Caceribu UB-28.2 0,038 0,043 0,050 0,126 0,180 0,222
Rio Bonito Tributário do Rio Bonito UB-28.1 0,004 0,003 0,004 0,005 0,022 0,054

8,869 8,119 9,559 12,351 14,518 16,374

UB's cujo o abastecimento não está ligado a nenhum dos sistemas acima (3)

Estrela / Suruí UB-15 0,001 0,001 0,078 0,134 0,177
Suruí / Iriri UB-17 0,0000 0,000 0,000 0,000 0,000
Rio Iriri UB-18 0,003 0,004 0,004 0,004 0,005
Iriri/Roncador UB-19 0,001 0,001 0,001 0,001 0,001

0,005 0,006 0,083 0,139 0,183

Total na Região Hidrográfica da Baía de Guanabara 8,124 9,565 12,434 14,657 16,557

Sistemas dos quais a Região Hidrográfica da Baía de Guanabara importa água
Guandu e Rib.das Lajes 34,284 34,284 34,539 34,597 35,112 35,432
Rio Bacaxá UB-28.1 0,130 0,082 0,088 0,120 0,130 0,130

Total Fora da Área de Estudo 34,414 34,366 34,627 34,717 35,242 35,562

Total Geral 43,283 42,490 44,192 47,151 49,899 52,119

(3) Estas UB's não possuem sistema de abastecimento de água com porte significativo que tenha sido identificado.

(1) A Vazão Média Demandada pelos sistemas é aquela que deverá ser captada nos mananciais, considerando que não se alterarão as áreas de influência dos sistemas.
(2) Vazão Média Captada nos sistemas, em 2000, segundo informações das consecionárias.

                                     UB-01 a 09,10.2, 10.4 a 10.6, 11 e 41

Sistema de Abastecimento de Água

Vazão Média 
Captada (2)

Vazão Média Demandada para Captação pelos Sistemas (m³/s) 
(1)

Total

Total

Sistema Manancial UBs Atendidas
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► Demanda Rural 
 
Abastecimento Doméstico 
 
A demanda de consumo doméstico para a 
área rural da RHBG foi estimada para as UBs 
que dispunham de população rural em 2000, 
considerando a sua projeção até o ano de 
2020 e da cota per capita de 100 l/dia, 
admitida uniforme ao longo do tempo. (Quadro 
3.4-4).  

Como a população rural na RHBG se 
encontra em declínio, o mesmo ocorrerá com a 
demanda rural doméstica (Figura 3.4-6). 
 

 

 
QUADRO 3.4-4: DEMANDAS DO CONSUMO DOMÉSTICO RURAL 

0,00

0,01

0,02

0,03

0,04

0,05

0,06

0,07

0,08

0,09

0,10

2000 2005 2010 2015 2020

m3/s 

Anos

UNIDADES DE 
BALANÇO DEMANDA (m3/s) 

DENOMINAÇÃO 2000 2005 2010 2015 2020
UB-10.1 Tinguá/Iguaçu 0,001 0,001 0,001
UB-10.3 Capivari 0,001 0,001

UB-14.3 Rio 
Saracuruna 0,001

UB-14.5 Rio Inhomirim 0,007 0,006 0,006 0,005 0,004

UB-14.6 Rio Estrela-
Foz 0,002 0,002

UB-16 Rio Suruí 0,005 0,005 0,004 0,003 0,001
UB-17 Suruí/Iriri 0,001
UB-19 Iriri/Roncador 0,001 0,001 0,001 0,001
UB-20 Rio Roncador 0,003 0,003 0,003 0,003 0,002
UB-22 Canal de Magé 0,002 0,002 0,002 0,001

UB-23 
Canal de 
Magé/ 
Guapi-Macacu 

0,001 0,002 0,001 0,001

UB-24.1 Rio Macacu 0,014 0,011 0,010 0,008 0,005
UB-24.2 Rio Guapi-Açu 0,013 0,012 0,012 0,010 0,007

UB-24.4 Rio 
Guapimirim 0,009 0,009 0,008 0,008 0,005

UB-24.5 Guapi-
Macacu-Foz 0,005 0,005 0,005 0,003 0,002

UB-28.1 Rio Bonito 0,001 0,001 0,001 0,001
UB-28.2 Tanguá 0,017 0,016 0,013 0,011 0,007
UB-28.3 Itaboraí 0,007 0,006 0,005 0,003 0,001

FIGURA 3.4-6: PROJEÇÃO DA 
DEMANDA RURAL DOMÉSTICA 
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Demandas para Irrigação 
 
As principais áreas irrigadas nas bacias 
hidrográficas que confluem na Baía de 
Guanabara estão situadas nos municípios de 
Cachoeira de Macacu, Guapimirim e Itaboraí. 
Nos demais municípios, as áreas irrigadas são 
insignificantes ou de localização muito 
dispersa e indefinida. O total de área irrigada, 
no ano de 2000, nesses três municípios, 
perfazia um total da ordem de 1.200 ha.  

A análise dos dados dos censos 
agropecuários do FIBGE de 1985-1986 e de 
1995-1996 determinou a adoção de taxas de 
expansão da atividade agrícola de 12%, em 10 
anos (1,17% a.a.), projetando a área irrigada  
 
 

na RHBG para 1.604 ha, no ano de 2020. 
Estudos pedológicos realizados a partir de 
mapas de solos na escala 1:50.000 permitiram 
identificar cerca de 8.692 ha de terras aptas 
para a prática da agricultura irrigada, um 
potencial bastante superior à área projetada. 
Calcularam-se as demandas hídricas conforme 
metodologia proposta pela FAO, adotando-se 
demandas específicas, variando entre 0,53 e 
0,41 l/s/ha, de acordo com a localização das 
áreas irrigadas. 

Estimou-se um retorno aos mananciais 
estimado da ordem de 20% da água captada. 
Os resultados das projeções das áreas 
irrigadas, demandas hídricas e retornos são 
apresentados no Quadro 3.4-5.  
 

 
QUADRO 3.4-5: DEMANDAS DE IRRIGAÇÃO NO MÊS DE MAIOR DEMANDA E RETORNO AOS MANANCIAIS 

ÁREA IRRIGADA (HA) DEMANDA HÍDRICA (l/s) RETORNOS AOS MANANCIAIS 
(l/s) MUNICÍPIOS UBS QE 

(l/s.ha) até  
2000 

até 
2005 

até 
2010

até 
2015

até  
2020

até 
2000

até 
2005

até 
2010

até 
2015

até 
2020

até 
2000 

até 
2005 

até 
2010 

até 
2015

até 
2020

Cachoeira de 
Macacu 24-01 0,52 447 502 532 564 598 231 259 275 291 309 46 52 55 58 62

Guapimirim 24-02 0,53 88 99 105 111 118 47 53 56 59 63 9 11 11 12 13

Itaboraí 28-03 0,41 665 747 792 839 889 270 303 321 341 361 54 61 64 68 72

Totais 1.200 1.348 1.428 1.514 1.604 548 615 652 691 733 110 123 130 138 147

 
Demandas com Aqüicultura 
 
As atividades relacionadas à aqüicultura na 
região são incipientes, tendo sido identificadas 
apenas algumas criações de rãs e de peixes. 
Por ser uma atividade que demanda troca 
periódica da água armazenada, com perda por 
evaporação insignificante, considerou-se ser 
uma demanda hídrica não consuntiva e que, 
portanto, não há perda de água no sistema. 
Considerando as demandas unitárias para 
cada instalação, diferenciada por atividade 
(piscicultura – 5 l/s e ranicultura – 1 l/s), e o 
número de instalações de cada tipo por UB, 
foram estimadas as respectivas demandas 
hídricas. 

Não se dispõe de informações confiáveis 
sobre as tendências da evolução desta 
atividade. No entanto, como os municípios 
onde estão situadas essas instalações vêm 
sofrendo uma expansão gradativa das áreas 

urbanizadas, sítios de lazer, indústrias, etc, é 
provável que as áreas ocupadas com 
aqüicultura não crescerão até o ano de 2020 e, 
portanto, as demandas se manterão nos níveis 
atuais (Quadro 3.4-6). 

 
Abastecimento Animal 
 
As demandas hídricas para dessedentação dos 
rebanhos são pouco significativas em relação às 
demais.       São demandas essencialmente 
consuntivas, que se encontram dispersas 
pelas áreas rurais das UBs e os retornos aos 
mananciais são negligenciáveis.  

Admitiu-se que os rebanhos não se alterarão 
no período de 2000 a 2020 e, portanto, as 
demandas se manterão estacionadas. 

Os efetivos dos rebanhos de cada 
município com área rural foram distribuídos 
pelas UBs, segundo a distribuição das áreas 
de pastagens, e multiplicados pelo per capita 
de 50 l/dia (Quadro 3.4-7). 
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QUADRO 3.4-6: QUANTIDADES DE INSTALAÇÕES E DEMANDAS HÍDRICAS PARA AQÜICULTURA 

UNIDADES DE BALANÇO 
NÚMERO DE INSTALAÇÕES

POR UB 
DEMANDAS HÍDRICAS (l/s) 

DENOMINAÇÃO CÓDIGO PISCICULTURA RANICULTURA PISCICULTURA RANICULTURA 
TOTAL 

Rio Macacu UB-24.01 13 9 65,1 9,4 74,5 
Rio Guapi - Açu UB-24.02 13 9 67,1 9,4 76,5 
Rio Guapimirim UB-24.04 3 2 15,2 2,1 17,4 
Guapi-Macacu/Foz UB-24.05 1 1 4,1 0,6 4,6 
Rio Guarai UB-26 1  3,5  3,5 
Tanguá UB-28.02 1 1 5,9 0,8 6,7 
Itaboraí UB-28.03 8 6 41,1 5,7 46,8 

Totais 40 28 201,9 28,1 230,0 

 
 

Abastecimento Industrial 
 
A estimativa das demandas de água para 
abastecimento industrial foi feita considerando-
se um universo de aproximadamente 60 
indústrias, que correspondem, segundo os 
estudos realizados, a cerca de 80% do total da 
demanda atual para fins industriais, na Região 
Hidrográfica da Baía de Guanabara. 

A evolução prospectiva dessa demanda foi 
calculada sendo considerada proporcional ao 
crescimento do PIB industrial nos municípios 
da região hidrográfica da Baía de Guanabara. 

Optou-se por assumir a hipótese de 
estabilidade do consumo de água industrial no 
período entre 2000 e 2005 (primeiro e segundo 
patamares de balanço hídrico), admitindo-se 
seu crescimento apenas no período 
subseqüente (2005-2020). 

 
Considerou-se, ainda, que apenas as 

Unidades de Balanço (UB) que apresentavam 
indústrias instaladas no ano de 2000 teriam as 
demandas industriais aumentadas, não se 
prevendo, portanto, a instalação de novas 
indústrias nas demais UBs. Uma vez 
conhecidas as taxas de consumo hídrico para 
cada tipologia industrial, calcularam-se as 
vazões correspondentes de retorno, como 
apresentado no Quadro 3.4-8. 
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QUADRO 3.4-7: DEMANDAS HÍDRICAS PARA DESSEDENTAÇÃO DE ANIMAIS 

UNIDADES DE BALANÇO DEMANDA HÍDRICA  
DENOMINAÇÃO CÓDIGO 

PASTAGENS 
(ha) 

REBANHOS 
(U.A./UB) (m³/dia) (l/s) 

S. João/C.Mangue UB-01 - - - - 
Canal do Mangue UB-02 - - - - 
C.Mangue/C.Cunha UB-03 - - - - 
Canal do Cunha UB-04 - - - - 
C.Cunha/Foz Irajá UB-05 - - - - 
Rio Irajá UB-06 - - - - 
Irajá/S. João de Meriti UB-07 - - - - 
ETE-Acari UB-08-01 - - - - 
S. João de Meriti/Foz UB-08-02               113,6                    11                   0,6                   0,0 
S. João de Meriti/Iguaçu UB-09 - - - - 
Tinguá/Iguaçu UB-10-01            6.230,0               9.426               471,3                   5,5 
Rio da Bota UB-10-02               678,1               1.085                 54,2                   0,6 
Capivarí UB-10-03            2.649,1               2.026               101,3                   1,2 
ETE-Bangu UB-10-04 - - - - 
ETE-Sarapuí UB-10-05               441,4                  213                 10,7                   0,1 
ETE-Gramacho UB-10-06                 36,2                    28                   1,4                   0,0 
Rio Iguaçu-Foz UB-10-07               851,0                  742                 37,1                   0,4 
Iguaçu/Canal da Tomada UB-11 - - - - 
Canal da Tomada UB-12 - - - - 
Canal da Tomada/Estrela UB-13 - - - - 
Mantiquira UB-14-01                 26,9                    18                   0,9                   0,0 
Barragem do Saracuruna UB-14-02               136,4                    90                   4,5                   0,1 
Rio Saracuruna UB-14-03            1.434,7               1.029                 51,4                   0,6 
Canal do Imbariê UB-14-04               982,5               1.239                 62,0                   0,7 
Rio Inhomirim UB-14-05            1.512,7               3.764               188,2                   2,2 
Rio Estrela-Foz UB-14-06               186,0                  212                 10,6                   0,1 
Estrela/Suruí UB-15               289,1                  800                 40,0                   0,5 
Rio Suruí UB-16            1.464,3               4.052               202,6                   2,3 
Suruí/Iriri UB-17               180,2                  499                 24,9                   0,3 
Rio Iriri UB-18               448,6               1.241                 62,1                   0,7 
Iriri/Roncador UB-19                 82,4                  228                 11,4                   0,1 
Rio Roncador UB-20            1.871,7               5.198               259,9                   3,0 
Roncador/C.Magé UB-21 - - - - 
Canal de Magé UB-22               307,8                  874                 43,7                   0,5 
C.Magé/Guapi-Macacu UB-23                 53,6                  162                   8,1                   0,1 
Rio Macacu UB-24-01          13.336,5             24.945            1.247,3                 14,4 
Rio Guapi-Açu UB-24-02          10.946,4             23.974            1.198,7                 13,9 
Canal Imunana UB-24-03 - - - - 
Rio Guapimirim UB-24-04            3.164,1               9.555               477,8                   5,5 
Guapi-Macacu-Foz UB-24-05               422,5               1.279                 63,9                   0,7 
Guapi-Macacu/Guaraí UB-25 - - - - 
Rio Guaraí UB-26                 58,4                  176                   8,8                   0,1 
Guaraí/Caceribu-Macacu UB-27 - - - - 
Rio Bonito UB-28-01            1.386,1               1.877                 93,9                   1,1 
Tanguá UB-28-02          20.018,0             20.274            1.013,7                 11,7 
Itaboraí UB-28-03          18.164,5             25.430            1.271,5                 14,7 
Caceribu-Macacu/Guaxindiba UB-29 - - - - 
Rio Guaxindiba UB-30               171,5                  370                 18,5                   0,2 
Guaxindiba/Imboaçu UB-31                 50,3                  130                   6,5                   0,1 
Rio Imboaçu UB-32                 40,3                  104                   5,2                   0,1 
Imboaçu/Bomba UB-33                 92,8                  240                 12,0                   0,1 
Rio Bomba UB-34 - - - - 
Bomba/Alameda UB-35 - - - - 
Rio Alameda UB-36 - - - - 
Alameda/C.Canto do Rio UB-37 - - - - 
Canal do Canto do Rio UB-38 - - - - 
C.Canto do Rio/Ponta Fortaleza S. Cruz UB-39 - - - - 
Ilha de Paquetá UB-40 - - - - 
Ilhas do Governador e do Fundão UB-41 - - - - 

Totais          87.827,8          141.292            7.064,6                 81,8 
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QUADRO 3.4-8:DEMANDAS HÍDRICAS E VAZÕES DE EFLUENTES INDUSTRIAIS POR 
UNIDADES DE BALANÇO 

2000 2005 2010 2015 2020 
DENOMINAÇÃO DAS UBS DEMANDAS 

(M³/S) 
RETORNOS 

(M³/S) 
DEMANDAS 

(M³/S) 
RETORNOS 

(M³/S) 
DEMANDAS 

(M³/S) 
RETORNOS 

(M³/S) 
DEMANDAS 

(M³/S) 
RETORNOS 

(M³/S) 
DEMANDAS 

(M³/S) 
RETORNOS 

(M³/S) 

03 - C. Mangue / C. Cunha 0,002 0,001 0,002 0,001 0,006 0,003 0,011 0,005 0,016 0,007
04 - Canal do Cunha 0,086 0,020 0,086 0,020 0,090 0,022 0,095 0,024 0,100 0,027
06 - Rio Irajá 0,008 0,005 0,008 0,005 0,012 0,007 0,017 0,009 0,022 0,011
08.2 - S. João de Meriti - Foz 0,022 0,008 0,022 0,008 0,027 0,010 0,032 0,013 0,037 0,015
10.1 - Tinguá / Iguaçu 0,000 0,000 0,000 0,000 0,006 0,003 0,011 0,005 0,016 0,008
10.2 - Rio da Bota 0,001 0,000 0,001 0,000 0,006 0,003 0,011 0,005 0,016 0,008
10.5 - ETE - Sarapuí 0,004 0,002 0,004 0,002 0,009 0,004 0,014 0,007 0,019 0,009
10.7 - Rio Iguaçu - Foz 0,017 0,009 0,017 0,009 0,023 0,011 0,028 0,014 0,034 0,016
12 - Canal Tomada 0,591 0,148 0,591 0,148 0,597 0,151 0,602 0,153 0,608 0,156
14.3 - Rio Saracuruna 0,007 0,005 0,007 0,005 0,012 0,008 0,018 0,011 0,023 0,013
14.4 - Canal do Imbariê 0,000 0,000 0,000 0,000 0,005 0,003 0,011 0,005 0,016 0,007
14.5 - Rio Inhomirim 0,011 0,002 0,011 0,002 0,016 0,004 0,020 0,007 0,025 0,009
24.1 - Rio Macacu 0,093 0,005 0,093 0,005 0,097 0,007 0,102 0,009 0,106 0,011
24.4 - Rio Guapimirim 0,008 0,005 0,008 0,005 0,012 0,007 0,017 0,009 0,021 0,011
28.2 - Tanguá 0,008 0,006 0,008 0,006 0,012 0,008 0,017 0,010 0,022 0,013
30 - Rio Guaxindiba 0,011 0,007 0,011 0,007 0,016 0,009 0,020 0,011 0,025 0,013
32 - Rio Imboaçu 0,000 0,000 0,000 0,000 0,005 0,003 0,010 0,005 0,015 0,007
33 - Imboaçu / Bomba 0,002 0,001 0,002 0,001 0,007 0,003 0,012 0,005 0,017 0,007
34 - Rio Bomba 0,000 0,000 0,000 0,000 0,005 0,002 0,010 0,005 0,014 0,007
41 - Ilhas do Governador e do 
Fundão 0,056 0,042 0,056 0,042 0,061 0,044 0,066 0,046 0,070 0,048

TOTAIS 0,927 0,266 0,927 0,266 1,025 0,312 1,123 0,358 1,221 0,404

 
 
3.5 DISPONIBILIDADES HÍDRICAS 

 
► Disponibilidades Hídricas de Superfície 
 
As estimativas das disponibilidades hídricas de 
superfície foram realizadas a partir dos 
estudos das vazões anuais mínimas médias de 
07 (sete) dias consecutivos, com 10 anos de 
recorrência Q7,10, dos modelos da CPRM, que, 
sob um enfoque mais conservador e mais 
adequado para estimativas com baixo risco de 
falha no atendimento e próximas da realidade 
mensurada por estudos e observações 
recentes das disponibilidades hídricas da 
região em estudo, resultou na seguinte 
equação: 
 

 
 
 

Os valores das vazões características médias 
de longo termo (QMLT) também foram 
estimados a partir dos modelos recomendados 
pela CPRM, validados durante os estudos 
realizados, e são obtidos pela equação: 
 
 
 
 
Para as duas equações: 
 
A = área da bacia contribuinte em km2 
 
Os valores de Q7,10 e QMLT estimados para os 
pontos finais (exutórios) das UBs são 
apresentados no Quadro 3.5-1  e 
representados no gráfico de barras da Figura 
3.5-1, a seguir. 

Considerando os valores anteriormente 
calculados, estima-se que nas condições 
naturais, chegariam à Baía de Guanabara 
vazões totais de Q7,10= 27,8 m³/s e QMLT 
=139m³/s. 

 
 

 
 
 

 
 

Q7,10 (l/s) = 6,233 .  A1,0168 

QMLT (l/s) = 42,1 . A1,0053 
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QUADRO 3.5-1: ESTIMATIVAS DE VAZÕES POR UNIDADES DE BALANÇO 
UNIDADE DE BALANÇO ÁREA 

(km²) VAZÃO (m3/s) 

  QMLT Q7,10 
01 São João / C. Mangue 24,15 0,652 0,159 
02 Canal do Mangue 44,61 1,32 0,296 
03 C. Mangue / C. Cunha 4,70 0,109 0,030 
04 Canal do Cunha 63,09 1,59 0,422 
05 C. Cunha / Foz Irajá 19,75 0,471 0,129 
06 Rio Irajá 17,44 0,421 0,114 
07 Irajá / S. João do Meriti 0,26 0,006 0,002 
08.1 ETE - Acari 57,71 1,48 0,385 
08.2 S. João de Meriti - Foz 167,07 4,35 1,135 
09 S. João do Meriti / Iguaçu 12,60 0,328 0,082 
10.1 Tinguá / Iguaçu 245,51 8,16 1,678 
10.2 Rio da Bota 117,74 3,19 0,795 
10.3 Capivari 105,90 4,16 0,714 
10.4 ETE - Bangu 29,67 0,744 0,196 
10.5 ETE - Sarapuí 145,08 3,86 0,983 
10.6 ETE - Gramacho 160,74 4,33 1,091 
10,7 Rio Iguaçu - Foz 700,58 22,9 4,875 
11 Iguaçu / Canal Tomada 2,29 0,064 0,014 
12 Canal Tomada 18,09 0,560 0,118 
13 Canal Tomada / Estrela 1,35 0,037 0,008 
14.1 Mantiquira 28,90 1,00 0,191 
14.2 Barragem do Saracuruna 45,80 1,69 0,304 
14.3 Rio Saracuruna 121,51 4,80 0,821 
14.4 Canal do Imbariê 50,23 1,99 0,334 
14.5 Rio Inhomirim 139,70 5,59 0,946 
14.6 Rio Estrela - Foz 349,86 14,0 2,406 
15 Estrela / Suruí 20,25 0,628 0,133 
16 Suruí 75,17 2,92 0,504 
17 Suruí / Iriri 5,85 0,191 0,038 
18 Rio Iriri 17,76 0,637 0,116 
19 Iriri / Roncador 5,61 0,183 0,036 
20 Rio Roncador 111,25 4,93 0,751 
21 Roncador 0,05 0,001 0,000 
22 Canal de Magé 13,77 0,476 0,090 
23 C. Magé / Guapi - Macacu 2,89 0,091 0,018 
24.1 Rio Macacu 508,61 19,70 3,520 
24.2 Rio Guapi - Açu 568,28 23,90 3,940 
24.3 Canal Imunana 1083,87 43,90 7,597 
24.4 Rio Guapimirim 132,38 5,730 0,896 
24.5 Guapi-Macacu/Foz 1250,78 51,30 8,788 
25 Guapi - Macacu / Guaraí 1,33 0,039 0,008 
26 Rio Guarai 29,36 0,889 0,194 
27 Guaraí / Caceribu - Macacu 2,38 0,068 0,015 
28.1 Rio Bonito 27,26 0,828 0,180 
28.2 Tanguá 383,74 11,4 2,643 
28.3 Itaboraí 822,38 23,8 5,738 
29 Caceribu - Macacu / Guaxindiba 1,91 0,052 0,012 
30 Rio Guaxindiba 142,72 3,67 0,967 
31 Guaxindiba / Imboaçu 11,21 0,281 0,073 
32 Rio Imboaçu 29,09 0,717 0,192 
33 Imboaçu / Bomba 17,37 0,413 0,114 
34 Rio Bomba 2,74 0,063 0,017 
35 Bomba / Alameda 5,16 0,121 0,033 
36 Rio Alameda 9,66 0,230 0,063 
37 Alameda / Canal Canto do Rio 10,72 0,256 0,070 
38 Canal Canto do Rio 2,79 0,065 0,018 
39 Canal Canto do Rio / Fortaleza 9,35 0,221 0,061 
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FIGURA 3.5.1: DISPONIBILIDADES HÍDRICAS NA REGIÃO HIDROGRÁFICA DA BAÍA DE GUANABARA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Verifica-se que as UBs com maiores 
potencialidades (maiores vazões médias de 
longo termo) são as situadas no recôncavo da 
Baía de Guanabara, no seu lado leste, onde já 
ocorrem os maiores aproveitamentos da 
região. 

 
► Disponibilidades Hídricas Subterrâneas 
 
Na Região Hidrográfica da Baía de 
Guanabara, encontram-se dois tipos de 
aqüíferos: o sedimentar, formado pelos 
aluviões dos rios, os sedimentos da formação 
Macacu/Caceribu e os depósitos flúvio-
marinhos argilo-arenosos, e o fissural, 
representado pelo cristalino de favorabilidade 
moderada. 

As reservas hídricas subterrâneas 
permanentes podem ser calculadas, para as 
unidades sedimentares, assumindo-se valores 
típicos para a porosidade efetiva dos materiais 
granulares e calculando-se uma espessura 
média saturada. 

 
Rp= A x nef x b, 

onde: 
Rp = reserva permanente 
A = área 
nef  = porosidade efetiva 
b = espessura saturada 

Como reserva renovável, entende-se o 
volume hídrico acumulado no aqüífero, em 
função da porosidade efetiva e do coeficiente 
de armazenamento e variável, anualmente, 
devido aos aportes sazonais de água 
superficial, do escoamento subterrâneo e dos 
exutórios. Em suma, é a quantidade de água 
renovada por ano no meio aqüífero. 

 
Rr = P x I x A, 

onde: 
 
Rr = reserva renovável 
P = precipitação anual 
I = taxa de infiltação  
A = área 
 

Esses cálculos não se aplicam aos 
sistemas aqüíferos fissurais cristalinos, face à 
natureza dos mesmos, cuja porosidade e 
permeabilidade é aleatória, dependendo da 
concentração e intercomunicação das fraturas 
nos maciços rochosos. 

 
Assim, tem-se: 
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Aqüífero 
Reserva 
Perman. 
(109m³) 

Reserva 
Renovável 

(108m³) 

Rendimento
médio por 

poço 
(m³/h) 

Aluvião 1,026 1,48 10 a 20 
Formação 
Macacu/Caceribu 0,39 0,39 20 

Flúvio-marinho 
argilo-arenoso 0,92 0,69 5 a 10 

Cristalino 
Favorabilidade 
Mediana 

- - 10 

 
Dentre as Unidades de Balanço (UB) da 

região hidrográfica da Baía de Guanabara, 
algumas apresentam expressivo potencial 
hídrico subterrâneo, sobretudo na formação 
Macacu/Caceribu e nos aluviões, e menor, 
mas não desprezível, nas rochas do 
embasamento cristalino com favorabilidade 
moderada, com volumes de água disponíveis 
de fácil captação, acumulados nesses 
sistemas aqüíferos, capazes de influenciar 
positivamente a disponibilidade hídrica global 
de cada uma delas. 

Cabe lembrar que algumas UBs que 
apresentam alto grau de urbanização têm as 
reservas subterrâneas possivelmente já 
poluídas ou com muito baixa disponibilidade 
hídrica subterrânea e, portanto, não 
apresentam potencial para explotação de água 
subterrânea, como é o caso das UBs 01 a 09 e 
das UBs 38 a 41. 

Outras, embora não apresentem um 
potencial hídrico subterrâneo expressivo, 
devem ser analisadas, devido às suas 
características estratégicas para o 
abastecimento das populações locais, como é 
o caso das UBs 16 e 20. 

O suprimento de água obtido das reservas 
subterrâneas, a ser captado por meio de poços 
tubulares rasos (da ordem de 15 a 20m), nos 
sistemas aqüíferos aluvionares ou por meio de 
poços profundos (superiores a 60m), nos 
sistemas aqüíferos cristalinos (da ordem de 
100m) e na formação Macacu/Caceribu, 
poderá ser distribuído às populações de 
comunidades próximas, complementando o 
fornecimento de água de superfície.  

Os sistemas aqüíferos aluvionares, por se 
constituírem em aqüíferos livres, estão mais 
sujeitos, em decorrência disto, à 
contaminação, que é mais acentuada nas 
áreas de maior densidade demográfica. 

 

Por tal motivo, o consumo humano das 
águas subterrâneas contidas em depósitos 
aluvionares deve ser precedido de estudos de 
avaliação da qualidade dessas águas, que 
poderão, em caso de estarem contaminadas, 
ser objeto de tratamento nos mesmos moldes 
do que é realizado em águas superficiais, 
antes da distribuição. 

Foram distinguidas 8 (oito) UBs com maior 
potencial hídrico subterrâneo, de acordo com 
os critérios estabelecidos de áreas exploráveis 
superiores a 20 km² e reservas de água 
renováveis anualmente maiores que 6,3 hm³, 
cujas características hidrogeológicas são 
apreciadas a seguir. 
 

a) UB 24-01 (rio Macacu): 
Os sistemas aqüíferos sedimentares dessa 
UB são representados, em grande parte, 
pelos aluviões e leques detríticos do rio 
Macacu e de alguns de seus afluentes, 
abrangendo área da ordem de 50 km2, nos 
quais estão contidos cerca de 19,87 hm3 de 
água subterrânea, referentes às reservas 
renováveis anualmente (correspondente a 
uma vazão média de 0,63m3/s) e, ainda, 
pela formação Macacu/Caceribu, ocupando 
área de quase 20 km2, nos quais estão 
contidos cerca de 6 hm3 de água 
subterrânea, referentes às reservas 
renováveis anualmente (correspondente a 
uma vazão média de 0,19m3/s). 

Devem, também, ser consideradas as 
condições de favorabilidade moderada do 
sistema aqüífero cristalino, em função de 
suas características geomorfológicas e 
estruturais, situado no sopé da serra, com 
elevada concentração de falhas e fraturas. 
Mesmo sem condições de quantificar os 
volumes de água subterrânea disponíveis, 
pode-se prever uma contribuição 
considerável desse sistema aqüífero à 
disponibilidade hídrica total da UB. 

 
b) UB 24.02 (rio Guapi-Açu): 

A área abrangida pelo sistema aqüífero 
sedimentar constituído pelos aluviões do rio 
Guapi-Açu e de seu principais afluentes, rios 
do Estreito, Anil, Rabelo, Orindi-Açu e 
Iconha, incluindo os leques detríticos que 
são os responsáveis principais pela recarga 
do sistema, é bastante extensa, de cerca de 
66 km2.   As reservas anuais renováveis de 
água subterrânea neles existentes foram 
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calculadas em 23,66 hm3 (0,75 m3/s). Os 
índices de contaminação da água devem ser 
pouco significativos, face à baixa densidade 
demográfica da região. 

As características morfo-estruturais do 
seu sistema aqüífero cristalino indicam uma 
favorabilidade moderada à sua explotação, 
podendo-se, então, prever uma contribuição 
considerável desse sistema aqüífero à 
disponibilidade hídrica total da UB. 
 

c) UB 24.04 (rio Guapimirim): 
Esta UB, adjacente à UB 24.2, apresenta, 
como esta última, características favoráveis 
à ocorrência de consideráveis reservas 
hídricas subterrâneas tanto no sistema 
aqüífero sedimentar como no sistema 
cristalino. 

A área ocupada pelo sistema sedimentar, 
representado pelos aluviões e leques 
detríticos do rio Guapimirim e de seus 
afluentes, é de pouco mais de 36 km2. 
Nesse depósito, estão contidas reservas 
renováveis anualmente de água subterrânea 
da ordem de 12,9 hm3 (0,41 m3/s), que 
poderão apresentar índices de 
contaminação com alguma expressão no 
entorno da cidade de Guapimirim, onde 
estão localizadas algumas indústrias. 

 
d) UB 14.05 (rio Inhomirim): 

Nesta UB, o sistema aqüífero sedimentar, 
representado pelos aluviões e leques 
detríticos  do rio Inhomirim e de seus 
afluentes e formadores, ocupa área superior 
a 25km2, contendo reservas renováveis 
anualmente de água subterrânea da ordem 
de 8,8 hm3 (0,28m3/s). Esta água é de fácil 
captação por meio de baterias de poços 
tubulares rasos. No entanto, a densidade 
demográfica da área já é significativa, 
indicando a possibilidade de se ter índices 
elevados de contaminação do reservatório 
subterrâneo próximo aos locais de maior 
concentração humana. 

 
e) UB-10.07 (rio Iguaçu-Foz): 

Os sistemas aqüíferos sedimentares 
distintos, encontrados nessa UB, são 
formados pelos aluviões do rio Iguaçu e de 
alguns de  seus afluentes como  o  rio  Pilar 
e, em seqüência, por sedimentos flúvio-
marinhos argilo-arenosos. Os aluviões 

ocupam área de quase 25 km2, contendo 
reservas renováveis de água subterrânea da 
ordem de 8,8 hm3/ano (0,28m3/s). A região 
onde se localiza o sistema aqüífero em 
questão é densamente povoada, resultando 
em altos índices de contaminação das 
águas subterrâneas, cuja captação e 
distribuição deve ser precedida de 
cuidadosa avaliação referente ao tratamento 
necessário. 
 

f) UB-10.01 (Tinguá/Iguaçu): 
A UB em apreço, localizada no extremo 
noroeste da região hidrográfica da Baía de 
Guanabara, apresenta algumas 
características peculiares, tanto no sistema 
aqüífero sedimentar, representado pelos 
leques detríticos e aluviões do rio Iguaçu e 
de seus tributários, como nas rochas do 
sistema aqüífero cristalino. 

Os aluviões e leques detríticos abrangem 
área de cerca de 33,5 km2, possuindo 
reservas renováveis anualmente de água 
subterrânea da ordem de 12 hm3 (0,38m3/s). 
Boa parte dos sedimentos formadores do 
depósito é proveniente do maciço alcalino 
do Tinguá, onde são predominantes 
feldspatos e feldspatóides, que rapidamente 
se decompõem em argilas e tendem a 
ocupar os espaços existentes entre os grãos 
maiores dos sedimentos, reduzindo 
consideravelmente a permeabilidade do 
aqüífero sedimentar, dificultando, deste 
modo, a captação de suas águas em poços, 
que devem ter vazões reduzidas. 

Além disso, a alta densidade demográfica 
encontrada na maior parte da UB é fator 
importante para a contaminação das águas 
subterrâneas, que só devem ser utilizadas 
para consumo humano após serem 
submetidas a processos de tratamento. 

O sistema aqüífero cristalino, embora 
morfologicamente seja de favorabilidade 
moderada à boa, também deve ter sido 
prejudicado pelo vulcanismo alcalino do 
Tinguá. Poços perfurados em maciços 
rochosos desta natureza geralmente 
apresentam pequenas vazões. 

 
g) UB-28.02 (Tanguá): 

Os aluviões do sistema aqüífero sedimentar 
desta UB abrangem área de 
aproximadamente 27 km2, contendo reservas 
renováveis anualmente de água subterrânea, 
da ordem de 9,8 hm3 (0,31m3/s). 
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A permeabilidade do sistema é estimada em 
moderada à baixa, em decorrência da 
deposição de sedimentos argilosos 
provenientes da erosão do maciço alcalino 
adjacente. A região apresenta, ainda, 
considerável densidade demográfica, fator 
que contribui para a contaminação do lençol 
subterrâneo. Apesar das limitações 
evidenciadas, o sistema aqüífero sedimentar 
da UB Tanguá é utilizado largamente para o 
suprimento de água de residências, através 
da captação em poços individuais rasos, 
contribuindo, assim, embora de forma 
reduzida, para a disponibilidade hídrica 
global da UB. 

 
h) UB-28.03 (Itaboraí): 

Nesta UB, são encontrados sistemas 
aqüíferos sedimentares, representados por 
aluviões, pela formação Macacu/Caceribu e 
por coberturas flúvio-marinhas e flúvio-
lagunares argilo-arenosas, além de sistemas 
aqüíferos cristalinos de favorabilidade 
moderada a muito baixa. A qualidade das 
águas subterrâneas dos sistemas 
sedimentares deve ser afetada 
negativamente pela alta densidade 
demográfica da região e também pelos 
despejos de diversas indústrias ali 
instaladas. 

As coberturas flúvio-marinhas e flúvio-
lagunares argilo-arenosas, embora 
contenham consideráveis volumes de água 
subterrânea, são limitadas como 
mananciais, em função da baixa 
permeabilidade condicionada pela 
granulometria. 

O sistema aqüífero aluvionar ocupa área 
de cerca de 32km2, com reservas de água 
renováveis anualmente de 11,35 hm3 
(0,36 m3/s). Seus sedimentos, no entanto, 
contêm grande porcentagem de finos (siltes 
e argilas), por terem sido depositados em 
áreas de baixa energia, pela proximidade 
dos solos argilosos de cobertura do maciço 
do Tanguá, trazidos pelo rio Caceribu. Em 
função dessas características genéticas, 
apresentam permeabilidade moderada à 
baixa, tendo importância apenas para o 
abastecimento de residências, através de 
poços rasos artesanais. 

A Formação Macacu/Caceribu, que 
ocupa considerável área de 94km2, nos quais 
estão contidos cerca de 28,2 hm3 de água 
subterrânea,     referentes     às        reservas 

renováveis   anualmente   (correspondente   a 
uma vazão média de 0,89 m3/s), se destaca 
como um aqüífero promissor para atender aos 
déficits hídricos da UB. 
 
 
3.6 BALANÇO HÍDRICO 
 
Através do Balanço Hídrico, realiza-se o 
confronto entre as disponibilidades hídricas 
(ofertas) e as demandas hídricas para todos os 
umbrais do plano (2000, 2005, 2010, 2015 e 
2020) e para as diversas sub-regiões, 
denominadas Unidades de Balanço, 
caracterizando-se, assim, situações de déficits 
ou excedentes hídricos, decorrentes, em 
grande parte, da realidade socioeconômica-
política-ambiental da Região Hidrográfica da 
Baía de Guanabara, que permitirão a análise e 
justificativa de intervenções a serem propostas 
pelo PDRH-BG, para o gerenciamento 
adequado dos recursos hídricos. 

Na formulação do Balanço Hídrico, foram 
considerados os aspectos físicos de interação 
do ciclo hidrológico e os aspectos legais da 
política de recursos hídricos do estado, 
principalmente os referentes aos critérios de 
outorga e de prioridade no uso da água, além 
da necessidade de manutenção de vazão 
mínima e de níveis aceitáveis de qualidade da 
água. 

Foram analisados dois conjuntos ou 
configurações:  

 
¾ 1ª configuração (SHexut): decorrente dos 

balanços hídricos globais, ou seja, balanços 
entre as disponibilidades e as demandas 
totais atuais e futuras nas UBs, sem se 
preocupar com a qualidade da água 
disponível;  e  

¾ 2ª configuração (SHcapt): resultante do 
balanço entre as ofertas hídricas para os 
sistemas de abastecimento de água potável 
e as demandas das populações urbanas, 
tendo em vista que esta parcela representa 
cerca de 94% do total de demandas 
consuntivas atuais. 

 
Saldo Hídrico nos Exutórios das UBs (SHexut) 
 
Este saldo caracteriza uma situação em que as 
demandas crescerão segundo o cenário de 
desenvolvimento tendencial, enquanto as 
ofertas se manterão constantes, permitindo 
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identificar os locais onde ocorrerão os déficits 
hídricos (Quadro 3.6-1). 

Neste balanço, as disponibilidades hídricas 
de cada UB são representadas pelas vazões 
Q7,10 na própria UB, mais as vazões 
remanescentes (inclusive os retornos) das UBs 
de montante (se houver), mais os incrementos 
de vazões regularizadas e mais as vazões 
“importadas” de UBs ou bacias vizinhas. 

As demandas hídricas (com exceção das 
demandas ecológicas) variarão ao longo do 
tempo, de acordo com as taxas de crescimento 
das populações, rebanhos, áreas irrigadas, 
etc, não sofrendo qualquer tipo de restrição ou 
melhorias na eficiência de distribuição e uso. A 
representação simbólica deste saldo é a 
seguinte: 
 

 
 
 
 

onde: 
 

 
DIHt:  representa as disponibilidades hídricas 

totais, ou seja, é a soma das vazões 
remanescentes das UBs de montante 
(se houver) com as vazões Q7,10 da área 
de drenagem da própria UB e com as 
vazões importadas. Quando na 
presença de reservatório de 
regularização, o DIHt será igual à vazão 
regularizada mais a vazão Q7,10 
produzida pela área de drenagem entre 
a barragem e o exutório da UB. 

DEHc: corresponde às demandas hídricas 
consuntivas, segundo o cenário 
tendencial, devidas às populações 
urbanas e rurais, rebanhos, indústrias, 
irrigação e exportação de vazões para 
outras UBs ou bacias. 

DEHe:  são as demandas ecológicas, 
equivalentes a 50% das vazões Q7,10 
no exutório de cada UB. 

 
No Mapa PR7-10, destacam-se as Unidades 
de Balanço que apresentaram déficit hídrico no 
período de 2000 a 2020. 

 

SHexut = DIHt – DEHc(1) - DEHe 
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QUADRO 3.6-1: SALDOS HÍDRICOS NOS EXUTÓRIOS DAS UBS, EM M³/S – PERÍODO 2000-2020 

Denominação Código 2000 2005 2010 2015 2020
SJoão/C.Mangue UB-01 0,060 0,147 0,234 0,321 0,408
Canal do Mangue UB-02 0,125 0,238 0,352 0,465 0,578
C.Mangue/C.Cunha UB-03 0,013 0,010 0,006 0,002 -0,001
Canal do Cunha UB-04 0,095 0,116 0,137 0,157 0,177
C.Cunha/Foz Irajá UB-05 0,054 0,058 0,076 0,107 0,144
Rio Irajá UB-06 0,041 0,050 0,059 0,068 0,076
Irajá/S.JoãoMeriti UB-07 0,001 0,001 0,001 0,001 0,001
ETE-Acari UB-08-01 0,179 0,150 0,139 0,145 0,159
S. João do Meriti-Foz UB-08-02 1,543 1,496 1,493 1,528 1,583
SJMeriti/Iguaçu UB-09 0,029 0,027 0,025 0,023 0,023
Tinguá/Iguaçu UB-10-01 0,472 0,435 0,377 0,430 0,433
Rio da Bota UB-10-02 -0,206 -0,410 -0,598 -0,779 -0,950
Capivarí UB-10-03 -0,218 -0,218 -0,179 -0,154 -0,138
ETE-Bangu UB-10-04 0,090 0,045 0,012 -0,010 -0,026
ETE-Sarapuí UB-10-05 0,977 0,852 0,738 0,634 0,539
ETE-Gramacho UB-10-06 3,219 3,175 3,137 3,106 3,080
Rio Iguaçu-Foz UB-10-07 5,925 5,815 5,691 5,688 5,638
Iguaçu/CanalTomada UB-11 0,007 0,007 0,007 0,007 0,007
Canal da Tomada UB-12 0,021 0,005 -0,006 -0,018 -0,028
CTomada/Estrela UB-13 0,004 0,004 0,004 0,004 0,004
Mantiquira UB-14-01 -0,059 -0,059 -0,059 -0,059 -0,059
Barragem do Saracuruna UB-14-02 -0,066 -0,066 -0,067 -0,067 -0,068
Rio Saracuruna UB-14-03 0,016 -0,032 -0,077 -0,121 -0,164
Canal do Imbariê UB-14-04 -0,134 -0,185 -0,232 -0,279 -0,326
Rio Inhomirim UB-14-05 0,169 0,131 0,092 0,051 0,012
Rio Estrela-Foz UB-14-06 0,710 0,673 0,639 0,605 0,573
Estrela/Suruí UB-15 -0,001 -0,014 -0,027 -0,041 -0,055
Rio Suruí UB-16 0,193 0,185 0,179 0,172 0,166
Suruí/Iriri UB-17 0,016 0,017 0,017 0,017 0,017
Rio Iriri UB-18 0,047 0,045 0,044 0,043 0,042
Iriri/Roncador UB-19 0,016 0,016 0,016 0,016 0,017
Rio Roncador UB-20 0,247 0,238 0,271 0,265 0,260
Roncador/C.Magé UB-21 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Canal de Magé UB-22 -0,021 -0,029 -0,038 -0,047 -0,055
C.Magé/Guapi-Macacu UB-23 0,008 0,007 0,008 0,008 0,009
Rio Macacu UB-24-01 1,274 1,225 1,188 1,152 1,116
Rio Guapi-Açu UB-24-02 1,843 1,837 1,832 1,847 1,855
Canal Imunana UB-24-03 -2,151 -3,335 -4,544 -5,527 -6,474
Rio Guapimirim UB-24-04 0,344 0,327 0,306 0,282 0,252
Guapi-Macacu-Foz UB-24-05 0,554 0,549 0,545 0,540 0,536
Guapi-Macacu/Guaraí UB-25 0,004 0,004 0,004 0,004 0,004
Rio Guaraí UB-26 0,097 0,097 0,097 0,097 0,097
Guaraí/Caceribu-Macacu UB-27 0,007 0,007 0,007 0,007 0,007
Rio Bonito UB-28-01 0,062 0,056 0,048 0,038 0,023
Tanguá UB-28-02 1,227 1,210 1,193 1,174 1,156
Itaboraí UB-28-03 2,020 1,890 1,777 1,662 1,545
Caceribu-Macacu/Guaxindiba UB-29 0,006 0,006 0,006 0,006 0,006
Rio Guaxindiba UB-30 0,278 0,157 0,038 -0,079 -0,193
Guaxindiba/Imboaçu UB-31 0,036 0,036 0,036 0,035 0,035
Rio Imboaçu UB-32 0,044 0,028 0,011 -0,006 -0,022
Imboaçu/Bomba UB-33 0,002 -0,008 -0,019 -0,028 -0,038
Rio Bomba UB-34 -0,006 -0,010 -0,016 -0,020 -0,026
Bomba/Alameda UB-35 -0,009 -0,009 -0,008 -0,007 -0,006
Rio Alameda UB-36 -0,022 -0,022 -0,020 -0,019 -0,017
Alameda/C.Canto do Rio UB-37 -0,061 -0,061 -0,058 -0,055 -0,051
Canal do Canto do Rio UB-38 -0,012 -0,012 -0,011 -0,011 -0,010
C.Canto do Rio/Ponta Fortaleza S. CruUB-39 0,011 0,011 0,012 0,012 0,013
Ilha de Paquetá UB-40 0,003 0,003 0,003 0,003 0,004
Ilhas do Governador e do Fundão UB-41 0,065 0,043 0,032 0,032 0,036

Saldos afluentes à baía  ..... 12,15 11,82 11,62 11,56 11,50

Unidades de Balanço Saldos Hídricos (*)
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Saldo Hídrico nas Captações dos Sistemas de 
Abastecimento (SHcapt) 
 
A partir das informações relativas aos sistemas 
existentes de abastecimento urbano de água 
potável, definiu-se outro saldo hídrico (SHcapt).  
Este saldo representa o resultado do confronto 
entre as ofertas hídricas nos pontos de 
captação ou importadas de outra UB ou bacia 
e as demandas hídricas para abastecimento 
das populações urbanas projetadas para o 
período de 2000 a 2020 (inclusive perdas), 
mantendo-se constantes os per capita destas 
populações. 
 
Este saldo pode ser assim representado: 
 
 
 
 
 

onde: 
 
Qimp:  vazões disponibilizadas pelos sistemas 

de atendimento através de importações 
a partir de outras UBs ou bacias. 

Qloc:  vazões disponibilizadas pelos 
mananciais aos sistemas de 
atendimento a partir de captações na 
RHBG (na própria UB). 

DEHp: demandas hídricas das populações 
urbanas, já computados os índices de 
atendimento e perdas. 

O saldo hídrico assim obtido, para cada UB, é 
apresentado no Quadro 3.6-2, a seguir, onde 
os saldos negativos (déficits) estão em 
destaque. 
 

Análise dos Resultados 
 
Os resultados do balanço hídrico nos exutórios 
das UBs (SHexut) mostraram que, mesmo sem 
considerar os aspectos de qualidade da água, 
diversas UBs apresentariam déficit hídrico no 
período de 2000 a 2020, se fosse respeitada a 
exigência de se manter uma descarga 
remanescente no curso d’água de 50% do 
Q7,10. As situações mais graves ocorreriam nas 
UBs 10.2, 10.3 e 14.1 a 14.4, nos municípios 
de Nova Iguaçu, Caxias e Magé, e nas UBs da  
área leste, nos municípios de Niterói e São 
Gonçalo, onde é maior o grau de urbanização 
e industrialização.  

Os resultados obtidos no balanço nos 
sistemas de abastecimento urbano (SHcapt) 
indicaram que, mantidas as condições atuais 
de oferta de água, com o crescimento da 
população ocorrerão déficits hídricos em todos 
os sistemas de abastecimento, destacando-se 
os déficits de 1,148 m³/s, no sistema  Guandu-
Ribeirão das Lages, que atende o município do 
Rio de Janeiro e grande parte dos municípios 
da Baixada Fluminense, e de 6,491 m³/s, no 
sistema Imunana, que atende os municípios de 
Itaboraí, São Gonçalo e Niterói, além de áreas 
fora da RHBG (região litorânea de Niterói e 
Maricá). 

Observa-se, ainda, que o total das 
demandas para atendimento das populações 
urbanas (inclusive perdas), projetadas para o 
ano de 2020, é da ordem de 52 m³/s, dos quais 
cerca de 35 m³/s corresponderiam às áreas 
atualmente atendidas pelo sistema Guandu-
Ribeirão das Lages. Assim, as áreas urbanas 
atualmente atendidas pelos mananciais locais 
deverão demandar cerca de 17 m³/s. Este 
valor representa cerca de 61% do total das 
disponibilidades obtidas com Q7,10 em toda 
região hidrográfica da Baía de Guanabara, 
estimadas em 27,8m³/s. Sendo importante 
observar que esta disponibilidade inclui águas 
com qualidade inferior à permitida para 
abastecimento humano. 

Fica assim evidenciada a necessidade de 
se tomar medidas para racionalizar o uso da 
água, reduzindo o índice de crescimento das 
demandas, ou então para aumentar a 
disponibilidade hídrica da região, através da 
implantação de barragens de regularização de 
vazões, explotação de água subterrânea ou a 
importação de água de bacias externas à 
região.  

 Como os déficits, em sua grande maioria, 
são pequenos, a solução pode ser 
parcialmente realizada através de pequenas 
ações estruturais (incremento das captações 
existentes, ativação de novos pequenos 
mananciais), aliadas ou não a ações não 
estruturais (redução de perdas e do per 
capita). 

Para a solução dos grandes déficits, cabem 
estratégias mais complexas, que envolvem a 
construção de barragens para regularização de 
vazões ou de obras de transposição de água 
entre grandes mananciais. 

 

SHcapt  = (Qimp+Qloc) – DEHp 
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QUADRO 3.6-2: SALDOS HÍDRICOS NAS CAPTAÇÕES DOS SISTEMAS DE ABASTECIMENTO, EM M³/S –  
PERÍODO 2000-2020 

Denominação Código 2000 2005 2010 2015 2020
SJoão/C.Mangue UB-01 Guandu R Lajes 0,000 -0,022 -0,026 -0,064 -0,083
Canal do Mangue UB-02 Guandu R Lajes 0,000 -0,026 -0,031 -0,075 -0,097
C.Mangue/C.Cunha UB-03 Guandu R Lajes 0,000 -0,001 -0,001 -0,002 -0,003
Canal do Cunha UB-04 Guandu R Lajes 0,000 -0,036 -0,044 -0,113 -0,154
C.Cunha/Foz Irajá UB-05 Guandu R Lajes 0,000 -0,013 -0,015 -0,039 -0,052
Rio Irajá UB-06 Guandu R Lajes 0,000 -0,011 -0,013 -0,032 -0,044
Irajá/S.JoãoMeriti UB-07 Guandu R Lajes 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
ETE-Acari UB-08-01 Guandu R Lajes 0,000 -0,016 -0,020 -0,052 -0,071
S. João do Meriti-Foz UB-08-02 Guandu R Lajes 0,000 -0,046 -0,056 -0,144 -0,195
SJMeriti/Iguaçu UB-09 Guandu R Lajes 0,000 -0,002 -0,003 -0,008 -0,011
Tinguá/Iguaçu UB-10-01 UB-10.1 -0,185 -0,207 -0,353 -0,449 -0,514
Rio da Bota UB-10-02 Guandu R Lajes 0,000 -0,024 -0,032 -0,102 -0,158
Capivarí UB-10-03 UB-10.3 0,000 -0,012 -0,061 -0,097 -0,125
ETE-Bangu UB-10-04 Guandu R Lajes 0,000 -0,010 -0,013 -0,035 -0,049
ETE-Sarapuí UB-10-05 Guandu R Lajes 0,000 -0,034 -0,043 -0,115 -0,166
ETE-Gramacho UB-10-06 Guandu R Lajes 0,000 -0,005 -0,006 -0,015 -0,021
Rio Iguaçu-Foz UB-10-07 UB-10.3 -0,599 -0,660 -0,981 -1,196 -1,350
Iguaçu/CanalTomada UB-11 Guandu R Lajes 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Canal da Tomada UB-12 UB-10.1 -0,069 -0,076 -0,108 -0,130 -0,144
CTomada/Estrela UB-13 UB-10.1 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Mantiquira UB-14-01 UB-14.1 0,000 -0,001 -0,003 -0,004 -0,005
Barragem do Saracuruna UB-14-02 UB-14.1 -0,003 -0,003 -0,004 -0,004 -0,005
Rio Saracuruna UB-14-03 UB-14.1 -0,268 -0,309 -0,484 -0,609 -0,706
Canal do Imbariê UB-14-04 UB-14.1 -0,116 -0,134 -0,402 -0,584 -0,717
Rio Inhomirim UB-14-05 UB-14.5 -0,197 -0,232 -0,385 -0,500 -0,589
Rio Estrela-Foz UB-14-06 UB-14.1 -0,263 -0,292 -0,428 -0,522 -0,589
Estrela/Suruí UB-15 UB-15 -0,001 -0,001 -0,078 -0,134 -0,177
Rio Suruí UB-16 UB-16 0,000 -0,002 -0,050 -0,083 -0,107
Suruí/Iriri UB-17 UB-17 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Rio Iriri UB-18 UB-18 -0,003 -0,004 -0,004 -0,004 -0,005
Iriri/Roncador UB-19 UB-19 -0,001 -0,001 -0,001 -0,001 -0,001
Rio Roncador UB-20 UB-20 -0,032 -0,037 -0,088 -0,120 -0,142
Roncador/C.Magé UB-21 UB-21 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Canal de Magé UB-22 UB-20 e UB-24.2 -0,072 -0,079 -0,134 -0,172 -0,199
C.Magé/Guapi-Macacu UB-23 UB-24.2 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Rio Macacu UB-24-01 UB-24.1 0,000 -0,026 -0,050 -0,103 -0,145
Rio Guapi-Açu UB-24-02 UB-24.2 0,000 -0,001 -0,002 -0,021 -0,035
Canal Imunana UB-24-03 UB-24.3 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Rio Guapimirim UB-24-04 UB-24.4 0,000 -0,012 -0,073 -0,125 -0,184
Guapi-Macacu-Foz UB-24-05 UB-24.2 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Guapi-Macacu/Guaraí UB-25 UB-24.3 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Rio Guaraí UB-26 UB-26 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Guaraí/Caceribu-Macacu UB-27 UB-27 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Rio Bonito UB-28-01 UB-28.1 -0,003 -0,010 -0,043 -0,070 -0,102
Tanguá UB-28-02 UB-28.2 0,000 -0,007 -0,083 -0,137 -0,179
Itaboraí UB-28-03 UB-24.3 -0,114 -0,162 -0,537 -0,836 -1,083
Caceribu-Macacu/Guaxindiba UB-29 UB-24.3 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Rio Guaxindiba UB-30 UB-24.3 -0,956 -1,289 -1,577 -1,807 -2,153
Guaxindiba/Imboaçu UB-31 UB-24.3 -0,004 -0,005 -0,006 -0,007 -0,008
Rio Imboaçu UB-32 UB-24.3 -0,250 -0,324 -0,382 -0,424 -0,490
Imboaçu/Bomba UB-33 UB-24.3 -0,257 -0,328 -0,382 -0,417 -0,476
Rio Bomba UB-34 UB-24.3 -0,037 -0,059 -0,069 -0,074 -0,080
Bomba/Alameda UB-35 UB-24.3 -0,069 -0,107 -0,122 -0,130 -0,137
Rio Alameda UB-36 UB-24.3 -0,143 -0,223 -0,254 -0,273 -0,286
Alameda/C.Canto do Rio UB-37 UB-24.3 -0,256 -0,398 -0,454 -0,488 -0,512
Canal do Canto do Rio UB-38 UB-24.3 -0,056 -0,088 -0,100 -0,108 -0,113
C.Canto do Rio/Ponta Fortaleza S. CruUB-39 UB-24.3 -0,052 -0,081 -0,092 -0,099 -0,104
Ilha de Paquetá UB-40 UB-24.3 -0,019 -0,023 -0,027 -0,029 -0,030
Ilhas do Governador e do Fundão UB-41 Guandu R Lajes 0,000 -0,010 -0,012 -0,032 -0,043

Saldos totais na região da baía -4,025 -5,446 -8,127 -10,585 -12,639
Região Oceânica de Niterói UB-24.3 -0,008 -0,289 -0,371 -0,443 -0,512
Maricá UB-24.3 0,000 0,000 -0,195 -0,413 -0,509
Saldos totais (inclusive os da região da baía) -4,033 -5,735 -8,693 -11,442 -13,660
Saldos na região atendida por Guandu 0,000 -0,255 -0,313 -0,828 -1,148
Saldos na região atendida por Imunana -2,221 -3,376 -4,566 -5,549 -6,491

Unidades de Balanço Origem da água 
Saldos hídricos (m³/s) = Ofertas - demand urban atendida
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Neste caso, são necessários estudos de 

alternativas, baseados em dados atualizados, 
levantados em campo, que considerem os 
aspectos topográficos e geotécnicos dos sítios 
das obras, o grau de ocupação da área 
inundada, as condições sanitárias da água, 
interferências com benfeitorias existentes, 
entre outros.  

 
 
3.7 EQUACIONAMENTO DOS DÉFICITS E 
         COMPATIBILIZAÇÃO DOS USOS 
 
Para a formulação de medidas que 
equacionem a questão do desequilíbrio 
demanda x disponibilidade, inicialmente foram 
idealizados critérios e restrições que são 
decorrentes do conhecimento acumulado pela 
equipe técnica do PDRH-BG, além de 
traduzirem recomendações dos órgãos 
ambientais, passando pela análise ambiental-
econômico-financeira e política, sendo eles: 
 

a) Critérios: 
 
¾ Alcançar o melhor desempenho ambiental, 

físico e econômico com as medidas 
propostas, procurando criar uma tendência 
de recuperação progressiva, substituindo a 
degradação que historicamente vem 
tomando conta de algumas áreas na 
RHBG. 

¾ Tirar partido dos dados mais recentes, 
sobretudo no tocante à ocupação das áreas 
inundáveis pelos reservatórios previstos. 

¾ Considerar que a água, com fornecimento 
contínuo, possui alto valor agregado e deve 
ser tratada como bem finito, decorrendo daí 
que a disponibilidade hídrica é fator 
preponderante ao desenvolvimento 
econômico e de equilíbrio social.  

¾ Usar estrategicamente a água subterrânea, 
através de política própria e de integração 
de gestão dos recursos hídricos, com a 
gestão ambiental. 

 
b) Restrições Básicas: 
 
¾ Ocupação das áreas a montante e as 

conseqüentes prioridades de uso e de 
outorga dos recursos hídricos. 

 

¾ Áreas sujeitas a restrições de uso para fins 
de proteção ambiental e dos recursos 
hídricos, como faixas marginais de 
proteção, transposição de bacias, 
explotação de água subterrânea e 
exploração mineral. 

¾ Características socioeconômicas e 
ambientais das bacias hidrográficas e 
zonas estuarinas, destacando-se, neste 
particular, o manguezal da APA de 
Guapimirim. 

 
Definem-se como medidas de curto prazo 
aquelas que deverão ser tomadas no período 
de 2005 a 2010, cujos resultados são previstos 
para 2010; de médio prazo aquelas que 
deverão ser desenvolvidas no período de 2010 
a 2015, com resposta em 2015; e de longo 
prazo aquelas que serão executadas no 
período de 2015 a 2020, com respostas em 
2020. 
 
► Formulação de Ações para Solução dos 

Déficits Hídricos 
 
O conjunto de ações proposto pretende, 
atuando sobre as Unidades de Balanço 
deficitárias, equacionar os conflitos hídricos 
observados nos diversos umbrais do plano.  
Esse conjunto abrange 07 (sete) tipos de 
ações, sendo 02 (duas) essencialmente não 
estruturais, na medida em que não necessitam 
de obras para sua efetivação e não interferem 
nos sistemas fluviais, e 05 (cinco) estruturais, 
que exigem a implementação de obras. 
 
Gestão das Demandas 
 
Com base no alto valor agregado da água e 
considerando-a como bem finito, a busca pelo 
equacionamento dos déficits hídricos 
projetados para a Região Hidrográfica da Baía 
de Guanabara não poderia deixar de se alinhar 
com as tendências mais modernas da gestão 
dos recursos hídricos, buscando a 
conservação e combate ao desperdício da 
água. 
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Assim, o primeiro passo proposto para 

solucionar as situações de conflito hídrico 
identificadas no balanço hídrico, nos sistemas 
para abastecimento humano, na área urbana 
(demanda de peso infinitamente superior às 
demais e que tem maior crescimento ao longo 
do horizonte do PDRH-BG), consiste na 
aplicação de ações de caráter não estrutural, 
objetivando uma melhor gestão no uso da 
água, controlando o crescimento das 
demandas hídricas. Esta linha de ação se 
alinha com o proposto no programa nacional 
de combate ao desperdício de água (PNDCA) 
do ministério das cidades. 

A redução das demandas pressupõe que os 
parâmetros cota per capita e índice de perdas 
dos sistemas de abastecimento urbano serão 
controlados a partir da implantação de um 
programa de gestão a ser implementado, cujas 
medidas somente terão reflexos nos resultados 
a partir do ano de 2010. 

 

O nível médio de perdas atual, estimado em 
40%, é extremamente alto, uma vez que as 
perdas totais de um sistema eficiente, segundo 
os padrões da American Water Works 
Association, ficam em torno de apenas 10%. 
Em que pesem as diferenças de metodologia 
para quantificar as perdas, que podem estar 
sendo subestimadas nos EUA e 
superestimadas no Brasil, é indiscutível que 
ainda se dispõe de ampla margem para 
ganhos de eficiência nesta área. Assim, a 
proposta do PDRH-BG é de que as perdas não 
ultrapassem 30% para o ano de 2020, ou seja, 
de que tenham uma redução de cerca de 25% 
do valor atual. 

Propõe-se, ainda, que haja uma redução 
dos valores de per capita, que atualmente se 
apresentam elevados. Esta redução, que 
deverá ser de 10% até o ano de 2020, foi 
aplicada apenas nos valores do per capita da 
população urbana residente, pois se 
considerou que esta população é a que se 
encontra mais capacitada a entender e 
colaborar com programas dessa natureza 
(Quadro 3.7-1). 

 
QUADRO 3.7-1: VAZÃO MÉDIA DEMANDADA POR SISTEMA DE ATENDIMENTO PARA A 

POPULAÇÃO URBANA – REDUÇÃO DAS PERDAS EM 25 % E REDUÇÃO DO PER CAPITA EM 10 % 

2000 2005 2010 2015 2020
Tinguá (Acari) Formadores do Canal do Tinguá UB-10.1 0,559 0,336 0,365 0,492 0,578 0,571
Xerém (Acari) Formadores do Rio Capivari UB-10.3 0,866 0,759 0,831 1,087 1,275 1,262
Mantiquira (Acari) Formadores do Rio Saracuruna UB-14.1 0,752 0,750 0,839 1,285 1,598 1,637
Piabeta Rio Cachoeira Grande UB-14.5 0,110 0,285 0,320 0,430 0,518 0,527
Suruí Rio Cachoeirinha UB-16 0,010 0,015 0,018 0,059 0,087 0,096
Santo Aleixo / Pico Rio do Pico UB-20 0,110 0,096 0,103 0,162 0,199 0,202
Soberbo Rio Soberbo UB-24.4 0,080 0,065 0,077 0,125 0,168 0,197
Paraíso Rio Paraíso UB-24.2 0,040 0,056 0,061 0,084 0,118 0,126
Imunana Canal de Imunana UB-24.3 6,000 5,530 6,684 7,122 7,774 7,579
Cachoeira de Macacu Formadores do Rio Macacu UB-24.1 0,300 0,181 0,207 0,209 0,251 0,254
Tanguá Rio Caceribu UB-28.2 0,038 0,043 0,050 0,113 0,157 0,172
Rio Bonito Tributário do Rio Bonito UB-28.1 0,004 0,003 0,004 0,005 0,005 0,011

8,87 8,12 9,56 11,17 12,73 12,63

UB's cujo o abastecimento não está ligado a nenhum dos sistemas acima (3)

Estrela / Suruí UB-15 0,001 0,001 0,071 0,120 0,143
Suruí / Iriri UB-17 0,0000 0,000 0,000 0,000 0,000
Rio Iriri UB-18 0,003 0,004 0,004 0,004 0,004
Iriri/Roncador UB-19 0,001 0,001 0,001 0,001 0,001

0,01 0,01 0,08 0,13 0,15

Total na Região Hidrográfica da Baía de Guanabara 8,12 9,57 11,25 12,85 12,78

Sistemas dos quais a Região Hidrográfica da Baía de Guanabara importa água
Guandu e Ribeirão das Lajes Guandu R Laj 34,284 34,284 34,539 31,296 30,788 27,336

Rio Bacaxá Rio Bacaxá 0,130 0,082 0,088 0,109 0,128 0,130

Total Fora da Área de Estudo 34,41 34,37 34,63 31,41 30,92 27,47

Total Geral 43,28 42,49 44,19 42,65 43,77 40,25
(1) A Vazão Média Demandada pelos sistemas é aquela que deverá ser captada nos mananciais, considerando que não se alterarão as áreas de influência dos sistemas.
(2) Vazão Média Captada nos sistemas, em 2000, segundo informações das consecionárias.
(3) Estas UB's não possuem sistema de abastecimento de água com porte significativo que tenha sido identificado.

Sistema de Abastecimento deÁgua

Vazão Média 
Captada (2)

Vazão Média Demandada para Captação pelos Sistemas 
(m³/s) (1)

Total

Total

Sistema Manancial UB



 

Plano Diretor de Recursos Hídricos da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara 
106

 
 
 

Implantação de Obras para Aumento da Oferta 
Hídrica 

 
Com este novo cenário de demandas foram 
concebidas intervenções estruturais que 
propiciassem o aumento da oferta hídrica para 
a resolução dos déficits ainda persistentes. 
Essas intervenções consistiram na ativação 
dos recursos hídricos de superfície, a partir da 
construção de barragens de regularização e da 
implantação de obras de transposição de 
vazões e, complementarmente, na explotação 
dos recursos hídricos subterrâneos. 
 

a) Barragens de Regularização: 
 Como resultado da análise de 24 locais 

favoráveis à implantação de reservatórios 
para regularização de vazões nos diversos 
rios da RHBG, foram selecionados 07 (sete) 
sítios barráveis que apresentavam as 
melhores condições socioeconômicas e 
ambientais (Mapa PR7-11). Foram 
analisados conjuntos alternativos de obras 
de regularização que atendessem os 
déficits previstos. Dentre esses, foi 
selecionado um conjunto de 03 (três) 
barragens que aumentarão a oferta de água 
nos sistemas de abastecimento: Acari-
Tinguá e Imunana, com vazões 
regularizadas de 0,491 m³/s e 3,557 m³/s, 
respectivamente, cujas características são 
apresentadas nos Quadros 3.7-2 e 3.7-3, a 
seguir. 

b) Obras para Transferência de Vazões: 
 Para aumentar a disponibilidade hídrica no 

sistema Imunana, propõe-se, ainda, a 
implantação de um conjunto de obras para 
transferência de vazões do rio Caceribu 
para esse sistema. Esse conjunto de obras 
é composto de uma captação de água no 
rio Caceribu, na fazenda Macacu, próximo à 
localidade de Porto das Caixas; uma 
elevatória e um canal de condução da água 
até o ponto de deságüe no canal de 
Imunana. Inicialmente, serão transferidos 
1,6 m³/s e após a construção da barragem 
de Tanguá, 3,0m³/s. Pela importância dessa 
derivação de água no reforço do sistema 
Imunana, torna-se imperioso o controle da 
qualidade da água do rio Caceribu, a 
montante da captação. Face à necessidade 
imediata de reforço hídrico no sistema 
Imunana e a maior rapidez de resposta 
dessa medida, recomenda-se que as obras 
para transferência de vazões do rio 
Caceribu precedam as demais ações, para 
aumento da oferta hídrica ao sistema 
Imunana. 

 

 
QUADRO 3.7.2: CARACTERÍSTICAS GEOMÉTRICAS DAS BARRAGENS PROPOSTAS 

Coordenadas 
Referência Nome do 

reservatório Latitude Longitude

Cota 
Fundo 

(m) 

Altura 
do 

maciço 
(m) 

Comprimento 
da crista (m)

NA máx. 
(m) 

Espelho 
(km²) 

Vol. útil 
(Vr) hm³

EA03 Pati 22° 35' 52" 43° 22' 10" 15 8 300 20 0,98 5,16 
EA17 Duas Barras 22° 28' 41" 42° 44' 25" 30 13 200 40 2,22 13,32 

EA23 Tanguá 22° 45' 24" 42° 41' 28" 31 12 350 40 3,25 19,50 

 
QUADRO 3.7-3: CARACTERÍSTICAS HIDROLÓGICAS DAS BARRAGENS PROPOSTAS 

Vazões (m3/s) Qr - Q7,10 Qr - Q7,10/2
Referência Rio Barrado Precipitação 

Anual (mm) 
Bacia de 

drenagem
(km²) QMLT Q7,10 Qr 

Vol.ume 
Anual 

 (Va) hm³ (m3/s) (m3/s) 

EA03 Pati 1896        16,9 0,618 0,110 0,491 19,49 0,381 0,436 

EA17 
Duas 
Barras 2043 

         
50,2  1,992 0,334 1,452 62,83 1,118 1,288 

EA23 Tanguá 1312 
        

100,4  2,839 0,676 2,105 89,54 1,429 1,767 



 

Plano Diretor de Recursos Hídricos da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara 
107

 
c) Ampliação de Captações Existentes: 
 Alguns sistemas de abastecimento de 

menor porte contam, ainda, com 
disponibilidade hídrica no seu manancial 
não utilizada. Para esses, propõe-se a 
ampliação da captação existente, 
aumentando, assim, a oferta de água no 
sistema. É o caso dos: 

 
¾  sistema Magé / Suruí, com captação no 

rio Cachoeirinha, que hoje é da ordem 
de 10 l/s e para o qual se sugere 
ampliação para 34 l/s (metade do Q7,10 
do rio no local de captação); e 

¾  sistema Tanguá, com captação no rio 
Caceribu Pequeno, que atualmente é da 
ordem de 38 l/s e para o qual se sugere 
ampliação para 140 l/s (metade do Q7,10 
do rio no local da captação). 

 
 

d) Água Subterrânea: 
 De forma complementar ao suprimento de 

água para atendimento da população 
urbana, a partir dos recursos hídricos de 
superfície, nas áreas onde existirem 
aqüíferos promissores, os sistemas de 
abastecimento de água poderão ser 
reforçados com a explotação de águas 
subterrâneas. Essas reservas de água 
subterrânea poderão suprir as 
necessidades de comunidades hoje 
abastecidas com água de superfície, 
localizadas próximo aos aqüíferos, 
liberando volumes consideráveis de água 
para o suprimento de áreas mais distantes, 
onde haja déficit no abastecimento. 

 Observa-se que em várias das UBs 
relacionadas no Quadro 3.7-4, com 
demandas parcialmente atendidas a partir 
da explotação dos aqüíferos, a água 
subterrânea já vem sendo utilizada, de 
forma precária, no abastecimento 
doméstico.  

 
QUADRO 3.7-4: ESTIMATIVAS DE EXPLOTAÇÃO DE ÁGUA SUBTERRÂNEA PARA OS ANOS  

2010, 2015 E 2020 
VOLUME D´ÁGUA 
NECESSÁRIO (l/s) 

QUANTIDADE DE 
POÇOS) SISTEMA DE 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA AQÜÍFERO ÁREA 
(km2) 

RESERVAS 
RENOVÁVEIS 

(l/s) 2010 2015 2020 2010 2015 2020
Acari / Tinguá Aluvião do Iguaçu 74,86 854,51 28 88 0 05 16 0
Magé / Piabetá Aluvião do Inhomirim 25,16 287,25 144 89 0 26 16 0
Magé / Suruí Aluvião do Suruí 14,45 165,02 20 28 9 4 3 2
Magé / Santo Aleixo Aluvião do Roncador 15,15 173,22 86 0 0 16 0 0
Magé / Santo Aleixo Cristalino - - 40 32  15 12
Magé / Paraíso Aluvião Guapi-Açu 66,02 753,66 78 40 30 14 7 6
Guapimirim / Soberbo Aluvião Guapimirim 36,21 413,39 59 43 29 11 8 5
Macacu Aluvião do Macacu 50,45 575,88 29 0 45 5 0 8
Tanguá Aluvião do Tanguá 27,12 309,55 11 71 58 2 13 11
Imunana Aluvião do Caceribu 31,92 364,41 150 0 0 27 0 0
Imunana Formação Macacu 78,54 747,03 150 0 0 27 0 0

TOTAL 419,88 4.643,92 795 391 171 152 75 32
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Síntese das Ações Propostas 
 
As ações propostas, que deverão ter início no 
período de 2005-2010, pretendem, atuando 
sobre as Unidades de Balanço deficitárias, 
resolver todos os déficits observados nos 
umbrais de 2010, 2015 e 2020. Esse conjunto 
de medidas abrange ações no sentido de 
racionalizar o uso da água, reduzindo, assim, o 
índice de crescimento das demandas e ações 
para aumento da oferta de água, que exigem a 
implementação de obras. No Quadro 3.7-5, a 
seguir, estão resumidas as ações propostas e 
as vazões acrescidas para os umbrais de 
2010, 2015 e 2020. 

As medidas propostas para racionalização 
do uso da água resultam em uma redução das 
demandas em cerca de 4,87 m³/s, até o ano de 
2020, enquanto as  medidas estruturais de 
aumento da oferta hídrica resultam em um 
aumento da disponibilidade hídrica de 
8,91m³/s. 

 

Observa-se que à medida que as perdas e 
os per capita são reduzidos nas áreas 
atendidas pelo sistema Guandu-Ribeirão das 
Lages passa a haver uma sobra de água 
nesse sistema, que pode ser alocada a outros 
sistemas vizinhos, desde que se providencie a 
expansão da sua rede de distribuição. Assim, a 
gestão de demandas no sistema Guandu-
Ribeirão das Lages poderá contribuir com 
cerca de 2,96 m³/s para equacionar, em parte, 
os déficits previstos para o ano de 2020, nas 
UBs localizadas na Baixada Fluminense. 

A construção das barragens de 
regularização, que contribuem com um 
aumento de 2,90 m³/s, participa com 21,1% na 
eliminação dos déficits projetados para o ano 
de 2020, enquanto que a explotação de água 
subterrânea participa apenas com 9,6%. 
 

 
QUADRO 3.7-5: AÇÕES PROPOSTAS E AS VAZÕES ACRESCIDAS PARA OS UMBRAIS DE  

2010, 2015 E 2020 
UMBRAL: 2010 

VAZÕES POR AÇÕES (m3/s) 
SISTEMAS DE 

ABASTECIMENTO DE 
ÁGUA Gestão Demandada 

TOTAL POR 
SISTEMAS 

Nº Nome Guandu Local 

Barragem 
de 

Regulariza-
ção 

Captação 
Nova 

Captação 
Ampliada

Água 
Subterrâ-

nea  m3/s       % 

1 
Guandu/Ribeirão 
das Lajes 0,313           0,313       3,8 

2 Acari/Tinguá   0,052 0,381     0,028 0,461       5,6 
3 Acari/Xerém 0,927 0,115         1,042    12,7 
4 Acari/Mantiquira 1,184 0,137         1,321    16,2 
5 Magé/Piabetá 0,197 0,044       0,144 0,385       4,7 

6 
Estrela /Surui - G. 
de Pacobaíba 0,071 0,007         0,078       1,0 

7 Magé/Surui   0,006     0,024 0,020 0,050       0,6 
8 Magé/Sto. Aleixo   0,025       0,126 0,151       1,8 
9 Magé/Paraíso           0,078 0,078       1,0 

10 Guapimirim/Soberbo   0,013       0,059 0,072       0,9 
11 Macacu   0,021       0,029 0,050       0,6 
12 Tanguá    0,013     0,102 0,011 0,126       1,5 
13 Imunana   0,752 1,400 1,600   0,300 4,052    49,5 

Total por ação 2,692 1,185 1,781 1,600 0,126 0,795 8,179 100,0 
% 42,10 18,50 27,80 25,0 2,00 12,40 100,0   
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UMBRAL: 2015 

VAZÕES POR AÇÕES (m3/s) 
SISTEMAS DE 

ABASTECIMENTO DE 
ÁGUA Gestão Demandada 

TOTAL POR 
SISTEMAS 

Nº Nome Guandu Local 

Barragem 
de 

Regulariza-
ção 

Captação 
Nova 

Captação 
Ampliada

Água 
Subterrâ-

nea  m3/s       % 

1 
Guandu/Ribeirão 
das Lajes 0,828           0,828         7,3 

2 Acari/Tinguá   0,082 0,381     0,116 0,579         5,1 
3 Acari/Xerém 1,115 0,178         1,293       11,4 
4 Acari/Mantiquira 1,412 0,226         1,638       14,5 
5 Magé/Piabetá 0,197 0,07       0,233 0,500         4,4 

6 
Estrela /Surui - G. 
de Pacobaíba 0,120 0,014         0,134         1,2 

7 Magé/Surui   0,011     0,024 0,048 0,083         0,7 
8 Magé/Sto. Aleixo   0,041       0,158 0,199         1,8 
9 Magé/Paraíso           0,118 0,118         1,0 

10 Guapimirim/Soberbo   0,023       0,102 0,125         1,1 
11 Macacu   0,033       0,07 0,103         0,9 
12 Tanguá    0,023     0,102 0,082 0,207         1,8 
13 Imunana   1,084 2,520 1,600   0,300 5,504       48,7 

Total por ação 3,672 1,785 2,901 1,600 0,126 1,227 11,311 100,0 
% 43,7 21,2 34,5 19,0 1,5 14,6 100,0 

 
UMBRAL: 2020 

VAZÕES POR AÇÕES (m3/s) 
SISTEMAS DE 

ABASTECIMENTO DE 
ÁGUA Gestão Demandada 

TOTAL POR 
SISTEMAS 

Nº Nome Guandu Local 

Barragem 
de 

Regulariza-
ção 

Captação 
Nova 

Captação 
Ampliada

Água 
Subterrâ-

nea  m3/s       % 

1 
Guandu/Ribeirão 
das Lajes 1,148           1,148      8,3 

2 Acari/Tinguá   0,169 0,381     0,108 0,658      4,8 
3 Acari/Xerém 1,102 0,373         1,475   10,7 
4 Acari/Mantiquira 1,517 0,486         2,003   14,5 
5 Magé/Piabetá 0,197 0,151       0,232 0,580      4,2 

6 
Estrela /Surui - G. 
de Pacobaíba 0,143 0,034         0,177      1,3 

7 Magé/Surui   0,026     0,024 0,057 0,107      0,8 
8 Magé/Sto. Aleixo   0,086       0,147 0,233      1,7 
9 Magé/Paraíso           0,148 0,148      1,1 

10 Guapimirim/Soberbo   0,053       0,131 0,184      1,3 
11 Macacu   0,071       0,074 0,145      1,1 
12 Tanguá    0,050     0,102 0,129 0,281      2,0 
13 Imunana   2,221 2,520 1,600   0,300 6,641   48,2 

Total por ação 4,107 3,720 2,901 1,600 0,126 1,326 13,780 100,0 
% 37,8 34,2 26,7 14,7 1,2 12,2 100,0   
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3.8 CENÁRIOS PROSPECTIVOS 
 QUALITATIVOS   
   
A análise dos cenários prospectivos da 
qualidade da água dos rios pertencentes à 
região hidrográfica da Baía de Guanabara foi 
elaborada avaliando-se a variação dos 
parâmetros demanda bioquímica de oxigênio 
(DBO5) e demanda química de oxigênio 
(DQO), nos rios da RHBG, considerando-se 
dois cenários de intervenções sobre o 
tratamento dos esgotos sanitários. 

O primeiro representa a tendência natural 
da evolução da qualidade das águas, sem que 
se altere substancialmente o quadro atual de 
tratamento dos efluentes sanitários e 
industriais – cenário tendencial – e o segundo 
retrata a hipótese de uma evolução dirigida, a 
fim de melhorar ou manter a qualidade dos 
rios, através da redução do lançamento de 
cargas orgânicas, objetivando viabilizar a 
ativação de mananciais, conforme o proposto 
anteriormente – cenário dirigido. 
 

Assim, tem-se: 
 
 ¾ Cenário Tendencial – Admite-se que a 

redução da DBO5 dos efluentes sanitários 
será feita apenas pelas unidades de 
tratamento já existentes ou em fase de 
implantação. A alteração na capacidade de 
tratamento será restrita, portanto, à 
evolução da vazão, até o limite da vazão 
nominal da ETE e também à evolução do 
tipo de tratamento, caso específico da ETE 
Alegria, no município do Rio de Janeiro, 
que se encontra em obras de adequação ao 
tratamento secundário.  

 
¾ Cenário Dirigido – Neste cenário, propõe-

se a implantação de ETEs que permitirão 
preservar a qualidade dos mananciais 
selecionados para serem ativados. Os rios 
considerados como recuperáveis ou 
“preserváveis” dentro deste cenário foram 
os pertencentes à costa norte/nordeste. A 
recuperação dos demais corpos d’água foi 
postergada para um horizonte mais 
dilatado, além do horizonte do plano, face 
aos vultosos investimentos necessários à 
sua preservação. Propõe-se a implantação 
do seguinte conjunto de obras: 

 

� construção da ETE Suruí, na UB-16, com 
capacidade para 50 l/s de vazão média e 
tratamento secundário; 

� construção da ETE Santo Aleixo, na UB-20, 
com capacidade para 65 l/s de vazão média 
e tratamento secundário; 

 � construção da ETE Cachoeira de Macacu, 
na UB-24.1, com capacidade para 120 l/s 
de vazão média e tratamento secundário;   

� construção da ETE Guapimirim, na UB-
24.4, com capacidade para 100 l/s de vazão 
média e tratamento secundário; 

� construção da ETE Rio Bonito, na UB-28.1, 
com capacidade para 70 l/s de vazão média 
e tratamento secundário; 

� construção da ETE Tanguá, na UB-28.2, 
com capacidade para 90 l/s de vazão média 
e tratamento secundário; 

� ampliação da ETE Itaboraí, na UB-28.3, 
para uma  capacidade de 800 l/s de vazão 
média e tratamento secundário. 

 
O Mapa PR7-12 apresenta a localização das 
ETEs existentes e propostas. 
 

Para cada um dos cenários formulados, os 
teores de DBO5 e DQO estimados para o ano 
de 2000 foram projetados para os horizontes de 
planejamento 2005, 2010, 2015 e 2020. 
 
Analisando-se os resultados dos balanços 
qualitativos para os dois cenários formulados, 
considerando-se as vazões médias e o Q7,10 
dos rios da Região Hidrográfica da Baía de 
Guanabara, tem-se os seguintes aspectos a 
considerar quanto à qualidade desses corpos 
d’água: 
 
► Cenário Tendencial 
 
Nas bacias hidrográficas do canal do Mangue 
até o rio Iguaçu, a avaliação dos indicadores 
permitiu concluir o que se segue: 

 
¾ O aumento do volume de esgoto tratado 

pela estação de tratamento de Alegria e sua 
evolução para nível secundário exercem 
grande benefício na qualidade das águas 
dos rios que se situam sob sua influência 
(UB-01 a UB-04), comparando-se os 
valores do ano de 2000 com os de 2020. 
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¾ A tendência dos rios Iguaçu e Bota é de se 

tornarem cada vez mais poluídos, exigindo 
investimentos cada vez mais pesados, à 
medida que a região se desenvolve, 
enquanto que os rios Irajá e São João de 
Meriti praticamente se mantêm na mesma 
situação atual. 

 
¾ Se considerada a carga de DQO, 

principalmente na UB-03 – canal do 
Mangue/canal do Cunha, o crescimento da 
poluição é expressivo e, nesse caso, a 
situação se tornaria mais crítica ainda, 
devido a dificuldade de remoção da 
demanda química, pelos processos 
convencionais de tratamento de efluentes. 

 
¾ A situação do alto rio Iguaçu é similar a do 

rio Capivari, que, embora apresente 
atualmente melhores condições de 
qualidade, a tendência natural é de se 
tornarem cada vez mais contaminados, 
principalmente a partir do aumento do 
lançamento de despejos domésticos, ainda 
que os efeitos nocivos de tais lançamentos 
só se façam sentir no trecho médio do rio 
Iguaçu. 

 
¾ Nestas bacias, como nas demais da RHBG, 

a qualidade das águas sofre mais o efeito 
dos esgotos sanitários do que com a carga 
bioquímica dos efluentes industriais, como 
se pode observar comparando-se os 
valores de DBO e DQO obtidos. 
Recomenda-se que se proceda a uma ação 
mais contundente sobre os esgotos 
domésticos do que sobre as indústrias. 

 
Na bacia hidrográfica do rio Estrela, observa-
se que: 
 
¾ Trata-se de uma bacia, onde se vê 

nitidamente a influência dos efluentes 
industriais sobre a qualidade das águas, 
principalmente em função da presença de 
indústrias petroquímicas, resultando nos 
altos valores de DBO e DQO no canal de 
Tomada. 

 
¾ A situação de suas cabeceiras é bem 

melhor, com águas de boa qualidade, como 
se pode observar nos resultados das UBs 
14.1 e 14.2. No entanto, já no seu trecho 
médio, devido à grande concentração 
humana, os rios dessa bacia passam a ser 
fortemente poluídos (UBs 14.3 a 14.6). 

¾ Caso se venha a instalar o Pólo 
Petroquímico do Rio de Janeiro, como é 
intenção do poder público, há que se tomar 
cuidados adicionais com as águas desta 
região. 

 
Na região da bacia hidrográfica do rio Suruí até 
a bacia do rio Guapimirim, observa-se que: 
 
¾ Atualmente, os indicadores obtidos para 

estas bacias permitiram concluir que a 
tendência natural de suas águas é de se 
manterem em condições de seu 
aproveitamento para abastecimento 
humano, embora sofram uma leve 
degradação com o passar dos anos. 

 
¾ Os resultados indicam que é aconselhável 

que se proceda à preservação destas 
águas, impedindo-se a localização de 
indústrias poluidoras na sua área de 
influência, como acontece na bacia do rio 
Guapimirim, onde a degradação é mais 
severa. 

 
Na bacia hidrográfica do rio Guapi-Macacu, 

observa-se que: 
 
¾ Por se tratar de uma região de baixa 

ocupação demográfica e sem vocação 
industrial, esta bacia é a que apresenta a 
melhor qualidade de suas águas, mesmo 
sem nenhuma medida preventiva adicional; 

 
¾ O baixo custo dos terrenos e os incentivos 

fiscais, entretanto, podem começar a atrair 
indústrias para a região, modificando o 
panorama projetado. 

 
Na bacia do rio Caceribu, face à relação entre 
ocupação urbana e a bacia contribuinte, tem-se 
a seguinte situação:  

 
¾ Na sub-bacia do seu afluente rio Bonito (UB-

28.1) tem-se elevado grau de poluição, 
devido aos esgotos domésticos da cidade de 
Rio Bonito. 

 
¾ Na UB-28.2, correspondente aos trechos 

superior e médio do rio Caceribu, face ao 
grande aumento da bacia e ao pequeno 
aumento da concentração urbana, a 
qualidade da água passa a apresentar níveis 
aceitáveis. 
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¾ No trecho final, UB-28.3, com o aumento da 

concentração urbana, a qualidade da água 
volta a piorar atingindo índices superiores à 
Classe 3. 

 
Nas bacias do rio Guaxindiba até a região da 
Ponta da Fortaleza de Santa Cruz, observa-se 
que: 
 
¾ Esta região volta a apresentar, embora em 

menor escala, os mesmos sintomas das 
regiões da costa Oeste, ou seja, tendência 
natural a se manter altamente poluída, 
mesmo com os dispositivos implantados. 

 
¾ Uma pequena melhora se observa na UB-31 

e na UB-39, onde as águas apresentam 
índices compatíveis com as Classes 2 e 3. 

 
► Cenário Dirigido 

 
Como era de se esperar, o Cenário Dirigido 
apresenta valores ambientalmente mais 
corretos, com a melhora gradativa de todos os 
cursos d’água onde se implantou o sistema de 
controle de demanda e tratamento de 
efluentes. 

Mesmo os rios mais poluídos, como o rio 
Sarapuí, voltam a apresentar sintomas de 
recuperação natural, face ao aumento da 
capacidade de tratamento das ETEs 
existentes. 

 

É conveniente realçar que a medida 
preconizada tem efeito específico sobre o rio 
Tinguá/Iguaçu, que volta a se enquadrar 
dentro dos limites de Classe 3, permitindo que 
se otimize seu uso como fonte de 
abastecimento de água potável. 

Em termos de lançamento de carga 
orgânica industrial o efeito é ainda maior, com 
concentrações cada vez mais baixas em todos 
os rios, mesmo naqueles onde a presença de 
indústrias não é tão significativa, como as 
regiões do rio da Estrela e do Guapi-Açu. 

Observa-se que as poluições previstas, 
considerando o Cenário Dirigido, no ano 2020, 
nos rios das bacias Norte e Nordeste (do Suruí 
ao Caceribu – UB-16 a UB-28.3) são em média  
40% inferior ao estimado no Cenário 
Tendencial. Observa-se, ainda, que os valores 
de DBO estimados, considerando as 
descargas médias dos rios, são na maioria 
desses cursos d’água (à exceção do Canal de 
Magé),  inferiores aos limites exigidos pela 
Classe 2 da classificação da Resolução 
CONAMA no 357.   
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4. PROGRAMAS DO PDRH-BG 
 
Tendo como premissa os dados levantados no 
diagnóstico da RHBG, o planejamento do uso 
futuro dos seus recursos hídricos foi 
elaborado, tendo como base os cenários de 
desenvolvimento projetados e a evidência de 
que é necessário e urgente não apenas 
ampliar a oferta de água, mas melhorar os 
processos historicamente adotados de gestão 
dos recursos hídricos.  

A implementação do PDRH-BG deverá ser 
feita através de um conjunto abrangente e 
estruturado de intervenções governamentais e 
sociais, tendo como objetivo estratégico 
garantir a gestão integrada dos recursos 
hídricos, articulando e compatibilizando os 
processos de aumento da oferta e a 
racionalização do uso da água, nas diversas 
bacias contribuintes à Baía de Guanabara. 

Essas intervenções foram ordenadas e 
apresentadas em forma de Programas, que 
terão por objetivo concretizar e compatibilizar o 
uso racional dos recursos hídricos com o 
cenário de desenvolvimento desejado para a 
região, para o ano de 2020. 

Os Programas apresentam as intervenções 
organizadas em curto, médio e longo prazos, 
com os respectivos custos de investimento, 
operação e manutenção, cronograma físico e 
instrumentos de gerenciamento necessários à 
sua implementação. 

Dessa forma, a formulação do elenco de 
Programas do Plano envolveu as seguintes 
atividades: 

 
¾ definição dos critérios para formulação das 

ações e dos objetivos a serem alcançados; 

¾ estruturação temática e setorial das 
intervenções; 

¾ detalhamento dos Programas; 

¾ programação financeira dos investimentos; 

¾ indicação das fontes de financiamento; e 

¾proposição do arranjo institucional de 
execução. 

 
De acordo com as diretrizes da lei federal 

no 9.433/1997 e da lei estadual no 3239/99, 
que estabelecem as políticas nacional e 
estadual de recursos hídricos, 
respectivamente, a formulação do elenco de 
intervenções do PDRH-BG atendeu aos 
seguintes princípios básicos: 

¾ considerar uma perspectiva de longo prazo, 
estruturada de acordo com os horizontes de 
planejamento dos estudos de cenários; 

¾ articular-se com o diagnóstico da situação 
atual e com os cenários de crescimento 
demográfico, de evolução das atividades 
produtivas e das suas conseqüentes 
influências sobre os padrões de uso dos 
recursos naturais e das águas; 

¾ propor medidas de racionalização dos usos, 
incremento das disponibilidades e de 
melhoria da qualidade dos recursos hídricos 
disponíveis; 

¾ conferir prioridade à outorga de direitos de 
uso e à cobrança pelo uso dos recursos 
hídricos, nas áreas de conflito; 

¾ espacializar as intervenções de acordo com 
as bacias hidrográficas, respeitando as 
características geoeconômicas e ambientais 
da região; 

¾ considerar a articulação com as ações 
programáticas e intervenções em andamento 
e previstas para a região, a cargo de setores 
usuários, órgãos públicos e entidades 
privadas; 

¾ prever a articulação com a gestão ambiental 
e do uso do solo, considerando iniciativas 
destinadas à criação de áreas sujeitas a 
restrições de uso, com vistas à proteção dos 
recursos hídricos; 

¾ considerar o gerenciamento descentralizado 
e participativo dos recursos hídricos, 
viabilizando a participação dos usuários e 
das comunidades, através do comitê da 
Região Hidrográfica da Baía de Guanabara; 

¾ possibilitar a abertura de novas frentes de 
expansão para a economia regional; e  

¾ considerar programas e projetos que 
contemplem processos de desenvolvimento 
(obras para aumento da oferta, conservação, 
preservação e recuperação) e de gestão dos 
recursos hídricos (desenvolvimento 
institucional, planejamento, controle e 
monitoramento, pesquisas e introdução de 
novas tecnologias, organização e 
capacitação dos usuários). 
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Assim, foram estruturados 15 Programas, 

agrupados em quatro categorias principais, 
como descrito a seguir, cujas fichas resumo 
são apresentadas em seqüência. 
 
I. Programas para Melhoria da 
 Quantidade de Água 

I.1 – Combate ao desperdício de água. 
I.2 – Implantação de infra-estrutura hidráulica, 

para aumento da oferta hídrica. 
I.3 - Aproveitamento racional da água 

subterrânea. 

II. Programas para Melhoria da Qualidade da 
Água 

II.1 – Tratamento de efluentes sanitários. 
II.2 – Controle de efluentes industriais. 
II.3 – Coleta e disposição final de resíduos 

  sólidos. 

 

III. Programas para Melhoria das Condições 
Ambientais 

III.1 – Reflorestamento e regeneração da 
          cobertura vegetal. 
III.2 – Criação de Unidades de Conservação. 
III.3 – Controle e previsão de enchentes. 

IV. Programas para a Implementação do 
PDRH-BG 

IV.1 – Divulgação do Plano e mobilização da 
          sociedade. 
IV.2 – Financiamento para implementação 
          do Plano. 
IV.3 – Adequação da base legal e             
          institucional. 
IV.4 – Monitoramento hidrometeorológico. 
IV.5 – Monitoramento da qualidade de água. 
IV.6 – Monitoramento ambiental. 
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PDRH - BG Resumo do Programa 

Grupo:  I – Programas para Melhoria da Quantidade de Água 

Título do Programa: I.1 – Combate ao Desperdício de Água 

1 – Situação Atual  
O diagnóstico dos serviços de água e esgoto do Sistema Nacional de Informação Sobre Saneamento 
(SNIS) detectou a existência de uma perda superior a 40% nos sistemas de distribuição de água e de 
um per capita médio da ordem de 266 l/hab.dia, na RHBG, no ano de 2000, índices superiores à média 
da região sudeste. Valores tão elevados representam importante impacto na parcela da demanda para 
abastecimento urbano.  
Assim, na busca pelo equacionamento dos déficits apresentados no balanço hídrico, em uma região 
onde o número de mananciais com qualidade e quantidade de água suficiente para assegurar o 
abastecimento de água das populações é escasso, o PDRH propõe um melhor uso da água 
disponibilizada, obtido pela gestão das demandas, através de um Programa de Combate ao 
Desperdício de Água (PDCA). 
 

2 – Objetivos 
O objetivo principal deste PDCA é contribuir para o equacionamento dos déficits apresentados no 
Balanço Hídrico, reduzindo a necessidade de aplicação de medidas estruturais na Região Hidrográfica 
da Baía de Guanabara e a dependência de água importada de fora desta região. O uso racional da 
água de abastecimento público, na área urbana, trará outros benefícios relativos à saúde pública, 
saneamento ambiental e à eficiência dos serviços, propiciando a melhor produtividade dos ativos 
existentes e a postergação de parte dos investimentos para a ampliação dos sistemas. 

3 – Diretrizes 
O alvo principal deste Programa é a população urbana, porém, populações rurais e empresas dos 
setores da indústria e de serviços, que utilizam água em abundância, seja ela parte integrante ou não 
de seu processo, deverão também integrar a clientela a ser assistida durante a execução do Programa.  

¾ Integração entre os principais atores envolvidos. 
¾ Ampliação e consolidação da consciência quanto ao aspecto limitado do recurso hídrico. 
¾ Estabelecer acordos de melhoria de desempenho para os principais usuários da RHBG, seja ele 

usuário direto ou indireto. 
4 – Linhas de ação 
O Programa deverá contemplar as seguintes linhas de ação: 

¾ Recuperação de água nos sistemas de abastecimento, a partir do incremento da micromedição, 
com a instalação de hidrômetros; controle de pressão na rede e combate a perdas no processo de 
produção, bombeamento e reservação; implementação de macromedição; substituição de trechos 
antigos e que já não possuem boas condições de uso; estruturação para combate ativo dos 
vazamentos.  

¾ Racionalização no uso da água pelo usuário final, obtida pelo estabelecimento de uma política 
tarifária adequada; pela regulamentação e definição de normas técnicas aplicadas aos usos, 
edificações e equipamentos; pelo incentivo à adoção de equipamentos de baixo consumo; pela 
reciclagem de águas servidas ou uso de água não potável para usos menos exigentes; e pela 
realização de campanhas de informação, mobilização e educação da sociedade. 

5 – Metas 
 

 2005 2010 2015 2020 
Redução da quota per capita, em: 0% 2% 5% 10% 
Redução do índice de perdas do Sistema de 
Abastecimento Urbano, em: 0% 12,5% 12,5% 25% 
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PDRH - BG Resumo do Programa 

Grupo:  I – Programas para Melhoria da Quantidade de Água 

Título do Programa: I.1 – Combate ao Desperdício de Água 

6 – Custos 
 

Micromedição: R$ 320.300.000,00 
� Controle de pressão, redução das perdas na produção, etc. R$   58.260.000,00 
Macromedição: R$     1.075.000,00 
�  Substituição de trechos da rede. R$   78.825.000,00 
�  Combate ativo de vazamentos. R$     4.900.000,00 
�  Campanha educacional. R$     9.255.000,00 

 
 

7 – Recursos Financeiros e Fontes  
Os recursos financeiros necessários à implementação deste Programa, da ordem de R$ 447 milhões, 
deverão ser provenientes do Tesouro Estadual, das concessionárias de água, de financiamentos 
externos em Programas como o PDBG e da cobrança pelo uso da água.  
 
A distribuição dos valores de investimento e de operação e manutenção está demonstrada, a seguir. 

 
RECURSOS (MIL R$) ATIVIDADES 

2006 A 2010 20011 A 2015 2016 A 2020 
 Planejamento do Programa 12.851   
 Micromedição: 98.720 102.880 98.720 
�  Controle de pressão, redução das perdas, etc. 15.148  33.791 9.322 
 Macromedição:      1.075  
� Substituição de trechos da rede.    58.260 14.565 
� Combate ativo de vazamentos. 1.960    2.940  
� Campanha educacional. 463    4.720 4.072 
Totais de Investimento 129.142 203.666 126.679 
� Operação e Manutenção 16.140    49.792 98.869 

Total Acumulado 145.282 253.458 225.548 
 

 
8 – Esquema de Gestão 
 

A agência de águas, como Unidade Gestora do Programa (UGP), terá a incumbência de promover a 
articulação entre os diversos órgãos públicos e privados envolvidos (agentes executores) e gerenciar o 
desenvolvimento dos serviços aqui propostos. 

Assim, deverá promover os diversos convênios e acordos entre os agentes executores, providenciar os 
contratos de financiamento necessários, estabelecer metas específicas a serem alcançadas e definir 
indicadores de desempenho mais representativos e metricamente possíveis de serem verificados, 
capazes de expressar o esforço despendido e o resultado alcançado 
Caberá às concessionárias de água a responsabilidade pela operação e manutenção dos sistemas de 
captação, tratamento, reservação e distribuição da água, com perdas reduzidas. 
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PDRH - BG Resumo do Programa 

Grupo:  I – Programas para Melhoria da Quantidade de Água 

Título do Programa: I.2 – Implantação de Infra-Estrutura Hidráulica 

 
1 – Situação atual  

O déficit hídrico total dos sistemas de abastecimento urbano, na RHBG, tende a se agravar ao longo do 
período de 2000 a 2020, passando de 4,03 m³/s para 12,64 m³/s. A captação no canal de Imunana (UB-
24-03), se respeitada a restrição de conservação de uma vazão remanescente de 50% do Q7,10, 
apresentaria, no ano de 2000, um déficit de aproximadamente 2,22 m³/s, o qual passará para cerca de 
6,49 m³/s, no ano de 2020. Da mesma forma, na bacia do rio Iguaçu, os sistemas de abastecimento 
urbano apresentariam déficits hídricos da ordem de 0,78 m³/s, em 2000, e poderão atingir a marca de 
2,38 m³/s, em 2020 . 
Para a solução dos déficits atuais e futuros identificados, o PDRH-BG preconizou, além da gestão das 
demandas, a ativação das potencialidades hídricas locais, a partir da implantação de reservatórios de 
regularização de vazão, em locais estratégicos, e da construção de estrutura para transferência de 
vazões. 
 
2 – Objetivos 
 
Este Programa tem como objetivo geral contribuir para a solução dos déficits prospectados para a 
Região Hidrográfica da Baía da Guanabara, através do aumento das disponibilidades hídricas, obtido a 
partir da construção de reservatórios e de estrutura para transferência de vazões. 
Assim, foi proposta a implantação de uma estrutura de transferência de vazões do rio Caceribu para o 
canal de Imunana e das barragens de Tanguá (EA-23) e Duas Barras (EA-17), para incrementar a 
disponibilidade hídrica do Sistema Imunana – Laranjal e da Barragem de Pati (EA-03), para 
complementar a oferta do Sistema Acari/Tinguá. 

A construção destas estruturas hidráulicas permitirá a eliminação de déficits hídricos da ordem de 
4,15 m³/s, em Imunana, e de 0,38 m³/s, no Sistema Acari/Tinguá, equivalentes a cerca de 36% do total 
dos déficits para o ano de 2020. 

 
3 – Diretrizes 

¾ Integração entre os atores envolvidos (governo estadual, concessionárias, prefeituras). 
¾ Esclarecimento e conscientização da importância das obras e necessidade de sua preservação. 
¾ Prioridades de implantação – gravidade do déficit e melhor custo/benefício. 

 
4 – Linhas de Ação 

O Programa deverá contemplar as seguintes linhas de ação: 
¾ Estabelecimento de acordos entre cada uma das entidades envolvidas na implantação das obras 

(SERLA, FEEMA e CEDAE).  
¾ Formalização de acordos e convênios entre o(s) comitê(s) de bacia, os governos estadual e 

municipais. 
¾ Formalização de contratos de empréstimo com os bancos de desenvolvimento, Caixa Econômica 

Federal e órgãos financiadores internacionais. 
¾ Caracterização das obras (barragens, tomada de água, elevatória e canal), elaboração dos estudos 

e projetos. 
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PDRH – BG Resumo do Programa 

Grupo:  I – Programas para Melhoria da Quantidade de Água 

Título do Programa: I.2 – Implantação de Infra-Estrutura Hidráulica 

5 – Metas 
¾ Assinatura de convênios e de contratos, inclusive de empréstimo – até o final de 2006. 
¾ Levantamentos cadastrais e conclusão dos estudos e projetos das obras prioritárias – até o final de 

2006.  
¾ Construção do canal do Caceribu e das barragens de Pati e Tanguá – 2007 e 2008. 
¾ Levantamentos cadastrais e conclusão dos estudos e projetos da barragem de Duas Barras – 2010. 
¾ Construção da barragem de Duas Barras – 2011 e 2012. 
 
6 – Custos 
 

Estudos e Projetos: R$        821.554,00 
� Canal do Caceribu R$     1.820.000,00 
� Barragem do Pati – EA-03 R$     4.430.620,00 
� Barragem Tanguá – EA23 R$   12.000.460,00 
� Barragem Duas Barras – EA17 R$     8.063.840,00 

Total R$   27.539.666,00 
 
 
7 – Recursos Financeiros e Fontes  

As principais fontes de recursos para implantação dessas obras serão: financiamentos externos (BID, 
BIRD), tesouro do estado do Rio de Janeiro e financiamentos da União (CEF, BNDES).  A CEDAE, 
empresa pública responsável pelo abastecimento urbano de água e principal interessada nas obras, 
poderá, também, participar com recursos próprios. A distribuição dos valores de investimento e de 
operação e manutenção está demonstrada a seguir: 
 

INVESTIMENTOS (R$) OBRAS HIDRÁULICAS 
2006 2007-2008 2010 2011-2012 TOTAL 

Barragem de Pati 221.531 4.430.620   4.652.151 
Barragem de Duas Barras   403.192 8.063.840 8.467.032 
Barragem de Tanguá 600.023 12.000.460   12.600.483 
Canal do Caceribu 91.000 1.820.000   1.911.000 
Subtotal (Obras)  18.251.080  8.063.840 26.314.920 
Subtotal (Estudos e Projetos) 821.554  403.192  1.224.746 
Total dos Investimentos 821.554 18.251.080 403.192 8.063.840 27.539.666 

 

 
8 – Esquema de Gestão 
A SERLA, na ausência da agência de águas, como órgão responsável pela gestão dos recursos 
hídricos do Estado do Rio de Janeiro, coordenará a implantação das obras propostas por este 
Programa e tomará parte nas decisões relativas à gestão das águas armazenadas. 
O gerenciamento das obras, objeto deste Programa, será realizado pela CEDAE, de forma isolada ou 
em conjunto com a SERLA, uma vez que essas obras têm por objetivo principal atender aos déficits 
nos sistemas de abastecimento de água urbanos, operados pela CEDAE. 

2006-2010 2011-2015 2016-2020 2021 e+ 
Barragem de Pati 88,612 221,531 221,531 44,306
Barragem de Duas Barras 0,000 241,915 403,192 80,638
Barragem de Tanguá 240,009 600,023 600,023 120,005
Captação no rio Caceribu 50,000 125,000 125,000 25,000
Canal de transferência de vazões 60,000 150,000 150,000 30,000

TOTAL 438,622 1.338,469 1.499,746 299,949

Obras
Custos de operação e manutenção (mil R$)
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Título do Programa: I.3 – Aproveitamento Racional da Água Subterrânea 

1 – Situação Atual  
O aproveitamento atual das reservas de água subterrânea da RHBG, de forma geral, não obedece a 
Programas e Planos embasados em critérios técnicos e econômicos, sendo feito de maneira aleatória, 
através de iniciativas isoladas, por parte de consumidores particulares e do poder público municipal e 
estadual. Em função disso, o potencial de água disponível nos manancais subterrâneos é ainda 
subaproveitado, sendo o nível atual de aproveitamento pouco eficaz para o suprimento das populações 
neles assentadas. 
Dessa forma, o PDRH-BG propõe um Programa de Aproveitamento da Água Subterrânea, que se 
divide em dois subprogramas: um voltado ao aprofundamento do conhecimento hidrogeológico da 
RHBG e outro à explotação dos recursos hídricos subterrâneos identificados. 

2 – Objetivos 
Este Programa tem por objetivo promover o aproveitamento racional das reservas de água subterrânea 
na Região Hidrográfica da Baía de Guanabara, através do aumento do conhecimento hidrogeológico da 
região e da  integração, de forma ordenada, desses recursos hídricos subterrâneos aos sistemas de 
abastecimento das populações nela estabelecidas. 

3 – Diretrizes 

� Promover o intercâmbio de informações entre as entidades envolvidas com o aproveitamento da 
água subterrânea na região. 

� Aprofundar o conhecimento hidrogeológico da região e da potencialidade de seus aqüíferos. 
� Universalizar o conhecimento através da formação de um banco de dados acessível à sociedade. 
� Priorizar os estudos e a explotação dos aqüíferos, conforme os déficits a serem atendidos. 

4 – Linhas de Ação 
� Estabelecimento de acordos de troca de informações entre cada uma das entidades envolvidas 

com a explotação de água subterrânea.  
� Contratação da elaboração de mapa hidrogeológico da RHBG, na escala 1:50.000. 
� Contratação de pesquisas em aqüíferos identificados como de alto potencial. 
� Caracterização detalhada dos aqüíferos identificados para explotação. 
� Explotação controlada dos aqüíferos da RHBG. 

5 – Metas 
� Assinatura de acordos e de contratos para estudos hidrogeológicos – até o final de 2006. 
� Elaboração de mapa hidrogeológico e estudos de pesquisa de aqüíferos – até o final de 2008.  
� Disponibilização de banco de dados hidrogeológicos – até o final de 2009. 
� Caracterização detalhada dos aqüíferos identificados para explotação – 2007-2009. 
� Explotação controlada dos aqüíferos identificados – a partir de 2007.  
 

6 – Custos 
Mapa Hidrogeológico da RHBG: R$     1.500.000,00 
� Pesquisa em aqüíferos de alto potencial R$     1.500.000,00 
� Estruturação de banco de dados R$     1.000.000,00 
� Estudos de caracterização dos aqüíferos para 

explotação 
R$     5.120.000,00 

� Perfuração de poços R$     3.989.000,00 
Total R$   13.109.000,00 
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Grupo:  I – Programas para Melhoria da Quantidade de Água 

Título do Programa: I.3 – Aproveitamento Racional da Água Subterrânea 

7 – Recursos Financeiros e Fontes  
 
   As principais fontes de recursos para a implantação desse Programa serão: o tesouro do estado do Rio 
de Janeiro, através de verbas da SERLA e do DRM e financiamentos da União (ANA, CEF, BNDES). A 
CEDAE poderá, também, participar, com recursos próprios, na explotação das águas subterrâneas. 

 
8 – Esquema de Gestão 

 
    No âmbito estadual, os órgãos competentes indicados à condução dessa gestão são: a SERLA – 
Fundação Superintendência Estadual de Rios e Lagoas –, encarregada dos licenciamentos e 
fiscalização do uso das águas estaduais e o DRM/RJ – Departamento de Recursos Minerais do Estado 
do Rio de Janeiro –, que, na qualidade de serviço geológico estadual, detém o conhecimento técnico 
sobre a matéria. 
 A explotação e a distribuição da água subterrânea captada deverão ser feitas por 
concessionárias, o que caberá à CEDAE, no âmbito estadual e em municípios com os quais mantenha 
convênios, ou então às empresas privadas que tenham a concessão dos demais municípios. 
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Grupo:  II – Programas para Melhoria da Qualidade de Água 

Título do Programa: II.1 – Tratamento de Efluentes Sanitários 

1 – Situação Atual  
O maior componente da carga poluidora lançada nos corpos hídricos da RHBG é o esgoto doméstico. 
O impacto deste poluente está pondo em risco a utilização dos mananciais que ainda têm potencial 
para uso no abastecimento humano.  
A estimativa é de que, em 2005, seja gerado, na região, 23,3 m³/s de esgoto doméstico, com uma 
carga de DBO da ordem de 471 t/dia. A capacidade instalada para tratamento deste esgoto, 
considerada, neste estudo, para 2005, é de aproximadamente 12 m³/s. Quanto à carga de DBO, as 
estimativas são de que as estações de tratamento, atualmente, sejam capazes de remover 187 t/dia.  
Na área oeste, os rios dificilmente poderão ser recuperados para uso no abastecimento humano, com 
exceção de alguns poucos aproveitamentos de cabeceiras, onde as vazões são pequenas. Já os rios 
da parte leste apresentam boa vazão e qualidade que ainda permite sua utilização para abastecimento 
humano. 
Assim, na busca da preservação desses mananciais ainda aproveitáveis, o PDRH propõe a 
implantação de ETEs, na área norte e nordeste da RHBG. 
2 – Objetivos 
Promover a manutenção da qualidade das águas dos rios: Suruí (UB-16); Roncador (UB-20); Macacu 
(UB-24.1); Guapimirim (UB-24.4) e Caceribu (UB-28.1, UB-28.2 e UB-28.3), para serem utilizadas em 
abastecimento humano, com tratamento convencional. 
3 – Diretrizes 
� Promover articulações políticas para que linhas de financiamento sejam viabilizadas para a 

implantação das obras. 
� Viabilizar a manutenção e operação dos serviços através de recursos que sejam oriundos de 

receitas dos serviços prestados, como a venda do efluente das ETEs para usos não nobres.  
� Avaliar as oportunidades para implementação de parcerias público-privadas. 
� Assegurar a capacidade de operar adequadamente os sistemas que serão construídos. 
� Buscar a sustentabilidade dos serviços de saneamento, de forma a assegurar que os 

empreendimentos implantados realmente consigam atingir os objetivos do Programa. 
 
4 – Linhas de Ação 

O Programa deverá contemplar as seguintes linhas de ação: 
� Implantação de ETE na UB-16, em Suruí, com capacidade para 50 l/s de vazão média e tratamento 

secundário. 
� Implantação de ETE na UB-20, em Santo Aleixo, com capacidade para 65 l/s de vazão média e 

tratamento secundário. 
� Implantação de ETE na UB-24.1, em Cachoeira de Macacu, com capacidade para 120 l/s de vazão 

média e tratamento secundário. 
� Implantação de ETE na UB-24.4, em Guapimirim, com capacidade para 100 l/s de vazão média e 

tratamento secundário. 
� Implantação de ETE na UB-28.1, em Rio Bonito, com capacidade para 70 l/s de vazão média e 

tratamento secundário. 
� Implantação de ETE na UB-28.2, em Tanguá, com capacidade para 90 l/s de vazão média e 

tratamento secundário. 
� Ampliação da capacidade de tratamento na UB-28.3, em Itaboraí, para 800 l/s de vazão média e 

nível secundário. 
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Título do Programa: II.1 – Tratamento de Efluentes Sanitários 

5 – Metas 
Garantir a coleta e o tratamento, em nível secundário, do esgoto doméstico da população urbana nas 
UBs de interesse do Programa, segundo o seguinte cronograma: 
 

 2010 2015 2020 

População beneficiada:  276.900 336.900 444.000 

Redução da carga de DBO: 57% 63% 75% 
 
 

 
6 – Custos 
 

Planejamento e projetos do Programa: R$  29.520.000,00 

Implantação das ETEs: R$   78.721.000,00 

Implantação das redes coletoras: R$ 118.082.000,00 

Total de Investimento: R$ 226.323.000,00 
 Operação e manutenção: R$ 100.419.000,00 

 
 
 
7 – Recursos Financeiros e Fontes  

Os recursos financeiros necessários à implementação deste Programa, da ordem de R$ 327 milhões, 
deverão ser provenientes do Tesouro Estadual, das prefeituras, das concessionárias de saneamento, 
de financiamentos internos (CEF, BNDES) e externos (Programas como o PDBG) e da cobrança pelo 
uso da água.  
 
8 – Esquema de Gestão 
 
Este Programa deve ser implantado pelo estado, em parceria com as prefeituras dos municípios que 
serão diretamente beneficiados e as concessionárias de saneamento. 
 
A implementação do Programa deve ser acompanhada, controlada e fiscalizada pelo órgão ambiental 
do estado (FEEMA), de forma a assegurar que os objetivos do Programa estão sendo atingidos, bem 
como a garantir a proteção ambiental e de saúde pública da comunidade beneficiada. 
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Título do Programa: II.2 – Controle dos Efluentes Líquidos Industriais 

1 – Situação Atual  
O controle dos efluentes industriais vem sendo planejado e realizado pela Fundação Estadual de 
Engenharia do Meio Ambiente (FEEMA), no âmbito da Região Hidrográfica da Baía da Guanabara, com 
bastante sucesso. 
Além disso, a operação das atividades programadas, tanto a coleta de dados como a tabulação dos 
resultados obtidos, dentro do banco de dados conhecido por CONTRIN, vem sendo executada de forma 
irrepreensível. 
A única restrição fica por conta das dificuldades físicas e financeiras, que impedem que seja realizado 
um maior número de vistorias e de medições “in loco”. 
Assim, o PDRH propõe que seja mantido o Programa de Controle de Efluentes Líquidos Industriais 
realizado atualmente pela FEEMA, incorporando-se ao mesmo novos indicadores de desempenho 
ambiental e aumentando-se o número de vistorias com medições “in loco” para uma freqüência de quatro 
vistorias por indústria ao ano, sendo que em uma delas seria coletada amostra para análise em 
laboratório, para as 455 indústrias consideradas no Programa. 
2 – Objetivos 
� Reduzir em 90% a carga orgânica (DBO) lançada pelas 455 indústrias prioritárias. 
� Reduzir em 95% os óleos e graxas lançados pelas 455 indústrias prioritárias. 
� Fazer o levantamento, a partir das campanhas de medição, das indústrias com carga tóxica e 

reduzir até 97% desta carga. 
� Realizar no mínimo duas vistorias por ano nas indústrias consideradas prioritárias. 
� Vincular todas as indústrias prioritárias ao Programa de Autocontrole-Água. 
� Avaliar os relatórios de auditoria ambiental anuais das principais indústrias. 
� Avaliar a toxicidade no mínimo em 10 indústrias. 
� Realizar no mínimo uma medição “in loco” por ano nas indústrias prioritárias. 

3 – Instrumentos 
Os principais instrumentos utilizados no controle da poluição industrial são: 
� O zoneamento industrial. 
� O Sistema de Licenciamento de Atividades Poluidoras. 
� A auditoria ambiental. 
� O Programa de Autocontrole de Efluentes Líquidos – PROCON-ÁGUA. 
� As vistorias e medições “in loco”. 

4 – Linhas de Ação 
O Programa deverá contemplar as seguintes linhas de ação: 
� Caracterização das indústrias. 
� Definição das ações de controle necessárias para que as fontes de contaminação alcancem os 

padrões estabelecidos pela legislação. 
� Análise das medidas propostas. 
� Negociação de um plano de ação. 
� Acompanhamento da implementação das medidas e ações negociadas. 
� Análise e acompanhamento através do PROCON. 
5 – Metas 

a) Metas para as 55 indústrias prioritárias: 
� Reduzir em 64,7% a carga orgânica biodegradável. 
� Reduzir em 20% a carga de óleo lançado na baía. 
� Reduzir em 44% a carga de metais pesados. 

b) Metas para as 100 indústrias prioritárias: 
� Reduzir em 27,6% a carga orgânica biodegradável. 
� Reduzir em 26,7% a carga de óleo lançado na baía. 
� Reduzir em 24,6% a carga de metais pesados. 
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Título do Programa: II.2 – Controle dos Efluentes Líquidos Industriais 

6 – Custos 
 

Adequação do software PROCON-AGUA: R$  67.000,00 

Adequação das equipes: R$ 210.000,00 

Total de Investimento: R$ 277.000,00 
 Operação e manutenção: R$ 656.600,00/ano 

 
 

7 – Recursos Financeiros e Fontes  

Os recursos financeiros necessários à implementação deste Programa deverão ser provenientes do 
Tesouro Estadual, dentro da verba destinada à FEEMA.  
 
8 – Esquema de Gestão 

O tratamento dos efluentes industriais deve ser executado pela própria indústria e acompanhado, 
controlado e fiscalizado pelo órgão ambiental do estado (FEEMA), de forma a assegurar que os 
objetivos do Programa estão sendo atingidos, bem como garantir a proteção ambiental e de saúde 
pública da comunidade beneficiada. 
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Título do Programa: II.3 – Coleta e Disposição final de Resíduos Sólidos 

1 – Situação Atual  

A situação da coleta de lixo nos 15 municípios que compõem a RHBG, com exceção de Itaboraí, é 
razoável, atingindo índices superiores a 70%, para o lixo domiciliar, e 80%, para o lixo público. 
A situação da destinação do lixo urbano é ainda precária, com apenas os municípios de Itaboraí, Rio 
Bonito, Tanguá, Nova Iguaçu e Rio de Janeiro utilizando aterros sanitários. Os demais municípios 
utilizam aterros controlados ou lixões. 
A situação de coleta e destinação dos resíduos hospitalares e industriais é precária, com uma execução 
de serviços em um grau abaixo do recomendável, não existindo uma destinação adequada dos 
resíduos hospitalares e tóxicos, com um controle deficiente e uma fiscalização pouco eficaz e não 
sistemática. 

As causas da precariedade da prestação desses serviços são a ausência de recursos e a ausência de 
uma estrutura técnico-administrativa capaz de reduzir os custos operacionais, de administrar os 
recursos disponíveis e de gerar parte de sua própria receita. 
2 – Objetivos 

O objetivo do presente Programa é obter a melhoria da qualidade dos recursos hídricos e ambientais da 
RHBG, a partir do estabelecimento de diretrizes que permitam solucionar os problemas vinculados à 
coleta e à destinação final dos resíduos sólidos nos municípios situados na RHBG. 
3 – Diretrizes 
Essas diretrizes visam a orientar as municipalidades para que se estruturem adequadamente, tanto 
técnica como administrativa e financeiramente e podem ser de curto, médio ou longo prazo. 

¾ Diretrizes de curto prazo: 
� Estabelecer uma forma para que as prefeituras dos municípios destinem verba suficiente para 

operar e manter o Sistema de Limpeza Pública. 
� Criar uma estrutura operacional capaz de gerir adequadamente a verba destinada à limpeza 

pública. 
� Criar meios para que esta estrutura consiga gerar recursos próprios para desenvolver e melhorar 

a qualidade dos serviços prestados. 

¾ Diretrizes de médio prazo: 
� Incrementar o treinamento de seus funcionários para a realização das atividades de limpeza 

pública e destinação final adequada dos resíduos. 
� Elaborar um diagnóstico detalhado, levantando todos os problemas da limpeza urbana do 

município. 
� Implantar soluções mais simples enquanto se desenvolvem os projetos mais complexos. 

¾ Diretrizes de longo prazo: 
� Incrementar e ampliar os serviços de limpeza urbana, melhorando o índice da coleta de lixo 

domiciliar e da limpeza pública e estendendo seus serviços regulares para a desobstrução de 
galerias de águas pluviais, limpeza de cursos d’água, capina de áreas públicas e poda de 
árvores. 

� Promover a modernização do serviço de coleta, incentivando os usuários à utilização de 
contêineres plásticos e adequando os veículos de coleta para operar com este Sistema. 

� Exercer um maior controle e fiscalização sobre os geradores de lixo extraordinário (hospitais, 
comércio e indústria) e sobre a destinação dada aos resíduos destas atividades. 

� Elaborar e implementar campanhas educacionais, com ênfase nas escolas de primeiro e 
segundo graus, visando melhorar a conscientização sobre as condições da limpeza urbana no 
município. 

� Catar o lixo nos destinos finais e nas vias públicas, através da implementação da coleta seletiva 
com segregação na fonte. 
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� Implantar sistemas de destinação final com recuperação energética. 
� Ampliar a prestação dos serviços de coleta nas zonas rurais, com a implantação do Sistema de 

Contêineres Plásticos de Grande Capacidade. 
� Implantar barreiras flutuantes nos rios, para recolher o lixo flutuante.  
� Implantar aterros sanitários coletivos ou individuais, para destinação final do lixo. 

4 – Investimentos por Município 
 

Belford Roxo R$     720.000,00
Cachoeira de Macacu      R$ 1.441.000,00
Duque de Caxias       R$ 5.380.000,00
Guapimirim       R$ 1.180.000,00
Itaboraí       R$ 2.205.000,00
Magé       R$ 3.562.000,00
Mesquita  R$     601.000,00
Nilópolis      R$ 2.030.000,00
Niterói      R$ 7.590.000,00
Nova Iguaçu R$     664.000,00
Rio Bonito      R$ 1.903.000,00
Rio de Janeiro       R$ 3.301.000,00
São Gonçalo R$ 14.395.000,00
São João de Meriti       R$ 3.660.000,00
Tanguá       R$ 1.930.000,00

TOTAL R$ 50.562.000,00
 
 

5 – Recursos Financeiros e Fontes  
Os recursos financeiros necessários à implementação deste Programa, da ordem de R$ 50 milhões, 
deverão ser provenientes do Tesouro Estadual, das prefeituras e das concessionárias de limpeza 
urbana.  
6 – Esquema de Gestão 
Este Programa deve ser implantado pelo estado, em parceria com as prefeituras dos municípios que 
serão diretamente beneficiados e as concessionárias de limpeza urbana. 
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Título do Programa: III.1 – Reflorestamento e Regeneração da Cobertura Vegetal 

1 – Situação atual  
No passado, a mata atlântica e seus ecossistemas associados recobriam uma área de 3.768,9 km2 da 
Região Hidrográfica da Baía de Guanabara. Entretanto, diversos processos relacionados à ocupação 
humana reduziram consideravelmente sua cobertura vegetal. Atualmente, apenas cerca de 38% da 
superfície permanece recoberta por formações florestais em diferentes estágios de regeneração, 
enquanto 22% da área está coberta por pastagens e 30% constitui áreas urbanas. Entre outras 
conseqüências, estes processos levaram à degradação dos recursos hídricos, afetando sua quantidade 
e qualidade.  
Os municípios situados a oeste, na RHBG, constituem, via de regra, grandes adensamentos urbanos, 
com intensa degradação ambiental. A cobertura vegetal, nesta região, não ultrapassa os 19%, incluindo 
todas as formações vegetais. Apenas na parte alta das sub-bacias dos rios Iguaçu e Estrela, no sopé 
de regiões montanhosas, nos municípios de Nova Iguaçu, Duque de Caxias e Magé, ainda existem 
alguns remanescentes florestais. 
O lado leste da RHBG apresenta situação semelhante nos municípios de Niterói e São Gonçalo, por 
conta da intensa urbanização. Já na parte nordeste da RHBG, nos municípios de Itaboraí, Tanguá, Rio 
Bonito, Cachoeira de Macacu, Guapimirim e parte do município de Magé, ainda pouco urbanizados, 
predominam as pastagens e extensas áreas de remanescentes florestais, protegidos em Unidades de 
Conservação. 
Assim, a área oeste deve ser destinada principalmente à conservação das áreas com remanescentes 
florestais e ao reflorestamento, com a finalidade de ampliar e unir fragmentos. A área nordeste será 
prioritária para a implementação de ações do Programa, englobando a conservação e recuperação de 
áreas de mananciais e matas ciliares. É proposta, também, a implantação de florestas com potencial 
econômico, tais como sistemas agro-florestais e plantações de espécies de rápido crescimento. Deve 
ser dada atenção, ainda, à conservação e recuperação das áreas de manguezal. 
Estima-se que existam aproximadamente 8.174 hectares com necessidade imediata de 
reflorestamento, sendo 3.215,6 hectares em matas ciliares, nas sub-bacias dos rios Iguaçu, Estrela, 
Suruí-Roncador, Guapi-Macacu e Caceribu, 3.800 hectares em áreas de proteção de mananciais, na 
bacia dos rios Guapi-Macacu e Caceribu e 1.158,4 hectares em áreas de manguezal e florestas 
econômicas. 

2 – Objetivos 
Geral: 

Obter a melhoria ambiental da Região Hidrológica da Baía de Guanabara e a preservação dos seus 
recursos hídricos, a partir da recuperação e/ou indução da regeneração da cobertura vegetal nas áreas 
de mananciais, zonas de influência de matas ciliares e entornos de reservatórios, bem como das áreas 
de ocorrência natural de manguezais. 

Específicos: 

� Recompor a cobertura vegetal da área de nascentes das bacias hidrográficas do entorno da Baía 
de Guanabara. 

� Implantar sistemas florestais adequados a cada situação encontrada nas bacias alvo do 
Programa. 

� Implementar a produção de mudas em quantidade adequada para a consecução dos objetivos do 
Programa. 

� Realizar pesquisas básicas e aplicadas na Região Hidrográfica da Baía de Guanabara, através 
de parcerias com instituições de ensino e pesquisa. 

� Efetuar transferência de tecnologia para agricultores da região, referente a reflorestamento, e 
técnicas de conservação de solo e água, através de parcerias com entidades de extensão 
estaduais e federais. 
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3 – Diretrizes 
� Fortalecimento institucional para a implementação do Programa, a partir da formação de recursos 

humanos e da integração entre as esferas governamentais e não-governamentais envolvidas no 
processo. 

� O estabelecimento de parcerias entre os setores público e o privado, com a capacitação de  
produtores rurais, para atuarem no Programa. 

� A realização de estudos e pesquisas ligados à atividade de reflorestamento.  
� Aplicação de técnicas de recuperação de áreas degradadas, que darão suporte ao 

desenvolvimento do Programa.  
4 – Linhas de ação 

O Programa deverá contemplar as seguintes linhas de ação: 

� Fortalecimento institucional das entidades governamentais e não-governamentais envolvidas no 
processo. 

� Fortalecimento institucional de entidades locais, tais como associações de produtores rurais 
sitiantes e organizações não-governamentais, através do estabelecimento de parcerias com as 
prefeituras e outros entes públicos, com a geração de financiamentos e transferência de 
tecnologia. 

� Parcerias público-privadas, capacitação técnica e nivelamento dos agentes envolvidos no 
processo, incluindo mão-de-obra de nível técnico e operacional. 

� Realização de estudos e pesquisas ligados à atividade de reflorestamento. 
� Aplicação de técnicas de revegetação como um dos instrumentos de recuperação de áreas 

degradadas. 
5 – Metas 

META PRAZO INÍCIO FIM 
Identificar as áreas degradadas nos municípios 
componentes da Região Hidrográfica da Baía de 
Guanabara.  

Curto  2006 2007 

Elaborar mapeamento georreferenciado das áreas 
degradadas na RHBG, escala mínima de 1:10.000. Curto  2006 2007 

Capacitar técnicos de todos os municípios em técnicas de 
recuperação de áreas degradadas; coleta, manejo e 
armazenamento de sementes florestais; produção de 
mudas; implantação e manutenção de reflorestamentos 
ecológicos; implantação e manutenção de reflorestamentos 
com finalidades econômicas; e sistemas agroflorestais. 

Médio 2006 2010 

Implantar oito viveiros florestais nos municípios que ainda 
não possuam este tipo de infra-estrutura.  Médio 2006 2010 

Implantar pelo menos uma unidade demonstrativa de 
recuperação de áreas degradadas por sub-bacia 
hidrográfica.  

Médio  2006 2010 

Reflorestar 544,9 hectares, anualmente, entre os anos de 2006 
e 2020, totalizando 8.173,5 hectares ao final do período, 
incluindo matas ciliares, áreas de encosta e florestas 
econômicas. 

Longo 2006 2020 

Enriquecer 66,7 hectares, anualmente, entre os anos de 2007 e 
2020, totalizando 933,8 hectares ao final do período, incluindo 
matas ciliares, áreas de encosta e florestas econômicas. 

Longo 2007 2020 

Fornecer bolsas de doutorado, mestrado e iniciação 
científica a instituições de ensino e pesquisa, com a 
finalidade de realizar pesquisas ligadas à recuperação e 
monitoramento da cobertura vegetal na RHBG. 

Longo 2006 2020 

Garantir a manutenção das áreas reflorestadas na RHBG, 
após o plantio. Longo  2007 2020 
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6 – Custos 

1. Investimento  
Construção de oito viveiros  R$  1.520.694,92 
Reflorestamento   R$ 65.392.000,00 
Enriquecimento  R$   7.999.680,00 

Subtotal Investimento    R$ 74.912.374,92 
2. Operação  
Coordenação e execução técnica   R$  3.063.600,00 
Manutenção das áreas reflorestadas     R$ 59.447.250,91 
Manutenção das áreas enriquecidas  
Operação dos viveiros              R$ 11.573.370,26 

Subtotal Operação      R$ 74.084.221,17 
Total    R$ 223.908.971,01 

 

 

7 – Recursos Financeiros e Fontes  

Os recursos financeiros a serem alocados para a execução do projeto serão provenientes das seguintes 
fontes: 
� Orçamento próprio do PDBG, oriundo do subprograma de reflorestamento. Este financiamento 

deverá contemplar a fase de implantação do reflorestamento. 
� A fase de manutenção do reflorestamento deverá ser financiada através do Global Environment 

Fund (GEF), considerando a capacidade de retenção de CO2 das florestas implantadas. 
� Contrapartidas das prefeituras dos municípios da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara, que 

devem ser aplicadas na capacitação dos técnicos envolvidos nos projetos.  
8 – Esquema de Gestão 

Para a efetiva implantação dos projetos encampados pelo Plano, será necessária a montagem de um 
arcabouço institucional mínimo, com adequada definição dos papéis de cada um dos atores envolvidos 
no processo: 
� A coordenação das ações deverá ser feita pelo Conselho Gestor da Baía de Guanabara, que 

precisará ser regulamentado e fortalecido, a fim de cumprir adequadamente seu papel de órgão 
deliberativo. 

� O governo do estado, através do Instituto Estadual de Florestas (IEF), avaliará e aprovará os 
projetos de reflorestamento apresentados, assim como fará o monitoramento dos resultados. 

� À Fundação Estadual de Engenharia do Meio Ambiente (FEEMA), em conjunto com as prefeituras, 
caberá o gerenciamento das atividades encampadas no Plano. 

� O Instituto Estadual de Florestas (IEF) terá a responsabilidade de elaborar, em conjunto com as 
prefeituras da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara, os projetos de reflorestamento. 

� Caberá às prefeituras a implantação dos projetos, com apoio dos financiamentos externos. As 
tarefas principais desta esfera serão a contratação e capacitação da mão-de-obra e a execução dos 
projetos de reflorestamento. 

� A extensão e o fomento florestal serão atribuições conjuntas da empresa de assistência técnica e 
extensão rural do estado (EMATER) e do IEF, através de convênios com as prefeituras.  

� As atividades de pesquisa básica e aplicada deverão ficar a cargo de universidades com atuação na 
Região Hidrográfica da Baía de Guanabara, destacando-se a Universidade Estadual do Rio de 
Janeiro (UERJ), Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e Universidade Federal Rural do 
Rio de Janeiro (UFRRJ). 
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1 – Situação Atual  
A Baía de Guanabara perdeu grande parte de seus ecossistemas naturais desde o início da ocupação 
de seu território. Restam, hoje, aproximadamente, 1.486 km2 de áreas em estado natural ou 
seminatural, englobando florestas em vários estágios sucessionais e manguezais herbáceos e 
arbóreos. 
Grande parte da vegetação remanescente encontra-se abrigada em Unidades de Conservação ou 
situa-se em locais de difícil acesso, o que garantiu sua relativa integridade até os dias de hoje. 
Existem dois tipos de áreas que devem ser consideradas prioritárias para a conservação na Região 
Hidrográfica da Baía de Guanabara:  
¾ os manguezais, devido à grande redução de sua área e sua importância para a manutenção da vida 

marinha, por ser o local de reprodução e abrigo de diversas espécies, incluindo-se, aí, espécies de 
interesse comercial; e 

¾ as áreas que contêm remanescentes florestais significativos, na região situada a leste da baía, onde 
nascem os últimos rios da região com potencial para abastecimento domiciliar.  

Estas áreas devem ser convertidas em Unidades de Conservação, de categorias diversas, adequadas 
às características locais e ao uso pretendido.  
 Outras áreas que não constituem Unidades de Conservação, mas possuem algum tipo de proteção 
institucional – aqui denominadas áreas com restrição de uso – como encostas com declividade superior 
a 45º e margens de rios e outros corpos d´água, conforme previsto no artigo 2o da lei federal no 
4.771/65 (código florestal) e portaria SERLA 324/03, devem ser alvo de atenção por parte das diversas 
esferas de governo, pois, se bem manejadas e adequadamente fiscalizadas, podem se constituir em 
corredores ecológicos fundamentais para evitar o isolamento das áreas de maior relevância ambiental. 
É também de grande importância o fortalecimento das unidades já existentes e não implantadas 
efetivamente. Existe a necessidade de elaboração e implementação dos Planos de Manejo e do 
zoneamento destas unidades, em atendimento ao Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
(SNUC) e para que seus recursos possam ser plenamente utilizados pela sociedade. 
2 – Objetivos 
� Propor a criação de novas Unidades de Conservação na Região Hidrográfica da Baía de 

Guanabara. 
� Implantar efetivamente as Unidades de Conservação já criadas e não regulamentadas na região. 
� Propor e apoiar mudanças de categoria de Unidades de Conservação de uso sustentável, já 

existentes. 
� Apoiar a criação de APA no entorno de Unidades de Conservação de proteção integral, visando 

criar zonas de amortecimento a estas unidades. 
� Estabelecer corredores de vegetação ligando Unidades de Conservação e áreas com restrição 

de uso na Região Hidrográfica da Baía de Guanabara. 
� Apoiar a ampliação das atividades de fiscalização das esferas estadual e municipal sobre as 

Unidades de Conservação e áreas com restrição de uso. 
3 – Diretrizes 

As diretrizes que deverão nortear a gestão das Unidades de Conservação existentes e criadas são: 

� Fortalecimento institucional das instituições públicas e da sociedade civil envolvidas no 
Programa. 

� Capacitação técnica das entidades envolvidas no Programa. 
� Criação de novas áreas protegidas.  
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4 – Linhas de ação 

O Programa deverá contemplar as seguintes ações: 

� Criação de grupo executivo ligado ao Conselho Gestor da Baía de Guanabara. 
� Criação de estruturas responsáveis pela gestão das Unidades de Conservação. 
� Fortalecimento institucional da estruturas municipais. 
� Realização de campanhas de conscientização da sociedade civil. 
� Integração dos proprietários rurais ao processo. 
� Planejamento e criação de novas Unidades de Conservação estaduais e municipais. 
� Proteção de áreas de remanescentes florestais e de manguezais. 
� Realização de estudos e pesquisas ligados ao uso dos recursos naturais. 
� Elaboração de Planos de Manejo para as Unidades de Conservação criadas. 

5 – Metas 

META PRAZO INÍCIO FIM 
Identificar áreas com potencial para criação de Unidades de 
Conservação em todos os municípios da RHBG. Curto 2006 2010 

Elaborar os Planos de Manejo das Unidades de Conservação já 
existentes. Curto 2006 2010 

Implantar efetivamente a APA do Barbosão, situada nos 
municípios de Tanguá e Itaboraí. Médio 2006 2011 

Regulamentar a APA de Macacu. Médio 2006 20011 
Implantar as APA do entorno da reserva biológica do Tinguá 
(APA de Xerém, APA do Rio Tinguá/ Iguaçu, APA do Geneciano, 
APA do Rio D’Ouro e APA do Morro de São José). 

Médio 2006 2011 

Criar Unidades de Conservação de uso sustentável sob tutela dos 
municípios, na região do corredor Sambé-Santa Fé-Barbosão. Médio 2006 2015 

Encaminhar as propostas de criação de Unidades de 
Conservação ao poder executivo, nas diversas esferas. Médio 2006 2015 

Criar Unidades de Conservação de uso indireto sob tutela 
estadual, na região do corredor Sambé-Santa Fé-Barbosão Médio 2006 2015 

Estimular a criação de reservas naturais do patrimônio natural 
(RPPN), nos municípios da RHBG. Longo 2006 2020 

 
6 – Custos 

1. Investimento (R$) 
Sede e centro de visitantes para o corredor Sambé-Santa Fé 150.000,00
Instalação de três torres de vigilância de 42 m altura     321.288,00
Delimitadores físicos     4.000.000,00
Cabos de aço     1.000.000,00
Equipamentos e mobiliário             50.000,00
Elaboração de Planos de Manejo 310.000,00

Subtotal Investimento     5.831.288,00 
2. Operação 
Manutenção predial, de delimitadores e de torres     724.683,00
Vigilância contra incêndios   1.267.200,00

Subtotal Operação        1.991.883,00
Total     7.513.171,00
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7 – Recursos Financeiros e Fontes  

A resolução CONAMA no 02/96 prevê, em seu artigo 2o, a destinação de 0,5 % (meio por cento) dos 
custos totais previstos para implantação de empreendimentos de relevante impacto ambiental na 
criação de Unidades de Conservação. A lei federal no 9985/2000, em seu artigo 36, § 1o, prevê que 
estes recursos devam ser aplicados em unidades do grupo de proteção integral. 
A criação e regulamentação das unidades previstas neste Programa devem ser prioridades na alocação 
dos recursos dos empreendimentos efetuados na RHBG, nos próximos 15 (quinze) anos. 
Deve ser proposta parceria com as prefeituras da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara para a 
alocação de recursos dos orçamentos municipais, para a criação e gestão de unidades de uso indireto, 
em especial Áreas de Proteção Ambiental (APA). 

8 – Esquema de Gestão 

Os principais executores das políticas relativas às Unidades de Conservação da Região Hidrográfica da 
Baía de Guanabara deverão ser os municípios, após o necessário fortalecimento de suas estruturas 
responsáveis por estes temas. 
Os órgãos estaduais responsáveis, a Fundação Estadual de Engenharia do Meio Ambiente (FEEMA) e 
o Instituto Estadual de Florestas (IEF), deverão apoiar as questões inerentes à fiscalização das 
Unidades de Conservação. 
A criação e gestão das Unidades de Conservação deverão ser feitas conjuntamente pelas esferas 
estadual e municipal. Caberá ao Instituto Estadual de Florestas (IEF) subsidiar tecnicamente os 
municípios, nestas atividades. 
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1 – Situação Atual  
A enchente nos trechos, médio e inferior, dos rios que cortam a RHBG é um fenômeno natural, 
resultante da ocorrência de episódios climáticos excepcionais (chuvas intensas) e da existência de 
características de relevo que favorecem a sua formação. A mudança brusca de declividade do trecho 
superior dos rios para o seu trecho médio e baixo faz com que haja um assoreamento constante do 
leito do rio nos trechos da baixada, obstruindo o escoamento e causando inundações. 
A expansão da urbanização e a ocupação crescente e desordenada dessas áreas excessivamente 
baixas e situadas nas margens dos rios por população de baixa renda fizeram com que os problemas 
da inundação se agravassem. 
Nas enchentes mais recentes, observou-se um crescimento dos prejuízos, resultado da ocupação 
sempre mais progressiva das áreas naturais de inundação, devido à falta de estrutura administrativa 
dos governos municipais para orientar corretamente a ocupação e urbanização de seu território e da 
falta de conscientização da população relativa aos riscos envolvidos.  
Os levantamentos realizados mostraram uma maior concentração de problemas de inundação nos 
municípios do Rio de Janeiro (principalmente nos tributários dos canais do Mangue e do Cunha), da 
Baixada Fluminense (bacias dos rios Sarapuí-Iguaçu, Estrela e canal de Magé) e São Gonçalo (bacias 
dos rios Imboaçu e Guaxindiba). 
 
2 – Objetivos 

O Programa tem o duplo objetivo de superar as deficiências identificadas e evitar o surgimento de 
novos problemas, decorrentes do prosseguimento da ocupação urbana. 

Dois condicionantes principais foram levados em conta no estabelecimento desses objetivos: 
� As cotas dos terrenos inundáveis encontram-se geralmente pouco acima do nível da água, na 

Baía de Guanabara, onde deságuam os rios. 
� A área sujeita a inundações é uma planície na qual os grandes cursos d’água estão submetidos a 

progressivo assoreamento por sedimentos carreados das montanhas circundantes. 
3 – Diretrizes 

As ações propostas para alcançar os objetivos do Programa seguem três diretrizes: 
� Intervenção do poder público para melhorar o escoamento nos rios (dragagens, canalizações) e 

para proteção de áreas sujeitas à inundação (pôlderes). 
� Adoção de medidas preventivas como definição de cotas mínimas para construções,  

estabelecimento de faixas preservadas e zoneamento de áreas. 
� Adoção de medidas mitigadoras das conseqüências das inundações. 

4 – Linhas de Ação 
Construção de Obras Públicas – As obras propostas neste Plano destinam-se a realizar a 
macrodrenagem e o combate às inundações; incluem melhorias das calhas de cursos d’água, 
substituição de travessias que obstruem o escoamento por outras mais amplas, obras de 
complementação de endicamentos (pôlderes) e a construção de uma barragem e de diversos pequenos 
barramentos. 
Medidas Preventivas – Posturas Municipais – Delimitar as áreas inundáveis e criar legislação, tornando-
as não urbanizáveis. Colocar o piso das construções em áreas planas de baixada, sujeitas à inundação, 
acima do nível atingido pelas águas em cheias. 
Medidas Mitigadoras das Inundações – Serviço de alerta (previsão e aviso de cheia), medidas 
defensivas e recuperação de áreas inundadas. 
5 – Metas 

� Desenvolver todos os estudos e projetos necessários – entre 2006 e 2010. 
� Dragar e/ou canalizar cerca de 9,5 km de rios por ano – entre 2006 e 2020. 
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6 – Custos 
Investimentos por Município 

Belford Roxo R$   32.789.000,00 
Duque de Caxias R$ 123.779.000,00 
Guapimirim R$     3.944.000,00 
Itaboraí R$   49.739.000,00 
Magé R$ 109.170.000,00 
Mesquita  R$   15.948.000,00 
Niterói R$   19.995.000,00 
Nova Iguaçu R$   34.448.000,00 
Rio de Janeiro R$ 130.524.000,00 
São Gonçalo R$   25.156.000,00 
São João de Meriti R$   28.544.000,00 
Tanguá R$   26.426.000,00 

Total dos Investimentos R$ 600.502.000,00 
Estudos e Projetos R$   30.025.000,00 

Operação e Manutenção R$   16.727.000,00 
 

 
7 – Recursos Financeiros e Fontes  

As principais fontes de recursos para implantação dessas obras serão: financiamentos externos (BID, 
BIRD), tesouro do estado do Rio de Janeiro e financiamentos da União (CEF, BNDES). 
 
8 – Esquema de Gestão 

A SERLA, como órgão responsável pela gestão dos recursos hídricos do Estado do Rio de Janeiro, 
coordenará a implantação das obras propostas por este Programa e tomará parte, juntamente com a 
defesa civil do estado, as prefeituras e outras entidades públicas e privadas, nas decisões relativas às 
medidas mitigadoras das conseqüências das inundações.  
A operação e manutenção das obras, objetos deste Programa, serão realizadas pela SERLA, de forma 
isolada ou em conjunto com as prefeituras e associações de moradores. 
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1 – Situação Atual  
O conhecimento público do sentido e do alcance das medidas preconizadas no PDRH-BG constitui 
condição fundamental para a almejada participação da população em sua implementação e 
atualização. 

O novo modelo proposto de gestão de recursos hídricos, descentralizado e participativo, poderá 
suscitar dúvidas e resistências, principalmente no que diz respeito a alguns pontos que se tornam 
polêmicos por interferirem em hábitos de consumo de água e posturas quanto aos cuidados 
necessários à preservação e recuperação do meio ambiente. 

Apesar da recente criação do comitê da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara e dos sistemas 
lagunares de Maricá e Jacarepaguá, a população (principalmente da área oeste) ainda se encontra 
pouco mobilizada para os problemas dos recursos hídricos na região. Das medidas já tomadas nesse 
sentido destacam-se: a mobilização dos moradores da bacia do rio Caceribu, a criação e mobilização 
na APA de Guapimirim. 

Constitui tarefa estratégica do PDRH-BG a proposição de intervenções visando informar e esclarecer a 
sociedade sobre a situação das águas na região e sobre a necessidade de medidas para sua 
preservação. 

2 – Objetivos 
Conscientizar e mobilizar toda a sociedade local para a implementação do PDRH-BG e para a 
necessidade do uso racional, recuperação e preservação das águas e dos compartimentos ambientais 
associados. 

3 – Diretrizes 
O processo de mobilização social deverá ser estruturado em duas etapas: uma fase de 
conscientização, visando propiciar informações básicas sobre a importância da água e do meio 
ambiente e sobre a necessidade da sua preservação, e uma fase de participação, onde os indivíduos e 
as comunidades serão estimulados a agir em favor da implementação do PDRH-BG. 

4 – Linhas de Ação 
 
O Programa deverá contemplar as seguintes linhas de ação: 

� Identificação, em todos os 15 municípios integrantes das RHBG, de pessoas que tenham alguma 
projeção e credibilidade em suas regiões e locais de trabalho ou moradia e que demonstrem 
interesse pelas questões dos recursos hídricos (reeditores sociais). 

� Elaboração de materiais de divulgação, estabelecimento de contato com os meios de comunicação, 
etc. 

� Ações intensivas de educação ambiental, visando à capacitação dos reeditores sociais. 
� Promoção das campanhas de mobilização. 
� Monitoramento do processo de divulgação e mobilização. 
5 – Metas 
� Preparação de material audiovisual de divulgação do Plano (primeiro semestre de 2006). 
� Identificação, formação e capacitação de pelo menos 15 reeditores sociais, um em cada município, 

a partir do segundo semestre de 2006. 
� Promoção de campanhas permanentes de mobilização social, a partir do ano de 2007. 
6 – Instrumentos 
� Utilização de meios de comunicação de massa: rádio, televisão e jornais. 
� Realização de seminários e reuniões nas associações de moradores, clubes e escolas. 
� Aplicação de questionários para monitoramento do processo.  
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7 – Recursos Financeiros e Fontes  
 
Os recursos financeiros para implementação do Programa poderão ser oriundos de convênios com as 
prefeituras e secretarias de estado ou obtidos junto ao PDBG e ao Tesouro Estadual.  
Estima-se que sejam necessários recursos financeiros da ordem de: 
� R$ 100.000,00, para preparação de material para divulgação do Plano; 
� R$ 300.000,00, para treinamento dos reeditores sociais; e  
� R$ 500.000,00, para divulgação das medidas de gestão dos recursos hídricos preconizadas pelo 

PDRH-BG, durante um ano. 
A cada cinco anos haverá uma atualização do PDRH-BG e estas atividades deverão ser repetidas 
como forma de difundir as novas orientações dos estudos e reforçar a divulgação das medidas de 
gestão hídrica na região. 
 
8 – Esquema de Gestão 
A coordenação geral do Programa caberá à Unidade Gerenciadora do Plano (UGP) ou à agência de 
bacia da RHBG, a qual deverá fazer convênios com as prefeituras, secretaria estadual de educação, 
empresas de comunicação, escolas públicas e outras entidades, para a implementação do Programa. 
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Título do Programa: IV.2 – Financiamento do PDRH-BG 

1 – Situação Atual  
Atualmente, apenas os Programas de Saneamento Ambiental da Região Hidrográfica da Baía de 
Guanabara, que têm a CEDAE como executora, contam com apoio expressivo de financiamentos 
preferenciais de longo prazo, através da cooperação internacional estruturada para o PDBG. 
Observa-se a necessidade de ampliar a base de apoio creditício, via financiamentos de longo prazo, 
tanto em termos espaciais como setoriais, para viabilização do desenvolvimento sustentável do uso dos 
recursos hídricos da região.   
2 – Objetivos 
Estruturar um Sistema de Gestão Consolidada do Suporte Creditício ao PDRH-BG, sob liderança da 
SEMADUR e com a importante participação da futura agência de águas da RHBG. 
 
3 – Diretrizes 
A estruturação deste Sistema deverá: 
� Estar baseada na mobilização de recursos humanos e materiais já existentes e/ou a serem criados 

conforme especificado em outros Programas do PDRH-BG. 
� Privilegiar a ação integrada com os executores dos Programas do Plano. 
 

4 – Linhas de Ação 

O Programa compreenderá as seguintes linhas de ação: 
� Criação de unidades de gestão de crédito para o PDRH-BG, na SEMADUR e na futura agência de 

águas. 
� Empreendimento de estudos preliminares, para detalhamento dos Programas do Plano, em 

projetos parciais financiáveis. 
� Orientação aos usuários na realização de estudos de viabilidade para seus projetos prioritários.  
� Gestões junto aos agentes financeiros – nacionais e internacionais –, para estimular sua adesão a 

um Programa consolidado de crédito para o PDRH-BG. 

5 – Metas 

� Criação da unidade de gestão de créditos da SEMADUR – primeiro ano de implementação do 
Plano (ano 1). 

� Detalhamento preliminar dos Programas (individualização de projetos) – a partir do ano 1. 
� Criação da unidade de gestão de créditos na agência de águas – após criação da agência de 

águas. 
� Início dos estudos de viabilidade dos projetos prioritários para obtenção de financiamentos – a 

partir do ano 1. 

6 – Instrumentos 

� Atos administrativos para criação de unidades de gestão de créditos. 
� Estabelecimento de rotinas operacionais.  

7 – Recursos Financeiros e Fontes 

Recursos já existentes e/ou a serem mobilizados para outros Programas.  

8 – Esquema de Gestão 

Caberá à SEMADUR e à Agência de Águas a criação das unidades de gestão e sua administração. 
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Título do Programa: IV.3 – Adequação da Base Legal e Institucional do PDRH-BG 

1 – Situação Atual  
 
O Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos em funcionamento é formado pelo 
Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERHI), pelo Fundo Estadual de Recursos Hídricos  
(FUNDRHI) e pelos Comitês de Bacia, Agências de Bacia e organismos dos poderes públicos federal, 
estadual e municipais, cujas competências relacionam-se com a gestão dos recursos hídricos, dentre 
os quais se destaca o órgão gestor de recursos hídricos – SERLA. 
A participação da sociedade se dará a partir do limite da RHBG e dos sistemas lagunares de Maricá e 
Jacarepaguá. 
Outras organizações existentes são: o Conselho Gestor da Baía da Guanabara, que trata do 
gerenciamento costeiro e o G-15, grupo formado pelos secretários de meio ambiente dos 15 municípios 
da região. 
As leis federal (9433/97) e estadual (3239/99) previram a criação de agências de bacia, encarregando-
as de prestar apoio executivo aos seus comitês correspondentes. 
 
2 – Objetivos 
Implementar a agência de água da RHBG, prevendo, para tanto, uma infra-estrutura funcional 
compatível e adequada, para execução das suas atividades. 
 
3 – Diretrizes 
O processo de estruturação da agência de água da RHBG deverá ser gradual, iniciando-se pela 
instalação de um escritório técnico de apoio ao comitê, com estrutura mínima. 
 
4 – Linhas de Ação 
O Programa deverá contemplar as seguintes linhas de ação: 
� Viabilização de local para implantação do escritório da agência. 
� Instalação de um escritório técnico provisório. 
� Contratação e treinamento de profissionais, para atuarem na agência. 
� Informatização e montagem de uma infra-estrutura de fiscalização. 
 

5 – Metas 

� Implementação do escritório técnico da agência – até o final de 2006. 
� Contratação e treinamento de profissionais – até o final de 2006. 
� Informatização institucional e integrada da agência – 1º semestre de 2007. 
� Início da operação efetiva da agência – ano de 2007 
 

6 – Instrumentos 

� Realização de seminários e reuniões, visando à formação da agência e águas. 
� Contratação de técnicos e elaboração de contratos com terceiros. 
� Criação de infra-estrutura para controle, fiscalização e implementação do PDRHBG. 
� Estabelecimento de rotinas operacionais.  
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7 – Recursos Financeiros e Fontes  

Os recursos financeiros para a implementação e custeio da agência de água vêm da cobrança pelo uso 
da água e do Tesouro Estadual.  

Estima-se que sejam necessários recursos financeiros da ordem de: 

� R$ 250.000,00/ano, para implementação e operação de escritório provisório; 
� R$ 1.000.000,00, para instalação da agência de água; e  
� R$ 1.115.440,00, para operação da agência, durante um ano. 

8 – Esquema de Gestão 

Cabe ao CERHI e à SERLA incentivarem e apoiarem a formação da agência de água.  Enquanto essa 
agência não for formada, as funções inerentes à ela deverão ser exercidas pela SERLA. 
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Título do Programa: IV.4 – Monitoramento Hidrometeorológico 

1 – Situação Atual  
Até 1998, a rede hidrometeorológica que atendia a Região Hidrográfica da Baía de Guanabara era 
composta de 28 estações convencionais, equipadas com antigos aparelhos convencionais, mecânicos 
(pluviômetros, pluviógrafos, régua limnimétrica e limnígrafos), adquiridos no início dos anos 80.  
Em outubro de 1998, a SERLA deu início à instalação de 22 estações pluvio-fluviométricas 
telemétricas, que operaram continuamente durante os anos de 1999 a 2000. A partir de 2001, a 
operação dessas estações sofreu várias interrupções e, atualmente, a maioria delas se encontra 
desativada, com os equipamentos precisando de reparos. 
  A rede hidrometeorológica da SERLA, atualmente em operação na Região Hidrográfica da Baía de 
Guanabara, é composta de 22 estações pluvio-fluviométricas telemétricas e seis estações pluviométricas 
convencionais. 
 Da rede hidrometeorológica nacional, operada pela ANA, encontra-se, na região, apenas uma estação 
fluviométrica, localizada no rio Macacu, em Parque da Ribeira. Esta estação vem operando desde 
1972. 
No município do Rio de Janeiro, encontram-se, ainda em operação, 11 estações pluviométricas 
pertencentes à rede hidrometeorológica da GEORIO e uma estação Climatológica do INMET.  
2 – Objetivos 
Ampliação da rede hidrometeorológica da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara, visando o 
monitoramento hidrométrico e climatológico como apoio à gestão dos recursos hídricos e a 
implementação do PDRH-BG.  
É proposta a manutenção da rede telemétrica existente e a instalação de mais oito estações pluvio-
fluviométricas e quatro evaporimétricas, resultando em uma rede hidrometeorológica, composta de 33 
estações pluvio-fluviométricas, cinco pluviométricas, quatro estações evaporimétricas e uma estação 
climatológica. 
3 – Diretrizes 
A SERLA executará o Programa em articulação com a ANA, CPRM, GEORIO e o INMET e demais 
órgãos que operem as estações hidroclimatológicas na região, visando otimizar a distribuição espacial 
das estações e a formação do Sistema de Informações Hidrológicas do Estado. 
Padronização de procedimentos e disponibilidade das informações, através de arranjos institucionais 
com as diversas entidades envolvidas na operação e coleta de dados da rede. 
Gerar um banco de dados hidroclimatológico, pertencente ao Sistema de Informações de Recursos 
Hídricos do Estado, gerido pela SERLA. 
4 – Linhas de Ação 

 O Programa deverá contemplar as seguintes linhas de ação: 
� Planejamento e otimização da implantação da rede hidrometereológica. 
� Estabelecimento de convênios institucionais entre os órgãos operadores de estações, para a 

manutenção, reinstalação ou simplesmente a continuidade de operação de estações já operadas 
por outros órgãos. 

� Contratação de empresas para implantação da rede hidrometereológica. 
� Formação e capacitação de técnicos em hidrologia. 
� Implantação e operação da rede complementar. 
� Criação de sistemas informatizados, para processamento das informações. 

5 – Metas 
a) Detalhamento do planejamento para a instalação das estações que complementarão a rede 

hidrometeorológica, no primeiro semestre de 2006. 
b) Formação e capacitação de técnicos da SERLA em hidrometria e tratamento de dados hidrológicos, 

no segundo semestre de 2006. 
c) Implantação completa da rede hidrometeorológica em toda a região, até o início de 2007.  
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6 – Custos 
a) detalhamento da implantação da rede complementar: R$      60.000,00 
b) implantação da rede hidrometeorológica complementar: R$      65.000,00 
c) formação e capacitação de técnicos em hidrometria: R$      50.000,00 
d) operação da rede hidrometeorológica complementar: R$    250.000,00/ano  
7 – Recursos Financeiros e Fontes  

Os recursos financeiros necessários à implementação deste Programa deverão ser provenientes do 
Tesouro Estadual, do FECAM, de financiamentos externos em Programas como o PDBG ou de 
parcerias com outros órgãos envolvidos com o gerenciamento dos recursos hídricos.  

A distribuição dos valores de investimento, de operação e de manutenção da rede hidrometeorológica 
está mostrada a seguir. 

CUSTOS (MIL R$) 
ATIVIDADES 

2006 2007 A 
2010 2011 A 2020 

Detalhamento do planejamento da implementação da rede 60 – – 
Formação e capacitação de técnicos da SERLA 50 – – 
Implantação da rede hidrometeorológica 65 – – 

Operação e manutenção da rede  1.000 2.500 

Totais 175 1.000 2.500 
 
8 – Esquema de Gestão 

Caberá à SERLA a responsabilidade pela operação e manutenção da rede de monitoramento 
hidrometereológico e pelo processamento e armazenamento dos dados coletados. 

A SERLA deverá articular-se com as entidades que operam estações hidrometereológicas na região, 
estabelecendo convênios para transferência de dados que farão parte do Sistema Estadual de 
Informações de Recursos Hídricos (SEIRH).  
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Título do Programa: IV.5 – Monitoramento da Qualidade da Água 

1 – Situação Atual  
 
Nos anos 70, com a degradação ambiental já evidente dos rios contribuintes à Baía de Guanabara e, 
conseqüentemente, da própria baía, a FEEMA – Fundação Estadual de Engenharia do Meio Ambiente, 
começou o monitoramento da baía e dos rios contribuintes.  Porém, somente em 1975, foi iniciado um 
Plano de Monitoramento Sistemático de Qualidade das Águas de toda a Região Hidrográfica da Baía de 
Guanabara. 
O Plano de Monitoramento foi sofrendo ajustes ao longo dos anos, até que, em 1998, sua otimização foi 
balizada por meio de técnicas estatísticas, que incidiram, basicamente, sobre a definição das estações 
de amostragem, da freqüência de amostragem e dos parâmetros a serem analisados. O monitoramento 
sistemático dos rios e do espelho d’água da Baía de Guanabara passou a ser realizado bimestralmente, 
em nove estações de amostragem no espelho d’água e em 28 estações de amostragem nos rios da 
RHBG, além de quatro estações na área de influência do emissário submarino de Icaraí.  
 
2 – Objetivos 
 
Adequação do Plano de Monitoramento da Qualidade de Água na RHBG, da FEEMA, para atender aos 
objetivos do PDRH-BG, destacando-se o controle da qualidade da água nos locais das intervenções 
propostas, visando o aproveitamento da água para abastecimento humano. 

3 – Diretrizes 
 
Ampliar o Programa de Monitoramento, realizado atualmente pela FEEMA, incorporando-se ao conjunto 
de estações existentes e de parâmetros amostrados novas estações e novos parâmetros, visando
controlar os recursos hídricos nos locais escolhidos para aproveitamento.  

4 – Linhas de Ação 
 
O Programa deverá contemplar as seguintes linhas de ação: 
� Seleção de dez novos pontos de amostragem.  
� Inclusão dos poluentes orgânicos persistentes e das cianobactérias, na lista de parâmetros 

analisados. 
� Aparelhamento do laboratório da FEEMA, para análise desses novos parâmetros. 
� Contratação de novos técnicos para a FEEMA. 
� Formação e capacitação de técnicos de laboratório e de campo. 
� Introdução dos novos dados no banco de dados da FEEMA.  

5 – Metas 
 
a) Detalhamento do planejamento para a implementação do monitoramento complementar proposto e 

aparelhamento da FEEMA, no primeiro semestre de 2006. 

b) Ampliação do quadro e treinamento de técnicos da FEEMA, no segundo semestre de 2006. 

c) Implantação da rotina de monitoramento em toda a região, até o início de 2007.  

6 – Custos 
 

a) aquisição de equipamentos para laboratório: R$ 1.195.460,00 
b) formação e capacitação de técnicos da FEEMA: R$      72.000,00 
c) operação da rede de monitoramento complementar: R$    270.000,00/ano 
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7 – Recursos Financeiros e Fontes  
 
Os recursos financeiros necessários à implementação deste Programa deverão ser provenientes do 
Tesouro Estadual, do FECAM ou de financiamentos externos em Programas como o PDBG.  
 
8 – Esquema de Gestão 
 
Caberá à FEEMA a responsabilidade do desenvolvimento do Plano de Monitoramento de Qualidade da 
Água na RHBG e do processamento e armazenamento dos dados coletados. 
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1 – Situação Atual  
 
A necessidade de se restituir pelo menos parte das funções das áreas naturais exige a recomposição 
da vegetação em áreas prioritárias, como faixas marginais de rios, encostas íngremes, áreas sujeitas à 
erosão ou deslizamentos e manguezais. Estes projetos estão previstos e descritos no Programa de 
Reflorestamento e Regeneração da Cobertura Vegetal, constante deste Plano. 
A implementação de projetos de recuperação ambiental possui como componente intrínseco à 
avaliação de seu sucesso, sua sustentabilidade e sua capacidade de replicação em situações 
semelhantes. Para que possam ser obtidos dados confiáveis, é necessária a condução de 
monitoramento nas áreas recuperadas, através da mensuração de parâmetros que demonstrem a 
efetividade da ação realizada. 
O monitoramento e a conseqüente criação de uma base de dados a ele relacionada poderão servir como 
suporte à implantação de futuros projetos de reflorestamento, permitir intervenções de manejo em áreas 
já reflorestadas e acompanhar as mudanças quali-quantitativas nas áreas naturais remanescentes, além 
de orientar ações de fiscalização ambiental, planejamento urbano e conservação da natureza.  
Foram identificadas na região ou no entorno próximo as seguintes atividades de monitoramento com 
características semelhantes ou complementares ao que será exposto neste Programa: 
� O IEF realizou, no escopo do PDBG, o projeto supracitado, com apoio de dados obtidos junto às 

seguintes instituições: SEMADS, FEEMA, SERLA, DRM, CIDE, DER/RJ, CERJ, PETROBRÁS, 
CPRM, IBAMA, UFRJ/NCE/CARTOGEO, UFRRJ, FURNAS, IPHAN e Prefeitura Municipal do Rio 
de Janeiro. Os principais objetivos do trabalho, de interesse direto para este Programa, foram o 
conhecimento da dimensão, evolução e localização da cobertura florestal e a criação de um banco 
de dados georreferenciado. 

� A SMAC – Secretaria Municipal de Meio Ambiente realiza monitoramento de vegetação através do 
mapeamento da cobertura vegetal do município do Rio de Janeiro, desenvolvendo uma série 
histórica de suas alterações, com registros para os anos de 1984, 1988, 1992, 1996 e 1999. 
Também é realizado monitoramento relativo à erosão e perda de solo sob diferentes coberturas 
vegetais, em uma unidade experimental, situada no morro dos Macacos, bairro de Vila Isabel.  

� O trabalho “Mapeamento de vegetação e uso do solo na APA de Petrópolis” descreve o resultado 
preliminar do mapeamento de vegetação e uso do solo da APA de Petrópolis, realizado pelo 
instituto Terra Nova, em parceria com o IBAMA/APA de Petrópolis. Realizado em escala de 
10.000, tem por objetivo classificar os estágios sucessionais na área da APA, áreas florestais em 
expansão ou retração e áreas sob forte pressão antrópica. A primeira fase, referente ao 
mapeamento da vegetação da APA, foi concluída recentemente e será seguida pelo trabalho de 
monitoramento dos remanescentes. 

� A UERJ, através do laboratório de radioecologia e mudanças globais, realiza o projeto 
“Sensoriamento remoto de florestas do estado do Rio de Janeiro”, que tem por objetivo estudar a 
distribuição das florestas remanescentes de Mata Atlântica, no estado do Rio de Janeiro, 
utilizando imagens de satélite, com o objetivo de monitoramento e estudo de aspectos que 
envolvem o desmatamento. 

2 – Objetivos 
 
� Monitoramento das alterações quantitativas da cobertura vegetal na Região Hidrográfica da Baía 

de Guanabara em relação ao aumento ou à redução das diferentes classes de vegetação 
existentes. 

� Monitoramento das alterações qualitativas da cobertura vegetal na Região Hidrográfica da Baía de 
Guanabara relacionadas às mudanças na estrutura, composição de espécies e funcionalidade dos 
ecossistemas existentes. 

� Monitoramento da quantidade de sedimentos carreados por sub-bacia, avaliando a contribuição de 
cada uma delas para a Baía de Guanabara.  
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3 – Diretrizes 
 
� Implantação de base de dados relacionada à conservação, recuperação e restauração florestal. 

 
4 – Linhas de ação 

O Programa deverá contemplar as seguintes linhas de ação: 

� Monitoramento e avaliação de áreas naturais e recuperadas na RHBG. 
� Manutenção da integridade dos remanescentes florestais da RHBG, reconhecidamente 

importantes na conservação dos recursos hídricos. 
� Delimitação física do entorno das Unidades de Conservação de proteção integral, cuja criação foi 

proposta no Programa de Criação de Unidades de Conservação. 
� Monitoramento das alterações na paisagem da RHBG, enfatizando-se os remanescentes de 

vegetação. 
� Monitoramento das áreas recompostas através de reflorestamento na RHBG.  
� Monitoramento dos processos erosivos na RHBG, através da mensuração dos sedimentos 

carreados em cada sub-bacia. 
� Monitoramento e prevenção de incêndios nas áreas de proteção de mananciais e na área do 

corredor Sambé-Santa Fé, através da instalação de torres de vigilância capazes de permitir a 
detecção de incêndios e a direção de seu combate. 

� Criação de base de dados referentes à cobertura e dinâmica vegetal, fenômenos hidrológicos e 
processos erosivos na RHBG. 

 
5 – Metas 
 

DISCRIMINAÇÃO PRAZOS INÍCIO FINAL

Instalação de 45 hectares de parcelas permanentes, nas áreas revegetadas 
pelo Programa de Reflorestamento e Regeneração da Cobertura Vegetal. Curto 2006 2007

Instalação de 15 parcelas de erosão e sedimentação, nas sub-bacias dos 
rios Iguaçu, Macacu, Caceribu, Estrela e Suruí-Roncador. 

Curto 2006 2010

Instalação de 50 km de delimitadores físicos, no entorno das Unidades de 
Conservação de proteção integral previstas no Programa de Criação de 
Unidades de Conservação. 

Médio 2006 2015

Instalação de quatro torres de observação, na área do parque previsto para 
o corredor Sambé-Santa Fé. 

Médio 2007 2011

Amostragem semestral de 15 parcelas de estudo de erosão e 
sedimentação, nas sub-bacias dos rios Iguaçu, Macacu, Caceribu, Estrela e 
Suruí-Roncador. 

Longo 2006 2020

Amostragem anual de 45 hectares de parcelas permanentes, nas áreas 
revegetadas pelo Programa de Reflorestamento e Regeneração da 
Cobertura Vegetal. 

Longo 2006 2020
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PDRH - BG Resumo do Programa 

Grupo:  IV – Programas para Implementação do Plano 

Título do Programa: IV.6 – Monitoramento Ambiental 

6 – Custos 
 

ATIVIDADE 2006 - 2010 2011-2015 2016-2020 
1. Investimentos    
Delimitação física 2.500.000 2.500.000  
Material e equipamentos 112.050 60.000 60.000 
Implantação das parcelas de erosão 21.000   

Subtotal Investimentos    
2. Operação    
Monitoramento das parcelas de erosão 85.785 85.785 85.785 
Monitoramento de vegetação 85.785 85.785 85.785 

Subtotal Operação 171.570 171.570 171.570 
Total 2.804.620 2.731.570 231.570 

Gasto Anual 560.924 546.314 46.314 
 

7 – Recursos financeiros e Fontes  

Os recursos financeiros necessários à implementação deste Programa deverão ser provenientes do 
Tesouro Estadual, do FECAM, de projetos de compensação ambiental e de financiamentos externos em 
Programas como o do Global Environment Fund (GEF). 

 

8 – Esquema de Gestão 

O órgão de coordenação executiva do Programa será a Secretaria Estadual de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Urbano (SEMADUR), com apoio técnico-operacional da Fundação Estadual de 
Engenharia do Meio Ambiente (FEEMA). 

O Conselho Gestor da Baía de Guanabara terá a responsabilidade de coordenar todas as esferas 
administrativas envolvidas – estado e municípios da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara. 

O Instituto Estadual de Florestas (IEF) será o órgão consultivo nos projetos que digam respeito à 
cobertura vegetal. 

A Secretaria Estadual de Rios e Lagoas (SERLA) disponibilizará sua rede de estações meteorológicas 
para apoio ao monitoramento dos processos erosivos nas sub-bacias, onde este trabalho será conduzido. 

A execução dos projetos ficará a cargo de instituições de ensino e pesquisa com projetos já realizados na 
região alvo do Programa, tais como as Universidades Federal e Estadual do Rio de Janeiro (UFRJ e 
UERJ) e a Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ). 
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5. PROPOSTA DE ENQUADRAMENTO DOS CORPOS D’ÁGUA 
 
5.1 ANTECEDENTES 
 
A Política Nacional de Recursos Hídricos 
define o enquadramento dos corpos d’água em 
classes de usos, como importante instrumento 
de gestão, uma vez que esse enquadramento 
visa a assegurar às águas qualidade 
compatível com os usos mais exigentes aos 
que forem destinadas, diminuindo os custos de 
combate à poluição, mediante ações 
preventivas permanentes. 

O estado do Rio de Janeiro não possui 
legislação específica de classificação das 
águas e enquadramento de todos os seus 
corpos hídricos, utilizando, por isso, o sistema 
de classificação e as recomendações da 
resolução CONAMA 357/05, de 17 de março 
de 2005. 

No entanto, a Comissão Estadual de 
Controle Ambiental (CECA) elaborou três 
diretrizes para a classificação das águas da 
Baía de Guanabara e seu entorno. Dentre 
elas, a DZ-106 refere-se às águas dos rios da 
RHBG e estabelece os seguintes 
enquadramentos em função dos usos: 
 

Classe 4: canal do Mangue, canal do Cunha, 
canal da Penha, rios Irajá e Meriti. 
Classe 2: rios Iguaçu e Sarapuí. 

 
Não foram encontradas referências aos rios 

Alcântara, Bomba e canal do Canto do Rio, 
inseridos na área leste, e aos rios da área 
nordeste, cujos tributários apresentam 
qualidade das águas em níveis aceitáveis, 
principalmente o rio Macacu. 

Considerando os resultados das 
campanhas de monitoramento da qualidade de 
água, realizadas pela FEEMA, nos períodos de 
1990 a 1997 e 1998 a 2003, com relação aos 
parâmetros OD, DBO, DQO, nutrientes e 
coliformes, os rios, objeto da DZ-106, 
encontravam-se totalmente fora das classes de 
enquadramento definidas. Considerando-se 
que os demais rios, pela ausência de diretriz 
específica, estariam automaticamente 
enquadrados na Classe 2, verifica-se que 
apenas o rio Roncador e o rio Guapi-Macacu, 
no trecho relativo à estação GP-601, estariam 
enquadrados nesta classe.      Com relação ao  

 

resultado de monitoramento dos metais 
pesados, excetuando-se o Cádmio e o 
Manganês, os rios atendem aos limites da 
Classe 2. 
 
5.2 PROPOSTA DE ENQUADRAMENTO 
 DOS RIOS DA RHBG 
 

Considerando os aspectos anteriormente 
expostos, os cursos d’água da Região 
Hidrográfica da Baía de Guanabara foram 
agrupados em cinco classes de usos 
preponderantes, colocadas hierarquicamente da 
seguinte forma: 
 

Classe Especial: Foram enquadrados nessa 
classe os trechos dos cursos d’água 
indicados na cor azul, no Mapa PR7-13, 
correspondentes às cabeceiras dos rios que 
se encontram, em sua maioria, dentro de 
Unidades de Conservação. Tais trechos 
fluviais têm como finalidade a preservação 
do equilíbrio natural das comunidades 
aquáticas e, atualmente, são utilizados como 
nascentes para abastecimento de água, para 
comunidades locais, in natura, ou seja, sem 
tratamento ou com simples desinfecção. 
Assim, esses trechos devem ser preservados 
em suas condições naturais, não sendo 
recomendado o licenciamento de atividades 
antrópicas na sua área de drenagem, mesmo 
que não produzam lançamentos diretos de 
poluentes nos cursos d’água. 

 
Classe 1: Foram enquadrados nessa classe 
os trechos dos cursos d’água indicados na 
cor verde, no Mapa PR7-13, 
correspondentes às cabeceiras dos rios que 
não se encontram no interior de Unidades de 
Conservação e cujas águas podem ser 
utilizadas para abastecimento doméstico 
(com tratamento simplificado) e para 
recreação de contato primário e, ainda, aos 
trechos de recarga dos aqüíferos 
sedimentares. Nesses trechos das bacias, os 
ecossistemas devem ser relativamente 
preservados, admitindo-se a instalação de 
atividades antrópicas pouco agressivas ao 
meio ambiente e que não produzam 
lançamento de poluentes nos cursos d’água.  
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Classe 2: Foram enquadrados nessa classe 
os trechos dos cursos d’água indicados na 
cor amarela, no Mapa PR7-13, 
correspondentes aos trechos fluviais que 
devem ser preservados para utilização em 
abastecimento doméstico, com tratamento 
convencional, em irrigação de hortaliças e 
fruteiras e criação de peixes. Em sua 
maioria, esses trechos fluviais encontram-se 
nas bacias dos rios Suruí, Roncador, 
Guapimirim, Macacu e Caceribu, onde a 
ocupação antrópica é mais rarefeita. Nessas 
áreas, admite-se a implantação de atividades 
econômicas, inclusive com lançamento de 
efluentes nos cursos d’água, desde que 
respeitados os limites desta classe, conforme 
determinado na resolução 357/05 do 
CONAMA. 

 
Classe 3: Foram enquadrados nessa classe 
os trechos dos cursos d’água indicados na 
cor laranja, no Mapa PR7-13, 
correspondentes aos trechos fluviais que 
atravessam áreas com ocupação urbana 
pouco intensa e que já apresentam um certo 
grau de degradação, cujas águas poderão 
ser utilizadas para finalidades menos 
exigentes, como: dessedentação de animais, 
irrigação de culturas arbóreas, cerealíferas e 
forrageiras e indústrias não alimentícias. 

 
Classe 4: Foram enquadrados nessa classe 
os trechos dos cursos d’água indicados na 
cor vermelha, no Mapa PR7-13, 
correspondentes aos trechos fluviais que 
atravessam áreas com ocupação urbana 
intensa e que já apresentam um alto grau de 
degradação. Esses cursos d’água, utilizados 
geralmente para assimilação e transporte de 
efluentes domésticos e de indústrias, não  
têm previsão de uso como fonte de 
abastecimento para qualquer atividade 
humana e, portanto, devem ter a sua 
qualidade preservada apenas no sentido de 
manter sua harmonia paisagística. 
 

5.3 MEDIDAS A SEREM TOMADAS 
 
Para que os cursos d’água da Região 
Hidrográfica da Baía de Guanabara 
apresentem índices de qualidade que o 
incluam nas classes propostas, deverão ser 
tomadas as seguintes medidas: 
 

Nos trechos de rios de Classe Especial, 
deverá se manter uma fiscalização efetiva 
sobre as Unidades de Conservação 
existentes e sobre as áreas de mananciais, 
no sentido de preservar suas condições 
ambientais, evitando-se a ocupação humana 
dessas áreas e a implantação de atividades 
degradadoras do meio ambiente. 

 
Da mesma forma, nos trechos de rio de 
Classe 1 deverão ser evitadas a ocupação 
desordenada da área de drenagem e a 
implantação de atividades que lancem 
efluentes poluídos sobre os cursos d’água. 
As áreas porventura já degradadas deverão 
ser recuperadas a partir da regeneração da 
cobertura vegetal. 

 
Nos trechos de rio enquadrados na Classe 2, 
que permite seu uso para abastecimento 
doméstico, com tratamento convencional, 
deverá ser mantido um rigoroso controle dos 
efluentes lançados nos corpos d’água, de 
modo a não romper a restrição da Classe 2. 
Para isso, está sendo proposta pelo Plano a 
implantação de estações de tratamento de 
esgoto nessas bacias. 

 
Nos trechos de rios enquadrados como 
Classes 3 e 4, que atravessam áreas 
urbanizadas, deverá ser desenvolvida uma 
campanha de esclarecimento e educação da 
comunidade local, no sentido de evitar a 
degradação dos corpos d’água seja pelo 
lançamento de efluentes poluídos seja pelo 
lançamento de resíduos sólidos diretamente 
nas calhas fluviais. 

 
5.4 IMPLEMENTAÇÃO DO 

 ENQUADRAMENTO DOS CURSOS 
 D’ÁGUA 

 
O enquadramento de um curso d’água em uma 
determinada classe de uso equivale a fixar seu 
futuro quanto ao nível de preservação ou 
conservação e a possibilidade de seu 
aproveitamento econômico e, portanto, traz 
consigo profundas conseqüências econômicas, 
políticas e sociais para a região. 
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A cada uma das classes de enquadramento 

corresponde um uso predominante e um tipo 
de lançamento permitido, restringindo, 
portanto, o uso dos recursos hídricos no trecho 
e, conseqüentemente, as atividades 
econômicas na região. Daí a importância de 
que o processo de enquadramento se dê de 
forma participativa e transparente, 
possibilitando que a população possa ter 
consciência de todas as suas implicações. 

Dessa forma, a proposta de enquadramento 
aqui apresentada deve ser objeto de discussão 
e aprovação pela comunidade local. A 
comunidade deverá ser esclarecida a respeito 
das conseqüências do enquadramento 
proposto, tanto no sentido da melhoria da 
qualidade ambiental alcançada como na 
restrição de determinados usos desses 
mananciais, bem como nos investimentos 
necessários para atingir ou manter a classe de 
enquadramento sugerida, pois os mesmos 
implicarão no cálculo da cobrança pelo uso da 
água.  

Os investimentos necessários para se 
atingir o enquadramento proposto e os 
benefícios socioeconômicos e ambientais 
decorrentes são parte integrante dos 
programas para a melhoria da qualidade de 
água e melhoria ambiental, apresentados 
nesse PDRH. 

 

Na fase de implementação do Plano, a 
proposta de enquadramento, juntamente com 
os custos e benefícios decorrentes de sua 
implantação, deverá ser divulgada de maneira 
ampla e discutida com a sociedade local. 

Essa discussão deverá ser conduzida pelo 
Comitê de Bacia, que, após a aprovação da 
proposta pela comunidade local, deverá 
encaminhá-la ao Conselho Estadual de 
Recursos Hídricos, que a aprovará 
oficialmente, por meio de resolução. 

Caberá à SERLA, como órgão gestor dos 
recursos hídricos do estado, e à FEEMA, como 
órgão de controle ambiental, monitorar, 
controlar e fiscalizar os corpos d’água, para 
avaliar se as metas do enquadramento estão 
sendo atingidas. 

A cada dois anos, a SERLA e a FEEMA 
encaminharão relatório ao Comitê de Bacia 
Hidrográfica e ao Conselho Estadual de 
Recursos Hídricos, identificando os corpos 
d’água que não atingiram as metas 
estabelecidas e as respectivas causas pelas 
quais não foram alcançadas. 

O Conselho Estadual de Recursos Hídricos 
avaliará e determinará as providências e 
intervenções necessárias para atingir as metas 
estabelecidas, com base nesse relatório e nas 
sugestões encaminhadas pelo Comitê de 
Bacia. 
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6. CRITÉRIOS PARA OUTORGA DE USOS DOS  
RECURSOS HÍDRICOS 

 
6.1 INTRODUÇÃO 
 
Na fase de implementação do Plano, a 
proposta de enquadramento, juntamente com 
os custos e benefícios decorrentes de sua 
implantação, deverá ser divulgada de maneira 
ampla e discutida com a sociedade local. 

A outorga é o ato administrativo mediante o 
qual o Poder Público Outorgante (União, 
estados ou Distrito Federal) faculta ao 
outorgado (usuário público ou privado) o uso 
de recurso hídrico, por prazo determinado, nos 
termos e nas condições expressas no 
respectivo ato. 

O Poder Outorgante será exercido, no 
estado do Rio de Janeiro, pela Fundação 
Superintendência Estadual de Rios e Lagoas 
(SERLA), que é o órgão gestor dos recursos 
hídricos, como estabelecido pelo decreto 
15.159 (24 de julho de 1990). 

No caso da bacia da RHBG, os corpos 
hídricos são de domínio estadual, exceto nos 
trechos inseridos em parques nacionais: 
Parque Nacional da Serra dos Órgãos, APA de 
Petrópolis e APA de Guapimirim, sendo a 
outorga emitida pela SERLA ou pela ANA, 
respectivamente. 

A base institucional para a outorga 
contempla, também, os órgãos deliberativos do 
sistema de gestão de recursos hídricos 
(conselhos e comitês) e outras entidades 
intervenientes (órgãos ambientais, por 
exemplo). 

A implantação e operacionalização do 
regime de outorga de direito de uso de 
recursos hídricos respalda-se em 
regulamentos legais e em bases técnicas. A 
base legal compreende o arcabouço legal e 
normativo que regulamenta o instrumento da 
outorga e define as competências e a forma de 
articulação dos diferentes atores envolvidos no 
processo. A base técnica compreende as 
informações geográficas, qualitativas e 
quantitativas do corpo hídrico e do 
ecossistema onde estão inseridas as 
informações técnicas e socioeconômicas das 
atividades produtivas e as metodologias de 
análise. 

 

6.2 BASE LEGAL PARA OUTORGA 
 
No nível federal, as principais legislações que 
tratam da outorga de direito de uso da água 
são: lei das águas (lei no 9433/97), lei da ANA 
(lei no 9984/00) e resolução CNRH no 16/01. 
Além destas, encontra-se em tramitação, no 
Congresso Nacional, o PL-1616, que trata da 
regulamentação da outorga, entre outros 
aspectos relativos à gestão de recursos 
hídricos. 

No estado do Rio de Janeiro, existe a lei 
estadual no 3.239/99, que segue os princípios 
e as diretrizes de outorga, estabelecidos pela 
lei federal no 9.433/97; o decreto no 2330, de 
08/01/1979, que estabelece o Sistema de 
Proteção dos Lagos e Cursos d'Água; a lei no 
650, de 11/01/1983, que dispõe sobre a 
Política Estadual de Defesa e Proteção das 
Bacias Fluviais e Lacustres do Rio de Janeiro; 
a portaria SERLA no 307, de 23/12/2002, que 
altera a portaria SERLA no 273, de 11/12/2000, 
e estabelece os procedimentos técnicos e 
administrativos para emissão de outorga pela 
SERLA; a resolução CERHI-RJ no 09, de 
13/11/2003, que estabelece critérios gerais 
sobre a outorga de direito de uso de recursos 
hídricos de domínio do estado do Rio de 
Janeiro; e a lei no 4247, de 16/12/2003, que 
dispõe sobre a cobrança pela utilização dos 
recursos hídricos de domínio do estado do Rio 
de Janeiro e dá outras providências. 
 
6.3 BASES TÉCNICAS PARA OUTORGA 

 E CRITÉRIOS DE ANÁLISE 
 
O procedimento técnico para expedição de 
outorga segue basicamente as seguintes 
etapas: (i) avaliação da compatibilidade entre a 
demanda apresentada pelo usuário e os usos 
aos quais se destinam; (ii) avaliação da 
disponibilidade hídrica em termos 
quantitativos, no local do empreendimento; (iii) 
avaliação do impacto do novo uso no corpo 
hídrico; e (iv) elaboração das recomendações 
para o uso. 
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A SERLA adota como critério para outorga 

quantitativa o limite de 50% da Q7,10 do corpo 
hídrico no local da tomada d’água. Além disso, 
verifica-se a não interferência das instalações 
físicas do empreendimento na Faixa Marginal 
de Proteção (FMP), cuja demarcação é 
regulada por legislação específica. 

Quanto ao uso qualitativo – diluição de 
efluentes –, a análise baseia-se na legislação 
ambiental, através da avaliação do 
atendimento dos padrões ambientais 
aplicáveis ao corpo hídrico.  

São considerados usos insignificantes de 
recursos hídricos de domínio estadual as 
derivações e captações com vazões de até 0,4 
(quatro décimos) litro por segundo, com seus 
efluentes correspondentes, para usos de 
abastecimento público, industrial, agropecuário, 
de aqüicultura ou na mineração, com 
características industriais. Para o setor de 
geração de energia elétrica em PCHs, o valor 
de uso insignificante é de até 1 MW (um 
megawatt). 

São também considerados independentes 
de outorga o uso de recursos hídricos para a 
satisfação das necessidades de pequenos 
núcleos populacionais ou o uso de caráter 
individual, para atender às necessidades 
básicas da vida, distribuídos no meio rural ou 
urbano, e as derivações, captações, 
lançamentos e acumulações da água em 
volumes considerados insignificantes. 

 
 
6.4 PANORAMA DAS OUTORGAS NA 

REGIÃO HIDROGRÁFICA DA BAÍA DE 
GUANABARA 

 
Da análise da relação dos usuários que 
constam no Cadastro Estadual de Usuários de 
Água (CEUA), atualizada em fevereiro de 
2005, verifica-se que existiam 137 usuários 
cadastrados. Desses usuários, 53 têm vazões 
outorgáveis, 62 têm uso insignificante e 22 não 
informaram suas respectivas vazões. Também 
foi constatado que existiam 10 usuários 
outorgados e 36 com pedidos que se 
encontravam em análise pela SERLA. 

A comparação entre o número de usuários 
cadastrados e o número de outorgas emitidas, 
ou mesmo em processo de outorga, indica a 
necessidade de um esforço maior institucional 
para regularização dos usos da água na 
região. 

6.5 DIRETRIZES PARA APLICAÇÃO DA 
OUTORGA NA REGIÃO 
HIDROGRÁFICA DA BAÍA DE 
GUANABARA 

 
A alternativa escolhida para solucionar os 
déficits hídricos identificados no período de 
2005 a 2020, na RHBG, prioriza a gestão da 
demanda. A outorga, tanto para captação 
como para lançamento de efluentes, deve ser 
aplicada como instrumento que induza o uso 
mais racional da água. Esta indução pode ser 
alcançada não outorgando ampliações de 
captações que podem ser supridas pelo 
combate às perdas existentes e/ou redução do 
uso per capita, considerado excessivo, 
derivando daí as seguintes diretrizes para 
outorga: 
 

Não outorgar aumentos de captação no 
Guandu, para a finalidade de abastecimento 
público na região metropolitana do Rio de 
Janeiro, atendida pelo sistema. Este 
aumento de demanda deverá ser suprido 
pelo controle das perdas do sistema de 
abastecimento, redução do consumo per 
capita, entre outras medidas de controle, 
conforme indicado. 

 

Fazer as outorgas preventivas ou a 
consideração delas no balanço hídrico, para 
os reservatórios, e a ampliação de captações 
que integram o conjunto de medidas 
propostas para controlar o déficit hídrico 
projetado, bloqueando-se as vazões 
indisponibilizadas para outros usos nas sub-
bacias afetadas. 

 

Regularização das outorgas de lançamento, 
principalmente para os usuários localizados 
a montante dos reservatórios e captações 
previstos, e sua compatibilização com o uso 
da água para abastecimento humano.  

 

Tendo em vista que a implantação de obras 
de regularização demanda tempo e recursos 
vultosos, no caso de captações para 
abastecimento humano ou dessedentação 
animal, quando a vazão disponível for 
insuficiente para garantir uma vazão 
remanescente mínima de 50% de Q7,10, 
adotar-se temporariamente, enquanto não 
forem tomadas as medidas estruturais que 
aumentem a disponibilidade hídrica, como 
limite outorgável, a totalidade do valor da 
vazão Q7,10. 
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Solicitação, no termo do ato administrativo da 
outorga, da implantação de postos 
fluviométricos, a montante e a jusante dos 
pontos de captação, cuja operação e 
manutenção ficariam a cargo do requerente. 
Os dados mensais observados seriam 
enviados à SERLA, para que a mesma 
pudesse acompanhar a variação dos níveis 
d’água nos estirões, permitindo a rápida 
identificação de locais com problemas. 

 
Não outorgar lançamentos de DBO de 
indústrias que não disponham de estações 
de tratamento de efluentes compatíveis com 
o grau de eficiência de tratamento das ETEs 
que operam ou que venham a operar na 
região. 

 
Os pontos expostos acima podem ser 

traduzidos em três linhas mestras para a correta 
aplicação da outorga, quais sejam: 
 

 
Tratamento conjunto da questão qualidade / 
quantidade. 
Exame das disponibilidades de água de 
forma integrada, por bacia. 
Consideração dos efeitos da regulação 
hidráulica na disponibilidade de água. 

 
Estas três linhas estão devidamente 

reconhecidas na Constituição, nas leis 9433 e 
9984 e resolução 16 do CNRH, assim como nas 
leis estaduais correspondentes.  
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7. DIRETRIZES PARA COBRANÇA PELO USO DA ÁGUA BRUTA  
NA REGIÃO HIDROGRÁFICA DA BAÍA DE GUANABARA 

 
7.1 ASPECTOS LEGAIS DA COBRANÇA 
 
A cobrança pelo uso da água, um dos 
instrumentos da Política Estadual de Recursos 
Hídricos, previsto na lei federal 9433/97 e 
estadual 3239/99, tem por objetivo: 
 
¾reconhecer a água como bem econômico e 

dar ao usuário uma indicação de seu real 
valor; 
¾incentivar a racionalização do uso da água; e 
¾obter recursos financeiros para o 

financiamento dos programas e intervenções 
contemplados nos Planos de Bacia 
Hidrográfica (PBH). 

 
A esses objetivos, a lei estadual 4247/03, 

que dispõe sobre a cobrança pelo uso da água 
no estado do Rio de Janeiro, acrescentou os 
seguintes objetivos: 

 
¾ incentivar a localização e a distribuição 

espacial de atividades produtivas no território 
estadual; 
¾ fomentar processos produtivos 

tecnologicamente menos poluidores; e 
¾ financiar pesquisas de recuperação e 

preservação de recursos hídricos 
subterrâneos. 

 
Define, ainda, essa lei, que serão cobrados 

os usos de recursos hídricos sujeitos à 
outorga, assim entendidos: 

 
¾ derivação ou captação de parcela da água 

existente em um corpo d’água, para 
consumo; 
¾ extração de água de aqüífero, excluindo-se 

os poços artesianos de uso doméstico; 
¾ lançamento, em corpo d’água, de esgotos e 

demais resíduos líquidos ou gasosos, 
tratados ou não, com o fim de sua diluição, 
transporte ou disposição final; 
¾ aproveitamento dos potenciais hidrelétricos; 

e 
¾ outros usos que alterem o regime, a 

quantidade ou a qualidade da água existente 
em um corpo hídrico. 

Abrangendo os seguintes setores de 
usuários: saneamento básico; indústrias; 
agricultura e pecuária; aqüicultura; mineração 

 
 
tipificada como indústria; e Pequenas Centrais 
Hidrelétricas (PCHs). 

É ainda instituído que as atividades de 
mineração que alterem o regime dos corpos 
d‘água de domínio estadual deverão ter os 
procedimentos de cobrança definidos no prazo 
máximo de seis meses, a partir do início 
efetivo de aplicação da lei. 
 
 
7.2 ARRECADAÇÃO E APLICAÇÃO DA 
 COBRANÇA 
 
Segundo a lei estadual 4247/03, compete à 
SERLA – órgão responsável pela gestão e 
execução da Política Estadual de Recursos 
Hídricos – arrecadar e distribuir as receitas 
oriundas da cobrança, segundo os planos de 
investimentos definidos pelos comitês das 
respectivas bacias hidrográficas, onde 
estiverem organizados, em articulação com as 
prioridades apontadas pelos Planos de Bacia 
Hidrográfica. 

A receita, produto da cobrança, será 
vinculada ao Fundo Estadual de Recursos 
Hídricos (FUNDRHI) e será destinada à 
implementação dos instrumentos de gestão, 
pelo governo do estado do Rio de Janeiro, e 
ao financiamento de ações, programas e 
projetos decorrentes dos Planos de Bacia 
Hidrográfica e dos programas governamentais 
de recursos hídricos, conforme distribuição 
abaixo: 
¾ do montante total arrecadado, serão 

aplicados 10% (dez por cento) no órgão 
gestor de recursos hídricos, no estado do Rio 
de Janeiro, conforme disposto na lei 
fluminense das águas (lei no 3.239/99, art. 
49); 
¾ será aplicado na bacia de origem um mínimo 

de 90% (noventa por cento) dos recursos 
arrecadados com a cobrança pelo uso da 
água; 
¾ será aplicado na bacia de origem um mínimo 

de 50% (cinqüenta por cento) dos demais 
recursos arrecadados referentes a multas e 
taxas aplicadas na bacia; o restante poderá 
ser utilizado em quaisquer outras bacias 
hidrográficas, pela SERLA;  
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¾ na ausência dos Planos de Bacia 

Hidrográfica, caberá à SERLA estabelecer as 
prioridades para fins de aplicação dos 
recursos destinados à bacia de origem; 

¾ do montante arrecadado, 5% (cinco por 
cento) serão destinados a pesquisas e 
estudos dos recursos hídricos. 

 
7.3 IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE 
 COBRANÇA 

 
A lei 4247/03 prevê a implantação da cobrança 
de forma gradativa e com a organização de um 
cadastro específico de usuários de recursos 
hídricos, que deverá ser elaborado no prazo 
máximo de 12 (doze) meses, devendo, ainda, 
ser atualizado anualmente (art. 6).  

A lei 4247/03 prevê, ainda, que o 
complemento legal do sistema de cobrança 
que se fizer necessário para a sua 
implementação, em termos técnicos e 
administrativos, poderá ser feito pela SERLA 
(art. 7). 

Finalmente, cabe destacar que várias 
sanções e penalidades foram previstas pela lei 
para os usuários inadimplentes, indo desde a 
inscrição da atividade em questão na dívida 
ativa até a suspensão ou perda do direito de 
uso outorgado pelo órgão gestor e executor da 
Política Estadual de Recursos Hídricos, na 
forma que vier a ser definida em regulamento.  

Com base na lei 4247/03, a cobrança pelo 
uso da água na Região Hidrográfica da Baía 
de Guanabara foi efetivamente iniciada, ainda 
que de forma incipiente, em outubro de 2004, 
com o cadastro de usuários disponível, tendo 
sido arrecadado apenas R$17.226,00, 
correspondentes a três meses de arrecadação. 
Com a conclusão do projeto de cadastro de 
usuários e do presente Plano, a abrangência 
da cobrança poderá ser ampliada. 
 
7.4 METODOLOGIA DA COBRANÇA 

 
Para permitir a implantação imediata da 
cobrança, a lei 4247 estabeleceu uma 
metodologia provisória e os respectivos 
valores de cobrança. Esta metodologia e seus 
respectivos critérios são válidos até que o 
comitê aprove seu Plano de Bacia e sua 
própria metodologia e respectivos valores de 
cobrança. 

Para cada elemento gerador de cobrança 
(captação, consumo e diluição de efluentes – 
DBO), a cobrança é composta de duas partes 
que se combinam entre si, a saber: 
 
¾ conjunto de parâmetros que constitui a base 

de cálculo, formado a partir de uma 
avaliação técnica (mensuração ou 
estimativa) e expresso em volume (vazão); e 

¾ valor unitário básico, que é uma expressão 
econômica do preço da unidade de cada 
parâmetro de cálculo, 

 

onde: 

C = valor anual cobrado ao usuário (R$/ano); 

Qcap = volume de água captada (m3/ano), 
fornecido pelo usuário; 

K0 = multiplicador de preço unitário para 
captação, igual ou menor que 1 – definido pela 
lei 4247/03 como igual a 0,4;  

K1 = coeficiente de consumo para a atividade 
em questão, ou seja, a relação entre o volume 
consumido e o volume captado pelo usuário (ou 
o índice correspondente à parte do volume 
captado que não retorna ao manancial), 
fornecido pelo usuário; 

K2 = percentual do volume de efluentes tratados 
em relação ao volume total de efluentes 
produzidos (ou o índice de cobertura de 
tratamento de efluentes domésticos ou 
industriais), ou seja, a relação entre a vazão 
efluente tratada e a vazão efluente bruta; 
informação fornecida pelo usuário; 

K3 = nível de eficiência de redução de DBO 
(Demanda Bioquímica de Oxigênio) na estação 
de tratamento de efluentes, fornecido pelo 
usuário; 

PPU = Preço Público Unitário, constituindo a 
base do valor final de cobrança pela captação, 
pelo consumo e pelo lançamento de DBO 
(R$/m3), definido pela lei fluminense como igual 
a R$ 0,02/m3 (dois centavos de real por metro 
cúbico). 
 

 

C  = Qcap  x K0 x PPU  +    Qcap x K1 x PPU   + Qcap  x (1 – K1)  x  (1 – K2 K3) ] x PPU

CAPTAÇÃO CONSUMO DILUIÇÃO DE EFLUENTES DBO 
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7.5 ARRECADAÇÃO POTENCIAL NA 
 REGIÃO HIDROGRÁFICA DA BAÍA DE 
 GUANABARA 

 
A partir da metodologia e valores de cobrança, 
estabelecidos nas disposições transitórias da 
lei 4247/03, foram efetuadas simulações da 
arrecadação potencial de cobrança na Região 
Hidrográfica da Baía de Guanabara, para os 
principais setores usuários, a saber: 
saneamento básico e industrial, cujos 
resultados estão apresentados a seguir. A 
cobrança para o setor agropecuário não foi 
simulada, tendo em vista que, nesta bacia, 
estes usos, quando analisados 
individualmente, são insignificantes – 
captações inferiores a 0,4 l/s.  
 
► Simulação da Cobrança para o Setor de 

Saneamento Básico 
 

Na simulação para o setor de saneamento, a 
cobrança passa a ser definida pelas seguintes 
equações: 
 
¾ Cobrança pela captação na própria bacia e 

respectivo consumo: 

Ccap/cons = Qcap x k0 x PPU + Qcap  x k1 x PPU 
 
 
 
 
¾ Cobrança pela diluição de efluentes na 

bacia: 

Cdiluição = Qefl x (1 - k2 k3) x PPU 
 
 
 
¾ Cobrança total incidente sobre o setor de 

saneamento: 

 
ΣCcap/cons = ΣQcap x k0 x PPU + ΣQcap x k1 x 

PPU + ΣQefl x (1 - k2 k3) x PPU 
 

Para o setor de saneamento básico, a 
simulação da arrecadação potencial de 
cobrança pelo uso da água utilizou-se dos 
seguintes índices e parâmetros: 

¾ Preço Público Unitário (PPU): R$ 0,02/m3; 

¾ Coeficiente de redução do PPU para 
captação (k0): igual a 0,4; 

Nas condições acima definidas e 
considerando as demandas de abastecimento 
urbano atuais, da ordem de 208 milhões de 
m3/mês, a arrecadação potencial anual pela 
captação e consumo para o setor de 
saneamento, para o ano de 2005, foi estimada 
em cerca de R$ 3,5 milhões, sendo R$ 760 mil 
na sub-região leste e R$2,8 milhões na sub-
região oeste. Mantidos os mesmos critérios e a 
mesma metodologia de cobrança, no ano de 
2020 a arrecadação atingiria cerca de R$ 4,7 
milhões por ano. 

Para simulação da cobrança por diluição de 
efluentes para o setor de saneamento, 
considerou-se a cobrança pelos efluentes 
tratados e pelos efluentes lançados sem 
tratamento, de forma difusa na região. O 
volume total de efluentes lançados sem 
tratamento nos rios da bacia foi calculado 
como o volume total de efluentes produzidos 
em cada UB, abatido do volume de efluentes 
tratados pela respectiva ETE.  

A partir dos critérios indicados, o volume 
total de esgotos produzidos na RHBG, no ano 
de 2000, foi estimado em 58 milhões de 
m3/mês, sendo que 14,8 milhões de m3/mês 
são tratados nas ETEs e 43,2 milhões de 
m3/mês são lançados sem tratamento. A 
diferença entre o volume de esgoto produzido 
estimado e o volume total de água produzida 
ou importada pelos sistemas de 
abastecimento, cerca de 150 milhões de 
m3/mês, deve-se à parcela consumida (20%) e 
às perdas físicas do sistema. 

Nas condições definidas, a arrecadação 
potencial anual pelo lançamento de efluentes 
para o setor de saneamento (considerando 
sem cobrança os lançamentos das ETEs feitos 
na Baía da Guanabara ou em zona de 
remanso), foi estimada, para o ano de 2005, 
em cerca de R$ 7,9 milhões, sendo R$ 5,7 
milhões, na sub-região oeste, e R$ 2,2 
milhões, na sub-região leste. 

Com a ampliação do tratamento de 
efluentes na bacia, como previsto no PDRH, a 
cobrança tende a decair nos cenários 
posteriores a 2005, chegando ao valor de 
R$ 5,2 milhões no cenário de lançamento de 
efluentes de 2020. 

 

1a Parcela 2a Parcela 

3a Parcela 
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Pelas simulações realizadas, o valor total 

da cobrança, para o setor de saneamento, 
atinge cerca de R$ 11,4 milhões, nas 
condições atuais, e R$ 9,9 milhões, no ano de 
2020. 

Ao prestador de serviço CEDAE caberia, 
aproximadamente, 95% do valor total da 
cobrança. 

Dadas as especificidades da bacia, que 
importa uma grande parcela da água para o 
abastecimento urbano, caberá às entidades 
envolvidas na gestão (comitê, CERHI, órgão 
gestor) decidirem sobre a forma de cobrança 
pela poluição difusa, já que estes usos não são 
outorgáveis. 

 
► Simulação da Cobrança para o Setor 

Industrial 
 
a) Preço Público Unitário (PPU): R$ 0,02/m3; 

b) Coeficiente de redução do PPU na captação 
(k0): igual a 0,4; 

c) Índice de atendimento (K2) para as indústrias, 
adotado como sendo igual a um, por se 
entender que toda vazão efluente industrial é 
tratada. 

d) Índice de eficiência na redução de DBO (K3) – 
90% para indústrias com lançamentos 
superiores a 100 kg/dia e 70% para as 
indústrias com lançamentos inferiores. 

A arrecadação poderá atingir cerca de 
R$ 545 mil por ano, sendo R$ 450 mil na sub-
região oeste e R$ 95 mil na sub-região leste, 
como detalhado no Quadro 7-1.  

Verifica-se que a cobrança relativa ao uso 
para diluição de efluentes corresponde a 
apenas 5% da arrecadação total, tendo em 
vista ter-se adotado que todas as indústrias 
cumprem com os limites de lançamento 
estabelecidos na legislação. Por outro lado, a 
parcela do consumo corresponde a 59% da 
arrecadação. 

 
Resumo da Simulação da Cobrança Pelo Uso 
da Água 
 

O Quadro 7-2, a seguir, apresenta o resumo da 
simulação da arrecadação potencial da 
cobrança.  

Nas condições atuais, a arrecadação 
potencial na bacia é da ordem de 
R$ 12 milhões, caso não se cobre os 
lançamentos das ETEs em zona de intrusão 
salina. A arrecadação no setor oeste da bacia 
está estimada em cerca de R$ 9 milhões e no 
setor leste em cerca de R$ 3 milhões. 
 

 
QUADRO 7- 1: RESUMO COBRANÇA – SETOR INDUSTRIAL 

ÀREA CAPTAÇÃO 
(M³/DIA) 

LANÇAM 
(M³/DIA) 

CONSUMO 
(M3/DIA) 

CARGA 
REMAN. 
DBO 

(KG/DIA) 

COBRANÇA 
CAPTAÇÃO 
(R$/MÊS) 

COBRANÇA 
CONSUMO 
(R$/MÊS) 

COBRANÇA 
DILUIÇÃO 
(R$/MÊS) 

COBRANÇA 
TOTAL 

(R$/MÊS) 

COBRANÇA 
TOTAL 

(R$/ANO) 

Oeste 56.266,22 20.015,56 36.295,54 6.888,64 13.503,89 21.777,32 2.096,56 37.377,78 448.533,30

Leste 10.533,00 2.011,57 8.521,43 373,43 2.527,92 5.112,86 254,08 7.894,86 94.738,34

Total 66.799,22 22.027,13 44.816,97 7.262,06 16.031,81 26.890,18 2.350,64 45.272,64 543.271,65

 
QUADRO 7-2: RESUMO DA SIMULAÇÃO DA COBRANÇA COM BASE NA LEI 4247/03 

ARRECADAÇÃO POTENCIAL DA COBRANÇA POR CAPTAÇÃO, CONSUMO E DILUIÇÃO DE EFLUENTES 
SETOR DE SANEAMENTO E INDUSTRIAL – ANO 2005 

REGIÃO 
  

COBRANÇA TOTAL 
SANEAMENTO  

(R$/ANO) 

COBRANÇA TOTAL 
SETOR INDUSTRIAL

(R$/ANO) 
COBRANÇA TOTAL  

(R$/ANO) 

Leste 2.992.615 94.738 3.087.353 
Oeste 8.487.525 448.533 8.936.058 
Total 11.480.139 543.272 12.023.411 
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8. MODELO INSTITUCIONAL E INSTRUMENTOS LEGAIS  
PARA GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS 

 
8.1 BASES DO ARRANJO POLÍTICO-
 INSTITUCIONAL 
 
A lei no 3.539/99, que institui a Política 
Estadual de Recursos Hídricos, é bastante 
similar à lei federal 9.433/97 nos seus 
princípios, instrumentos de gestão e 
organizações, política e institucional, quais 
sejam: 
 
► Princípios: 

 
¾ Reconhecimento da água como um bem 

público, finito e vulnerável, dotado de valor 
econômico. 

¾ Necessidade do uso múltiplo das águas: 
gestão integrada. 

¾ Adoção da bacia hidrográfica como unidade 
de planejamento: gestão descentralizada. 

¾ Participação do poder público, dos usuários 
e da sociedade civil no processo de tomada 
de decisão: gestão participativa. 

 
► Organização: 

 
¾ Conselho Estadual de Recursos Hídricos 

(CERHI): organismo político responsável 
pela supervisão, normatização e regulação 
do sistema estadual de gerenciamento de 
recursos hídricos. 

¾ Fundo Estadual de Recursos Hídricos 
(FUNDRHI): suporte financeiro do sistema 
de gestão das águas. 

¾ Comitês de Bacias Hidrográficas (CBHs): 
organismo político de tomada de decisão 
quanto à utilização, proteção e recuperação 
das águas, envolvendo Poder Público, 
usuários e sociedade civil. 

¾ Agências de Água: braço executivo dos 
Comitês de Bacia. 

¾ Organismos dos poderes públicos, federal, 
estadual e municipais, envolvidos com a 
gestão dos recursos hídricos. 

 

 
► Instrumentos de Gestão: 

 
¾ Enquadramentos dos corpos de água em 

classes de uso. 

¾ Planos de Bacia, Planos Estaduais e Plano 
Nacional de Recursos Hídricos 1. 

¾ Outorga de direitos de uso dos recursos 
hídricos. 

¾ Cobrança pelo uso da água bruta. 

¾ Sistema estadual de informações sobre 
recursos hídricos. 

Tal como a lei federal, a nova lei estadual 
das águas não modifica as competências 
inerentes ao órgão gestor e agência ambiental, 
responsáveis, sobretudo, pela concessão de 
outorga e pelo controle das fontes poluidoras/ 
licenciamento ambiental (SERLA e FEEMA, 
respectivamente). A inovação institucional 
ocorreu principalmente nos espaços vazios 
ante a criação de organismos de tomada de 
decisão, em nível estadual e de bacia 
(Conselho e Comitês), que passaram a 
incorporar novos atores (municípios, usuários 
e organizações civis) ao processo de gestão. A 
descentralização do processo de planejamento 
e gestão deverá ser ainda mais fortalecida ao 
se criarem instituições executivas, ágeis e 
flexíveis (Agências de Água) para dar 
suportes, técnico e administrativo, aos Comitês 
de Bacia. 

Em resumo, o centro de gravidade do novo 
sistema de gestão constitui os Comitês de 
Bacia – de composição tripartite com 
representantes do Poder Público (estado e 
municípios), dos usuários e da sociedade civil 
– que deverão instituir uma nova lógica de 
planejamento e gestão dos recursos hídricos. 

 

 

 

                                            
1 Instrumentos introduzidos pela lei federal e pelas leis estaduais das águas. Os outros instrumentos já 

existiam, mas não funcionavam na forma planejada ou foram consideravelmente modificados pelas leis das 
águas. 
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8.2 O SISTEMA DE GESTÃO DA REGIÃO 

 HIDROGRÁFICA DA BAÍA DE 
 GUANABARA E A ÁREA COSTEIRA 
 ADJACENTE 

 
Como visto, já existem as bases legais e 
institucionais para a implantação do sistema de 
gestão integrado e participativo na RHBG, com 
a constituição dos entes gestores e 
instrumentos previstos por lei. 

As informações levantadas delineiam para 
a Região Hidrográfica da Baía de Guanabara 
um sistema de gestão integrado por pelo 
menos dois órgãos colegiados – o Comitê de 
Bacia e o Conselho Gestor –, este último não 
reinstalado no atual governo. Caso se 
incorpore na gestão outras bacias costeiras 
contíguas, deve-se considerar, também, os 
Conselhos Gestores da lagoa Rodrigo de 
Freitas e da lagoa de Piratininga, já instalados 
e em atuação.  

O quadro institucional poderá ser 
complementado pela Agência de Bacia 
prevista pela lei no 3239/99. A Agência de 
Bacia deverá ser o ente integrador do sistema 
de gestão, apoiando não só o Comitê, como 
também os Conselhos Gestores das áreas 
costeiras adjacentes, que sofrem os efeitos da 
degradação da baía. 

O órgão gestor de recursos hídricos 
(SERLA) deverá atuar de forma estreita com 
esta Agência, apoiando o Comitê, de forma a 
conferir sustentabilidade técnica, econômica e 
política a este sistema. À SERLA competirá 
desempenhar as funções indelegáveis da 
gestão relativas à fiscalização, outorga e 
cobrança pelo uso da água e, ainda, atuar 
suplementarmente à Agência nas questões 
relativas ao planejamento e implementação 
das ações de recuperação dos rios da RHBG e 
na estruturação e manutenção do sistema de 
informações em recursos hídricos. 

A integração desse arranjo institucional 
para gestão dos recursos hídricos da RHBG é 
fundamental para a implementação do 
presente PDRH. 

 
8.3 ESQUEMA DE GESTÃO 

 
A Figura 8-1, a seguir, explicita as atribuições 
e inter-relações dos entes integrantes do 
Sistema Estadual de Gestão de Recursos 
Hídricos em implementação. 

No esquema apresentado, é destacado o 
papel central da Agência de Bacia, mas 
preservando para o órgão gestor as funções 
públicas indelegáveis.  

 
O desenho do SEGRHI implica nas seguintes 
funções da Agência de Bacia: 
 
¾ Instância propositora e executora do Comitê 

tanto nos aspectos técnicos quanto 
administrativos – função de secretaria 
executiva do Comitê. 

¾ Instância executora, sob a supervisão da 
SERLA, de ações de apoio à fiscalização, 
outorga e cobrança pelo uso da água. Tal 
função não implica em delegação, uma vez 
que esta seria uma função exclusiva de 
estado, mas no compartilhamento integrado 
de atividades. 

Para atingir seus objetivos, a Agência atuará 
basicamente em: 

¾ Revisão e implementação do Plano de 
Recursos Hídricos: desenvolvimento, 
acompanhamento e avaliação de projetos e 
ações previstas no Plano, incluindo-se a 
mobilização, a informação ao público, a 
educação ambiental e o Sistema de 
Informações em Recursos Hídricos. 

¾ Desenvolvimento de estudos e projetos. 
¾ Apoio ao Comitê de Bacia (organização das 

reuniões, ações de mobilização, 
publicidade, etc.). 

¾ Elaboração das atualizações do PDRH e 
implementação, de forma descentralizada, 
das ações previstas no Plano, ou seja, 
repasse para os agentes interessados 
(indústrias, prefeituras, agricultores, etc.) 
dos recursos a serem aplicados nas ações. 

¾ Gerenciamento da cobrança pelo uso da 
água (manutenção do cadastro de usuários 
e das informações sobre arrecadação dos 
recursos da cobrança). 

¾ Administração do fundo rotativo relativo ao 
desembolso e ao retorno dos empréstimos 
concedidos, caso venha a ser aprovada 
pelo Comitê esta modalidade de aplicação 
de recursos da cobrança. 

¾ Captação e administração de recursos 
financeiros de outras fontes. 

¾ Prestação de contas ao Comitê, ao governo 
e à sociedade sobre suas ações. 
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FIGURA 8-1: ARRANJO INSTITUCIONAL DO SISTEMA ESTADUAL DE GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS 
 

Fonte: FGV (2003) 
 

O arranjo institucional apresentado 
demonstra que ainda restam muitas 
indefinições para sua integral implementação. 
A criação da Agência de Bacia torna-se ainda 
mais imprescindível, na medida em que é 
necessário obter recursos de outras fontes, 
além da cobrança pelo uso da água, para 
implementação do PDRH-BG.  

 

De forma provisória, enquanto a Agência de 
Bacia não estiver instituída, suas funções 
poderão ser desempenhadas pela SERLA.  

Cabe acrescentar que em reunião de 
28/7/2005, o CERHI aprovou a criação de um 
único Comitê para a região, denominado 
Comitê da Região Hidrográfica da Baía de 
Guanabara e dos Sistemas Lagunares de 
Maricá e Jacarepaguá, o qual foi 
posteriormente criado pelo decreto 38.260, de 
19/09/2005. 
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 9. ANÁLISE ECONÔMICA E FINANCEIRA DO PLANO 
 
 
9.1 INVESTIMENTOS DO PDRH-BG 
          E SUAS RESPONSABILIDADES 
 
A implementação dos Programas previstos no 
PDRH-BG demandará recursos para 
investimentos, reinvestimentos (ou reposições) 
e custos de operação e manutenção, cujo 
provimento será responsabilidade de 
diferentes agentes públicos e privados que 
atuarão de forma integrada na materialização 
destas ações, a saber: 
¾ O conjunto dos órgãos da administração 

direta do governo do estado do Rio de 
Janeiro, que desempenhará papel central 
na execução e no financiamento das ações 
programadas; 

¾ A CEDAE – Concessionária Regional de 
Serviços de Água e Esgotos Sanitários, 
empresa pública estadual com atuação em 
amplas áreas da Região Hidrográfica da 
Baía de Guanabara e no estado do Rio de 
Janeiro em geral; 

¾ O conjunto das prefeituras municipais da 
RHBG, que operam – direta ou 
indiretamente – os serviços de coleta e 
disposição final de resíduos sólidos 
urbanos, além de serem responsáveis pelo 
atendimento de parte das demandas de 
serviços de água e esgotos; e 

¾ Os principais agentes privados envolvidos, 
representados por participantes do Sistema 
Gestor dos Recursos Hídricos da Região 
Hidrográfica da Baía de Guanabara – 
Comitê(s) e Agência(s) de Bacia – e pela 
Cia. Águas de Niterói, empresa 
concessionária dos serviços de água e 
esgotos do município de Niterói. 
Conforme se observa no Quadro 9-1, 

adiante, a implementação integral das ações 
propostas demandará investimentos iniciais 
(exceto reinvestimentos1) de R$ 1,30 bilhão a 
preços de maio de 2005, equivalentes a US$ 
529,9 milhões à taxa de câmbio média desse 
mês. A categoria de Programas que 
demandará maior quantidade de investimentos 
é a de melhoria ambiental, notadamente para o 
Programa de Controle e Prevenção de 
Enchentes (US$ 246 milhões, 46,4% do total). 
O segundo grupo mais importante é o de 
melhoria da quantidade de água, no qual se  

destaca o Programa de Combate ao 
Desperdício de Água (US$ 148 milhões, 28% do 
total). A terceira ação mais importante em 
termos de alocação de recursos para 
investimentos é o Programa de Tratamento de 
Efluentes Sanitários (US$ 92,2 milhões, 17,4% 
do total). 

Na administração direta estadual, a quem 
caberá a realização de 50,7% dos 
investimentos iniciais, sobressai o papel da 
SERLA – Fundação Superintendência 
Estadual de Rios e Lagoas, encarregada do 
importante Programa de Controle e Prevenção 
de Enchentes, com funções institucionais 
centrais no Sistema Estadual de Recursos 
Hídricos e que, adicionalmente, participa da 
execução do Plano como responsável pela 
ampliação prevista no Programa de 
Monitoramento Hidrometeorológico, atividade 
que a instituição já conduz rotineiramente. Ao 
IEF – Instituto Estadual de Florestas – caberá 
implementar, consoante suas atribuições 
tradicionais, os Programas de: 
Reflorestamento e Regeneração da Cobertura 
Vegetal; Unidades de Conservação e áreas 
sujeitas à restrição de uso; e monitoramento 
ambiental. A FEEMA – Fundação Estadual de 
Engenharia do Meio Ambiente – terá a missão 
de executar – conforme suas competências 
institucionais estabelecidas – os Programas de 
Controle de Efluentes Industriais e 
Monitoramento da Qualidade da Água. Outras 
participações da administração direta do 
estado do Rio de Janeiro no Plano são na 
realização dos estudos e projetos necessários 
para o detalhamento dos Programas de 
Aproveitamento Racional da Água Subterrânea 
(tipicamente a cargo do DRM – RJ, 
Departamento de Recursos Minerais) e 
adequação da disposição final de resíduos 
sólidos (que, pelo seu caráter intermunicipal no 
contexto metropolitano, deverá merecer 
planejamento integrado, a cargo da estrutura 
da SEMADUR – Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Urbano). Porém, 
como se verá adiante, a participação financeira 
do Poder Público Estadual suplantará a 
decorrente da simples responsabilidade direta 
pela execução da parte mais dispendiosa dos 
Programas  do  PDRH-BG,   se   estendendo à 

                                            
1 Reforma ou substituição de obras e equipamentos ao final da vida útil. 
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QUADRO 9.1: INVESTIMENTOS INICIAIS NOS PROGRAMAS DO PDRH-BG, SEGUNDO A RESPONSABILIDADE 
FINANCEIRA DIRETA PELA EXECUÇÃO 

R$ MIL 

DISCRIMINAÇÃO 
 ADMIN. DO 

ESTADO DO 
R.J. 

CEDAE PREFEITURAS 
MUNICIPAIS 

CONCESS. 
PRIVADA 
SANEA-
MENTO 

TOTAL 
US$ MIL     

(1) % 

 MELHORIA DA QUANTIDADE DE ÁGUA              9.120,0           362.367,0          15.495,7        18.206,1               405.188,8           165.133,8         31,16 

Combate ao Desperdício de Água  -          331.351,7          14.564,9        18.206,1               364.122,8           148.397,4         28,00 
Implantação da Infra-estrutura Hidráulica  -            27.957,0  - -                27.957,0              11.393,8           2,15 
Aproveitamento Racional da Água Subterrânea             9.120,0     

3.058,2  
              930,8  -                13.109,0                5.342,5           1,01 

 MELHORIA DA QUALIDADE DA ÁGUA                 987,0           169.742,3          64.485,6        11.316,2               246.531,0           100.473,2         18,96 

Tratamento de Efluentes Sanitários   -          169.742,3          45.264,6        11.316,2               226.323,0              92.237,4         17,41 
Controle de Efluentes Industriais                 277,0  -                      -    -                      277,0                    

112,9  
          0,02 

Adequação da Disposição Final dos Resíduos Sólidos               710,0  -         19.221,0  -             19.931,0             8.122,8          1,53 

 MELHORIA AMBIENTAL          647.029,1  - - -           647.029,1        263.695,3       49,76  

Reflorestamento e Regeneração da Cobertura Vegetal         38.285,7  - - -             38.285,7           15.603,3         2,94  
Controle e Prevenção de Enchentes         602.912,1  - - -            602.912,1         245.715,5        46,37  
Unidades de Conservação e Áreas Sujeitas à Restrição de Uso             5.831,3  - - - 5.831,3  2.376,5          0,45  

 IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO               1.499,8  - - -                 1.499,8    611,2   0,12  

Divulgação do Plano e Mobilização da Sociedade   - - - - - - - 
Financiamento para a Implementação do Plano   - - - - - - - 
Adequação da Base Legal e Institucional   - - - - - - - 
Monitoramento Hidrometeorológico                 175,0  - - -                      175,0                   71,3           0,01 
Monitoramento da Qualidade da Água              1.257,8  - - - 1.257,8                512,6           0,10  
Monitoramento Ambiental                    67,0  - - -   67,0    27,3          0,01  

Valores 658.635,9   532.109,2    79.981,3   29.522,3    1.300.248,7    529.913,5   100,00  
TOTAIS 

%          50,7             40,9             6,2            2,3  100,0   

Obs.: (1) US$ 1,00 = R$ 2,4537 (tx. câmbio média maio 2005 - venda). Fonte: Banco Central do Brasil. 
 
função de principal financiador das ações a 
cargo dos demais executores, tanto mediante 
a obtenção, o repasse e o pagamento de 
empréstimos quanto através do aporte de 
contrapartidas para estes financiamentos, tal 
como acontece no caso do PDBG – Programa 
de Despoluição da Baía de Guanabara. 

A CEDAE – Cia. Estadual de Águas e 
Esgotos, principal operadora de serviços de 
saneamento da bacia, executará diretamente 
Programas que correspondem a 40,9% dos 
investimentos iniciais previstos, ficando 
encarregada da maior parte dos Programas de 
Combate ao Desperdício da Água, tratamento 
de efluentes sanitários e aproveitamento 
racional da água subterrânea (este em sua 
parte de intervenções físicas, ou seja, exceto 
os estudos e projetos), além da integralidade 
do Programa de Implantação da Infra-Estrutura 
Hidráulica. 

As prefeituras municipais da RHBG, a quem 
caberá a execução direta de ações que  

respondem por 6,2% dos investimentos iniciais 
do Plano, têm como principais missões as 
implementações dos Programas de 
Tratamento de Efluentes Sanitários, Combate 
ao Desperdício da Água e Aproveitamento 
Racional  da  Água  Subterrânea  nas  áreas  e 
nos   sistemas   sob   sua    jurisdição, além de 
responderem integralmente pelas intervenções 
físicas do Programa de Adequação da 
Disposição Final de Resíduos Sólidos – em 
consonância com as atribuições constitucionais 
das municipalidades brasileiras. 

Será atribuída à única concessionária 
privada de água e esgotos atualmente 
presente na bacia, a Cia. Águas de Niterói 
(CAN), a execução direta de 2,3% dos 
investimentos previstos, correspondentes às 
ações dos Programas de Combate ao 
Desperdício da Água e Tratamento de 
Efluentes Sanitários na sua região de 
competência, respeitados, evidentemente, os 
termos de seu contrato de concessão2.   

 

                                            
2 Face aos procedimentos aproximativos próprios das estimativas de custos da etapa de estudos 
em nível de plano diretor não é ainda possível verificar a consistência dos investimentos propostos 
com os termos daquele contrato, o que deverá ser feito, oportunamente, por ocasião do 
detalhamento dos projetos correspondentes.  
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Finalmente, cabe registrar que: a) o Programa 
de Divulgação do Plano e mobilização da 
sociedade não compreende investimentos, mas 
apenas gastos operacionais a serem custeados 
em sua maior parte pela(s) futura(s) Agência(s) 
de Águas da bacia, ficando uma pequena 
parcela (10%) por conta das prefeituras (que 
fornecerão a infra-estrutura local para os 
eventos); e b) os Programas de Adequação da 
Base Legal e Institucional e de Financiamento 
para a Implementação do Plano3 são atividades 
a serem operacionalizadas por estruturas já 
existentes (órgãos do Sistema Estadual de 
Recursos Hídricos) ou a serem criadas (Agência 
de Águas), que absorverão seus custos. 
 
 
9.2 APORTE DE RECURSOS PELA 
          COBRANÇA PELO USO DA ÁGUA 

 
Considerando-se um crescimento gradual do 
PPU (Preço Público Unitário), partindo-se do 
valor de R$ 0,02/m3, adotado para 2005 (cap. 
7), e prevendo-se um aumento real (fora a 
inflação, portanto) para R$ 0,03/m3, em 2010, 
R$ 0,04/m3, em 2015, e R$ 0,05/m3, em 2020, 
tem-se os seguintes valores arrecadados na 
cobrança pelo uso dos recursos hídricos da 
RHBG, apresentados no Quadro 9-2. 
 
QUADRO 9-2: ARRECADAÇÃO COM A COBRANÇA 

PELO USO DA ÁGUA NA RHBG 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Distribuindo-se esses recursos entre as 
destinações legais, as necessidades próprias 
do SGRH-BG e os projetos de investimento 
propostos pelo PDRH-BG, como apresentado 
no Quadro 9.3, verifica-se que: 
 
¾ O Plano de Cobrança e Destinação de 

Recursos proposto para o SGRH-BG é 
equilibrado no tempo, atendendo em todos 
os anos à condição legal de utilização 
máxima de 10% do produto da arrecadação 
para o custeio operacional do sistema gestor 
da bacia; 

¾ É viabilizado um retorno médio de recursos 
aos usuários pagadores de 75% a 81% dos 
valores pagos ao longo do período 
observado, sob a forma de repasses para 
apoio direto a projetos de melhoria da 
utilização dos recursos hídricos, o que 
assegura substancial redução dos impactos 
financeiros da cobrança, desde que sejam 
apresentados projetos adequados pelos 
usuários, ou seja, o Sistema reúne condições 
de incentivar economicamente a promoção 
de iniciativas que favoreçam a 
sustentabilidade do uso da água na bacia; e 

¾ O maior retorno proporcional de recursos 
(relação recebimento/pagamento) se dá 
para as prefeituras, justamente as entidades 
participantes mais descapitalizadas 
(principalmente nas áreas metropolitanas 
periféricas), o que contribuirá 
significativamente para a viabilização dos 
Programas de Resíduos Sólidos Municipais, 
freqüentemente postergados por falta de 
recursos. 

 

                                            
3 Compreende o planejamento e as gestões institucionais, visando facilitar a obtenção dos 
financiamentos de interesse dos executores diretos dos Programas de Investimento do Plano. 

SIMULAÇÃO PPU CRESCENTE 
DISCRIMINAÇÃO 

2005 2010 2015 2020

 PPU (R$/m3)          0,02         0,03         0,04        0,05 
 Captação e consumo       3.568       6.255       9.501    11.790 
 - CEDAE       2.572       4.837      7.591      9.589 
 - CAN          919 1.277       1.690      1.898 
 - Prefeituras            76          142          221         303 
 Esgotos urbanos        7.912       8.979     11.022    13.087 
 - CEDAE       7.492       8.399     10.305    12.278 
 - CAN          373          533          682         795 
 - Prefeituras            47            47        35           15 
 Setor industrial           543       1.025 1.778      2.891 
 TOTAL        2.023     16.260     22.301    27.768 
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QUADRO 9.3 - DEMONSTRATIVO DE ORIGENS E APLICAÇÕES PREVISTAS DE RECURSOS DO SGRH-BG, NO PERÍODO 2006-2020 

 
DISCRIMINAÇÃO 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020

ORIGENS     340     970   14.565    15.412    16.260    17.468    18.676     19.885    21.093    22.301    23.395    24.488    25.582    26.675    27.768 
 Repasses do FUNDRHI         340         970 - - - - - - - - - - - - - 
 Arrecadação da cobrança pelo uso da água  - -    14.565    15.412    16.260   17.468    18.676    19.885   21.093  22.301    23.395    24.488    25.582    26.675    27.768 
 - CEDAE   11.967  12.601 13.236 14.168 15.100   16.032  16.964 17.896  18.690   19.484  20.278 21.073 21.867 
 - Concessionária Privada      1.603    1.706   1.809  1.922  2.035    2.147 2.260   2.372  2.436     2.500 2.564  2.629 2.693 
 - Prefeituras Municipais           163         176        189       202          216        229        242         255       268        280        293          305         318 

 - Indústrias           832                
929  

               
1.025  

               
1.176  

               
1.326  

               
1.477  

               
1.628  

               
1.778  

               
2.001  

               
2.223  

               
2.446  

               
2.669  

               
2.891  

APLICAÇÕES     340     970 14.565 15.412 16.260 17.468 
 

18.676 19.885 21.093 22.301 23.395 24.488 25.582 26.675 27.768 

 Repasses para a SERLA (10%)                -               - 1.457 1.541 1.626 1.747 
 

1.868 1.988 2.109 2.230 2.339 2.449 2.558 2.668 2.777 

 Apoio a estudos e pesquisas na Bacia (5%)                -               - 728 771 813 873 
 

934 994 1.055 1.115 1.170 1.224 1.279 1.334 1.388 

 Aplicação de recursos em projetos na Bacia               -               - 11.265 11.985 12.705 13.642 
 

14.039 15.786 16.814 17.841 18.680 18.979 20.629 21.558 22.488 

 - CEDAE   8.075 8.285 8.108 7.363 
 

8.319 9.277 9.894 14.175 15.062 14.870 15.947 16.998 17.267 

 - Concessionária Privada   832 983 939 1.330 
 

840 1.049 1.202 1.019 1.075 988 879 938 952 

 - Prefeituras Municipais   1.714 1.994 2.857 4.031 
 

3.883 4.288 4.421 1.224 945 1.398 1.830 1.466 1.927 

 - Indústrias               -               - 644 722 801 918 
 

997 1.173 1.297 1.423 1.598 1.723 1.973 2.157 2.341 

 Execução de Programas do Plano  90 720 - - - 90 
 

720 - - - 90 720 - - -

 - Divulg. plano e mobilização da sociedade 90 720 - - - 90 
 

720 - - - 90 720 - - -

 Custos de O&M do SGRH-BG  250 250 1.115 1.115 1.115 1.115 
 

1.115 1.115 1.115 1.115 1.115 1.115 1.115 1.115 1.115 

 - Gastos de pessoal 200 200 889 889 889 889 
 

889 889 889 889 889 889 889 889 889 

 - Outras despesas operacionais 50 50 226 226 226 226 
 

226 226 226 226 226 226 226 226 226 

 

R$ mil
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9.3 APORTES COMPLEMENTARES 
 
► Aporte do Tesouro Estadual 
 

Mesmo tendo sua aplicação prevista para 
ocorrer ao longo de 15 anos (2006-2020), a 
ordem de grandeza dos recursos demandados 
apenas para os investimentos envolvidos da 
implementação do PDRH-BG é de tal modo 
expressiva (US$ 529,9 milhões) que exigiria a 
participação da administração do estado do Rio 
de Janeiro como agente viabilizador central 
destes aportes financeiros, mesmo esta 
instância não sendo a responsável pela 
execução direta das ações programadas. 

Dada a natureza dos Programas do Plano, 
concentrados em ações de saneamento 
ambiental e drenagem urbana (investimentos 
de US$ 503,1 milhões, cerca de 95% do total), 
predominantemente sob responsabilidade de 
uma empresa pública concessionária de água 
e esgotos e de entes das administrações 
públicas estadual e municipais, configura-se 
uma situação típica de recurso a 
financiamentos de longo prazo a serem obtidos 
junto a agências internacionais de fomento ao 
desenvolvimento (tais como o JBIC4, o BID, o 
Banco Mundial e outros).  

 

Em face do vulto dos recursos, o estado do Rio 
de Janeiro deverá participar como mutuário 
direto – portanto encarregado do oferecimento 
das garantias e do posterior pagamento dos 
encargos de amortização e juros – e 
responsável pelo aporte adicional de parte das 
contrapartidas nacionais requeridas neste tipo 
de operação. Considerando que os 
financiamentos para apoio aos principais 
Programas de Saneamento (Combate ao 
Desperdício da Água, Tratamento de Efluentes 
Sanitários e Implantação da Infra-Estrutura 
Hidráulica), a serem executados por iniciativa 
pública (CEDAE e prefeituras municipais), e de 
controle e prevenção de enchentes, a ser 
executado pela SERLA, possam ter 60% dos 
investimentos iniciais a cargo das agências 
internacionais e as contrapartidas totais de 
40%, no primeiro caso divididas em partes 
iguais de 20% entre o estado e os executores 
e, no segundo, integralmente assumidas pelo 
estado, foram simulados os seguintes 
subprogramas de crédito, apresentados no 
Quadro 9-4. 

 
QUADRO 9.4 - CENÁRIO DE MONTAGEM FINANCEIRA COM EMPRÉSTIMOS INTERNACIONAIS DE 

 LONGO PRAZO, PARA APOIO AOS PRINCIPAIS PROGRAMAS DO PDRH-BG  
A SEREM EXECUTADOS PELO PODER PÚBLICO 

US$ mil 

PROGRAMAS EXECUTORES FONTES 2008-2011 2012-2014 2015-2017 2018-2020 TOTAL 

CEDAE1 21.691      13.409 5.541 -  40.641  

Estado 21.691   13.409  5.541 - 40.641  

Fin. Internacional  65.074   40.226  16.624 - 121.924  
CEDAE 

Subtotal  108.457  67.043  27.707 - 203.207  

Prefeituras1  2.887  1.312   445 -  4.644  

Estado  2.887  1.312   445 -  4.644  

Fin. Internacional  8.661  3.936 1.334 -  13.931  
Prefeituras 

Subtotal  14.435  6.560  2.223 - 23.218  

CEDAE1  21.691  13.409  5.541 - 40.641  

Prefeituras1  2.887  1.312   445 -  4.644  

Estado  24.578  14.721  5.986 -   45.285  

Fin. Internacional  73.735  44.162 17.958 -  135.855  

Combate ao 
Desperdício da 

Água, 
Tratamento de 

Efluentes 
Sanitários e 

Implantação da 
Infra-Estrutura 

Hidráulica 

Total 

TOTAL 122.891 73.604 29.930 - 226.425  

 

                                            
4 Japan Bank for International Cooperation. 
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No Quadro 9-5, a seguir, é apresentado o 
demonstrativo interanual de origens e 
aplicações de recursos sob a ótica da 
administração direta do estado do Rio de 
Janeiro, no qual aparecem como origens os 
fluxos de recebimentos de empréstimos 
internacionais de longo prazo e, como 
aplicações: a) os repasses para a CEDAE e as 
prefeituras tanto dos empréstimos recebidos 
relativos às ações a cargo daqueles 
executores como das correspondentes 
contrapartidas estaduais; b) os investimentos e 
reposições relativos aos Programas a serem 
executados pelos órgãos da administração 
direta estadual (SERLA, IEF, FEEMA, etc.); c) 
os pagamentos do serviço das dívidas 
contraídas (taxas de compromisso, 
amortização e juros), conforme especificado no 
Quadro 9-4; e d) os custos de operação e 
manutenção adicionais associados aos 
investimentos previstos nos Programas sob 
responsabilidade direta deste executor. 

 
Observa-se, no Quadro 9-5, que: 
 
¾ A necessidade líquida de recursos do erário 

estadual para implantação do PDRH-BG é 
inicialmente (dois primeiros anos) da ordem 
de R$ 50 milhões anuais, destinados em sua 
quase totalidade a investimentos nos 
Programas a serem executados pelos órgãos 
da administração direta. 

¾ A partir de 2008, para quando se Programa o 
início do recebimento de empréstimos de 
longo prazo, este montante passa a cair, 
chegando a um mínimo de cerca de R$ 36 
milhões, em 2011, em função das 
repercussões financeiras de uma fase 
descendente dos investimentos nos 
Programas de Saneamento. 

¾ A partir de 2012, com o início da amortização 
dos empréstimos de longo prazo, a retomada 
dos investimentos em saneamento e, no 
Programa de Controle de Cheias, o aumento 
contínuo dos custos de operação e 
manutenção, este montante volta a subir, 
chegando a um patamar entre R$ 72 milhões 
e R$ 85 milhões, entre 2015 e 2020 (média 
de R$ 80 milhões neste período). 

 

¾ Após 2021, com o fim dos investimentos 
iniciais do plano, a demanda líquida de 
recursos fica estável, em uma média de R$ 
74 milhões/ano, até 2027. 
 
De 2028 em diante, os sucessivos finais 

dos prazos de amortização dos empréstimos 
são o principal fator determinante da 
progressiva queda da demanda de recursos do 
tesouro estadual, que recua até R$ 25 milhões, 
em 2035. 

Após 2035, este valor tende a ficar 
estabilizado em cerca de R$ 19 milhões/ano, 
por conta, principalmente, de custos de O&M 
dos Programas a cargo dos órgãos da 
administração direta estadual. 

Para se ter uma idéia da repercussão 
potencial destes valores sobre as finanças 
estaduais, vale observar que os R$ 80 milhões 
anuais máximos esperados para o qüinqüênio 
2016-2020 representam 0,29% da receita atual 
total do estado, que foi de R$ 27,69 bilhões, 
em 2004, segundo a Secretaria Estadual de 
Finanças5.  

Em uma comparação mais crítica, verifica-
se que aquele valor de necessidade anual de 
recursos para implementação do PDRH-BG 
equivale a 3,5% do superávit primário atual 
das contas estaduais, que foi – segundo a 
mesma fonte – de R$ 2,29 bilhões, em 2004. À 
época prevista de ocorrência da demanda 
líquida máxima de recursos para 
implementação do Plano, as repercussões 
financeiras para o erário público estadual 
serão ainda substancialmente menores do que 
as estimadas com base nos dados das 
finanças públicas atuais, que já são pouco 
expressivas. 
 

                                            
5 Governo do estado do Rio de Janeiro / Secretaria Estadual de Finanças. Contas de gestão do 
exercício 2004. Contadoria Geral do estado. Rio de janeiro, 2005.  
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QUADRO 9.5: DEMONSTRATIVO DE ORIGENS E APLICAÇÕES ADICIONAIS DE RECURSOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO  
ESTADO DO RIO DE JANEIRO EM FUNÇÃO DO PDRH-BG, NO PERÍODO 2006-2020 

DISCRIMINAÇÃO 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020
ORIGENS (a) - -  76.931  90.112  70.780  45.572   56.777  56.506  63.825  51.993   33.202  27.617  22.916   22.916  22.911 
 Recebimento de Empréstimos Longo Prazo  - -  76.931  90.112  70.780  45.572   56.777  56.506  63.825  51.993  33.202  27.617  22.916   22.916  22.911 

� Agências internacionais (saneamento) - -  50.412  63.594  44.262  22.656   33.861  33.591  40.909  29.077  10.286    4.701 - - - 

� Agências internacionais (controle  previsão cheias) - -  26.519  26.519  26.519  22.916   22.916  22.916  22.916  22.916   22.916  22.916  22.916   22.916  22.911 
APLICAÇÕES (b)  52.587  55.028 123.567 139.367 115.250  81.640  121.492 123.323 132.868 133.690 110.141  99.912 104.757 105.571 107.848 

Repasses para CEDAE (Saneamento) - -   59.098  73.286  51.443  29.069   43.380  41.327  46.895  35.247  13.137    6.004 - - - 

� Recursos de empréstimos internacionais - -  44.324  54.965  38.582  21.802   32.535  30.995  35.172  26.436    9.853    4.503 - - - 

� Contrapartidas do tesouro estadual (20%) - -  14.775  18.322  12.861    7.267   10.845  10.332  11.724    8.812    3.284    1.501 - - - 

Repasses para Prefeituras (Saneamento) - -    8.118  11.505    7.572    1.139     1.768     3.460    7.650    3.522       577       264 - - - 

� Recursos de empréstimos internacionais - -    6.088    8.629    5.679       854     1.326    2.595    5.737    2.641       433       198 - - - 

� Contrapartidas do tesouro estadual (20%) - -    2.029    2.876    1.893       285        442       865    1.912       880       144         66 - - - 

Investimentos e Reposições  50.903  51.037  50.536  47.838  48.481  42.731   42.333  43.542  42.345   42.333  42.844  39.018  39.046   38.793  40.002 

� Aproveitamento racional da água subterrânea    3.207    3.207    2.706 - - - - - - - - - - - - 

� Controle de efluentes industriais       277 - - -         20         60 -       112         20 -         60 -         20 -       112 

� Reflorestamento e regeneração  cobertura vegetal    1.521    3.632    3.632    3.632    3.632    3.632     3.632    3.632    3.632    3.632    3.632       225       225 - - 

� Controle e prevenção de enchentes  44.198  44.198  44.198  44.198  44.198  38.193   38.193  38.193  38.193  38.193  38.193  38.193  38.193   38.193  38.185 

� UC e áreas sujeitas a restrição de uso       200 - - -       631       550        500       500       500       500       650       600       600        600       600 

� Monitoramento hidrometeorológico       175 - - - -       175 - - - -       175 - - - - 

� Monitoramento da qualidade da água    1.258 - -          0 -         90           0    1.105 -          0         90 -          0 -    1.105 

� Monitoramento ambiental         67 - -          8 -         31           8 - -          8         44 -          8 - - 

Amortização e Juros Empréstimos de Longo Prazo - -       708       516       291       114   24.298  24.156  24.015  39.500  39.370  39.287  49.247   49.189  49.132 

� Agências internacionais (saneamento) - -       452       326       167         57   15.536  15.452  15.368  24.768  24.695  24.670  28.545   28.545  28.545 

� Agências internacionais (cont. previsão cheias) - -       256       190       124         57     8.762    8.705    8.647  14.732  14.675  14.617  20.702   20.644  20.587 
 Custos de Operação e Manutenção     1.685    3.991    5.107    6.222    7.463    8.588     9.713  10.838  11.963  13.088  14.214  15.339  16.464   17.589  18.714 

� Aproveitamento. racional da água subterrânea - - - - - - - - - - - - - - - 

� Controle de efluentes industriais -       668       668       668       668       668        668       668       668       668       668       668       668        668        668

� Reflorestamento e regeneração cobertura vegetal       204       204       204       204       204       204        204       204       204       204       204       204       204        204       204 

� Controle e prevenção de enchentes    1.115    2.230    3.346    4.461    5.576    6.691     7.806    8.921  10.037  11.152  12.267  13.382  14.497   15.612  16.727 

� UC e áreas sujeitas à restrição de uso          4          4          4          4       130       140        150       160       170       180       190       200       210        220       230 

� Monitoramento hidrometeorológico          -       250       250       250       250       250        250       250       250       250       250       250       250        250       250 

� Monitoramento da qualidade da água          -       270       270       270       270       270        270       270       270       270       270       270       270        270       270 

� Monitoramento ambiental       361       365       365       365       365       365        365       365       365       365       365       365       365        365       365 

NECESSIDADE LÍQUIDA DE RECURSOS (c = b-a)  52.587  55.028  46.636  49.255  44.469  36.068   64.715  66.817  69.043  81.698  76.940  72.295  81.841   82.656  84.937 

R$ mil
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► Aporte dos Agentes Executores Diretos 
 
Para realizar os investimentos previstos no 
Plano, a CEDAE deverá aplicar valores médios 
de cerca de R$ 53 milhões/ano até 2015 e de 
R$ 38 milhões/ano de 2011 a 2020, valores 
que correspondem, respectivamente, a 26% e 
19% dos investimentos totais da companhia 
em 2003 (R$ 202,3 milhões, segundo o SNIS – 
Sistema Nacional de Informações sobre 
Saneamento). Note-se, ainda, que a 
arrecadação total da CEDAE atingiu R$ 
1.189,7 milhões em 2003 e que, portanto, os 
investimentos anuais médios do PDRH-BG 
representarão cerca de 4% da receita própria 
atual da empresa. 

As demandas líquidas médias anuais de 
recursos próprios das prefeituras previstas 
para implantação do Plano (investimentos, 
reposição, O&M) são de R$ 5,8 milhões entre 
2006 e 2015 e R$ 9,0 milhões de 2016 a 2020 
e equivalem a, respectivamente, 0,07% e 
0,10% das receitas correntes totais dos 
municípios da bacia em 2003, que foram de R$ 
8.914,4 milhões, segundo a STN, se 
afigurando como um dispêndio de fácil 
absorção pelas prefeituras municipais. 

As demandas líquidas médias anuais de 
recursos próprios da Companhia de Águas de 
Niterói – CAN, previstos para implantação do 
plano, que deverão ser da ordem de R$ 3,7 
milhões entre 2006 e 2015 e R$ 7,4 milhões de 
2016 a 2020 e equivalem a, respectivamente, 
3,4% e 6,9% das receitas totais da empresa 
em 2003 (R$ 108,0 milhões). 
 

9.4 CONCLUSÕES DA ANÁLISE 
          ECONÔMICA 
 
A análise econômica do Plano mostra que as 
repercussões financeiras esperadas do PDRH-
BG para os agentes executores diretos de 
suas ações são compatíveis com as 
respectivas realidades orçamentárias e que o 
pilar básico do equilíbrio econômico-financeiro 
integrado é uma participação central do poder 
público do estado do Rio de Janeiro como 
agente financiador e articulador institucional da 
implementação do plano.  

A magnitude relativa do esforço financeiro 
prognosticado no contexto do orçamento 
estadual é compatível não só com o potencial 
das finanças públicas fluminenses como com a 
importância do plano, na condição de elemento 
fundamental para, em conjunto com outras 
ações do Programa PDBG – já em andamento 
–, assegurar condições de sustentabilidade 
para o progresso econômico-social da Região 
Hidrográfica da Baía de Guanabara, principal 
pólo econômico-demográfico do estado e a 
mais importante porta de entrada de fluxos 
turísticos para o Brasil. 
 
 

 



Plano Diretor de Recursos Hídricos da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara 

171

10. CONCLUSÕES 
 
O contexto econômico e social da Região 
Hidrográfica da Baía de Guanabara, um dos 
mais complexos do estado do Rio de Janeiro, 
vem se agravando, à medida que as áreas 
urbanas se expandem, ocupando, de forma 
desordenada, os poucos espaços vazios ainda 
existentes e que o parque industrial cresce, 
com a implantação de novas indústrias, 
principalmente na área petroquímica, de 
grande potencial poluidor. 

Nesse quadro, a gestão dos recursos 
hídricos, caracterizados como um bem natural 
limitado e dotados de valor econômico, 
assume importância significativa, 
principalmente se for considerada a sua 
distribuição irregular, tanto no espaço como no 
tempo, bem como a forte pressão, sobre a 
qualidade, a que se encontram submetidos. 

De outra forma, a recuperação ambiental da 
Baía de Guanabara vem sendo uma 
preocupação constante do governo do estado 
do Rio de Janeiro.  

Considerando que a Baía de Guanabara é 
um elemento integrador da qualidade 
ambiental dos cursos d’água que cortam a 
região, desaguando no seu interior, e que a 
redução da sua poluição não se limita somente 
a limpar diretamente o corpo d’água, mas 
envolve a solução de um conjunto de 
problemas ambientais em seu entorno, a 
gestão dos recursos hídricos das bacias 
contribuintes à baía assume papel importante.  

A crescente complexidade da gestão de 
recursos hídricos em áreas densamente 
povoadas, envolvendo conflitos na utilização 
da água e na preservação de mananciais, 
intensificada pelas peculiaridades da parte 
oeste da região, no tocante à forma de 
apropriação dos recursos hídricos, baseada na 
importação de água de área externa à região, 
para atendimento à parcela mais expressiva da 
demanda nela instalada, tornou necessário o 
estabelecimento de uma abordagem que 
integrasse a um só tempo o disciplinamento no 
uso das águas e do solo, visando tanto ao 
atendimento racional e planejado para os 
diversos usos pretendidos quanto aos meios 
de garantir sustentabilidade ambiental a estes 
usos. 

Assim, o Plano Diretor de Recursos 
Hídricos, além do tratamento dos efluentes 
lançados na baía (principal linha de ação do 
PDBG), propõe, ainda, ações para a 
racionalização do uso da água, o maior 

aproveitamento de seus mananciais de 
superfície e subterrâneos, a melhoria na coleta 
e destinação final do lixo, o controle de 
inundações e diversas ações no sentido de 
proteger e recuperar o meio ambiente regional. 

O PDRH-BG considera a perspectiva de 
que não é apenas necessário, mas possível, 
tirar melhor partido dos recursos hídricos com 
que conta a RHBG, utilizando-os da forma 
mais racional, através da gestão adequada das 
demandas, da ativação das ofertas de água 
nas diferentes áreas em que foi constatado um 
potencial subutilizado e da transferência de 
vazões entre bacias vizinhas. Com esse 
gerenciamento, busca-se obter um uso mais 
racional dos recursos hídricos da região e 
reduzir ao mínimo a necessidade de 
importação de água de bacias externas.  

Nesse sentido, foram propostos: um 
Programa de Combate ao Desperdício de 
Água, que implica em investimentos totais da 
ordem de US$ 148 milhões; um Programa de 
Ativação dos Recursos Hídricos de Superfície, 
que propõe a construção de três barragens, 
além de obras de derivação de água, e implica 
em um investimento total de cerca de US$ 11 
milhões e um Programa de Aproveitamento 
Racional da Água Subterrânea, que implica em 
um investimento total da ordem de US$ 5 
milhões, ao longo dos 15 anos de 
implementação do plano.  

No tocante ao controle da poluição urbano-
industrial visando à preservação da qualidade 
da água dos mananciais, principalmente da 
área leste da região, o PDRH-BG propõe a 
implementação de um Programa de Expansão 
da Coleta e Tratamento dos Esgotos 
Sanitários, com investimentos da ordem de 
US$ 92 milhões; um Programa de Controle do 
Lançamento de Efluentes Industriais, com 
investimento de cerca de US$ 113 mil e um 
Programa de Coleta e Disposição Final 
Adequada dos Resíduos Sólidos, com 
investimentos da ordem de US$ 8 milhões. 

No que concerne à melhoria das condições 
ambientais, além de Programas de 
Recuperação da Cobertura Vegetal das Áreas 
Desmatadas, diminuindo os problemas de 
erosão dos solos e conseqüente assoreamento 
dos cursos d’água, para o qual são previstos 
investimentos da ordem de US$ 16 milhões e 
de criação de unidades de conservação, com 
investimento de cerca de US$ 2 milhões, 
merece destaque   o   aspecto  do controle das 
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inundações, tão freqüentes na área de 
baixada, a partir de medidas estruturais e não 
estruturais, que implicam em investimentos da 
ordem de US$ 246 milhões. 

A busca do uso ordenado do solo e do uso 
racional da água disponível na região, a partir 
da implementação dos Programas propostos, 
já não constitui mais uma questão apenas de 
gestão dos recursos hídricos ou de proteção 
do meio ambiente em geral, mas uma 
condição básica e fundamental para superar 
os níveis de pobreza que afligem grande parte 
da população residente na região e alcançar 
uma boa qualidade de vida, em condições de 
sustentabilidade.  

Para a implementação do Plano, foram 
previstos diversos Programas de 
Monitoramento e de Apoio à Reestruturação 
do Sistema Estadual de Gerenciamento dos 
Recursos Hídricos, que necessitarão de 
investimentos da ordem de US$ 612 mil.   

 Cabe à SERLA – como órgão gestor dos 
recursos hídricos do estado do Rio de Janeiro 
– e ao Comitê da Região Hidrográfica da Baía 
de Guanabara e dos Sistemas Lagunares de 
Maricá e Jacarepaguá, ambos responsáveis 
pela implementação do PDRH-BG, mobilizar 
os órgãos públicos estaduais e a sociedade 
organizada em geral, para a execução dos 
Programas propostos pelo PDRH-BG, de 
forma que a população residente na RHBG 
faça de seus recursos hídricos uma alavanca 
de progresso, propiciando a melhoria na sua 
qualidade de vida, a recuperação do seu meio 
ambiente e o uso sustentável dos seus 
recursos naturais, em benefício de todos. 

 

A participação do Poder Público do Estado 
do Rio de Janeiro como principal agente 
financiador e articulador institucional da 
implementação do Plano, em comum acordo 
com o Comitê da Região Hidrográfica da Baía 
de Guanabara, funcionará como o pilar básico 
do equilíbrio econômico-financeiro do plano. 

A solidez dos indicadores de atratividade 
econômica, a magnitude expressiva dos 
impactos socioambientais positivos 
prognosticados e a viabilidade técnica das 
intervenções propostas permitem concluir que 
a implantação do PDRH-BG contribuirá 
favoravelmente para o progresso da região e 
preservação do ecossistema da Baía de 
Guanabara. 
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11. ASPECTOS FOTOGRÁFICOS DA ÁREA DE ESTUDO 

 
 

 
 

 
 

RIO SANTO ALEIXO – DEZEMBRO DE 2003

TRECHO RETIFICADO DO RIO RONCADOR EM MAGÉ – DEZEMBRO DE 2003 

OCUPAÇÃO DAS MARGENS DO RIO SURUÍ 
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RIO MACACU – DEZEMBRO DE 2003 

ALTERAÇÕES DA COBERTURA FLORESTAL NA ÁREA DA APA DE PETRÓPOLIS 

 
DESMATAMENTO NA SERRA DO BARBOSÂO. MUNICÍPIO DE ITABORAÍ 
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OCUPAÇÃO ÀS MARGENS DO RIO VALÉRIO, NA ÁREA DO PARQUE ESTADUAL DOS
TRÊS PICOS.  MUNICÍPIO  DE CACHOEIRAS DE MACACU 

CANAL PARALELO AO RIO RONCADOR QUE DRENA A LOCALIDADE  DO PARQUE AZUL, 
PRÓXIMO A BR-493, E A ÁREA MARGINAL QUE FREQÜENTEMENTE É ALAGADA

OCUPAÇÃO DA ÁREA DE MANGUE PRÓXIMA AO VALÃO DO VAI-VEM 
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TRIBUTÁRIO DO RIO IMBARIÊ, TUBULAÇÃO DA TRAVESSIA AFOGADA 

VISTA DO CANAL DO CUNHA , A PARTIR DA AV. LEOPOLDO BULHÕES 
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 LIXO NA CALHA DE TRIBUTÁRIO DO RIO GUAXINDIBA 

LIXO NA CALHA DO TRIBUTÁRIO DO RIO MARIMBONDO 

RIO MARIA PAULA 
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